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APRESENTAÇÃO

Na atualidade, é possível observar em todos os segmentos da 
sociedade que a pessoa com deficiência vem buscando a equidade 
dos seus direitos e qualidade de vida em todos os contextos, como a 
escola, a família, o trabalho, a saúde, o lazer, dentre outros.

O valor histórico desse movimento impacta na formação de 
uma cultura que aponta para o empoderamento da pessoa com de-
ficiência, defendendo o seu protagonismo, o seu direito por acessar 
e usufruir dos bens e serviços da sociedade como qualquer cidadão, 
apoiando-se no que está preconizado em lei.

Nessa direção os estudos sobre saberes e práticas inclusivas, 
cada vez mais, discutem a inclusão educacional de pessoas com de-
ficiência no Brasil e procuram refletir sobre a grande mudança de 
paradigma, antes se falava que a pessoa com deficiência não apren-
dia porque não era capaz de aprender, hoje sabemos que são os edu-
cadores e as famílias que precisam aprender a ensinar.

Nesse sentido, o PROJETO EDUCARE, vem com sua 24ª (vin-
gésima quarta) coletânea “Formação de professores - o desvelar da 
perspectiva inclusiva”, contribuir com a formação continuada e 
atuação dos educadores, somando-se às importantes publicações do 
país.  Os textos são apresentados em formato de 17 (dezessete) capí-
tulos que a partir de diferentes “lentes” apresentam desde o que tem 
sido realizado como reflexões que apontam os próximos passos para 
que a formação dos professores possa impactar cotidianamente na 
construção de uma educação para todos.

As organizadoras
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INTRODUÇÃO

A principal motivação dessa pesquisa deriva do fato de o princi-
pal pesquisador, Aleanderson Augusto Rodrigues de Oliveira ser uma 
pessoa com deficiência - PcD, logo, é evidente seu olhar diferenciado 
acerca dos espaços onde as pessoas interagem tendo em vista a necessi-
dade de mecanismos para o acesso aos espaços. Assim, a acessibilidade 
ou falta dela é fator relevante nessa pesquisa, pois sem ela os sujeitos 
cegos não possuem condições objetivas de realizar algo que para as de-
mais pessoas é trivial, estudar, quanto mais construírem laços afetivos 
com os espaços da universidade.

Essa pesquisa é um material de muita relevância para UFS tendo 
em vista que seus resultados poderão contribuir para que os sujeitos 
cegos possam ter condições mínimas de locomoção entre os espaços 
básicos da universidade, bem como para que possam continuar ou vir 
a ter condições de aproveitar a universidade para além da sala de aula, 
pois sabemos que as PcDs contam com o auxílio dos bolsistas da Divi-
são de Ações Inclusivas – DAIN, não raras vezes, por não se sentirem se-
guros o suficiente, tanto em termos de estrutura física quanto de olhar 
empático das pessoas, para se locomoverem sozinhos.

Os meios utilizados para a confirmação ou não da hipótese de os 
três espaços serem lugares onde os sujeitos cegos podem criar laços 
partem de um referencial teórico e instrumental abordado no campo 
da geografia cultural e aplicado através do método fenomenológico 
que será detalhado no decorrer deste trabalho.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A fundamentação da pesquisa parte da categoria lugar de acordo 
com a perspectiva de Holzer (2003) que concebe o lugar como sendo 
um espaço não mais meramente locacional, mas de lugar enquanto 
espaço de interação e construção de vínculos afetivos, o que explica o 
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levantamento da hipótese que queremos confirmar ou não e nos leva-
rá a uma compreensão das relações que os sujeitos cegos tem com os 
espaços geográficos.

O texto específico de Wether Holzer escolhido para embasar a pes-
quisa foi o “Conceito de lugar na geografia cultural-humanista: uma 
contribuição para a geografia contemporânea” que discorre acerca da 
importante contribuição de Yi-Fu-Tuan para a mudança do conceito de 
lugar na geografia fenomenológica. 

O próprio Tuan (2012) também compõe o cabedal teórico desse 
trabalho. Tendo vista o capítulo “A perspectiva experiencial” do seu 
livro Espaço e lugar: A perspectiva da Experiência que discorre sobre 
questionamentos importantes para compreender como o ser humano, 
através dos seus sentidos, percebe e estrutura o meio ambiente físico, 
natural e humanizado. Discussão fundamental para esse trabalho em 
face dos sentidos serem fundamentais nas vidas dos sujeitos cegos que 
diante das limitações impostas pelas deficiências se veem compelidos a 
utilizarem os demais sentidos como norteadores de suas vidas.

Tuan (2012) contribui com os conceitos de palavras-chave fundamen-
tais para o estudo do lugar, como percepção, valor, atitude e visão de mun-
do e topofilia. Definições que são primordiais para o desenvolvimento des-
te trabalho a partir da categoria de lugar tal como concebe Holzer (2003).

O texto “Imagens mentais de pessoas cegas: a percepção ambiental 
na geografia fenomenológica” das autoras Raqué e Rosaneli (2018) possi-
bilitou compreender o processo de formulação de imagens mentais em 
pessoas cegas por meio da contextualização do uso dos sentidos para 
com o desenvolvimento da percepção dos espaços públicos, sendo por-
tanto de suma importância porque nos possibilitou o conato com o olhar 
diferenciado do pesquisador principal.

Lima (2007) explicitou a importância da obra de Merleau-Ponty para 
a investigação espacial em Geografia e apontou as perspectivas que a abor-
dagem fenomenológica direciona para a leitura do espaço geográfico, es-
pecialmente no tocante a paisagem. A escolha do método fenomenológico 
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na geografia ocorreu em virtude da concepção de espaço que considera a 
percepção do sujeito como fator relevante nos estudos geográficos.

André (1983) possibilitou a compreensão de como analisar os da-
dos qualitativos, especialmente, com os dados coletados através da ob-
servação participante, tendo em vista que a observação participante foi 
instrumental muito utilizado na pesquisa.

Minayo (2002) trouxe as formas de investigação do objeto definido 
para a pesquisa, nesse caso os sujeitos cegos e ressaltou a importância 
do trabalho de campo bem como detalhando passo a passo de como 
deveria ser feita a entrada no campo.

Pereira, Correia e Oliveira (2010) discutem a relação entre fe-
nomenologia e espaço geográfico através da revisão de literatura de 
autores como Merleau-Ponty, Corrêa e Castro, além de ressaltarem a 
abordagem que concebe a percepção elemento de interação no espaço 
geográfico. No universo dessa pesquisa esse foi um fator determinan-
te pois o que nos interessava era apreender as interações dos sujeitos 
cegos existentes ou não nos espaços geográficos das praças da UFS.

Oliveira (2014) demonstrou através do recorte de uma pesquisa a 
importância do diário de campo como dispositivo de informação a partir 
das narrativas dos colaboradores. A autora detalhou a construção do diá-
rio de campo e comprovou através dos fragmentos da pesquisa realizada 
com uma comunidade quilombola o quanto o diário é uma ferramenta 
que possibilita o entendimento do movimento da própria pesquisa e que 
pode inclusive modificar os rumos dela. Assim, o diário de campo tam-
bém foi um instrumental utilizado na pesquisa para registrar as impres-
sões pessoais de cada pesquisador nas idas aos espaços em questão.

Batista, Matos e Nascimento (2017) Apresentaram a entrevista en-
quanto técnica de coleta de dados e os principais tipos de entrevistas, 
bem como suas implicações e relevâncias. Os autores aprofundaram 
o conhecimento da pesquisa qualitativa enquanto metodologia e seus 
desdobramentos a partir de instrumentais de coletas de dados como 
as entrevistas. A entrevista semiestruturada (tendo em vista o tema ser 
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um tanto subjetivo) foi um dos instrumentos utilizados para confirma-
ção ou não da hipótese levantada acerca dos espaços da UFS serem ou 
não espaço de construção de laços afetivos para os sujeitos cegos.

Guran (2011) apresentou a documentação fotográfica como instru-
mento de pesquisa nas ciências socias e como é efetivada na prática 
através de relatos. Compreendemos a fotografia como elemento impor-
tante na construção da pesquisa e aprendemos a distinção entre foto-
grafia êmica e ética. E utilizamos na pesquisa a fotografia ética porque 
se tratava de fotos feitas pelos pesquisadores.

METODOLOGIA

Para elaboração da presente pesquisa trabalhamos com a meto-
dologia de natureza qualitativa, na qual contribui de diversas formas, 
pois trata de percepções que pressupõe lidar com experiências variadas 
acerca do espaço a ser pesquisado, nesse caso, as praças da democracia, 
da reitoria e da vivência. Assim, a natureza heterogênea dos dados co-
letados nos leva a compreensão de que se trata de uma pesquisa quali-
tativa e, portanto, a necessidade de estabelecer categorias norteadoras 
tendo como base o referencial teórico.

Para além da pesquisa qualitativa, utilizamos como método a fe-
nomenologia, na qual de acordo com Correia (2010) é um método que 
critica as “verdades” da ciência racionalista, apresentando outras for-
mas de conhecimento que se baseiam na percepção, na vivência mun-
dana e no processo de subjetivação através do método fenomenológico 
que considera a percepção, o mundo vivido e a subjetividade. Assim, o 
método fenomenológico condiz com a perspectiva da pesquisa tendo 
em vista que buscou-se apreender a percepção dos sujeitos cegos em 
relação aos espaços de interação da Universidade Federal de Sergipe, 
ou seja, as praças da democracia, reitoria e vivência.

Dando continuidade, utilizamos de alguns instrumentais que foram 
essenciais para a fundamentação teórica da nossa pesquisa, para a cria-
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ção dos roteiros de campo e de entrevista, bem como as entrevistas nas 
quais possibilitaram chegar a um resultado. Neste sentido, os instrumen-
tais utilizados na pesquisa foram: revisão de literatura, observação par-
ticipante semiestruturada, entrevista semiestruturada, diário de campo, 
construção da documentação fotográfica e o universo da pesquisa.

Conforme a revisão de literatura, esta foi baseada em Holzer (1999) 
e a abordagem do lugar conforme a leitura da Geografia Humanista, 
bem como Tuan (2012) e a definição de palavras-chave do estudo do lu-
gar na qual teve como finalidade trazer toda discussão acerca da cate-
goria geográfica lugar. Além da definição de percepção dentre outras 
palavras-chave que nos ajudaram a entender a relação que o indivíduo 
tem ou pode desenvolver em relação a um determinado lugar, ou seja, 
pode ser de afetividade, talvez aversão ou até mesmo funcional.

A observação participante semiestruturada foi baseada em Minayo 
(1994) segundo este, essa técnica se realiza através do contato direto do 
pesquisador com o fenômeno observado para obter informações sobre a 
realidade dos atores sociais em seus próprios contextos, por exemplo, en-
volve questionamentos formulados e outros de maneira livre. Em nossa 
pesquisa, foi de suma importância, pois através da observação podemos 
perceber toda dinâmica do universo da pesquisa presente nesses espa-
ços, desde sua ocupação dentre outras características que envolvem a 
subjetividade de cada um, por exemplo, a sensação de sossego, pássaros 
cantando, barulho do vento nas árvores, ruídos de máquinas, etc.  

Nestes espaços, fomos em dois turnos, um dia pela manhã e outro pela 
tarde, cujo objetivo foi perceber toda dinâmica presente nas praças, desde 
a presença ou não de pessoas, ouvir os diferentes tipos de sons, perceber 
se tais espaços apresentam características de sossego, se a acessibilidade 
realmente funciona. No total, foram três dias de atividade nesses espaços 
de estudo, sendo dois dias pelo turno da manhã e em um dia pela tarde.

Em relação a entrevista semiestruturada esta foi fundamentada 
em Batista, Matos e Nascimento (2017) na qual segundo estes a entrevis-
ta semiestruturada obedece a um roteiro que é apropriado fisicamente 
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e utilizado pelo pesquisador, portanto, combina perguntas fechadas e 
abertas. Utilizamos um roteiro de entrevista com 12 questionamentos, 
no entanto, este não continha perguntas fechadas, o que nos possibili-
tou total conforto em realizar os questionamentos, bem como os entre-
vistados se sentiram à vontade para responder.

Sobre o diário de campo este foi baseado em Oliveira (2014) segun-
do este o diário de campo configura-se como um dispositivo de registro 
das temporalidades cotidianas vivenciadas na pesquisa, ao potenciali-
zar a compreensão dos movimentos da pesquisa e das diversas cultu-
ras inscritas no cotidiano da comunidade e da escola estudada. Nosso 
relatório de campo teve como finalidade muita observação e registro 
de toda dinâmica encontradas nos espaços estudados, trazendo infor-
mações e diagnósticos que tinham total relação com o embasamento 
teórico estudado, bem como nossas percepções.

Para finalizar, a construção da documentação fotográfica foi funda-
mentada em Guran (2011) segundo este, essa construção se refere ao re-
gistro e descrição de momentos do cotidiano e dos processos de produção 
de artefatos. Portanto, à medida que visitávamos os espaços, registramos 
todo cenário de cada espaço através de fotografias, utilizando o celular. 
Neste sentido, fazendo uma comparação entre as praças, foi possível ca-
talogar a variação na quantidade de pessoas, bem como a presença de 
árvores, presença de bancos, piso tátil, entre outros.

Por fim, o universo da pesquisa, no qual foi de suma importância 
para compreendermos se os alunos da Universidade Federal de Sergi-
pe utilizam e possuem alguma relação com as praças da democracia, 
vivência e reitoria. Para isso, utilizamos um roteiro de entrevistas no 
qual continham 12 questionamentos, os quais nos nortearam para 
que pudéssemos alcançar nossos objetivos. Para tanto, utilizamos de 
um celular para realizar as gravações, do próprio roteiro de entrevis-
ta e do diário de campo para registrarmos as respostas obtidas. Vale 
ressaltar que todos os alunos entrevistados assinaram um termo de 
autorização de pesquisa.
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No mais, para identificar os indivíduos entrevistados no presente arti-
go, utilizamos, respectivamente, a letra S para o termo sujeito; a letra que in-
dica o gênero do entrevistado, ou seja, M de masculino no caso de homem e 
F de feminino para o caso de mulher e, por fim, mais a idade, tendo como re-
sultado a seguinte citação: “De acordo com (S. H. 20 anos) ou (S. M. 20 anos).”

ENTREVISTAS

Foram quatro entrevistas realizadas com alunos cegos da Univer-
sidade, sendo três homens e uma mulher. Cada entrevista ocorreu em 
dias diferentes em virtude tanto de outras atividades dos pesquisadores 
quanto de outras atividades dos entrevistados. Para tanto, foi utilizado 
o aparelho celular para gravação e registramos algumas informações 
no próprio roteiro de entrevista e diário de campo. 

O roteiro de entrevista foi de suma importância para a realização 
das indagações, afinal ele foi o norteador no que se refere as pergun-
tas-chave para que pudéssemos obter êxito nos resultados da pesquisa. 
Neste sentido, vale ressaltar que apesar de apresentar 12 questiona-
mentos o roteiro de entrevista apresentou perguntas que deixaram os 
entrevistados à vontade para responder.

Neste sentido, grosso modo, as respostas obtidas da maioria foram 
muito semelhantes, o que nos ajudou a compreender qual a relação que 
esses alunos tem com as praças da democracia, reitoria e vivência. Com 
isso, a primeira pergunta do nosso roteiro de entrevista foi em relação 
a quanto tempo os entrevistados estudam ou trabalham na UFS, logo, 
obtivemos como resposta que a maioria estuda a mais de três anos e 
com exceção de um entrevistado que, além de estudar, também traba-
lha a pouco mais de um ano na Universidade.

O segundo questionamento foi se os entrevistados conhecem as 
praças da Democracia, da Reitoria e o espaço de vivência da UFS, por-
tanto, somente um dos entrevistados conhece todas as praças, enquan-
to que a maioria ou o restante conhece apenas uma.
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Sim. Conheço a praça da democracia, a da reitoria e também a vi-

vência. Só que a praça da democracia para mim não é muito aces-

sível porque tem aquelas pedras... meio... assim... cheias de falhas. 

Passo a bengala e o piso tátil engancha a bengala. E a da reitoria só 

conheço que tem uns bancos lá, mas não uso muito, mas sei que 

não é acessível para o uso dos deficientes visuais. (S. H. 29 anos).

Sim. Conheço. (S. H. 27 anos).

Olha! Conhecer assim... mais ou menos. Em parte não costumo 

muito frequentar esses locais. Nem a praça da vivência e nem a 

praça da democracia, mas como as vezes eu preciso fazer alguns 

trabalhos lá na reitoria, principalmente, no auditório, então, eu 

tenho passado muita vezes por essa praça. (S. F. 36 anos).

Então, depende do conceito de conhecer. Vamos lá! A praça da 

democracia posso dizer pra você que eu não conheço porque eu 

frequento pouco lá. Muito difícil tá por lá. Posso até ter passado, 

mas não conheço. A praça da democracia seria uma situação pa-

recida que eu passo por lá sempre, mas não conheço o que tem 

por lá. Conheço mais a vivência que eu passo mais por aqui, eu 

tenho uma disponibilidade maior de horário de passar por aqui. 

Sempre tenho uns compromissos aí eu conheço a vivência mais 

do que os outros dois locais. (S. H. 19 anos).

Em relação ao terceiro questionamento, este queria saber dos en-
trevistados se no caso de conhecer as praças, como eles tomaram co-
nhecimento. Com isso, a maioria das respostas foram associadas aos 
comentários realizados por amigos em relação as praças. No que se re-
fere a frequência de ir a essas praças, a maioria frequenta a praça da 
democracia, algumas vezes na vivência e ninguém vai com frequência 
para a praça da reitoria. 

A da democracia. Uma vez por semana. (S. H. 27 anos).

Olha, provavelmente, eu tenha que passar todos os dias pela 
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praça da democracia. Na vivência não. Sou mais difícil só se ti-

ver algum diálogo com alguém que a gente se afasta assim um 

pouquinho. Mas tem a pracinha da didática I que eu costumo 

frequentar né. Geralmente, quando eu saio da aula eu vou pra 

ali para a próxima aula, então o espaço pra mim, assim... é por-

que eu sou uma pessoa que costumo a adaptar-me a qualquer 

espaço seja ele da dificuldade mais simples a mais difícil, então, 

é isso. (S. F. 36 anos).

Na praça da democracia posso dizer que não frequento assim... 

assiduamente eu passo por lá em virtude dos caminhos que a 

gente faz dentro da Universidade, então, frequentar mesmo, pa-

rar por lá, é muito difícil. E... eu frequento mais aqui a praça da 

vivência porque como tem o DAIN aqui próximo eu marco algu-

mas entrevistas por aqui também por conta do ofício de jornalis-

mo eu frequento mais a vivência, a minha maior ... eu passo mais 

por aqui, né? Seria esse momento. (S. H. 19 anos).

Pelo andar mesmo de conhecer a Universidade... o campus mes-

mo. Quando entrei aqui não andava muito, os colegas foram pro-

movendo para eu conhecer melhor o campus da Universidade. 

Não sou frequentador. Só quando vou para a reitoria no caminho 

eu pego um atalho, né? Pela praça da democracia, só de passagem 

mesmo só, por uma questão de atalho mesmo.(S. H. 29 anos).

Dando continuidade, foi ainda perguntado sobre o que os entre-
vistados sabem acerca dos espaços de interação:

Já que a única praça que eu frequento é a da democracia... a única 

coisa que eu sei é que, assim... serve muito pra fazer as caloura-

das,né? (S. H. 27 anos).

Então, para que sei mesmo quase nada, né? É... tanto que eu nun-

ca perguntei nada a ninguém. Nunca foi ... nunca procurei as-
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sim... a saber o que tem ali naquele espaço. Eu, eu, é... pra mim 

quase nada. (S. F. 36 anos).

Sei que na vivência tem colação de grau, né? A da reitoria não 

conheço muito não. Na praça da democracia tem um pessoal lá 

que vai relaxar. Não sei não conheço muito bem lá. (S. H. 29 anos).

Olha só! A questão da caminhada pela praça da democracia o que 

tem muito por lá pelo menos quando eu passo que é geralmente 

no período da tarde tem muita gente... tocando seus instrumen-

tos por lá, fazendo as suas manifestações sociopolítica, quando 

tem alguma questão de chapa dentro da universidade, de visão 

política, de alguma eleição de diretório algo do tipo, sempre eles 

estão por lá promovendo algum evento, assim... conhecer o físi-

co de lá, como eu falei, não conheço muito. Agora, a questão da 

vivência a gente tem aqui vários componentes, né? Que... são im-

portantes, tem o Banco do Brasil que... já vim algumas vezes não 

por mim mesmo por conta de uns colegas, tem o departamento 

aqui o DAIN que a gente passa direto, a galera da Libras que fica 

ali do lado do DAIN também, então o conhecimento mesmo físico 

eu não teria totalmente da vivência, só desses locais que eu fre-

quento. (S. M. 19 anos).

Em relação a percepção acerca das praças na qual frequenta-
vam obtivemos respostas que diziam lados positivos das praças, 
bem como lados negativos:

Uma percepção boa. (S. H. 27 anos).

Então, como a pergunta anterior eu respondi que quase nada eu 

frequento, a minha percepção é quase nenhuma também, né? 

Então porque às vezes eu vou rápido então... pra mim tanto faz 
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ela tá ali, só sei que ela é um pouquinho bagunçada e eu pergun-

to: oxente! Isso aqui é uma praça de acessibilidade? Só isso. (S. 

F. 36 anos).

Nessas três opções aí eu acho a praça da democracia mais agra-

dável, o ar livre, tem muito barulho, canto dos pássaros. Se fosse 

pra frequentar mesmo frequentaria a praça da democracia. (S. 

H. 29 anos).

No que se refere ao sentido mais utilizado para o reconhecimento 
desses espaços, todos falaram que é a audição e às vezes conversam 
com a pessoa que está lhe auxiliando sobre o espaço. Já em relação ao 
que leva a não frequentar as praças, as respostas dadas foram:

O que motiva assim... é que para mim não tem evento que me 

motive ir para as outras praças. (S. H. 27 anos).

Olha! Não achei nada de interessante que me atraísse até esses 

locais. Eu sou uma pessoa que... gosto de ser atraída, então, lá pelo 

que eu observo ou pelo que se comenta não tem muita atração 

“nossa! Que bom estar ali, né?” Então... nada me motiva a estar ali. 

Passo apenas porque é local de passagem. (S. F. 36 anos).

A audição, né? Se for nesse sentido a audição. E o olfato também, 

sinto o cheiro de grama. (S. H. 29 anos).

Principalmente, por conta do tempo livre que eu tenho pouco 

aqui na Universidade. Que... como eu estudo pela manhã, traba-

lho pela tarde aí... a partir das seis horas eu já tô indo pra casa é 

muito complicado eu ter essa frequência nesses locais. Na praça 

da democracia é uma parte dessa frequência eu passo por lá por 

conta dos caminhos como já havia dito e a reitoria é porque não 
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tenho muitos afazeres por lá, então, não vou, geralmente, é... é 

complicado por esse motivo da falta do tempo, que seria o princi-

pal. (S. H. 19 anos).

Na perspectiva de que se o entrevistado gosta das praças, o que ela 
mais gosta nela e por que, registramos as seguintes respostas:

Gosto muito da vivência porque tem esses pontos estratégicos, 

né? Como havia dito tem várias opções de frequentar. Alguns po-

los também de ensino, tem o museu de Física no piso superior, 

então tem vários locais interessantes que me atraem aqui na vi-

vência. E tem a questão do conhecer novas pessoas, aqui a gente 

sempre encontra uma diversidade muito grande, dependendo do 

horário, a gente se bate entre aspas com uma galera diferente aí 

que a gente bate um papo legal dependendo do conhecimento 

que a gente tenha com essa pessoa tendo um amigo em comum. 

Então... por esses dois motivos, principalmente. (S. H. 19 anos).

Dentre as três praças, a da democracia é que mais me agrada pela 

questão que falei anteriormente ambiental mesmo, sentir a brisa, 

o som dos pássaros, o ambiente mesmo. (S. H. 29 anos).

Olha! Eu não vou dizer que gosto ou desgosto, né? Porque... bom! 

A praça geralmente é um local de interação onde você pode in-

teragir com outras pessoas é... um local de encontro, de diálogo 

com os amigos, então... eu acho que se eu fosse uma frequenta-

dora assídua eu gostava mais pelo encontro, pra tirar fotos, prin-

cipalmente, assim... da democracia que tem aquelas árvores, um 

local muito legal. É isso. (S. F. 36 anos).

Sim. Eu gosto dessa praça. O que eu mais gosto nela é que tem 

muitas árvores e muitos pássaros. O que motiva nela é porque é 
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calma, não tem muita gente nela e me relaxa essa praça. Me sinto 

calmo nessa praça. Bem tranquilo. A praça que estou citando é a 

praça da democracia. (S. H. 26 anos).

Sobre a existência de algo que os entrevistados não gostassem e 
que, portanto, falassem o que era e por quê, obtivemos as seguintes res-
postas:

Na praça da democracia, o que eu não gosto nela seria o piso tátil 

porque assim... não é regular. Começa depois para. Tenho lugar 

que estão soltos. Não é totalmente certo os pisos tatéis. Seria isso. 

(S. H. 27 anos).

Nessas três praças da democracia, da reitoria e da vivência as-

sim... só iria sozinho mesmo para a da democracia, pela questão 

da segurança. Você não sabe quem está ali se é gente do bem ou 

do mal, porque entra qualquer pessoa aqui dentro e sozinho as-

sim... prefiro não frequentar. (S. H. 29 anos).

Sim. A... porque a acessibilidade não é aquilo que a gente espe-

rava, certo? É... ou ela tá sempre cheia ou infelizmente não tem 

espaço que a gente possa tá ali... sem se machucar um exemplo. A 

praça da vivência, tudo bem, é... eu acho que tem que ser um local 

de identificação melhor, né? Tem que ter uma identificação me-

lhor, então já não gosto por esses motivos mesmo. (S. F. 36 anos).

Ah! Como eu frequento mais a vivência eu vou falar mais sobre 

aqui mesmo e... o que eu não gosto não é só na vivência, mas em 

toda Universidade em si é a questão da falta de sinalização por-

que eu sempre tenho que tá com alguém pra eu saber onde estão 

as coisas por aqui porque a sinalização pro deficiente visual den-

tro da própria vivência não é tão legal, não acessível, então eu 

acho que seria interessante melhorar essa parte. (S. H. 19 anos).
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No mais, os entrevistados foram questionados ainda em relação 
ao significado desses espaços para si, portanto, registrou-se as seguin-
tes respostas: 

Seria uma questão mais de... fazendo entre aspas um trocadilho 

seria uma convivência com as outras pessoas. Seria o principal 

polo de encontro de pessoas aqui na... Universidade, além de lá 

da entrada, né? que eu tô muito por lá. Então seria muito por isso, 

esse seria um dos grandes motivos pra essa questão de encontrar 

com as pessoas. (S. H. 19 anos).

Mais apenas um espaço vazio. Pra mim não significa nada. (S. F. 

36 anos).

Aqui na vivência só mesmo colação de grau. Da reitoria não vejo 

muita coisa, na minha parte não vejo muita utilidade. Da demo-

cracia, como falei, uma questão de lazer mesmo, o fator mesmo 

ambiental. Só isso mesmo. (S. H. 29 anos).

Essa praça da democracia significa pra mim um local de descan-

so, um lugar de calma só para mim, entendeu? Seria assim. (S. H. 

27 anos).

Por fim, questionamos os entrevistados a respeito do que eles mais 
gostam de fazer quando vão para um desses espaços, neste sentido, re-
gistramos as seguintes respostas: 

Eu gosto muito de interagir. Seria essa a palavra-chave, que quan-

do vou a esses locais como já falei nas outras perguntas, eu gosto 

sempre de saber sobre o local, gosto sempre de perguntar o que é 

que se passa por aqui. Então seria mais essa questão da interação. 

(S. H. 19 anos).
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Apenas de passagem mesmo, quase não fico muito a vontade ali. 

Sempre busco estar bem longe ou estar num lugar que eu me sin-

ta bem. Eu não sou muito de ficar então procuro nada. Somente 

de passagem mesmo. (S. F. 36 anos).

Nessas praças aí da vivência, da reitoria e da democracia é a que 

eu me sinto mais a vontade assim...  de vez em quando dar uma 

cochilada, né? Uma relaxada, pra conversar e relaxar a mente. (S. 

H. 29 anos).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nos objetivos almejados da pesquisa, chegou-se à conclusão 
de que os lugares pesquisados não apresentam especificamente caracterís-
ticas com as pessoas cegas que estudam e trabalham na Universidade, ou 
seja, conforme as respostas nas entrevistas, a maioria vê as praças da de-
mocracia, da vivência e da reitoria como algo funcional. Isso, no contexto 
do campus, essas praças fazem parte da estrutura da Universidade na qual 
apresentam nada mais que a função de momento passageiro no cotidiano, 
e, portanto, não há criação de laços afetivos por elas.

Assim sendo, foi visto que dentre as três praças a que mais apre-
senta maior identificação é a da democracia, uma vez que a presença 
de árvores, cantos de pássaros tornam o ambiente agradável, mas que 
mesmo assim não é um espaço que é ocupado com muita frequência. 
No mais, notou-se também que o que leva os entrevistados a não fre-
quentarem e vivenciarem muito desses espaços está na falta de aces-
sibilidade e segurança.

Dialogando com esses resultados, e considerando que o autor 
principal desse texto é uma pessoa cega, corroboramos com Sousa 
(2015), ao dizer que: 

partamos, pois, para a caracterização da especificidade do ser na 

cegueira, munidos da compreensão de que tal especificidade não 
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deve somente ser percebida na condição da cegueira em si, como 

um fenômeno biológico, mas antes, na articulação de tal determi-

nação biológica às estratégias particulares que os indivíduos ce-

gos imersos na cultura puderem engendrar para dar sentido aos 

seus modos de ser, estar e perceber o mundo (Souza, 2015, p. 107).

Nesse sentido, a pessoa cega é vista como alguém que por não ter a 
visão, aguça outros sentidos como o ouvir, o tato, o olfato, o sinestésico, 
etc, mas é importante pensarmos também na especificidade da indivi-
dualidade histórico-cultural dessa pessoa.

à cegueira é não apenas a falta da vista (o defeito de um órgão es-

pecífico), senão que assim mesmo provoca uma grande reorgani-

zação de todas as forças do organismo e da personalidade. (...) A ce-

gueira não é somente um defeito, uma debilidade, senão também, 

em certo sentido, uma fonte de manifestação das capacidades, 

uma força (por estranho e paradoxal que seja!). (Vigotski, 1997, p. 1).

O indivíduo cego é um ser único, como cada pessoa, com ou sem 
deficiência, é única também na humanidade. Com isso, constatamos 
ao visitar Carvalho (2012, p. 26) que “a maneira como cada sociedade se 
organiza, do ponto de vista econômico-social e cultural, engendra re-
presentações sobre a cegueira que, por sua vez, exerce forte influência 
na disposição do “modo de vida” e “maneira de ser” de pessoas cegas”. 

Desse modo, mediante a não confirmação da hipótese de os três 
espaços na UFS, ou seja, as praças da democracia, da reitoria e da vivên-
cia, lócus deste estudo, não serem lugares onde os sujeitos cegos podem 
criar laços afetivos, ao registrarmos esse momento atual de como se 
percebe a interação de pessoas cegas nesses espaços, este texto torna-
-se um importante escrito, considerando que a educação inclusiva vem 
desbravando significativos marcos para uma humanidade que constrói 
seu próprio tempo.
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A presença e permanência da pessoa com deficiência na universi-
dade é um avanço no contexto da educação especial inclusiva. Se em 
tempos antigos a luta pela escolarização da pessoa com deficiência foi 
marcada por fases, hoje contemplamos conquistas em meio ainda a 
muitas batalhas. Por isso, refletir sobre laços afetivos em espaços den-
tro da UFS é buscar favorecer a inclusão pelos caminhos do coração, 
conforme entendimento de Alves (2009), que defende o pensamento de 
que “ignorar o Outro é um ato de violência”, considerando assim, que o 
outro é parte de minha existência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos dados da pesquisa apresentados, concluímos essa pes-
quisa com a confirmação de que para a amostra dos entrevistados os 
espaços de interação da UFS (praça da democracia, vivência e reitoria) 
não se configuram como espaços de onde eles constroem laços de afe-
tividade. Contudo, constatamos também que não é porque esses es-
paços não possuem um significado especial que os entrevistados não 
frequentam esses espaços. Assim não é possível afirmar que os espaços 
causam topofobia aos sujeitos cegos, mas também não proporcionam o 
desenvolvimento de laços topofílicos.

De acordo com as entrevistas dos sujeitos cegos os espaços de inte-
ração, principalmente a reitoria e a vivência, são locais onde eles transi-
tam frequentemente, tendo em vista a ligação desses espaços com locais 
importantes da universidade. Porém, tratando-se de PcDs, a problemá-
tica da acessibilidade muito incipiente em toda a universidade dificulta 
severamente a possibilidade dessas pessoas criarem vínculos afetivos.

Portanto, consideramos que os relatos contidos nessa pesquisa in-
trodutória servem de embasamento para que talvez no futuro a univer-
sidade aprimore a estrutura física do campus tendo em vista a necessi-
dade de locomoção e bem-estar dos sujeitos cegos que, infelizmente se 
veem compelidos a utilizar os espaços que deveriam ser de construção 
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de laços, descanso e lazer, como meros meios de chegar as salas e de-
partamentos. 

No mais, a pesquisa aguçou nosso olhar acerca dessa parcela da 
população universitária tão invisibilizada tanto pela própria institui-
ção quanto pelos próprios colegas da universidade, que mesmo diante 
tão perigosa e mal articulada ‘acessibilidade’ do campus São Cristóvão, 
insistem em não respeitar as sinalizações táteis existentes.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, a educação de pessoas com necessidades especí-
ficas percorre uma trajetória significativa em Sergipe. Muitas são as 
conquistas, mas também há situações que ainda requerem diligência e 
possivelmente por em prática políticas públicas que façam valer a in-
clusão registrada nas leis brasileiras e sergipanas.

Pensando na perspectiva da história da educação especial, que teve 
seu discurso principiado no século XIX no Brasil, o caminho percorri-
do até aqui, teve mais ganhos do que perdas, pois além da visibilidade 
que a causa da inclusão alcança a cada dia, as pessoas com deficiência 
(PcD) buscam rotineiramente terem vozes numa sociedade que ainda 
carece de se apropriar da cultura inclusiva.

A prática da inclusão na escola envolve diversos aspectos conside-
rando a multiplicidade presente nela, tanto quanto a necessidade do 
olhar individual que um aluno diagnosticado com especificidades pre-
cisa ter. Nesse ambiente plural e diverso, conhecer as individualidades 
desses alunos ocasiona proporcionar condições não só da garantia da 
matrícula, mas também de possibilidades de desenvolvimento pedagó-
gico, social e de compartilhamento de saberes.

Consideremos, então, os quatro pilares da educação segundo a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (UNESCO) que são: aprender a conhecer, aprender a fazer, apren-
der a conviver e aprender a ser. Criados, assim, como elementos estru-
turais que auxiliam e auxiliarão a sociedade a lidar com os desafios 
existentes. 

Nesse contexto, dos grandes enfrentamentos do século XXI, é im-
portante salientar a desumanização e a ausência de perspectiva para o 
futuro. Porém, corroborando com Morin (2003, p. 16) “é preciso apren-
der a navegar em um oceano de incertezas em meio a arquipélagos de 
certeza”. Com isso, sendo a educação fator determinante para o desen-
volvimento do ser humano, trazer reflexões pontuais da importância 
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dela para todos que compõem a população brasileira, é preocupar-se 
com os avanços sociais, econômicos, culturais, entre tantos outros as-
pectos do país e de Sergipe.

É nesse prisma que estaremos discorrendo sobre “Perspectiva in-
clusiva nas escolas da rede estadual de Sergipe”. Para tanto, o texto se 
dividirá em dois tópicos, sendo o primeiro “A presença do(a) aluno(a) 
com deficiência na escola inclusiva e a formação do(a) professor(a)” e o 
segundo “Educação Inclusiva e a proposta atual da escola por meio da 
presença do profissional de apoio I e apoio II da Secretaria de Estado da 
Educação e da Cultura (SEDUC/SE)”. Depois, seguirão as considerações 
finais e referências.

1. A PRESENÇA DO(A) ALUNO(A) COM DEFICIÊNCIA NA ESCOLA 
INCLUSIVA E A FORMAÇÃO DO(A) PROFESSOR(A)

Ao longo da história da educação inclusiva, o professor enfrenta o 
desafio de ressignificar a sua prática pedagógica, objetivando atender 
aos estudantes da Educação Especial. Docentes se veem diante de desa-
fios que muitas vezes ultrapassam os limites de sua formação e expe-
riência. Professores e professoras com vasta vivência e prática em sala 
de aula, testemunham a jornada desse público que enfrenta condições 
de aprendizado complexas, marcadas por deficiência, transtornos e al-
tas habilidades/superdotação.  

Nesse contexto desafiador, muitas são as angústias, pois, a forma-
ção inicial do magistério não supre os profissionais com a devida pre-
paração para a realização do trabalho pedagógico, que deve ser destina-
do aos estudantes público da Educação Especial. 

Para além das dificuldades enfrentadas pelos docentes, devido à 
formação incipiente no que tange a prática pedagógica, esses também 
enfrentam os desafios impostos pelas barreiras na implementação da 
política de atendimento aos que têm necessidades específicas de apren-
dizagem, por parte da Secretaria de Educação de Sergipe. 
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O quantitativo de pessoas com deficiência, inclusos nas escolas de 
ensino regular vem aumentando de forma considerável a cada ano leti-
vo. O crescimento da matrícula deve-se ao fato da oportunidade de aces-
so, bem como, de permanência e desenvolvimento pedagógico no que 
tange ao aprendizado. Não obstante às dificuldades enfrentadas pelos 
docentes para a efetivação do processo de inclusão desses estudantes, é 
necessário reafirmamos o compromisso de toda a sociedade, escola, fa-
mília e governos com a inclusão de fato e a educação para todos. 

Como afirmou Freire (1999) “Educação é um ato de amor, por isso 
um ato de coragem”. Logo, que possamos, enquanto educadores, en-
contrar a coragem necessária para enfrentar os desafios da inclusão 
e construir um futuro mais justo e igualitário para todas os(as) estu-
dantes, considerando suas especificidades. Para a efetivação da pers-
pectiva inclusiva na educação, o trabalho pedagógico a ser ofertado ao 
estudante da Educação Especial requer do professor sua inserção no 
contexto das formações continuadas, bem como, exige da rede de en-
sino a preocupação constante com a oferta dessas formações aos seus 
docentes.

Os desafios enfrentados no processo de ensino e aprendizagem 
voltados à diversidade requer formações específicas e práticas para o 
atendimento de cada público da Educação Especial. Enfatizamos, com 
isso, que não é possível determinar número de estudantes, por turma, 
pela condição de ser Pessoa com deficiência (PcD), pois, isso vai de en-
contro às políticas educacionais afirmativas inclusivas e equitativas. 
Com isso, só é possível determinar um número máximo de estudantes 
nas turmas, independentemente de sua condição.

A presença de um cuidador no ambiente escolar muitas vezes não 
é suficiente para aliviar as demandas do professor. Pode acontecer, des-
se cuidador, ter conhecimentos limitados sobre as necessidades espe-
cíficas de alunos com deficiência e acaba desempenhando um papel 
mais passivo, limitando-se a tarefas básicas, como auxiliar no banheiro 
e tentar acalmar as crianças durante crises. Enquanto isso, é o profes-
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sor quem assume a responsabilidade pelo desenvolvimento pedagógico 
de todos(as) os alunos(as), mesmo quando suas próprias necessidades 
de apoio e orientação são deixadas de lado. 

O resultado é um ciclo de estresse e exaustão, que impacta não 
apenas na saúde e no bem-estar do professor, mas também no sucesso 
educacional e emocional de todas as crianças em sua sala de aula.

A implementação da Política de Educação Especial na perspectiva 
inclusiva, através da presença dos profissionais de apoio escolar I e II, 
nas escolas de ensino regular da rede estadual, se configura em políti-
ca afirmativa do processo de inclusão dos estudantes. No entanto, vale 
constatar que é perceptível que o número de profissionais de apoio es-
colar atuando nas escolas, não acompanha o crescimento da matrícula 
dos estudantes da Educação Especial nas turmas de ensino regular, 
realidade que torna o processo de inclusão por vezes desgastante para 
o professor regente. 

Nesse sentido, quando o(a) professor(a) se vê em uma montanha 
de atividades referentes à série da turma a qual leciona e na mesma 
turma em questão, os estudantes possuírem o direito de terem o 
Profissional de Apoio Escolar I, com a função a ser exercida com as 
demandas da sala de aula e o Profissional de Apoio Escolar II, com as 
demandas externas da sala de aula, e esse direito ser negado, tanto 
estudante quanto o(a) professor(a) estão tendo perdas educacionais 
no seu cotidiano escolar. 

É preciso fazer valer, o comprometimento das Secretarias de Edu-
cação com as unidades de ensino, ou melhor, com professores(as), estu-
dantes, familiares, ou seja, com toda comunidade escolar.

É sabido por todos(as) o quanto as demandas de cada área pro-
fissional crescem a cada instante em fração de segundos. Na área da 
educação não seria diferente das demais. Professores(as) necessitam de 
apoio em diversos pontos e de disponibilidade de atualizações constan-
tes sobre diversos e diferentes tópicos que estão inseridos nas deman-
das com os(as) alunos(as). 



Formação docente

36

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), 
dá destaque em um dos seus capítulos de formação dos(as) professo-
res(as), com fundamentos metodológicos, os tipos e as modalidades de 
ensino, além das instituições responsáveis pelos cursos de formação 
inicial dos professores(as). Na mesma lei, complementando esse capí-
tulo, o artigo 13, traz as incumbências dos(as) professores(as) indepen-
dente da etapa escolar em que exercem.

Entretanto, como afirma Nóvoa (2017) a formação dos(as) profes-
sores(as) vai além da universalização:

Hoje, reconhece-se que a universalização da formação de professo-

res trouxe ganhos significativos, nos planos acadêmico, simbólico 

e científico, mas perdeu-se um entrelaçamento com a profissão 

que caracterizava o melhor das escolas normais (Nóvoa, 2017, p. 7).

Para Nóvoa (2017), ao se reconhecer que existe um problema, eis 
o passo inicial na mudança. O autor destaca que a mudança na forma-
ção de professores(as) na educação se faz através daqueles(as) que não 
pensam que o “problema” está tão somente na falta de apoio, condições 
ou recursos, mas naqueles que percebem a “urgência” de uma transfor-
mação do campo da formação docente. 

Por isso, torna-se imprescindível construir modelos que valori-

zem a preparação, a entrada e o desenvolvimento profissional do-

cente. Trata-se, no fundo, de responder a uma pergunta aparen-

temente simples: como é que uma pessoa aprende a ser, a sentir, 

a agir, a conhecer e a intervir como professor? Para responder 

temos de proceder a três deslocações (Nóvoa, 2017, p. 8).

Nas três deslocações, a primeira “leva-nos a valorizar o continuum 
profissional, isto é, a pensar a formação inicial em relação com a indu-
ção profissional e com a formação continuada”, a segunda “conduz-nos 
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a um olhar sobre as outras profissões universitárias e a buscar nelas 
uma fonte de inspiração” e a terceira, “situa a necessidade de definir a 
especificidade da formação profissional docente”. Dessa maneira, nas 
três deslocações apresentadas precede “a necessidade de pensar a for-
mação de professores em programas coerentes de preparação para o 
exercício da profissão docente” (Nóvoa, 2017).

Nesse pensamento, ao se formarem professores(as) deve-se antes 
formar seres humanos, que trabalharão com outros seres humanos, 
dotados de sentimentos, histórias de vidas e singularidades. Cada es-
tudante estará em um nível de conhecimento, necessitando de um(a) 
professor(a) que o(a) entenda em suas particularidades aliado aos co-
nhecimentos diagnosticados inicialmente. 

Entender a caminhada, trajetória de cada estudante, aliada as de-
mandas de cada série/nível de ensino denotam o verdadeiro sentido e 
significado da atuação dos(as) professores(as). Entretanto, esses profes-
sores(as) necessitam de rede de apoio para possíveis demandas geran-
do assim possibilidades de trabalhos com parceiros e parcerias para a 
efetividade das suas ações em sala de aula. 

Muitas vezes, fala-se da formação de professores como uma espé-

cie de resposta ou de “salvação” para todos os problemas educa-

tivos. Quando se adota esta linha de raciocínio, facilmente se cai 

numa visão dos professores como “super-homens” ou “super-mu-

lheres”, capazes de tudo resolver. Daqui à sua responsabilização 

ou culpabilização vai um pequeno passo. Nunca me verão seguir 

por este caminho (Nóvoa, 2017, p. 25).

Os(as) professores(as) por muitas vezes se sentem sozinhos(as), e 
por vezes, ao procurarem formações continuadas esses(as) se sentem 
em espaços que dialogam para melhoria dos seus repertórios pedagó-
gicos a caminho de uma educação para todos(as), sem distinção. Nessa 
perspectiva, são trazidos cinco desafios centrais, a partir dos Projetos 
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desenvolvidos pelo Instituto Rodrigo Mendes (IRM), são eles: ninguém 
para trás, foco no sujeito, foco nas barreiras, trabalho colaborativo e 
teoria articulada à prática (Micas; Garcez; Paganelli; 2018).

É percebido que professores(as) são a cada dia mais desafiados as 
novas demandas educacionais que geram mudanças de pensamentos 
e ações, além do surgimento de novas atuações na educação causando 
diversas transformações. E para que as mudanças ocorram de modo 
positivo necessitam não somente de parcerias, mas de um novo olhar 
no campo da formação docente, isto é, mudanças na forma de pensar 
e agir das pessoas para uma educação cada vez mais inclusiva no país. 

Diante do exposto, seguimos refletindo sobre a proposta atual das 
escolas da rede estadual de Sergipe numa perspectiva inclusiva.

2. EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A PROPOSTA ATUAL DA ESCOLA POR 
MEIO DA PRESENÇA DO PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR I E 
APOIO ESCOLAR II DA SEDUC/SE

O processo de inclusão dos estudantes da Educação Especial é 
resultado de muitas lutas. Ao longo da história, os sistemas de ensino 
deixaram à margem a educação das pessoas com deficiências de suas 
concepções de atendimento escolar. 

Segundo Sassaki (1997, p. 111) “a história da atenção da educa-
ção para pessoas com deficiência passou por quatro fases: a exclusão, 
segregação institucional, integração e inclusão”. Na fase de exclusão 
não havia nenhuma concepção de atendimento escolar para a pessoa 
com deficiência. Na fase da segregação institucional, as ações foram 
lideradas, principalmente, por entidades de cunho religioso, contudo, 
existiram também, as instituições que surgiram da necessidade das 
famílias. 

Nessa fase de institucionalização apareceram as primeiras ideias 
de que, ofertando aprendizagem sistematizada seria possível o apro-
veitamento produtivo da pessoa com deficiência. Em Sergipe, segundo 
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Souza (2013) “a História da Educação Especial em Sergipe é, em síntese, 
a história de suas instituições”. 

Seguindo, a fase de integração foi marcada pelo surgimento das 
classes especiais nas escolas comuns. Nesse período, Sergipe já conta-
va com a atuação de várias classes especiais na Rede Estadual de En-
sino de Sergipe, sobre isso, aponta Souza (2013, p. 99) “desde 1977 já se 
encontravam classes especiais nas escolas de ensino regular estadual, 
tanto na capital como no interior; no entanto, eram inexpressivas dian-
te da necessidade existente”. 

Em 1981 a Assembleia Geral das Nações Unidas proclama o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes. Em dezembro de 1982, a mes-
ma Assembleia cria o  Programa Mundial de Ação para Pessoas com 
Deficiência; a década de 1983 a 1993 ficou conhecida como a Década 
Internacional das Pessoas Deficientes e a participação e a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência começaram a ser rei-
vindicadas de forma mais organizada e sistemática. 

Nesse momento histórico, surgem as primeiras falas de que não era 
a pessoa com deficiência que tinha que se adaptar à sociedade, mas, a 
sociedade que tinha que se adaptar à pessoa com deficiência. Em Sergipe, 
a Década Internacional das Pessoas Deficientes é marcada pela atuação 
da Gerência de Educação Especial do Estado da Secretaria de Estado da 
Educação de Sergipe, sobre o exposto, Souza (2013) registra que: 

Sergipe, [...] decide, até por não existir uma clareza na política na-

cional em relação aos educandos deficientes, criar o Centro de 

Educação Especial, que recebeu o nome de João Cardoso do Nas-

cimento Júnior, em 07 de março de 1989 pelo Decreto 10.313, a fim 

de expandir os serviços prestados aos portadores de deficiência 

(Souza, 2013, p. 97).

Nessa perspectiva, em 1994, a Declaração de Salamanca traz a ne-
cessidade da Inclusão para o processo educacional. A Declaração con-
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solida a ideia de que espaço escolar seria o único capaz de proporcionar 
uma sociedade mais justa, pois, enquanto espaço de formação humana 
e social, o espaço escolar proporcionaria desde cedo a convivência de 
todos com todos, sem qualquer tipo de discriminação, e assim, se con-
solidaria como o grande agente transformador da sociedade.

As escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, consti-

tuem os meios mais capazes para combater as atitudes discrimi-

natórias, criando comunidades abertas e solidárias, construin-

do uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos; 

além disso, proporcionam uma educação adequada à maioria 

das crianças e promovem a eficiência, numa ótima relação custo-

-qualidade, de todo o sistema educativo (Brasil, 1994).

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva, do ano de 2008, consolida os ideais da Declaração de Sala-
manca, superando a fase integracionista que marcava a modalidade de 
ensino Educação Especial e trazendo a necessidade de avançarmos em 
direção ao processo de Inclusão. Com isso,

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, trans-

tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdo-

tação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao 

ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade 

nos níveis mais elevados do ensino (Brasil, 2008).

Mediante esse pensamento, no desafio de superar o modelo inte-
gracionista para o inclusivo, várias foram as políticas públicas adota-
das objetivando garantir o acesso, a permanência e o desenvolvimento 
dos estudantes, público da Educação Especial, nas turmas de ensino 
regular, tendo no Programa Implantação de Sala de Recursos Multi-
funcionais sua maior expressão.



Perspectiva inclusiva nas escolas da rede estadual de Sergipe

41

 No ano de 2015, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclu-
são, entra no cenário educacional inclusivo a necessidade de que os 
sistemas de ensino oferecessem aos estudantes da Educação Especial o 
apoio escolar, a saber:

Profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de ali-

mentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e 

atua em todas as atividades escolares nas quais se fizerem neces-

sárias, em todos os níveis e modalidades de ensino, em institui-

ções públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimen-

tos identificados com profissões legalmente estabelecidas (Brasil, 

2015, artigo 3º, XIII).

Assim, a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, do Estado de Sergipe, seguindo as orientações da legislação vigen-
te, em 06 de agosto de 2015 publicou Edital de Processo Seletivo Sim-
plificado (PSS) para contratação de Cuidador Escolar, que atuaria nas 
unidades educacionais da Rede Estadual de Ensino de Sergipe. O Edital 
de nº 05/2015 trazia na descrição sumária das atividades do cuidador 
escolar, que o mesmo deveria atuar nas questões de higiene, alimenta-
ção e locomoção dos estudantes severamente comprometidos, além se 
ser um elo entre a escola e a família. 

Foram ofertadas um total de 80 vagas e a escolaridade mínima exi-
gida era apresentar certificado de conclusão do Ensino Médio, expedido 
por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, Secretária ou 
Conselhos Estaduais de Educação. Sendo que, os candidatos apresen-
tassem certificados de diploma ou certificado de conclusão de curso de 
Técnico em Enfermagem, expedido por instituição reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, Secretaria ou Conselhos Estaduais de Educação.

Assim como, diploma ou certificado de conclusão de curso de Au-
xiliar em Enfermagem, expedido por instituição reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, Secretaria ou Conselhos Estaduais de Educação, 
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diploma ou certificado de conclusão de curso de cuidador de idoso, 
bem como, experiência profissional comprovada de prestação de ser-
viços de saúde e/ou assistência ao idoso ou à pessoa com deficiência, 
somariam pontos para a classificação geral do PSS.

Já no ano de 2018, a Rede Estadual de Ensino de Sergipe de forma 
pioneira no Brasil, decide configurar a figura do apoio escolar, instituí-
da pela Lei Brasileira de Inclusão, em duas funções, assim, através do 
Processo Seletivo Simplificado de nº 01/2018 são lançadas as figuras do 
profissional de apoio escolar I e profissional de apoio escolar II. 

As novas funções estabelecidas tinham atividades sumárias total-
mente diferentes, ficando os cuidados de alimentação, higiene e loco-
moção do estudante, sobre a responsabilidade do profissional de apoio 
escolar I, quanto ao importante trabalho de mediação pedagógica, den-
tro da sala de ensino regular, ficou sobre a responsabilidade do profis-
sional de apoio escolar II. 

A nova configuração, do atendimento ao estudante público da 
Educação Especial na Rede Estadual de Ensino de Sergipe, demonstrou 
uma preocupação em oportunizar não somente o acesso do estudante 
da Educação Especial à escola, mas, também as condições de perma-
nência e desenvolvimento pedagógico dos estudantes inclusos nas tur-
mas de ensino regular. 

Seguindo, o Processo Seletivo Simplificado de nº 44/2021 da Rede 
de Ensino supracitada, continuou a oferta do atendimento aos estu-
dantes da Educação Especial com a atuação dos profissionais de apoio 
escolar I e II com a mesma configuração do Processo do ano de 2018. Se-
gundo dados fornecidos pelo Serviço da Educação Inclusiva do Depar-
tamento de Educação da Secretaria de Estado da Educação e Cultura de 
Sergipe, no início do ano letivo de 2024, a Rede Estadual de Ensino de 
Sergipe contava com a atuação de 314 profissionais de apoio escolar I e 
559 profissionais de apoio escolar II.

Contudo, é preciso afirmar que muitas são as ações ainda neces-
sárias para que tenhamos a cultura inclusiva implementada em todas 
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as instituições educacionais, como nos lembra Souza (2013, p. 28) “cada 
ação é reflexo, também, da conjuntura em que a pessoa ou grupo está 
inserido.” 

Assim sendo, a análise histórica realizada nas ações que favorecem 
a perspectiva inclusiva dos estudantes públicos da Educação Especial, 
permite-nos pensar sobre os avanços pedagógicos oportunizados nas 
ações afirmativas que objetivam não somente o acesso, mas também, a 
permanência e o desenvolvimento dos estudantes inclusos nas turmas 
de ensino regular.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todos os apontamentos feitos da perspectiva da educa-
ção inclusiva no Estado de Sergipe, preparemo-nos para a valorização 
da vida e vida saudável. Na sociedade que se preocupa com o desen-
volvimento humano dos indivíduos por meio de habilidades e novas 
aprendizagens, há a tendência de termos cidadãos mais conscientes 
dos seus direitos e deveres, buscando igualdade e equidade, para que 
todos e todas tenham os mesmos direitos, principalmente o direito a 
dignidade e a educação para todos e todas.
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1 INTRODUÇÃO

Falar em formação de professores(as) para uma educação com 
equidade e qualidade em um país onde a educação não é valorizada na 
sua essência, como caminhos para mudanças sociais, políticas e econô-
micas, assim, como as artes e a cultura não ocupam seus espaços como 
agentes transformadores, é um grande desafio. No ensino público em 
Sergipe esta discussão está presente impulsionada pelo contexto atual, 
com panorama de lutas da categoria na explanação de reivindicações 
por melhorias estruturais físicas, tecnológicas, políticas salariais e po-
líticas públicas formativas, entre outras. 

Sendo necessário aumentar nossos esforços no sentido de trazer 
reflexões fundamentadas no processo histórico, compreendendo, as-
sim, o contexto atual e a situação real em busca de conquistas futuras.

A formação é um aprendizado constante e ininterrupto para que 
o indivíduo não fique aquém das mudanças que cercam o seu entorno. 
Vive-se em sociedade e a mesma está em processo evolutivo diariamen-
te diante das descobertas globais em todos os campos que movimen-
tam a máquina. Estamos sempre nos moldando para acompanhar, en-
tender, aprender coisas novas e ressignificar tantas outras.

No campo da formação de professores(as) não pode e nem deve 
ser diferente. A educação da contemporaneidade, Século XXI, já não 
está nos moldes educacional do final do Século XX. As transformações 
são gerais, os avanços das pesquisas científicas que respondem a inú-
meras perguntas que ficavam com respostas insatisfatórias em relação 
ao aprendizado de alunos(as) são mais palpáveis, pois, descobertas no 
campo da saúde com a Neurociência e a Psicologia auxiliando em um 
trabalho conjunto – mente, cérebro e educação - Neuroeducação e a 
Pedagogia – educação e aprendizagem, vislumbra-se um ensino que 
atenda a todos com equidade e qualidade.

No entanto, o real está distante do ideal regido na Legislação espe-
cífica da educação especial na perspectiva inclusiva, no ensino público 
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em Sergipe, nas esferas estadual, municipal e federal. Algumas barrei-
ras já foram dirimidas e outras em trabalho de desconstrução social, 
no entanto, muito ainda precisa ser feito para que se tenham escolas 
preparadas, assim como seus profissionais para atenderem e propor-
cionarem uma educação para todos.

A maior parte das autoras desta pesquisa trabalha em algumas das 
esferas e militam no campo da educação inclusiva como pesquisado-
ras, professoras e escritoras com relevantes trabalhos apresentados à 
sociedade sergipana e fora dela. E foi a partir de suas pesquisas e refle-
xões sobre a temática que surgiu o desejo de partilhar os aprendizados 
da caminhada profissional e acadêmica. 

Dessa forma, trata-se de um estudo de procedimento bibliográfi-
co trazendo discussões embasadas em estudiosos da área como Feld-
mann (2009), Mazzotta (1993), Modesto; Araújo; Mendonça (2022), 
Lima (2012), assim como a Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência nº 
13.146/15 e outras que são referências no campo.

De acordo com Gil (2006, p. 45) um estudo de caráter bibliográfico, 
a principal vantagem “reside no fato de permitir ao investigador a co-
bertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela 
que poderia pesquisar diretamente”. Assim, o estudo delineado possibi-
litou as autoras a partir de estudos históricos perceberem as mudanças 
ocorridas, os entraves persistentes e o que pode e precisa ser melhorado 
no ensino público de Sergipe em relação à formação de professores(as). 

As reflexões estão centradas em alguns pontos tomados como ba-
silares e que nortearam inferências, sendo eles: os aspectos históricos 
da formação de professores(as) para o processo inclusivo, os desafios e 
as possibilidades e a resistência desses profissionais no ensino público 
em Sergipe. 

Pretendeu-se assim, contribuir com o processo formativo dos pro-
fessores(as) apresentando reflexões acerca do que pode funcionar, o 
que precisa melhorar, o que já avançou e quais caminhos podem ser 
trilhados em construção de ciclos formativos que possibilitem a esses 
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profissionais o desenvolvimento de habilidades e competências que 
minimizem as barreiras do processo do ensino inclusivo.

2 ASPECTOS HISTÓRICOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES(AS) 
PARA A INCLUSÃO NO ENSINO PÚBLICO EM SERGIPE 

“Mas, não bastará assentar solidamente um sistema e acusar-

-lhe nitidamente as diretrizes, para que esse sistema, ainda 

que aparelhado dos meios econômicos necessários, possa rea-

lizar os fins a que se destinou. A chave de todas as questões 

educacionais está na formação do magistério, que denomina o 

panorama das instituições escolares, entorpecendo-as na inér-

cia, ou fazendo passar por elas o sopro da vida, anulando-as 

sob o peso da rotina ou rasgando-lhe novas perspectivas. Se 

se pode tornar, pela sua preparação, uma força propulsora, 

para acelerar o ritmo das transformações pedagógicas, torna-

-se também frequentemente, pela falta de cultura, o freio que 

detém subitamente ou paralisa aos poucos todas as iniciativas 

inovadoras” (Fernando de Azevedo). (Mazzotta, 1993, p. 29).

Historicamente, a Educação Especial no Brasil ainda é conside-
rada recente em comparação a outros países que estão anos luz à 
frente e assim, temos um arcabouço de Políticas Públicas que garan-
tem os direitos desse público e tem como finalidade o combate a toda 
forma de preconceito e discriminação diante da diversidade. No en-
tanto, o processo inclusivo vai muito mais além, ele precisa ser con-
cretizado nas ações e estratégias diariamente dentro das instituições 
e nas salas de aulas.

Parafraseando Fernando de Azevedo “A chave de todas as questões 
educacionais está na formação do magistério”. Em Sergipe, o processo 
educacional das pessoas com deficiência (PcD) começa a aparecer e ser 
traçado por volta das décadas dos anos de 1960 e 1970 com o surgi-
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mento das instituições, estas criadas por familiares e pequenos grupos 
de pessoas que se somavam à causa por ter conhecidos e amigos com 
filhos que precisavam de um espaço de socialização e cuidados com a 
saúde. A parte educacional foi um processo secundário.

No ano de 1973, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) solicita 
ao então secretário de Educação, Ciência e Tecnologia, João Cardoso 
do Nascimento Júnior providências em relação aos números apresen-
tados por Sergipe de pessoas com deficiência e suas necessidades e só a 
partir daí é que o Estado assume a Educação Especial, implantando os 
trabalhos apenas em nível de secretaria, quando na capital aracajuana 
já tinham sido criadas algumas instituições, a saber: o Centro de Reabi-
litação Ninota Garcia, sendo o pioneiro entre os anos de 1961 e 1963 e a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais em 27 de agosto de 1968, 
tendo dado seus primeiros passos em 1967.

As primeiras formações para professores(as) em Sergipe voltadas 
para o trabalho com a educação especial aconteceram com convênios 
feitos entre as instituições de Sergipe e de outros estados que estavam à 
frente, com a Universidade Federal de Sergipe e parcerias com médicos 
sergipanos que trabalhavam com a parte da reabilitação. 

As necessidades de conhecimentos e pesquisas na área foram des-
pertando em profissionais que já estavam tendo contato com a diver-
sidade na capital aracajuana. Assim, tivemos a primeira pesquisa de 
mestrado defendida em 2000, na Universidade Federal de Sergipe pela 
professora Rita de Cácia Santos Souza, intitulada “A História da Educa-
ção Especial em Sergipe (Século XX): uma trajetória de descaso, lutas, 
dores e conquistas”. Trabalho minucioso e de grande relevância no ce-
nário formativo dos profissionais da educação na perspectiva inclusi-
va, transformado em livro e indo para a terceira edição. Sobre o posto:

É clara e compreensiva a preocupação dos professores quanto 

à urgência, principalmente, de uma política de formação con-

tinuada, tendo em vista que, em última instância, é o professor 
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na escola, na sala de aula, que desencadeia o processo inclusivo, 

e a perspectiva da educação inclusiva não enfrenta só o pro-

blema da possível fragilidade da formação de professores, mas 

mudanças de perspectivas, de conceitos, de princípios episte-

mológicos e metodológicos (Lima, 2012, p. 78). 

A questão formativa dos professores(as) em Sergipe, do início da 
primeira década do Século XXI para o momento atual, ano 2024, gal-
gou alguns espaços, vencendo obstáculos desafiadores com o apoio da 
legislação, no entanto, muito ainda precisa ser feito no que concerne 
à formação de professores(as) para a inclusão e o desempenho de suas 
atividades com maestria.

O Estado de Sergipe não possui um plano/cronograma de ciclos 
formativos unificado para atender as demandas advindas do processo 
inclusivo no ensino regular. Urge a necessidade de se ter um calendário 
anual que contemple todas as instituições, sendo regra para avaliações 
e inícios de ano letivo e semestres. Pensando por esse viés, Sergipe pre-
cisa criar a sua Política Estadual de Educação Especial na perspectiva 
inclusiva, firmando e consolidando uma educação para todos. A ques-
tão pontuada foi apontada na pesquisa realizada em 2022 por professo-
ras pesquisadoras sobre a realidade da educação no Estado sergipano. 

Modesto, Araújo e Mendonça retratam as lacunas no processo for-
mativo dos profissionais da educação sergipana no entendimento do 
que venha a ser a inclusão de fato e de direito, ao tempo, enfatizam que:

Nesse percurso, entre erros e acertos, muito já se melhorou, no 

entanto, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, Esporte 

e Cultura de Sergipe, ainda há muito caminho a percorrer para 

uma Educação Inclusiva com equidade e qualidade, pois ainda 

há uma distância entre o real e o ideal. As instituições precisam 

alcançar um mesmo entendimento sobre o Atendimento Educa-

cional Especializado, assim como melhores condições estrutu-
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rais/físicas para garantia de um ensino inclusivo sem engessa-

mento e mais esperançoso no que concerne ao atendimento das 

necessidades educacionais específicas e desenvolvimento do en-

sino-aprendizagem (Modesto; Araújo; Mendonça, 2022, p. 37-38).

Dessa forma, o ensino inclusivo vai além da matrícula e inserção 
do aluno em salas regulares por envolver uma dinâmica maior. Ne-
cessita-se de escolas estruturadas, profissionais de apoio com conhe-
cimento pedagógico, ciclos formativos contínuos voltados para a di-
versidade, práticas pedagógicas planejadas e com embasamento e não 
aleatórias, assim como, acompanhamento pedagógico de suporte e que 
traga a família para fazer parte do processo educacional do estudante.

A parceria entre escola e família é de suma importância. Na di-
nâmica educacional, a participação dos pais e responsáveis é impres-
cindível para o desenvolvimento da criança, do jovem e do adulto, na 
construção de uma identidade fortalecida, e quando se trata de crian-
ças, jovens e adultos com deficiência, essa parceria fortalece mais ainda 
os vínculos sociais e familiares frente ao preconceito e discriminação 
enraizados na cultura da igualdade seletiva.

Frente aos avanços da Secretaria de Estado da Educação, Esporte e 
Cultura de Sergipe (SEDUC), no que tange a pensar uma educação para 
todos, em 2019 foi publicado o Currículo de Sergipe e a partir do mesmo 
foi organizado o Caderno Complementar da Educação Especial para a 
Educação Básica, com a participação de técnicos do Serviço de Educação 
Inclusiva (SEINC) da SEDUC, professores especialistas na área e técnicos 
das diretorias regionais que respondem pela pasta da educação inclusi-
va, sendo depois de uma longa espera, lançado em maio de 2022.

No entanto, há uma necessidade de ações práticas e contínuas 
que possibilitem aos professores oficinas com mostras de relatos de 
experiências entre os pares, com o uso de tecnologias educacionais, vi-
vências e ciclos formativos para discussões. Que não sejam momentos 
pontuais que não alcançam todos, e sim, que se possibilitem ciclos for-
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mativos que aconteçam de forma geral, nas diretorias regionais, abran-
gendo todas as escolas da rede.

Que façam parte de algo maior, mudando o processo histórico da 
formação de professores(as) para uma educação especial na perspecti-
va inclusiva do e no Estado de Sergipe. A educação inclusiva é possível, 
desde que haja o envolvimento de todas as instâncias responsáveis: go-
vernos, sociedade, escolas, professores e família.

3 FORMAÇÃO INICIAL E FORMAÇÃO CONTINUADA: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES PARA UM ENSINO INCLUSIVO 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pelo 
tratado da Organização das Nações Unidas – ONU, que entrou em vigor 
no ano de 2008, propiciou a criação de políticas nacionais pra garantir 
os direitos nela estabelecidos. Este documento representou a determi-
nação da comunidade internacional em abordar o tema das pessoas 
com deficiência na agenda global na perspectiva dos Direitos Huma-
nos, orientando e cobrando dos governos nacionais ações que transfor-
mem suas vidas com o processo de inclusão à sociedade (Brasil, 2009).

O Brasil ratificou a Convenção e a incorporou ao seu ordenamento 
jurídico conferindo-lhe equivalência constitucional. Nessa perspectiva 
ainda no ano de 2008, foi promulgada a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e, em 2015, fora estabe-
lecida a Lei Brasileira de Inclusão (LBI).  Por conseguinte, as matrículas 
de estudantes com deficiência nas escolas comuns aumentaram signi-
ficativamente.

Esse processo gerou avanços expressivos e desafios a serem supe-
rados socialmente para suprimir a nossa cultura seletiva e homogenei-
zadora. Dessa maneira, tornou-se emergente às instituições escolares, 
considerar a diferença no sentido de diversificar suas estratégias pe-
dagógicas. De acordo com Mesquita (2010, p. 308), a “[...] reformulação 
do processo educacional deveria garantir currículos que valorizassem 
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a diferença como constituição da sociedade e não como deformações 
diante de padrões estabelecidos socialmente”. 

A nossa sociedade é diversificada, e, portanto, torna-se necessário 
entender que cada pessoa com deficiência é única em seu processo de 
aprender e que precisa ser atendida de acordo com as suas especifi-
cidades. A LBI traz a necessidade de trabalhar nas escolas com os(as) 
alunos(as) com deficiência de maneira a alcançar o máximo desenvol-
vimento possível de seus talentos e habilidades, ou seja, garantir a es-
ses(as) alunos(as) estratégias que possam proporcionar a inclusão no 
processo de aprender.

Diante desse cenário, tornou-se comum o sentimento de despre-
paro por parte dos(as) professores(as). Em nossas práticas diárias como 
docentes, observamos que o trabalho com a inclusão é um grande de-
safio, até mesmo porque, a ideia da homogeneidade ainda persiste em 
muitas salas de aula. Nesse sentido, acreditamos que um dos maiores 
desafios da formação docente na perspectiva inclusiva, é instigar o(a) 
educador(a) a conhecer as singularidades do processo de aprendiza-
gem de cada estudante para identificar meios de garantir o direito à 
aprendizagem e reconhecer as barreiras que impedem o discente de ter 
acesso ao conhecimento, para então, minimizá-las ou neutralizá-las. 

Assim, as ações de  formação inicial e continuada precisam des-
pontar como espaços de diálogo que potencializem estratégias necessá-
rias para efetivar o direito de todos à educação. É preciso, portanto, que 
os profissionais da área educacional tenham em mente a necessidade 
de um currículo que atenda a diversidade. 

Importante ressaltar que, a definição de educação inclusiva é ampla 
e se refere a todas as pessoas, sem exceção. Ou seja, todos os estudantes 
têm direito ao acesso, matrícula e permanência na escola, à participação 
em todas as atividades escolares e à aprendizagem, com equiparação de 
oportunidades para o pleno desenvolvimento de seu potencial. 

E nesse contexto é interessante destacar a importância da igual-
dade e da equidade no processo de escolarização. É preciso levar em 
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consideração as diferenças individuais, a fim de ofertar a igualdade de 
oportunidades, tendo em vista que cada pessoa possui um ritmo e uma 
maneira de aprender. O currículo precisa ser analisado de forma a ga-
rantir oportunidade de aprendizado para todos. 

E, portanto, é essencial ao sistema educacional permanecer atento 
à legislação, garantindo os direitos de todos(as) os(as) estudantes, bem 
como, elaborando planos de ações que promovam a igualdade e a equi-
dade. Cada estudante, portanto, aprende de modo singular, o que im-
plica um novo olhar para as práticas que regem as ações pedagógicas.

Diante disso, uma das possibilidades indispensáveis para um ensi-
no inclusivo é a formação inicial e continuada dos docentes. De acordo 
com Feldmann (2009, p. 75), “[...] as recentes investigações nacionais e 
internacionais sobre a formação de professores apontam a necessida-
de de tomar a prática pedagógica como fonte de estudo e construção de 
conhecimento sobre os problemas educacionais”. 

Em uma formação docente é essencial a contextualização da teo-
ria com a prática, pois o(a) professor(a) precisa compreender as parti-
cularidades das práxis pedagógicas, tendo em vista que, muitas vezes, 
a teoria e a prática se distanciam. “Por isso, há a necessidade da logi-
cidade entre a ‘prática do saber e o saber da prática’, a fim de obter 
o crescimento de profissionais com o poder de articulação e senso de 
criticidade no seu trabalho como mediadores do conhecimento educa-
cional” (Mendonça; Souza, 2018, p. 16).

Nesse sentido, Charlot (2005, p. 86), destaca o seguinte: 

[...] para ajudar os professores a enfrentarem as novas situações 

de ensino, oferece-se a eles hoje uma formação de tipo universi-

tário em que predomina um acúmulo de conteúdos disciplina-

res. Esses conteúdos não são inúteis (não há boa pedagogia sem 

um bom conhecimento dos conteúdos ensinados), mas não se vê 

realmente em que eles permitem aos professores resolverem os 

problemas com os quais são confrontados. 
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De acordo com o autor, os conteúdos ministrados em formações 
docentes são significativos para atuação profissional, no entanto, é 
preciso incluir as especificidades do fazer docente no intento de tentar 
compreender na prática, a diversidade de situações e as possíveis pecu-
liaridades de cada estudante. Pois, como afirmam Mendonça e Souza 
(2018, p. 89) “formar alguém para trabalhar com o outro é dicotômico 
caso não se saiba quem é o outro, quais as suas necessidades, qual será 
o melhor caminho para a sua aprendizagem, o que ele espera do seu 
formador, quais as suas dificuldades e habilidades e quais potenciali-
dades possui”. 

O processo de inclusão educacional foi historicamente marcado 
pela segregação e discriminação. É preciso preparar os docentes para 
valorizar a diferença no processo de ensino-aprendizagem, o que re-
quer uma formação acadêmica que os levem a análise crítica e reflexiva 
sobre o sujeito, suas necessidades e potencialidades, de modo a abrir 
caminhos para que a inclusão se efetive e os alunos recebam educação 
de qualidade, aprendendo em um contexto que os valorizem.

Na construção de currículos e de políticas públicas, temos o po-

der de definições essenciais para o percurso da história da Educa-

ção Especial, assim como para as formações de professores. 

Por isso, devemos atentar para o que estamos dando vida através 

das propostas de inclusão, para poder ver se estamos pondo em 

prática os direitos constituintes ou fazendo um caminho inverso 

(Mendonça; Souza, 2018, p. 100). 

No cotidiano das instituições educacionais ainda existem muitas 
barreiras para efetivação da inclusão, as quais se encontram tanto em 
concepções equivocadas, como na falta de infraestrutura e recursos, 
e até mesmo na formação inicial docente. Para que essas barreiras se-
jam rompidas, propiciando uma educação verdadeiramente inclusiva, 
é essencial que a formação docente seja prioridade no sistema educa-
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cional, tendo em vista que, esta, pode ser considerada como uma rota 
eficaz para impulsionar a qualidade da educação.

4 FORMAR, POSSIBILITAR E INCLUIR: UM ATO DE RESISTÊNCIA 

Diante do panorama apresentado, vimos que as lutas travadas para 
se promover inclusão são contínuas, porém ainda falta muito a se con-
quistar. Barreiras atitudinais e estruturais são frequentes obstáculos 
para que exista uma educação verdadeiramente inclusiva. Compreende-
mos que a formação de professores(as) é o caminho para que as mudan-
ças necessárias aconteçam efetivamente, como também debates nas es-
feras e setores públicos para que ocorra a conscientização da sociedade. 
Pois sabemos que não existe inclusão sem que haja transformação.

Vários debates, propostas e leis foram sendo implementadas para 
que as escolas pudessem promover uma educação de qualidade para a 
diversidade. No entanto, a necessidade de formação contínua é essen-
cial para capacitar os(as) docentes a refletirem sobre seus contextos e 
possuírem um arsenal teórico que possa subsidiar os diversos desafios 
que encontram em sua caminhada.

Reis (2022) destaca que “o processo de inclusão educacional do alu-
no com deficiência implica ressignificação, transformação e desafios” 
(2022, p. 136) sendo o “chão da escola” o espaço germinativo para que 
ocorram reflexões pautadas nos princípios básicos de igualdade, soli-
dariedade e inclusão (2022, p. 141). 

Sabemos que as mudanças necessárias não ocorrem de uma hora 
para outra, porém como nos diz Paulo Freire (2021, p. 84) “mudar é di-
fícil, mas é possível. E é sobre a possibilidade de mudar, apesar das difi-
culdades para fazê-lo, que devemos insistir”. Contudo, cabe ao docente 
a dedicação “sendo preciso pesquisar muito, para ter um embasamento 
teórico, estar sempre atento para formalizar os conceitos, ir em busca 
das informações que estão ocorrendo na atualidade e trocar mais com 
os colegas”. (Schlunzen, 2016, p. 134-135).
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É preciso compreender que para tornar a escola verdadeiramente 
inclusiva, a mudança deve acontecer na coletividade. Esse é um traba-
lho que não acontece na solidão, todavia, apesar de achar que somos 
poucos ou solitários em meios aos processos, contudo, “a questão está 
em como, no empenho para mudar vamos transformando as dificulda-
des em possibilidades” (Freire, 2021, p. 84). Pois, à medida que agimos, 
vamos atraindo colaboradores no processo de transformação.

Infelizmente, “a formação continuada para a inclusão ainda é in-
suficiente frente a realidade de cada escola” (Reis, 2022, p. 148). Porém, 
essa formação é fundamental, visto que o trabalho docente é constituí-
do de diversos desafios enfrentados no dia a dia da prática pedagógica e 
a partir destes é que se segue aprendendo a ser professor(a), pois “quem 
ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” (Freire, 
2019, p. 25).

Quando ressaltamos a importância da formação dos(as) professo-
res(as) é porque ao fazer uma reflexão consciente e crítica do contexto 
e de sua própria realidade, analisando critérios pré-estabelecidos, dia-
logando com seus pares e planejando estratégias para alcançar seus 
objetivos no processo educativo, criam-se condições teórico-prática de 
compreender “a importância de sua tarefa político-pedagógica” (Freire, 
2019, p. 110), na construção de uma escola e de uma sociedade mais in-
clusiva. 

Pois a responsabilidade da prática educativa vai muito além de 
uma educação bancária (Freire, 2019, p. 27), ela segue com a preocupa-
ção da formação de mentes. De formar mentalidades que sejam críti-
cas e analítica, estabelecendo diálogo entre toda comunidade escolar e 
planejamento de estratégias para que mudanças de atitudes ocorram. 

Modesto, Araújo e Mendonça destacam que:

Para a construção de uma rede escolar verdadeiramente inclusi-

va, se faz necessário o diálogo e a parceria entre escola, alunos, 

famílias, sociedade civil e órgãos públicos, em busca de ações 
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para superar as dificuldades encontradas, de modo intencional, 

processual, coletivo e participativo (2022, p. 153).  

 

Sendo dever do estado oferecer aos profissionais da educação 
condições de trabalho adequadas e formação oportuna para o de-
senvolvimento das práticas pedagógicas que sirvam para o atendi-
mento das necessidades educacionais específicas de pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação de modo inclusivo (Modesto; Araújo; Men-
donça, 2022, p. 154).

Assim, a formação de profissionais da educação cria possibilida-
des de uma prática pedagógica mais consciente, e no sentido da inclu-
são os(as) professores(as) ampliam sua visão de mundo autoavaliando 
suas ações e atitudes, numa busca por uma prática educativa mais hu-
manizada e respeitosa nos processos de aprendizagens individuais. 

Quando, enquanto educadores(as), refletimos sobre nossa prática, 
nosso contexto de trabalho, nossos desafios e nossas necessidades, rei-
vindicamos aos setores públicos responsáveis que nos deem condições 
estruturais, com recursos que possibilitem a melhoria de nossas ações 
educativas. Formação continuada de qualidade, possibilidades estrutu-
rais físicas e financeiras para a efetivação de uma proposta educativa 
que se proponha equitativa é o que vai garantir a inclusão de verdade.  
Assim, continuar na luta pela efetivação da inclusão na realidade se 
torna, de fato, um ato de resistência. 

Para finalizar, destacamos, nas palavras de Charlot (2020, p. 304), 
que o princípio básico de uma educação contemporânea deve ser o de 
“ocupar o mundo com humanidade e se ocupar dele, com todas as for-
mas de solidariedade que esse termo implica” (2020, p. 304, destaque do 
autor). Já que só com humanidade conseguiremos tornar nossas esco-
las, e consequentemente a sociedade, inclusiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste texto realizamos um panorama dos processos históricos 
de conquistas e leis e sua aplicação nos espaços educativos, ressaltan-
do a importância e necessidade de formação de professores(as) como 
promotora das transformações fundamentais para tornar a socieda-
de mais inclusiva. Com base nos acontecimentos históricos e análise 
de sua própria realidade, o(a) professor(a) vai compreendendo como a 
educação vai se moldando a novas expectativas, e assim, vai buscando 
vencer barreiras que impedem a concretização de uma educação equi-
tativa e com qualidade para todos.

A formação continuada dos(as) professores(as) serve para impul-
sionar a reflexão do contexto vivenciado para que esse desenvolva a 
competência de promover um processo educativo que respeite a diver-
sidade, atendendo as particularidades de cada indivíduo. Sabemos que 
este não é um caminho fácil, no entanto se faz necessário. 

O estudo apontou que o Estado de Sergipe já tem pesquisas que tra-
zem as necessidades primárias das diretorias regionais, no que diz respei-
to a ciclos formativos para os profissionais da educação da rede estadual. 
Já é uma demanda que vem sendo enfatizada nas discussões de encon-
tros e reuniões pedagógicas, que precisam ser alavancadas, sendo um 
dos caminhos, a criação de uma Política Estadual de Educação Especial 
na perspectiva inclusiva, que apresente bases sólidas e estruturadas, nor-
teando a organização e permitindo que se pense uma educação inclusiva 
com referência as necessidades e especificidades do público sergipano.

As regiões e os estados têm suas necessidades baseadas no avanço 
em relação ao que já se foi feito, na cultura da população, na organiza-
ção das secretarias e municípios, nas verbas destinadas para a educa-
ção e como as esferas governamentais percebem as políticas públicas 
educacionais. 

O Estado de Sergipe está aquém do desejado, mas além do ponto 
inicial. No entanto, precisa solidificar e estruturar suas diretrizes, per-
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mitindo assim, ciclos formativos que potencializem seus profissionais 
da educação, no vislumbre de uma educação para TODOS.

Ao tempo, traz os passos galgados pela Secretaria de Estado da 
Educação, Esporte e Cultura de Sergipe (SEDUC) e pelo Serviço de Edu-
cação Inclusiva (SEINC) como avanços na caminhada. Em paralelo, fri-
sa que a inclusão vai muito mais além. Todos os espaços educacionais 
precisam estar em sintonia, no trabalho por uma educação que atenda 
as necessidades da diversidade, na promoção de um ensino e aprendi-
zagem que perceba as singularidades e o tempo de cada um. 

Ciclos formativos são necessários e são caminhos para a transfor-
mação da sociedade educacional e social. Que nosso estudo possa ser 
mais uma ferramenta na luta e desejo de se ter uma Política Estadual 
de Educação Especial na perspectiva inclusiva no Estado de Sergipe, 
como referência para uma educação com equidade, justiça social e qua-
lidade.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho trata da questão inclusiva vivida por alunos do Ensi-
no Infantil na sociedade contemporânea. É a busca de esclarecimentos 
sobre como pode a escola e seus agentes atuarem a favor da inclusão 
de alunos que precisam se socializar e estarem protagonizando no am-
biente educacional para assim desfrutarem do processo de escolariza-
ção e de formação cidadã. É nesse contexto que surge o apoio educacio-
nal para o enfrentamento de segregação e preconceitos. 

Se por um lado a escola é inclusiva, por outro é preciso detectar 
até onde chega essa inclusão, se é de todos e para todos; como procede 
a atuação educacional adiante para atender as pessoas com deficiência, 
transtornos e altas habilidades/superdotação e qual sua importância. 
Esta não é simplesmente uma pesquisa de pesquisas, como são as pes-
quisas bibliográficas qualitativas; mas, além disso, uma busca singular 
do valoroso papel da escola no processo inclusivo pedagógico.

Diante das possibilidades de aprendizagem, ser aluno atípico é um 
desafio na sala de aula heterogênea. Portanto, aqui é feita uma reflexão 
a respeito de como é recebido e inserido no contexto escolar/pedagógi-
co o aluno considerado especial. Destarte, o objetivo que rege este arti-
go é: constatar a importância da escola no processo inclusivo de alunos 
atípicos no tocante ao ensino inclusivo. O mais, será respondido no de-
correr do desenvolvimento.

2 DESENVOLVIMENTO

Os moldes da escola contemporânea exigem muito do professor; 
muito mais que somente planejar aulas amarradas ao livro didático. 
Essa assertiva se configura diante das necessidades de o ambiente esco-
lar atender a demandas do mundo pós-moderno. A escola é um lugar de 
coletividade social, em que os agentes sociais se mesclam diante da co-
munidade e participam também da construção da sua identidade. O En-
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sino Infantil representa o primeiro passo para a escolarização, mas não 
somente o primeiro contato com o conhecimento instrumentalizado. 

Diante disso, é importante salientar que a inclusão social chega da 
sociedade para a escola ou vice-versa. É justamente devido a isso que 
muito podem fazer os professores para vencer a luta do preconceito e 
da exclusão nas unidades de ensino. Diante desse contexto, vale negri-
tar a Declaração de Salamanca, produto de uma conferência mundial 
na Espanha; a qual discorre que “toda criança tem direito fundamental 
à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível 
adequado de aprendizagem” (Brasil, 1994, p. 1).

Devido a esses olhares sobre a Educação Especial, é significativo 
compreender que uma educação excludente não pode ser cultivada. 
Respeitar as bases constitucionais é uma obrigação de todos para a 
construção de um sistema educacional igualitário desde o Ensino In-
fantil. E a formação docente é importante para a qualidade educacio-
nal inclusiva.

No Brasil, a formação de professores de educação especial teve iní-
cio na década de 50 em cursos de nível médio, perdurando até o final 
dos anos 60. Segundo Mazzotta,

A formação de professores de educação especial é elevada do ní-

vel médio ao superior, nos anos 70, onde os cursos de Pedagogia 

passam a oferecer a Habilitação em Educação Especial. Neste pe-

ríodo são ofertados os primeiros cursos de especialização, como 

alternativa para a formação de professores de educação especial 

(Mazzotta, 1999, p. 87).

O ensino inclusivo alcança e se faz para alcançar o campo da 
aprendizagem otimizada. Trata-se de a escola contribuir com o melho-
ramento da chance de o aluno poder aprender melhor, se sentindo bem 
na escola, produzindo, se desenvolvendo. Diante dessa concepção, fica 
claro que definir metas para a escola não pode ser uma ação indivi-



Formação docente

66

dualmente centralizada. O Governo brasileiro desde o começo dos anos 
2000, mostra-se inclinado para uma reformulação da educação espe-
cial, no qual o direito à matrícula de toda e qualquer pessoa na escola 
comum passa a ser apenas o início de um projeto maior que era o de 
garantir no ensino regular uma educação inclusiva, levando qualidade 
para o processo de ensino e aprendizagem destes independentemente 
das especificidades apresentadas. Conforme dito por Moura;

A educação inclusiva, em linhas gerais, constitui-se por um novo 

direcionamento para a educação, trazendo mudanças significativas 

que vão além da transformação conceitual, incidindo na prática do 

sistema educacional, compreendendo a educação inclusiva como o 

direito e prevalência de um único sistema educacional para todos os 

alunos, independentemente de suas diferenças (Moura, 2017, p. 44). 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegura-
dos no sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado 
ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimen-
to possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 
e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. (Brasil, 2015, art°27).

Todos da comunidade escolar são fundamentais para elevar a qua-
lidade do ensino e possibilitar uma aprendizagem significativa. Seja 
qual for a mudança diante da sociedade contemporânea, a escola deve 
seguir os nortes que lhe exigem adequações com o seu local e atender a 
todos, principalmente ao aluno especial. Há, destarte, essa necessidade 
de interação e apoio. Mesmo em suas multifacetas, a inclusão é primor-
dial para um ensino engajado e realizado no contexto social em que o 
estudante vive; bem como outros segmentos a permeia para discussões 
pedagógicas adicionais. O quesito família se apresenta como paralelo 
às distinções e apoio ao serviço de ensino especial. Dessa forma, Ferrei-
ra esclarece que:
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A família, que é uma construção social e sofre influência dos va-

lores e padrões de sua época, atualmente passa também por gran-

des transformações, que vão desde os novos arranjos familiares, 

delineando famílias monoparentais, homoafetivas, reconstituí-

das por novas uniões e coabitações dos filhos, frutos das diversas 

uniões, até mudanças nos papeis familiares. Essas mudanças são 

formas contemporâneas de exercício da maternidade e da pa-

ternidade, cujos papéis já não são rigidamente preestabelecidos 

como cuidadores e provedores, respectivamente. Ambos, pai e 

mãe, podem ocupar funções diversas (Ferreira, 2012, p. 17).

Muito ainda se questiona sobre as condições norteadoras da 
aprendizagem e da ensinagem. As medidas são breves e significativas: 
a interação social, a aprendizagem significativa e o compartilhamento 
do conhecimento ajudam a isso. Se bem cedo já for construída a forma-
ção consciente na criança e para a criança, desde cedo mesmo, certa-
mente será mais fácil o começo da conscientização e da luta contra os 
fatores segregatórios e preconceituosos que já se formulam em casa ou 
no meio social como um todo. 

Nesse contexto, vale ressaltar o eminente professor nordestino 
Paulo Freire quando assevera que “aprendemos a pensar com o outro... 
Aprendemos a ler construindo hipóteses na interação com o outro”. 
Aprendemos a escrever organizando nossas hipóteses no confronto 
com as hipóteses do outro... “A ação, interação e troca, movem o proces-
so de aprendizagem” (Freire, 1997, p. 7). 

Eis a importante significância que tem a inclusão na escola: possi-
bilitar a conscientização inclusiva na formação escolarizada e cidadã. 
Nessa mesma perspectiva, ainda se deve refletir sobre campos de pre-
conceitos que, infelizmente, já vêm de longas datas e que, justamente 
por ser uma construção negativa da sociedade de ainda antes de Cristo 
continua a se fazer presente e persistente na sociedade contemporâ-
nea. Mesmo ainda numa era de características consideradas inovado-
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ras, ainda permanecem mazelas que permeia a ignorância e a segrega-
ção racial e social.

O papel da escola e do professor, enquanto mediadores da cons-
trução do conhecimento, é essencial. Deste modo as estratégias peda-
gógicas devem ser elaboradas e organizadas, de maneira a possibilitar 
aos alunos a aquisição e o desenvolvimento de processos de aprendiza-
gem. O educador deve intervir junto ao desenvolvimento de seu aluno 
através de uma adequada mediação, que propicie as conexões culturais 
mais importantes para o mesmo, sempre com leve antecipação ao mo-
mento em que se encontra em seu nível evolutivo.

É necessário também propiciar condições adequadas a todas as 

escolas, e isso implica não somente em dispor de recursos mate-

riais, mas também em garantir o acesso aos ensinamentos ofe-

recidos pela escola, incentivando a relação de parceria e parti-

cipação das famílias, investindo na formação dos profissionais 

e sobretudo dando suporte às necessidades apresentadas pelos 

professores do AEE (Coutinho, 2017, p. 21).

A política inclusiva requer investimentos, formação de profis-
sionais e a garantia de recursos pedagógicos para atender às neces-
sidades educacionais de cada aluno.  Além disso, enfatiza a impor-
tância da convivência cotidiana entre pessoas com e sem deficiência 
na mesma escola e sala de aula. Pesquisas como a de Glat  e  Pletsch  
(2011)  bem  como  a Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e 
Pesquisa  em  Educação  (ANPEd)  e  a  Associação  Brasileira  de  
Pesquisadores  em Educação  Especial  (ABPEE),  em  conjunto  com  
demais  entidades,  reafirmam  o  seu repúdio ao Decreto nº 10.502, 
ressaltando que o caminho não é alterar a política de inclusão  vi-
gente  no  sentido  de  retrocedê-la,  mas  compreender  tecnicamente  
como transformar os problemas em oportunidades, aprendizados e 
afirmação da inclusão.
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A educação especial é resultado da mudança de opinião da socie-
dade, da melhoria das políticas públicas, e da melhoria e compromisso 
do Estado pelos movimentos sociais, na garantia dos direitos e na cria-
ção de modelos de projetos educativos para a efetivação da educação 
inclusiva nas escolas. Oliveira (2023) afirma que,

A inclusão escolar permite maior interação entre os estudantes 

com deficiência e os demais discentes da rede escolar de ensino, 

gerando assim benefícios para todo o ambiente escolar, visto que 

o propósito da convivência entre todos permite a abertura para a 

conscientização, o respeito mútuo e a valorização das diferenças. 

(Oliveira, 2023, p. 57).

No processo da inclusão a formação de professores de educação 
especial é fundamental, e no Brasil foi elevada do nível médio ao su-
perior nos anos 70, quando os cursos de Pedagogia passam a oferecer 
a Habilitação em Educação Especial. Neste período, são ofertados os 
primeiros cursos de especialização, como alternativa para a formação 
de professores de educação especial. (Mazzotta, 1999).

Ainda sobre a parte histórica da formação docente na Educação 
Inclusiva, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na Tai-
lândia, em 1990, e a Declaração da Salamanca, na Espanha, em 1994, 
assim como a Convenção de Guatemala, 2001, serviram para dar iní-
cio à execução de políticas educativas no mundo inteiro, entrando em 
discussão as habilidades e competências que os educadores deveriam 
dominar para a inclusão de estudantes com deficiência.

Sabendo que a inclusão se aplica a todos, o professor tem um pa-
pel fundamental na escola: construir e pôr em prática uma pedagogia 
capaz de atender e incluir os alunos com características pessoais e de 
aprendizagem que necessitam de uma pedagogia diferenciada.

Nas últimas décadas, podemos perceber que ocorreram avanços 
importantes em relação à formação dos profissionais da educação em 
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nosso país no que diz respeito à legislação; e, em especial, no que se 
refere às pesquisas voltadas para o tema, se faz importante a prepara-
ção dos profissionais e educadores envolvidos no contexto educacional 
para que assim possam

Orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; 

responsabilizar-se pelo sucesso da aprendizagem dos alunos; as-

sumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; 

incentivar atividades de enriquecimento curricular; elaborar e 

executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; uti-

lizar novas metodologias, estratégias e material de apoio; desen-

volver hábitos de colaboração e trabalho em equipe (Brasil, 2000).

Tendo em vista a realidade em que os nossos professores estão in-
seridos, quando não recebem a devida capacitação e condições precá-
rias dentro da escola para o desenvolvimento de atividades específicas, 
a acessibilidade não acontece de fato. Pode-se, então, dizer que a in-
clusão vem como garantia de proporcionar um atendimento especiali-
zado aos alunos com deficiência. Porém, é necessário perceber que as 
mudanças não ocorrerão de um dia para o outro, pois a inclusão é um 
processo contínuo de adaptações e modificações de valores e de cultura 
na sociedade e nas instituições de ensino. 

Nesse sentido, a formação continuada torna-se de fundamental 
importância para os professores que buscam uma capacitação que fa-
voreça o desenvolvimento adequado para promover a inclusão e de-
senvolver seu trabalho de forma que favoreçam a qualidade do ensino 
e alcançar seus objetivos traçados. É preciso que os professores con-
sigam se manter organizados e determinados a alcançar os mesmos 
resultados, para que o aluno com deficiência se sinta inserido e consiga 
desenvolver todas as suas habilidades em conjunto aos seus colegas. 

As primeiras atitudes que a escola deve tomar para garantir a inclu-
são social neste ambiente é fazer disso sua personalidade conhecida so-
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cialmente. Trata-se de criar um olhar sobre o objeto inclusivo, mas antes 
disso a comunidade é que precisa ver assim, por um trabalho pedagógico 
e conscientizado desde o começo do ensino. Quando as características 
formuladas pelos próprios agentes educacionais são representativas 
com o cunho das considerações de todos os moldes sociais, a segregação 
social não permanece no ambiente de ensino, nem é propagado. 

Meios diversos de fazer a coletividade se reconstruir a cada dia 
podem estar presentes no PPP e nas atividades norteadoras dos anos 
iniciais. Se a inclusão na escola começa no início da construção de um 
pensamento cidadão, o produto do ensino Infantil pode ser também 
arraigado pela conscientização social. Todo esse olhar perceptivo do 
ensino se constrói diante de fundamentos educacionais e sociais que 
nunca podem ser excluídos das metodologias pedagógicas inclusivas. 
Diante disso, vale asseverar que,

Ao refletir sobre a abrangência do sentido e do significado do pro-

cesso de Educação inclusiva, estamos considerando a diversida-

de de aprendizes e seu direito à equidade. Trata-se de equiparar 

oportunidades, garantindo-se a todos - inclusive às pessoas em 

situação de deficiência e aos de altas habilidades/superdotados, o 

direito de aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a ser e 

aprender a conviver. (Carvalho, 2005, p. 13).

Equidade e oportunidades para todos os alunos deve ser uma fun-
ção inviolável. Garantias de possibilidades de aprender a aprender são 
direitos que devem ser garantidos pelo ensino desde cedo. O professor, 
como o protagonista do ensino, deve fazer de seus métodos ferramen-
tas de construção social valorosa e significativa. Para isto, escolarizar 
e conscientizar ao mesmo tempo são atitudes imprescindíveis. Nesse 
contexto, a escola deve abrir suas portas para todos os alunos, indepen-
dentemente da condição intelectual e cognitiva destes; as adaptações 
pedagógicas e curriculares devem ser seguidas coerentemente. 
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Assim, consoante ao que assevera o MEC, as adaptações curricu-
lares são: 

Respostas educativas que devem ser dadas pelo sistema educacio-

nal, de forma a favorecer a todos os alunos e dentre estes, os que 

apresentam necessidades educacionais especiais: a) de acesso ao 

currículo; b) de participação integral, efetiva e bem-sucedida em 

uma programação escolar tão comum quanto possível. (Brasil, 

2000, p. 7). 

Neste sentido, é norteador que as práticas pedagógicas trazem em 
si a clara intenção de ser inclusivas, abertas e flexíveis, passíveis de re-
ceber adequações, respeitando as especificidades de cada indivíduo, 
seus tempos, ritmos e estilos de aprendizagem e incentivando áreas de 
interesses. (Prefeitura Municipal de Aracaju, 2020). Quando uma socie-
dade é igualitária e garante essa equidade nas diversas agências que a 
alicerça, a exclusão não vigora diante das atitudes desempenhadas em 
todos os campos.

A importância de o professor propiciar um ambiente de sala de 
aula heterogêneo é, de fato, a medida coerente de construção de um 
processo pedagógico significativo de tal modo que as práticas de exclu-
são sejam eliminadas. Em verdade, tudo em sala de aula deve ser e estar 
inserindo todas as qualidades de alunos, dos menos aos mais dotados, 
dos especiais aos não especiais. Acontece que o aluno não é quem pre-
cisa se adaptar à escola, mas esta necessariamente deve ser dotada de 
cuidados para todos os educandos, garantindo-lhes direitos plenos. 

Somente dividir grupos de alunos em categorias e especificações 
ainda não é o significativo. As necessidades cognitivas de cada educan-
do se particularizam no cotidiano pedagógico. Diante disso, desde o 
Projeto-Político pedagógico aos planos de aula a atividade pedagógica 
já deve orienta a inclusão na escola, reconhecendo o possível direito 
de os educandos aprenderem em plenitude. Na sociedade contemporâ-
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nea, essa temática pode se configurar com novas ferramentas de apoio. 
Numa sociedade veloz, mais comunicativa e digital, o diálogo entre os 
agentes sociais pode ser útil em atuações coletivas. Todos numa mesma 
premissa inclusiva podem conseguir garantias plenas, como também 
identificação de cada particularidade de cada aluno; não sendo mais 
mantido o preconceito do século XII, quando,

Os deficientes, principalmente os com deficiência mental, eram 

totalmente segregados, internados em orfanatos, manicômios e 

outros tipos de instituições estatais. Esses internatos acolhiam 

uma diversidade de sujeitos com patologias distintas, alguns de-

ficientes, outros doentes (Amaral, 2001, p. 32).

Porém, paradoxalmente ainda permanece a antiga segregação de 
excluir pessoas com deficiência. Isso não pode mais continuar. A escola 
precisa levar em consideração que todos os educandos são dignos de 
saber e aprender a aprender. A cognição e a metacognição devem ser 
considerações significativas no processo de aprendizagem cotidiano da 
sala de aula. Trata-se de ajudar a aprender sem mesmo saber se há ne-
cessidade, mas é necessário formular um processo pedagógico baseado 
em fundamentações inclusivas diante das necessidades previsíveis dos 
escolares. 

Nesse contexto, “a inclusão implica uma mudança de perspectiva 
educacional, pois não atinge apenas alunos com deficiência e os que 
apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que 
obtenham sucesso na corrente educativa geral” (Mantoan, 2003, p. 16).

Com essas determinações, é possível construir um processo educa-
cional para todos, com equidade e inclusão, basta compreender e ativar 
a insubstituível realização de um serviço pedagógico coletivo e signifi-
cativa, buscando sempre o melhoramento da aquisição dos educandos.

 Os processos que a escola desenvolve são cada vez mais impor-
tantes para compreender como ocorrem as distinções e considerações 
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do agente inclusivo no ambiente escolar; bem como na aprendizagem. 
Se por um lado a escola ensina, por outro, de fato, ela também pode 
ser um fator do fracasso na aprendizagem causado pela exclusão. Por 
isso, repensar processos pedagógicos equiparados e igualitários para 
todos os níveis cognitivos ou de aquisição é uma necessidade impres-
cindível.

CONCLUSÃO   

O presente trabalho permite refletir melhor a respeito da forma-
ção e função do professor para um ensino especial significativo. Nesse 
contexto, muito ainda se discute sobre a relação entre fracasso escolar, 
inclusão e aprendizagem. Acontece que as possibilidades que giram em 
torno do sucesso no ensino estão também fora da sala de aula; está des-
de a formação profissional até a comunidade escolar.

Foi discutida, em fundamentos bibliográficos, a atuação coletiva 
do professor e de toda a comunidade escolar para um contexto de um 
ensino exitoso. Assim, em um ambiente mais que especial, educativo e 
cidadão, como a escola, houve a necessidade de defender o direito da 
descentralização das responsabilidades diante dos empecilhos postos 
pela comunidade escolar e do alcance da inclusão social. Trata-se de 
uma questão de atender e buscar possibilidades de garantia de direitos 
de chegar ao que tanto importa para quem quer estudar: atingir o má-
ximo de rendimento na aprendizagem.

Diante de toda a discussão aqui apresentada, vale advogar, indis-
cutivelmente, a importância da formação profissional do professor e 
medidas pedagógicas em contexto de garantia de educação de quali-
dade para o melhoramento do progresso nos estudos de todos os alu-
nos. No entanto, a medida participativa dos projetos e programas do 
Governo podem favorecer melhorias para o desempenho de todos os 
agentes. Trabalhar para a qualidade do ensino oferecido aos alunos é 
uma obrigação do Estado em seu protagonismo de provedor de medi-
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das democráticas. Isso é, na verdade, oferecer ao alunado o direito que 
ele possui por ser cidadão, o direito à Educação de qualidade.

As atuações na sala de aula sempre são voltadas para um signifi-
cante processo educativo. Não é fácil, sabe-se, pois, que muitos fatores 
atravancam o rendimento do processo de ensino/aprendizagem. Edu-
car e alfabetizar ainda são tarefas problemáticas, pois nem sempre se 
obtém produtos significativos. Realizar atividades na expectativa de 
êxito muitas das vezes não é possível pelo fato de a comunidade escolar 
não se dispor a desenvolver tarefas coletivas. Destarte, enfatize-se aqui 
a necessidade urgente de criar estratégias de coletividade em prol do 
ensino inclusivo.

Essa atuação grupal deve ser feita por, negrite-se, Escola, Diretor, 
Professor, Governo, Família e Sociedade. Se cada um, em seu protago-
nismo significante, trabalhar a favor do êxito no processo do ensino 
e da aprendizagem inclusivos, a Educação não será mais sinônimo de 
fracasso. Possibilitar oportunidades, portanto, e veredas de conheci-
mento são cruciais para o progresso da aprendizagem dos educandos 
especiais. A cada dia se confirma a necessidade de vencer o desarmo-
nioso fracasso escolar que exclui, seja em qualquer modalidade. Des-
sa maneira, se deve corrigir os erros, descobrir caminhos de solução, 
obter melhorias para que se garanta a otimização do ensino. Tudo isso 
coletivamente.

Dessa maneira, se deve compreender, após tudo o que foi argumen-
tado, que a melhoria do ensino inclusivo urge atitudes coletivas; só em 
conjunto, Escola, Diretor, Professor, Governo, Família e Comunidade 
escolar, é que se vence coerentemente a exclusão na escola. Para isso, o 
ensino pedagógico deve ser norteado pelos princípios da inclusão tam-
bém. Assim sendo, uma parceria entre todos os agentes escolares será 
o melhor caminho para a garantia do fim ou redução dos problemas de 
insucesso na Educação. O professor atuando em seu papel de mediador 
do ensino possibilita melhorias no serviço oferecido. O Governo deve 
possibilitar melhorias nas escolas, investir em formação continuada 
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para o professor, reconhecer a necessidade da assistência educacional e 
pedagógica, a família e toda a comunidade escolar, dando motivação, bem 
como fortalecendo a inclusão social e garantido esse direito; assim, con-
sequentemente, o rendimento na aprendizagem passa a ser significativo 
para todos os aprendentes, independentemente de suas necessidades.
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INTRODUÇÃO

A inclusão e a acessibilidade são pilares fundamentais para a 
construção de uma sociedade verdadeiramente igualitária e acolhedo-
ra. No contexto brasileiro, o reconhecimento e a promoção dos direitos 
das pessoas com deficiência têm sido impulsionados por leis e políticas 
públicas que visam garantir sua plena participação na vida social, edu-
cacional e econômica do país. Nesse contexto,  a Lei Brasileira de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e outras legislações 
desempenham um papel crucial na definição de conceitos, garantia de 
direitos e promoção da acessibilidade em diversos setores, incluindo a 
educação e o acesso ao mercado de trabalho.

Diante desse cenário, é essencial explorar não apenas os aspectos 
legais e políticos relacionados à inclusão de pessoas com deficiência, 
mas também as ferramentas e práticas que podem efetivamente pro-
mover a igualdade de oportunidades e a participação ativa dessas pes-
soas em todas as esferas da sociedade. O cinema documental emerge 
como uma ferramenta de conscientização e educação, oferecendo uma 
janela única para explorar e compreender a diversidade humana, os 
desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência e as lutas por inclu-
são e igualdade. Ao retratar a realidade de maneira objetiva e autênti-
ca, os documentários têm o potencial de provocar reflexões profundas, 
promover o diálogo e inspirar mudanças sociais significativas.

Além disso, esta pesquisa busca analisar como a integração de do-
cumentários sobre inclusão e acessibilidade nas práticas educacionais 
pode contribuir para a efetivação dos direitos e da participação ativa 
das pessoas com deficiência na sociedade. O objetivo é investigar como 
o uso estratégico do cinema documental pode não apenas sensibili-
zar os alunos para as questões relacionadas à inclusão, mas também 
capacitá-los a agir como agentes de mudança em suas comunidades, 
promovendo um ambiente mais inclusivo e acolhedor para todos os 
indivíduos, independentemente de suas habilidades ou limitações.
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Sendo assim, exploraremos os conceitos de deficiência, direitos 
fundamentais e inclusão, delineando as políticas públicas e desafios 
relacionados à inclusão de pessoas com deficiência nas universida-
des. Em seguida, examinaremos o gênero documental como uma fer-
ramenta pedagógica eficaz, destacando sua capacidade de promover a 
conscientização e o engajamento dos alunos. Ao final, consideramos 
o impacto dessas abordagens na construção de uma sociedade mais 
inclusiva e acolhedora para todos os cidadãos, independentemente de 
suas habilidades ou limitações.

1 DEFICIÊNCIA: CONCEITO E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

No Brasil, a definição de deficiência foi estabelecida pela Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), co-
nhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência. Conforme a Lei, in-
tegram esse grupo social, as pessoas que possuem uma limitação física, 
mental, intelectual ou sensorial. Essa definição abrange uma ampla 
gama de condições:

• Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou 
mais segmentos do corpo humano, resultando no comprome-
timento de funções físicas.

• Deficiência Auditiva: É a perda de audição, podendo ser bilate-
ral, parcial ou total, de 41 decibéis ou mais. Isso é afetado por 
meio de um audiograma nas frequências específicas: 500 Hz, 
1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.

• Deficiência Visual: a) Cegueira: Quando a acuidade visual é igual 
ou menor que cinco centésimos no melhor olho, mesmo com a 
melhor correção óptica. b) Baixa Visão: Quando a acuidade vi-
sual está entre três décimos e cinco centésimos no melhor olho, 
mesmo com a melhor correção óptica. c) Campo Visual Restrito: 
Quando a soma da medida do campo visual em ambos os olhos 
é igual ou menor que sessenta graus. d) Ocorrência Simultânea: 
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Quando ocorrerem simultaneamente, quaisquer que sejam as 
condições previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”.

• Deficiência Mental: Refere-se a um funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos. Além disso, estão associadas limitações em 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como co-
municação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização de 
recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades aca-
dêmicas, lazer e trabalho.

É de extrema importância destacar que a deficiência não define o 
todo da pessoa, mas ela é apenas uma característica que influencia suas 
habilidades e necessidades específicas. No Brasil, cerca de 18,6 milhões 
de pessoas, considerando a população com idade igual ou superior a 
dois anos, são pessoas com deficiência, de acordo com estimativas do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com base na Pes-
quisa Nacional de Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 
de 2022. Esses números não apenas ressaltam a importância de reco-
nhecer e promover a inclusão das pessoas com deficiência, mas tam-
bém destacam a necessidade premente de políticas públicas que aten-
dam às suas necessidades remotas.

No contexto das pessoas com deficiência, a acessibilidade surge 
como um tema naturalmente ligado, representando uma preocupação 
essencial e inseparável. E a acessibilidade é um princípio essencial que 
busca garantir que todas as pessoas, independentemente de suas ha-
bilidades ou restrições, possam participar plenamente da sociedade e 
desfrutar de seus direitos. Neste cenário da pessoa com deficiência, a 
acessibilidade assume um significado ainda mais profundo, represen-
tando a chave para a inclusão, a igualdade e a participação ativa em 
todas as esferas da vida.

A acessibilidade para a pessoa com deficiência refere-se à eli-
minação de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais que 
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podem impedir ou dificultar a participação plena das pessoas com 
deficiência na sociedade. Desde rampas de acesso, sinalização tátil, 
tecnologias assistivas e conteúdos acessíveis na web, a acessibilida-
de abrange uma ampla gama de medidas para garantir a igualdade 
de oportunidades. 

No Brasil, a acessibilidade é um direito garantido pela Constitui-
ção Federal de 1988 e por legislações específicas, como a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015). É válido lembrar que a acessibilidade 
não se limita apenas à infraestrutura física, mas também abrange as-
pectos como o acesso ao meio digital e à comunicação. O artigo 63 do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece a obrigatoriedade de 
que sites de órgãos públicos e empresas prestadoras de serviços públi-
cos sejam acessíveis, garantindo o acesso a informações e serviços onli-
ne por meio de tecnologias assistivas.

Cabe lembrar que a exclusão da pessoa com deficiência da socie-
dade é uma realidade que persiste até os dias de hoje, apesar de termos 
uma participação de pessoas PcDs na sociedade seja cada vez mais pre-
sente. Muitas vezes, essa exclusão é resultado da falta de infraestru-
tura acessível, de preconceitos profundamente enraizados e de uma 
visão limitada do que é considerado “normal”. Barreiras arquitetônicas 
e tecnológicas podem dificultar a locomoção e a participação dessas 
pessoas em espaços públicos, educacionais e culturais. Essas barreiras 
físicas podem ser complementadas por barreiras sociais, como estig-
matização, discriminação e estereótipos negativos, que podem afetar a 
autoestima e a autoconfiança das pessoas com deficiência.

Posto isso, é importante lembrar que a construção de uma socie-
dade verdadeiramente inclusiva e acessível requer uma visão profunda 
das barreiras que limitam a participação plena das pessoas com defi-
ciência. A acessibilidade, ancorada em princípios legais e éticos, surge 
como um caminho essencial para eliminar as desigualdades e estereó-
tipos enraizados.
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A sociedade muitas vezes vê a pessoa com deficiência através de 
uma lente distorcida, baseada em mitos e desinformação. Essa visão este-
reotipada pode levar a uma marginalização inconsciente ou até mesmo 
deliberada, perpetuando a exclusão. A pessoa com deficiência é frequen-
temente vista como alguém que precisa de ajuda constante, em vez de 
ser reconhecida por suas habilidades, talentos e potencialidades únicas. 
Isso pode levar à negação de oportunidades educacionais e de emprego, 
limitando o desenvolvimento pessoal e profissional dessas pessoas.

A Constituição Federal de 1988 do Brasil estabelece uma base legal 
para garantir a inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiência. 
O artigo 227 destaca a obrigação da família, da sociedade e do Esta-
do em assegurar os direitos fundamentais das crianças e adolescentes 
com deficiência. Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) reforça o compromisso do Estado em 
promover a igualdade de oportunidades e o acesso universal, incluindo 
a acessibilidade em espaços públicos, serviços e comunicações. 

A pessoa com deficiência não deve ser vista como um fardo, mas 
como um membro ativo da comunidade. Ao desafiar preconceitos, der-
rubar barreiras e construir um ambiente mais inclusivo, a sociedade 
pode alcançar seu pleno potencial como um espaço onde todos podem 
contribuir, prosperar e compartilhar experiências.

Em meio a esses desafios, às políticas públicas desempenham um 
papel crucial na criação de um ambiente inclusivo para pessoas com 
deficiência. A implementação de medidas que garantam acessibilidade, 
igualdade de oportunidades e combate ao estigma é fundamental para 
a construção de uma sociedade mais justa e acolhedora. Essas políticas 
podem abranger desde a adaptação de infraestruturas até a promoção 
de campanhas de conscientização que visam a transformar iniciativas 
positivas. Portanto, ao considerarmos a exclusão da pessoa com defi-
ciência na sociedade, é possível também discutir as estratégias de polí-
ticas públicas que visam criar um ambiente administrativo inclusivo e 
capacitador para todos os cidadãos. 
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No contexto da inclusão nas universidades, as políticas públicas 
são cruciais para assegurar o acesso, permanência e sucesso acadêmico 
dos estudantes com deficiência, abordando questões de acessibilidade 
e promovendo um ambiente educacional inclusivo. O compromisso do 
Estado em garantir igualdade de oportunidades e participação ativa 
desses estudantes é essencial. Contudo, é fundamental reconhecer que 
a verdadeira inclusão requer uma mudança cultural mais ampla, inte-
grando o tema nas práticas educacionais e na sociedade em geral.

2 INCLUSÃO NAS UNIVERSIDADES: POLÍTICAS PÚBLICAS E 
DESAFIOS

As políticas públicas referem-se a um conjunto de ações, planos, 
programas e medidas adotadas pelo governo ou autoridades governa-
mentais para solucionar problemas, atender às necessidades da socie-
dade e alcançar objetivos específicos. Lopes e Amaral (2008) trazem o 
conceito de políticas públicas da seguinte maneira: 

[...] as Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e pla-

nos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam 

para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público. É 

certo que as ações que os dirigentes públicos (os governantes 

ou os tomadores de decisões) selecionam (suas prioridades) são 

aquelas que eles entendem serem as demandas ou expectativas 

da sociedade. Ou seja, o bem-estar da sociedade é sempre defini-

do pelo governo e não pela sociedade (Lopes; Amaral, 2008, p.5) 

As políticas públicas a respeito da pessoa com deficiência no 
âmbito universitário são um conjunto de medidas e ações integradas 
pelas instituições de ensino superior e pelos órgãos responsáveis pela 
educação, com o objetivo de garantir o acesso, a permanência e o suces-
so acadêmico de estudantes com deficiência nas universidades.
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O Decreto nº 7.612/2011 institui o Plano Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, tendo como eixos o acesso à educação, inclu-
são social e acessibilidade.  Havendo como elementos para um acesso 
à educação inclusiva a acessibilidade física, digital, recursos de apoio 
como a libras (Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005), ações afir-
mativas e entre outras.

Estas ações envolvem o planejamento e a organização de recur-

sos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, 

nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais 

didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos pro-

cessos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 

envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão. (Brasil, 2010, p. 24).

A implementação dessas diretrizes não se restringe apenas aos 
processos seletivos, mas se estende a todas as atividades envolvidas no 
âmbito do ensino, pesquisa e extensão universitária. O objetivo é trans-
formar a educação em um espaço inclusivo, onde as barreiras físicas e 
comunicacionais são superadas, permitindo que cada indivíduo alcan-
ce seu pleno potencial acadêmico, independentemente de seus recur-
sos e limitações. 

Portanto, ancorado em legislações específicas e ações abrangentes, 
reforça o compromisso do Estado em promover a igualdade de 
oportunidades e a participação ativa das pessoas com deficiência na 
vida educacional e social do país.

Uma das leis que promovem o acesso das pessoas com deficiência 
nas universidades é a Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência, tam-
bém conhecida como Lei de Cotas n° 13.409/2016, que determina que as 
instituições de ensino superior deverão reservar um percentual de suas 
vagas para pessoas com deficiência.

A implementação da cota nas universidades visa proporcionar 
igualdade de oportunidades e promover a inclusão. A legislação esti-
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pula um percentual mínimo de vagas a serem reservadas, podendo 
variar de acordo com critérios específicos. A não observância dessas 
cotas pode resultar em avaliações e deliberações para as instituições 
de ensino.

Além disso, a implementação de políticas de cotas nas universida-
des brasileiras é um passo crucial para garantir a inclusão educacional 
das pessoas com deficiência. No entanto, para que essa inclusão seja 
verdadeiramente significativa, é necessário ir além e promover uma 
mudança cultural mais ampla. Isso inclui a produção de mais produtos 
audiovisuais que retratem a diversidade e as experiências das pessoas 
com deficiência, bem como a integração desse tema nas salas de aula. 
Ao aumentar a visibilidade e promover uma maior compreensão das 
questões enfrentadas pelas pessoas com deficiência, podemos traba-
lhar juntos para construir uma sociedade mais inclusiva e equitativa.

3 O GÊNERO DOCUMENTÁRIO COMO JANELA PARA A REALIDADE

Documentário é um gênero de filme que tem como principal ca-
racterística a apresentação de fatos e informações sobre um tema es-
pecífico. Diferente dos filmes ficcionais, os documentários retratam a 
realidade de maneira objetiva, utilizando evidências, entrevistas, ima-
gens de arquivo entre outros recursos para contar a história. Candeias 
(2003), traz como definição que o documentário consiste nesse registro 
da realidade. 

Na sua definição mais pura, o Documentário consistirá no regis-

tro da realidade que se desenrola em espaços naturais, por opo-

sição à artificialidade do estúdio, tomando como personagens 

os intervenientes reais e como base da ação representada a sua 

própria vida (contendo as relações com os outros, com o mundo e 

com as circunstâncias que os rodeiam), mostrados sem artifícios. 

(Candeias, 2003, p. 12).
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Os documentários podem abordar uma variedade de assuntos, 
seja eventos históricos, ciência, cultura, questões sociais e políticas. 
Tendo seu objetivo informar e educar o público, dando uma visão mais 
ampla e clara sobre os temas que estão sendo trabalhados. E uma das 
principais características é a abordagem em fatos e na realidade. Ape-
sar dos documentários terem perspectivas pessoais ou pontos de vista 
sobre o assunto trabalhado, os documentaristas tendem a apresentar 
informações de forma objetiva, permitindo que o público forme suas 
próprias opiniões. 

E de acordo com Cristina Teixeira (2002), o documentarista não 
precisa camuflar a sua própria subjetividade ao narrar um fato. Ele 
pode opinar, tomar partido, se expor, deixando claro para o espectador 
qual o ponto de vista que defende. 

O cineasta Robert J. Flaherthy é considerado um dos pioneiros no 
desenvolvimento do gênero. Seu filme “Nanook of the North” (1922) é re-
conhecido como um dos primeiros documentários. O termo “documen-
tário” surge durante uma conversa na década de 20 entre Flaherthy e 
Jhon Grierson. Isso porque Grierson acreditava que os documentários 
eram uma forma de registar a realidade, sem interferência da ficção.

A palavra “documentário” surgiu durante uma conversa em mea-

dos da década de 20 entre Flaherthy e Jhon Grierson, cientista so-

cial escocês interessado na psicologia da propaganda. Criticando 

um corte em Moana feito por Flaherthy (1926, Estados Unidos), 

Grierson disse que achava que o filme era um “documentário” na 

sua intenção, e assim também, retrospectivamente, era Nanook. 

(Rabiger, 2013, p. 74).

Assim, essa conversa entre Flaherthy e Grierson desencadeou um 
movimento artístico e cinematográfico que transcendeu décadas, mol-
dando a maneira como o público interage com a realidade retratada na 
tela. A partir desse ponto de partida, o gênero documentário floresceu, 
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permitindo aos cineastas explorar, questionar e capturar o mundo ao 
nosso redor de maneira autônoma e inovadora, preservando a riqueza 
da vida em suas formas mais genuínas.

Com isso, os documentários podem assumir diferentes estilos nar-
rativos e estilísticos, desde o formato clássico de entrevistas e narração 
até abordagens mais experimentais e artísticas.

Um dos textos que fundamenta o documentário, é o livro Introdu-
ção ao Documentário, de Bill Nichols. Onde o autor, pontua que exis-
tem 6 tipos de documentários: I) Documentário poético: onde a esté-
tica e a narrativa são mais robustas, mais trabalhadas e expressivas; 
II) Documentário expositivo: que é baseado em acontecimentos, fatos 
e argumentos para o tema abordado na narrativa; III) Documentário 
observativo: é onde não há qualquer interferência e interação com o 
meio observado. Que são aqueles documentários de vida animal; IV) 
Documentário participativo: tem como característica a participação do 
cineasta A narrativa envolve entrevistas, depoimentos que mostram 
o cineasta conversando com pessoas, sendo filmado ou até fazendo a 
locução da obra; V) Documentário reflexivo: nada mais é do que uma 
obra que dispensa fatos e argumentos e expõe um conceito a ser pen-
sado - embora ainda possa apresentar tais informações; VI) Documen-
tário performático: apesar de possuir traços semelhantes ao modelo 
poético, o documentário performático combina acontecimentos ima-
ginários e da realidade.

Com esse entendimento sobre documentário, Cristina Bruzzo (2006) 
ressalta a capacidade do documentário em proporcionar ao espectador-
-aluno uma experiência imersiva com a realidade, seja ela próxima ou 
distante, por meio da comprovação por imagem. Essa abordagem evi-
dencia o potencial do documentário em tornar as questões abordadas in-
questionáveis, ao oferecer uma representação visual tangível dos temas 
discutidos. Assim, o documentário não apenas informa, mas também en-
volve emocional e intelectualmente seu público, promovendo reflexões 
profundas sobre questões sociais, políticas e culturais. 
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Fica evidente o potencial do cinema documental como uma ferra-
menta valiosa para promover a conscientização e o engajamento dos 
alunos. Ao explorar questões sociais, culturais e políticas de maneira 
autêntica e acessível, os documentários oferecem uma oportunidade 
única para expandir os horizontes de aprendizado e promover a refle-
xão crítica. No próximo segmento, analisaremos a prática pedagógica 
inclusiva do professor universitário, destacando o papel fundamental 
dos filmes como ferramentas educacionais eficazes na promoção da in-
clusão e do pensamento crítico.

4 PRÁTICA PEDAGÓGICA INCLUSIVA DO PROFESSOR 
UNIVERSITÁRIO

A utilização de filmes como ferramenta pedagógica mostra uma 
abordagem eficaz para promover a conscientização e o engajamento dos 
alunos na sala de aula. Conforme Oliveira (2017) o filme foi um dos pri-
meiros recursos audiovisuais a ser utilizado na  educação. Incorporar 
produtos audiovisuais em suas práticas pedagógicas, podem proporcio-
nar aos alunos experiências de aprendizagem que vão além dos limites 
da sala de aula e dos recursos tradicionais. Os documentários têm o po-
der de transportar os espectadores para diferentes realidades, oferecen-
do reflexões sobre questões sociais, culturais, políticas e ambientais.

Franco (2004) declara que o cinema será utilizado exclusivamente 
como instrumento de educação e como auxiliar de ensino que facilite 
a acção do mestre sem substituí-lo. Isso significa que o cinema pode ser 
integrado ao ambiente de aprendizado para enriquecer as experiências 
dos alunos, proporcionando uma nova perspectiva sobre os temas abor-
dados. No entanto, o professor continua desempenhando um papel cen-
tral na condução das atividades de ensino, na interpretação dos conteú-
dos apresentados no filme e na mediação das discussões em sala de aula. 

Com isso, um dos principais benefícios dessa ferramenta é a ca-
pacidade de estimular a reflexão crítica e o diálogo entre os alunos. Ao 
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assistir, por exemplo, um documentário sobre um tema relevante, os 
estudantes serão incentivados a questionar, analisar e discutir as ques-
tões apresentadas, desenvolvendo assim habilidades de pensamento 
crítico e análise de mídia. Segundo Brasil (1999), a educação visual deve 
considerar a complexidade de uma proposta educacional que leve em 
conta as possibilidades e os modos de os alunos transformarem seus 
conhecimentos em arte, ou seja, o modo como aprendem, criam e se 
desenvolvem na área.

Na formação de professores, é essencial que os educadores conhe-
çam as várias modalidades cinematográficas produzidas pela Sétima 
Arte (Viana et al., 2014), para que assim possam selecionar e integrar 
filmes de forma estratégica em seus planos de aula. Isso requer uma 
análise cuidadosa do conteúdo, levando em consideração sua relevân-
cia para os objetivos de aprendizagem, bem como questões éticas e sen-
sibilidade cultural.

Além disso, os professores devem estar preparados para facili-
tar a discussão e atividades que promovam uma reflexão crítica e 
a aplicação dos conceitos aprendidos. Isso pode incluir debates em 
grupo, redações reflexivas, projetos de pesquisa e outras formas de 
avaliação formativa que incentivam a participação ativa dos alunos 
e aprofundem sua compreensão do tema abordado. Os recursos au-
diovisuais (dentre eles, o documentário) devem gerar um novo co-
nhecimento, e não simplesmente interpretações superficiais. (Sales, 
2009).

Em resumo, o uso de filmes pode ser uma ferramenta poderosa 
para promover a conscientização e o pensamento crítico dos alunos. Ao 
integrar essa prática em seus métodos de ensino, os educadores podem 
enriquecer a experiência de aprendizagem de seus alunos e capacitá-
-los para se tornarem cidadãos informados e engajados em uma socie-
dade cada vez mais complexa e diversificada.

Sendo assim, a integração de documentários sobre inclusão e aces-
sibilidade nas salas de aula desempenha um papel crucial no estímulo 
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à empatia, na promoção da compreensão da diversidade e na constru-
ção de ambientes educacionais mais inclusivos. Esses documentários 
não apenas oferecem uma visão autêntica das experiências de pessoas 
com deficiência, minorias étnicas ou outros grupos marginalizados, 
mas também desafiam estereótipos e preconceitos, fomentando uma 
cultura de respeito e aceitação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À medida que avançamos no século XXI, é imperativo que 
continuemos a fortalecer e ampliar nossos esforços para promover a 
inclusão e a acessibilidade em todas as esferas da vida. A legislação e as 
políticas públicas desempenham um papel fundamental nesse proces-
so, fornecendo a base legal necessária para garantir os direitos das pes-
soas com deficiência e promover uma sociedade mais justa e equitativa.

No entanto, é importante reconhecer que ainda enfrentamos de-
safios significativos no caminho rumo à inclusão plena. A falta de aces-
sibilidade física, a persistência de estigmas e preconceitos, e as lacunas 
na implementação das políticas existentes são apenas alguns dos obs-
táculos que ainda precisamos superar. Nesse sentido, é crucial que con-
tinuemos a trabalhar em conjunto, como sociedade, para identificar e 
abordar esses desafios de forma eficaz.

O uso do cinema documental como ferramenta educacional e de 
conscientização oferece uma oportunidade única para promover a 
compreensão e empatia em relação às experiências das pessoas com 
deficiência. Ao explorar as histórias e perspectivas desses indivíduos, 
podemos desafiar estereótipos, inspirar a mudança e criar um ambien-
te mais inclusivo para todos.

Em última análise, a construção de uma sociedade verdadeira-
mente inclusiva requer o compromisso de todos nós - governos, insti-
tuições, educadores, estudantes e cidadãos - em reconhecer e valorizar 
a diversidade humana em todas as suas formas. Somente através do 
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trabalho conjunto e da dedicação contínua podemos alcançar uma so-
ciedade onde todos tenham a oportunidade de prosperar, contribuir e 
viver com dignidade e respeito.
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1. INTRODUÇÃO 

Quando falamos em escola inclusiva pensamos no reconhecimen-
to das diferenças humanas e consequentemente em pessoas que um 
dia não fizeram parte do sistema escolar de ensino. Mediante políticas 
públicas que reforçam a necessidade de que a escola seja para todos 
e todas, a sociedade acumula a intencionalidade de fazer a inclusão 
acontecer, mas estamos diante de um assunto que desbrava diuturna-
mente verdadeiras batalhas e acirradas lutas para que seja garantido o 
direito a educação, e não apenas a matrícula.

 Diante disso, vários são os fatores que elucidam a trajetória pela 
qual a pessoa com deficiência ou transtornos específicos ou globais 
da aprendizagem, passaram, passam e possivelmente passarão, numa 
sociedade que aponta parâmetros de beleza e ainda de corpo perfeito. 
Com isso, ser diferente é sinônimo de anormalidade, quando na verda-
de todos os seres humanos são diferentes entre si. Mas, por não aceitar-
mos que o outro tem o direito de ser do jeito que é, criamos estereótipos 
que muitas vezes excluem e ignoram aquele que foge dos padrões de 
normalidade.

“Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportuni-
dades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discri-
minação” (Brasil, 2015, artigo 4º). É nesse pensamento que construímos 
a ideia de escola inclusiva, sendo então, o espaço que acolhe o 
diferente, mediante inúmeras legislações que o país vai criando para 
que a educação aconteça para todos. Nesse contexto, trazemos à tona a 
educação proporcionada pela Escola Estadual 11 de Agosto, localizada 
em Aracaju-Sergipe, sobre a qual poderemos refletir tanto sobre a con-
dução da educação naquele espaço, quanto a formação de professores 
e oferta de melhores condições pedagógicas com sala de recursos mul-
tifuncionais e laboratório de Línguas, além do profissional de apoio es-
colar 1 e apoio escolar II, que auxiliam nas necessidades específicas dos 
alunos.
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Para tanto, traremos a introdução, o tópico um que trata de “As-
pectos formais da escola inclusiva e a perspectiva da formação docen-
te”; o tópico dois que versa sobre o “Espaço da inclusão: abordagens 
da Escola Estadual 11 de Agosto”; um subtópico intitulado “Reflexões 
acerca das estratégias do professor na escola inclusiva”, em seguida 
apresentamos as considerações finais e referências.

   
2. ASPECTOS FORMAIS DA ESCOLA INCLUSIVA E A PERSPECTIVA 
DA FORMAÇÃO DOCENTE 

A educação é um direito de todos, e é assim assegurada por lei, 
seja em qualquer tipo de modalidade, incluindo também a educação 
especial. E amparados na legislação vigente, A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96 (Brasil, 1996), no Capítulo III, 
art. 4º, inciso III, diz que é dever do Estado garantir o “atendimento 
educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 
especiais, sendo essas preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Uma escola inclusiva está pautada em alguns aspectos fundamen-
tais. Ela precisa contemplar estratégias pedagógicas capazes de incluir 
todos e todas que acolham e estejam abertos(as) para a diversidade, 
proporcionando condições de igualdade, incluindo os direitos assegu-
rados, visando o pleno desenvolvimento do educando, bem como, sua 
inclusão social e cidadania.  Ela precisa não apenas garantir o acesso, 
mas também, garantir a participação e permanência desse aluno. Logo, 
falar de educação especial, requer uma atenção voltada para a forma-
ção de professores, aspectos estruturais como tecnologias assistivas, 
salas de recursos pedagógicos, equipe multidisciplinar,  redes de apoio 
e empenho para fazer o trabalho acontecer. 

Para tanto, não podemos falar em educação especial e inclusiva 
sem o tocante da formação dos professores regentes, esses por sua vez, 
são fundamentais para que de fato ocorra o direto de todos a educação 
assegurados por lei.
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Vivemos numa sociedade com muita diversidade, seja ela cultural, 
social, de etnia, pessoas ditas “ normais” e pessoas com deficiências, e 
todas elas têm o mesmo direito, o direito a educação.  Dentre tantas es-
pecificidades, destacamos como objeto de estudo, a educação dos surdos 
com o recorte para o estado de Sergipe, especialmente na Escola Estadual 
11 de Agosto, escola essa, que tem desenvolvido um trabalho significati-
vo em relação as práticas desenvolvidas. Tem uma equipe de professores 
empenhados em assegurar esse direito de todos. Ressaltamos que, mes-
mo com toda dedicação que esses profissionais têm demostrado em suas 
práticas diárias, a formação continuada ainda é algo relevante para a 
qualidade desses profissionais, e, consequentemente, favorece para uma 
maior qualidade em relação as práticas desenvolvidas.

Assim, a Educação Inclusiva, afirma que a formação desse profes-
sor deve pautar-se em estratégias pedagógicas específicas e metodolo-
gias ativas, colocando o aluno como protagonista do seu desenvolvi-
mento. Porém, é preciso ter conhecimento das demandas e necessidades 
educacionais desses alunos. Quando se trata da educação voltada para 
o aluno surdo, o domínio e fluência na Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras) é primordial.

Em 24 de abril de 2002 foi sancionada a lei 10.436, cujo artigo 1°, re-
conheceu a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação 
e expressão, determinando que o poder público deva garantir o seu uso e 
divulgação. Essa lei garantiu avanços para a comunidade surda em rela-
ção às suas formas de adquirir conhecimento no ambiente educacional.

Dentro deste contexto, desde 2005, pelo decreto nº 5.620/05 estabe-
leceu como obrigatória a Libras para o curso de licenciatura, pedagogia 
e fonoaudiologia. Tão logo a comunicação não poder ser considerada 
uma restrição e a língua de sinais é um exemplo disso, onde cria um 
elo, importante para inclusão desses alunos nas classes regulares. 

O oralismo ou filosofia oralista, usa a integração da criança surda 

à comunidade de ouvintes, dando-lhe condições de desenvolver a 
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língua oral (no caso do Brasil, o português). O oralismo percebe a 

surdez como uma deficiência que deve ser minimizada através da 

estimulação auditiva. (Goldfeld, 1997, p. 30-31).

Esse mesmo decreto que regulamenta a Lei 10.436, apresenta no 
capítulo III, no artigo 4º, inciso III que:

a formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais 

do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior 

deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de 

licenciatura plena em Letras/Libras ou Letras: Libras/Língua Por-

tuguesa com segunda língua. (Brasil, 2005, p. 2).

Esse registro confirma a importância da formação em Libras pelos 
diversos professores para que ela ocorra de fato. No entanto, dentro do 
âmbito educacional fica evidente a falta de capacitação por muitos pro-
fessores e devido a isso o indivíduo surdo limita seu desenvolvimento e 
também os seus direitos assegurados na figura de aluno. Já para Lobato, 
Amaral e Silva (2016):

dentre as propostas educacionais para a melhoria da escolariza-

ção de Surdos está a formação do professor, porém, não é simples 

qualificar professores, sobretudo, no contexto sócio-político vi-

gente. O professor questiona a falta de espaço e recursos mate-

riais apropriados; a necessidade de um corpo técnico suficiente e 

uma remuneração adequada, a fim de que possa manter-se atua-

lizado e qualificado. (Lobato, Amaral e Silva, 2016, p. 11).

Daí, a importância de a formação do professor da educação de 
surdos conhecerem não apenas a Libras, como os intérpretes de Li-
bras, mas ter conhecimento da cultura surda. Não estamos falando de 
tradução da língua, mas sim, da interpretação da língua. O professor 
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bilingue é fundamental, e mergulhar na cultura da comunidade surda, 
e isso é o diferencial. Também, como qualquer cultura ela carrega seus 
costumes, gírias e especificidades. Quando tratamos da comunidade 
surda não cabe apenas na tradução de palavras, mas também, de como 
ela pode ter variação linguística e pode comprometer sua interpretação 
ao ser traduzida para a Libras. 

Trazemos aqui uma reflexão de como isso pode ficar confuso para 
o surdo, daí a importância de conhecer esse aluno, sua comunidade, 
suas gírias e vícios de linguagem, isso ajuda fazer a comunicação mais 
acessível e compreensível. 

Bourdieu (2007, apud, Almeida, 2015) “chama a atenção para o fato 
de que diversas culturas estão separadas por uma cultura dominante”, 
no caso dos surdos, a cultura dos falantes, a língua portuguesa. Ainda 
continua e afirma 

[...] assim, os surdos são denominados de portadores de necessi-

dades especiais, dependendo do contexto, para poderem ser in-

classificáveis, marginalizados e excluídos do sistema”. E conclui 

logo em seguida que “(...) nesse contexto, as práticas linguísticas, 

culturais e educacionais, específicas a surdos, não são validadas 

perante a maioria, que é ouvinte (...). (Almeida, 2015, p.15).

Nesse sentido, para Piaget, todo conhecimento somente é possível 
porque há outros anteriores. Já para Paulo Freire, “o ato de conhecer é 
um ato de aproximação crítica da realidade,  ato pelo qual o ser huma-
no, através da própria reflexão e crítica, transforma a realidade” (Frei-
re, 2019). Diante disso, no Brasil e em Sergipe faz-se necessário ainda 
promover mais mudanças no currículo e, principalmente, a criação de 
políticas públicas que otimizem a inclusão, para que as pessoas com 
deficiência alcancem, de maneira cada vez mais concreta, os frutos da 
luta de muitos educadores que hoje abraçaram a árdua tarefa de defen-
der a educação inclusiva.
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Nenhum educador pode cometer o erro de acreditar que inclusão 
é um trabalho fácil ou que se resume a uma situação em que a aprendi-
zagem seja apenas uma questão só de atitude. Esses questionamentos 
envolvem valores e preconceitos enraizados na nossa cultura. Para al-
cançar um projeto perfeito, são necessárias também uma estruturação 
progressiva e uma mudança significativa na mentalidade de muitos 
educadores. Assim, 

a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu re-

dor. Não pode continuar anulando e marginalizando as diferen-

ças – culturais, sociais, étnicas – nos processos pelos quais forma 

e instrui os alunos. Afinal de contas, aprender implica ser capaz 

de expressar, dos mais variados modos, o que sabemos; implica 

representar o mundo a partir de nossas origens, de nossos valo-

res e sentimentos. (Mantoan, 2006, p. 15).

É por essa razão que propiciamos também reflexões sobre a forma-
ção inicial dos professores. Com isso, nosso intuito também é pensar 
na preparação do graduando que, futuramente, poderá se deparar, em 
suas salas de aulas, com estudantes com deficiência e precisar propor-
cionar um ambiente de interação entre todos os alunos. O educador é 
uma pessoa importante no processo de identificar e compreender as 
necessidades e interesses específicos dos alunos em sala de aula. É pre-
ciso dar ao professor a oportunidade de, por meio de fundamentos teó-
ricos, definir, na prática, diferentes suportes para que os alunos sejam 
participantes de todo o processo de formação que a escola proporciona.

Sabemos que, em uma sociedade de classes, a classe dominante 
não articula grandes interesses em que a grande massa popular seja 
bem informada. Se o país é democrático, é sinal de que todos devem 
lutar pelos seus direitos e ter acesso às informações que lhes propor-
cionarão melhores condições de vida. Para isso, é importante que haja 
oportunidades iguais para todos, e que se aproveitem essas possibili-
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dades para fugir da massificação e assumir uma postura crítica diante 
dos problemas vivenciados pela comunidade.

Segundo Freire (2007, p.100-1), o homem necessita de uma educa-
ção que o leve a uma nova postura diante dos problemas de seu tempo 
e de seu espaço, e mais que isso, ter intimidade com eles. Segundo esse 
pensamento, devem-se proporcionar momentos de descoberta e não 
apenas o produto pronto. Devem ser formadas pessoas capazes de exa-
minar situações e fazer seus comentários próprios. Tudo isso são pos-
turas adquiridas por meio de uma educação que construa mudanças, e 
que essas sejam concretas.

Nesse contexto, a escola ou a universidade passa a ser um dos prin-
cipais alvos de fomento da democratização. No entanto, “nada ou quase 
nada existe em nossa educação que desenvolva no nosso estudante o gosto 
da pesquisa, da constatação, da revisão dos achados, o que implicaria no 
desenvolvimento da consciência transitivo-crítica”. (Freire, 2007, p. 102).

É responsabilidade da educação preparar cidadãos que construam 
conhecimento. A sala de aula é o espaço propício para se gerar o diálogo 
e se quebrar a passividade do indivíduo, com a presença marcante de 
momentos de discussões que propiciem o pensar crítico, reflexivo, a 
criatividade, e banir a ingenuidade e o assujeitamento. 

Baseando-se no pensamento de Cunha (2015), no processo de 
aprendizagem está a razão de ser dos sistemas educacionais. A escola 
existe em função do aluno, como também o professor se forma para 
atender às necessidades educacionais dos estudantes. Vivemos, contu-
do, em um país onde as leis nem sempre funcionam como deveriam. As 
brechas existentes nessas leis acarretam uma lentidão acentuada, fato 
que torna a escola, principalmente a pública, alvo de críticas e questio-
namentos quanto à sua qualidade, embora se perceba avanços nos in-
vestimentos da escola pública, mas mediante as demandas das escolas 
para que de fato seja considerada inclusiva, muito ainda há a ser feito.

Por tudo isso, refletiremos a seguir sobre o espaço da inclusão por 
meio de abordagens da Escola Estadual 11 de Agosto.
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3. ESPAÇO DA INCLUSÃO: ABORDAGENS DA ESCOLA ESTADUAL 
11 DE AGOSTO    

A Escola Estadual 11 de Agosto foi criada pelo Decreto nº 3017 de 
14 de janeiro de 1975 com o nome de Escola de 1º Grau 11 de Agosto, no 
Governo do Engenheiro Paulo Barreto de Menezes. Com a LDB (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), o ensino de 1º Grau passa a ser Ensino 
Fundamental, alterando o nome desta Instituição de ensino para Esco-
la Estadual 11 de Agosto. Teve seu funcionamento iniciado sob o Ato de 
Autorização da Resolução nº 70/1976, sendo reconhecida através do Ato 
de Reconhecimento da Resolução nº 157/1990. 

Tempos depois, a escola passou por uma grande reforma, que cul-
minou em melhorias em sua acessibilidade, possibilitando um melhor 
atendimento aos seus estudantes, cujo quantitativo já era composto 
por um grande número de alunos (as) público da modalidade de ensino 
Educação Especial. Segundo o Ministério da Educação (2004) a aces-
sibilidade física é um dos primeiros requisitos para a universalização 
do ensino, já que ela garante a possibilidade, a todos, de chegar até a 
escola, circular por suas dependências, utilizar funcionalmente todos 
os espaços, frequentar a sala de aula, nela podendo atuar nas diferentes 
atividades. (Brasil, 2004, p. 21).

Ao longo dos anos de existência da escola, a mesma se tornou re-
ferência na Rede Estadual de Ensino de Sergipe na educação de surdos. 
Vários profissionais voltados ao trabalho educacional para o estudante 
surdo fizeram da Escola Estadual 11 de Agosto, uma instituição diferen-
ciada e acolhedora à cultura surda.  

Segundo Souza 2013, foi por volta de 1975 que a modalidade da 
Educação Especial surge no cenário educacional de Sergipe, ainda 
seguindo o modelo médico, em que os estudantes eram classificados 
como “dependentes, treináveis ou educáveis”. Ainda, conforme Souza 
(2013), a primeira classe especial da Rede Estadual de Ensino de Sergipe, 
para o atendimento à estudantes da Educação Especial foi inaugurada 
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no ano de 1977, na hoje nomeada Escola Estadual 11 de Agosto, à época 
Escola de 1º Grau 11 de Agosto. 

A relevância educacional da Escola Estadual 11 de Agosto para o 
fortalecimento da Educação Especial no estado de Sergipe atravessou 
as décadas, pois, até os dias atuais a escola é referência em cultura edu-
cacional inclusiva. 

Atualmente, a Escola atende a 296 alunos sendo 212 alunos atí-
picos1, a faixa etária é de 10 a 44 anos. A escola funciona nos horários 
matutino e vespertino, sendo que pela manhã funciona a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) Especial, onde todos os alunos são atípicos com 
idade entre 18 e 44 anos e os professores são graduados em Pedagogia. 
As turmas da EJA Especial contam com uma matriz curricular voltada 
para o desenvolvimento do estudante da Educação Especial de auto com-
prometimento, tendo como base teórica o Currículo Funcional Natural. 

Já no horário da tarde, a escola funciona com turmas do 6º ao 9º 
ano na perspectiva inclusiva, ou seja, todas as turmas são compostas 
por estudantes típicos e atípicos. Os estudantes atípicos possuem vá-
rias especificidades e funcionalidade diferenciadas e são compostos 
por vários públicos como estudantes com surdez, com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), com deficiência intelectual, entre outros, e a 
idade varia entre 10 a 18 anos. As turmas contam com a atuação dos 
profissionais de Apoio escolar II, que realizam a mediação pedagógi-
ca para os estudantes atípicos dentro das salas de ensino regular. As 
turmas com matrícula de estudantes surdos contam com a presença 
de tradutores e intérpretes de Libras. A escola conta também com a 
atuação dos profissionais de Apoio escolar I, que atuam nas questões 
de higiene, alimentação e locomoção dos estudantes que necessitam.

Além da atuação dos profissionais de apoio escolar I e II, bem como, 
dos tradutores e Intérpretes de Libras, a Escola Estadual 11 de Agosto 

1 Crianças com desenvolvimento atípico são aquelas que têm algum comportamento fora 
dos padrões normais e que podem ter origens diferenciadas como deficiência intelectual 
e transtornos na aprendizagem (ABREU, 2006).
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conta com a atuação de duas salas de recursos multifuncionais-SRM, 
que ofertam o atendimento educacional especializado. Essas salas fun-
cionam nos dois turnos com a atuação de 04 (quatro) professoras com 
especialização na área da Educação Especial. É a única escola da Rede 
Estadual de Ensino que conta com a atuação de duas SRM. Com isso, 
segundo a Política Nacional de Educação Especial (2008)

O atendimento educacional especializado identifica, elabora e 

organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminam 

as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando 

as suas necessidades específicas. Esse atendimento complementa 

e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia 

e independência na escola e fora dela. (Brasil, 2008, p. 16).

Esse atendimento tão importante mencionado pela Política Nacio-
nal de Educação Especial é oferecido pela Escola Estadual 11e Agosto, 
contudo, a escola apresenta uma particularidade, é a única escola da 
Rede Estadual de Ensino que atua com uma de suas salas de recursos 
no atendimento pedagógico específico ao estudante surdo, a sala é no-
meada como Laboratório de Línguas, que foi implantado no início de 
2009, idealizado pelas professoras: Alzenira Aquino, Daniela Alves e 
Mônica de Gois. Com base legal no Decreto 5626/2005 foram estabele-
cidos os seguintes objetivos:

- Contribuir com o processo de ensino e aprendizagem da Lín-

gua Portuguesa escrita, dos alunos Surdos matriculados no en-

sino fundamental da Escola Estadual 11 de Agosto;

- Oferecer o ensino da Língua Brasileira de Sinais com metodolo-

gia de ensino primeira língua para os alunos Surdos da escola;

- Oferecer o ensino da Língua Brasileira de Sinais com metodo-

logia de ensino de segunda língua para os pais e familiares dos 

alunos Surdos da Escola Estadual 11 e Agosto;
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- Oferecer o ensino da Língua Brasileira de Sinais com metodo-

logia de ensino de segunda língua para os professores e demais 

funcionários da referida escola;

- Oferecer o ensino da Língua Portuguesa escrita com metodo-

logia de ensino de segunda língua para os alunos surdos da 

Escola Estadual 11 de Agosto. (Projeto Político Pedagógico da 

Escola Estadual 11 de Agosto, 2010).

Esses serviços fundamentais mencionados acima também são 
ofertados para alunos de outras escolas caso não sejam preenchidas todas 
as vagas com os alunos da escola. Para atuar no Laboratório de Línguas o 
professor tem como obrigatoriamente ser fluente na Língua Brasileira de 
Sinais, já que os alunos atendidos nesse laboratório são todos surdos. 

O Decreto nº 6.094/2007 estabelece que “dentre as diretrizes do 
Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e permanên-
cia no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas 
públicas.” Logo, a Escola Estadual 11 de Agosto dentro do possível preza 
pela organização em assegurar as condições necessárias para atender 
as necessidades dos seus alunos atípicos e proporcionar uma educação 
de qualidade e sem exclusão. Diante disso, seguimos com reflexões so-
bre a escola inclusiva.

3.1. REFLEXÕES ACERCA DAS ESTRATÉGIAS DO PROFESSOR NA ES-
COLA INCLUSIVA

Certamente cada aluno vai requerer diferentes estratégias pedagó-
gicas que lhes possibilitem o acesso ao conhecimento socialmente cons-
truído e à vida produtiva, condições essenciais para a inclusão social e 
pleno exercício da cidadania. Entendemos, assim, que devemos investir 
em programas de formação do professor que focalizem o processo de 
ensino/aprendizagem, favorecendo a (re) organização da prática curri-
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cular, a (re) construção do processo ensino-aprendizagem, das decisões 
do que ensinar, de como ensinar e de como avaliar o significativamente 
aprendido, envolvendo adaptações curriculares, enfatizando o ensino de 
habilidades específicas, a estruturação de rotinas pedagógicas e a propo-
sição de parâmetros curriculares que privilegiem o ensino em situações 
o mais próximo possível das condições naturais e normalizantes.

“Que o professor recupere o gosto de educar é algo extraordinaria-
mente relevante e digno, mas não a preço da falta de consciência críti-
ca, que, no fundo, é marca indelével do educador” (Demo, 1997, p. 30). O 
autor salienta, em um discurso crítico, o fato de o professor avaliar os 
alunos, mas não necessariamente também ser alvo de avaliação. É im-
portante que o professor não acumule títulos e certificados, na perspec-
tiva da progressão na carreira do magistério, sem antes preocupar-se 
com a real aprendizagem de seus alunos. Nesse contexto, é fundamen-
tal pensar na qualidade da proposta do ensinar e do aprender.

As Diretrizes Curriculares Nacionais específicas para as etapas e 

modalidades da Educação Básica devem evidenciar o seu papel 

de indicador de opções políticas, sociais, culturais, educacionais 

e a função da educação, na sua relação com um projeto de Nação 

tendo como referência os objetivos constitucionais, fundamen-

tando-se na cidadania e na dignidade da pessoa, o que pressupõe 

igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, justiça 

social, solidariedade e sustentabilidade. (Ministério da Educação. 

Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, art. 3º)

E ainda,

Para abordarmos a questão do currículo, é importante perceber 

qual o pensamento atual da escola sobre como atingir a educação 

dos alunos, visando ao ensino e aprendizagem de todos. Todos os 

alunos têm, por definição, necessidades educativas; no entanto, 
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existem dois tipos delas: as partilhadas por todos os alunos e as 

específicas de cada um. As necessidades educativas especiais são 

as necessidades educativas específicas, fruto das características 

diferenciais do aluno, cuja satisfação é imprescindível para ga-

rantir seu acesso ao currículo. (Coll, 1987, p.183)

Sabemos que a instituição escolar segue direcionamentos dos ór-
gãos federais, estaduais ou municipais. A escola está inserida em uma 
realidade e em um sistema de seguir ideologias e estruturas baseadas 
em legislações que nem sempre se concretizam. Corroborando com 
Cunha (2015), a realidade da prática escolar não se adéqua de imediato 
às leis, muitas vezes por entraves do próprio sistema educacional. Por 
isso, em conformidade com a proposta deste estudo, que foca na Escola 
Estadual 11 de Agosto localizada em Aracaju-Sergipe, que acolhe a in-
clusão, percebemos as providências e possibilidades de fazer a educa-
ção inclusiva acontecer na prática.

Nesse contexto, Coll aponta alguns elementos que nos ajudam a 
construir o pensamento coletivo a respeito da inclusão:

Um Projeto Curricular válido, útil e eficaz é, por definição, um 

instrumento indefinidamente perfectível cujo uso pelos profes-

sores nunca se limita – ou não deveria limitar-se – a uma aplica-

ção mais ou menos automática. Um bom Projeto Curricular não 

é o que oferece soluções prontas, fechadas e definitivas aos pro-

fessores, mas aquele que lhes proporciona elementos úteis para 

que possam elaborar em cada caso as soluções mais adequadas, 

em função das circunstâncias particulares nas quais exercem sua 

atividade profissional. (Coll, 1987, p. 188)

Diante disso, citamos o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, em seu capítulo II, sobre a inclusão de Libras como disciplina 
curricular, determina:
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Art.  3o    A Libras deve ser inserida como disciplina curricular 

obrigatória nos cursos de formação de professores para o 

exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos 

de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, 

do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios.

§  1o    Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do 

conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal 

superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são 

considerados cursos de formação de professores e profissionais 

da educação para o exercício do magistério.

§ 2o  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos 

demais cursos de educação superior e na educação profissional, a 

partir de um ano da publicação deste Decreto. (Decreto nº 5.626, 

de 22 de dezembro de 2005).

Essa proposta de que os cursos de licenciatura tenham como disci-
plina obrigatória a Língua Brasileira de Sinais é um grande passo, mas 
os professores que foram formados antes dessa lei, e estão atuando nas 
escolas, sentem-se despreparados, até porque poucos são os cursos que 
ofertam além da Libras, alguma outra disciplina que aborde sobre a di-
versidade ou educação inclusiva. Fica sempre a incógnita de quem afinal 
é o responsável pela continuidade na formação docente, mediante os de-
safios de fazer a inclusão acontecer, conforme as legislações exigem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Precisamos refletir sobre a importância da escola enquanto insti-
tuição que precisa rever seus conceitos e paradigmas, propondo con-
dições de desenvolvimento da pessoa com deficiência, minimizando 
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as diferentes formas de exclusão social e educacional que continuam 
sólidas no processo de transformação da inclusão.

A escola Estadual 11 de Agosto localizada em Aracaju-Sergipe, vem 
contribuindo de forma significativa para a educação inclusiva em Ser-
gipe, embora muitos sejam os desafios diários para que cada aspecto da 
escola inclusiva seja respeitado, mesmo diante das inúmeras demandas 
e especificidades que estão dentro da escola. Mas, fica a representativi-
dade dessa conceituada escola na luta pelo direito de todos e todas que 
são alunos e alunas, daquela instituição de ensino, de serem acolhidos 
e galgarem seus possíveis degraus, em uma sociedade que a equidade e 
a igualdade de direitos precisam ser levadas em conta.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo surgiu ao buscar literatura sobre o período da 
história da Educação Especial em Sergipe que recebeu docentes espe-
cialistas Cubanos na área da Educação especial e desenvolveram for-
mações e a criação do CREESE Centro de Referência em Educação Es-
pecial de Sergipe, seguindo o modelo do Centro Latino Americano de 
Educação Especial (CELAEE) de Cuba, com o objetivo de traçar ações 
voltadas a essa área no Estado de Sergipe. Investigamos e buscamos na 
história da educação a pessoa com deficiência em Sergipe. Nessa busca 
não encontramos publicações referentes a esse período, nos autores: 
Matos, (2007) e Souza, (2012), encontramos breve relato sobre o CREE-
SE e os especialistas cubanos em Sergipe.

Afinal o que foi a Missão Cubana?  A Missão Cubana refere-se aos 
especialistas na área da educação especial de Cuba, com diferentes for-
mações a nível de mestrado e doutorado, que possuíam experiência na 
sistematização, atuação, avaliação e organização da educação especial 
no processo educacional.

Entrementes a invisibilidade sobre a vinda da missão cubana, ou 
as críticas são correntes. A principal delas perpassa pelo modelo de edu-
cação especial adotada em Cuba, a escola especial existe e recebe alu-
nos(as) tanto ditos normais ou como pessoas com deficiência. A principal 
diferença é que o desenvolvimento das necessidades e potencialidades 
inerentes à deficiência e a formação do professor(a) é desenvolvido pelo 
governo através de cursos em nível de Pós-graduação e formação em ser-
viço. Cuba privilegia a formação docente voltada para áreas específicas 
na educação especial de base Vigotskiana, desenvolvendo metodologias 
para aprendizagem de qualquer aluno(a). No Brasil optamos pela polí-
tica de educação especial na perspectiva inclusiva e na inclusão de alu-
nos(as) com deficiência nas salas comuns, por dispositivos legais, mas a 
formação inicial e continuada dos docentes na perspectiva inclusiva é 
realizada de forma descontinuada.  Ademais, necessário se faz destacar a 
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dificuldade de acesso as terapias fundamentais ao desenvolvimento do 
aluno e a formação docente em serviço com vistas a inclusão de fato e 
de direito com todas as suas demandas atendidas!  

Desta forma nosso objetivo é refletir sobre as transformações pro-
piciadas na educação especial ao longo da História da Educação em Ser-
gipe com a vinda da missão cubana para o Estado de Sergipe na década 
de 90. A ausência de pesquisas sobre a temática propicia compreender 
que a área da pessoa com deficiência era silenciada como também o 
convênio entre Governo do Estado de Sergipe e o Governo de Cuba em 
1996, para a estruturação e formação de professores na perspectiva da 
educação especial.

A metodologia utilizada foi a História da Educação e a História 
Cultural com realização de pesquisa bibliográfica e levantamento de 
diferentes documentos oficiais, textos legais, relatórios, recortes de jor-
nais e as parcas produções dos intelectuais sergipanos sobre o período 
estudado para coleta de dados. Realizamos leituras e fichamentos de 
pesquisas da História da Educação em Sergipe, nessas leituras procura-
mos indícios, pistas sobre a pessoa com deficiência. 

A coleta de dados ocorreu em três etapas: a primeira etapa reali-
zação de levantamento de pesquisas sobre a pessoa com deficiência, 
a segunda etapa consistiu na leitura de pesquisas sobre a história da 
educação da pessoa com deficiência em Sergipe. A terceira etapa con-
sistiu em filtrar as pesquisas que citavam a pessoa com deficiência e a 
história da Educação especial. 

Foi fator de exclusão as obras que não faziam menção a pessoa 
com deficiência. O Centro de Referência em Educação Especial de Ser-
gipe (CREESE) foi fundado em 21 de fevereiro de 1997, através do De-
creto nº 16.361. Revelam os vestígios a importância das ações científicas 
para a formação de docentes e técnicos de diferentes redes de ensino de 
Sergipe para atender a pessoa com deficiência. 

Quando um objeto de estudo é silenciado, ele está no esquecimen-
to, a compreensão dessa ausência requer um olhar atento às pistas, aos 
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fatos. A resposta a essas indagações já é um indicio do desinteresse por 
desnudar ou buscar respostas. Partindo dessas inquietações buscamos 
na historiografia Sergipana indícios, pistas sobre as pessoas com defi-
ciência nas pesquisas realizadas por pesquisadores na área da História 
da Educação em Sergipe. Os rastros encontrados possibilitam compreen-
der que a temática da pessoa com deficiência era silenciada. Fragmentos 
que apresentaremos fazem perceber que eles existiam, mas não eram 
incluídos, quem não se encaixava era marginalizados. Para aspessoas 
com deficiência o que existia era o ensino Católico, confessional, prático 
marginalizados para a periferia, excluído do centro normal.

2 A EDUCAÇÃO EM CUBA 

É necessário compreender a história de Cuba para entender seu 
desenvolvimento educacional. Cuba passou de um sistema econômi-
co capitalista para a instauração de uma sociedade socialista, com a 
Revolução cubana. Com a modificação no sistema econômico, houve 
profundas transformações na vida social como também na saúde, edu-
cação, política, economia, cultura, posse da terra, lazer, esporte entre 
outras. A revolução cubana ocorreu na segunda metade do século XX. 
A relação com a antiga URSS (União das Repúblicas Socialistas Sovié-
ticas), essa aproximação ilhou a mesma nas Américas, com os demais 
países do mundo. Segundo Silva et al, 2014, p.100, “promoveu a nive-
lação e a mobilidade social, acabaram mostrando a contradição e os 
limites do projeto cubano.”

Dado importante indicado por Calasans (2017), refere-se ao ofe-
recido de vagas no ensino superior a todos, mas, também é avaliado 
a necessidade do país para o oferecimento das mesmas. O coletivo se 
sobrepõe a necessidade ou aspirações individuais. 

A Revolução cubana ocorreu em 1959 e modificou os meios econô-
micos e políticos desta ilha situada na América central. É preciso com-
preender que antes dela o país segundo Paula, 2009, p. 2: 
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os problemas críticos na área da educação, onde o sistema de 

ensino até então não possuía creches, escolas especiais, escolas 

esportivas, técnicas, de formação profissional, não havia escolas 

primarias para atender a todos, sem dizer que neste momento 

histórico, Cuba possuía 22,6 % de analfabetos totais e mais de 

60% de analfabetos funcionais, a educação era para a minoria, 

havendo milhares de professores desempregados.

A educação no contexto da Revolução Cubana passa a ter uma 
educação de qualidade para todos, fundamentada e desenvolvida pela 
revolução cubana. Nosso questionamento inicial é: Como um país que 
passa por uma revolução transformou a educação com base socialista 
na igualdade e direitos humanos nos últimos 40 anos e conseguiu edu-
car, profissionalizar as pessoas em plena ditatura?

Em 1961 foi declarado “o ano da educação” em Cuba, o sistema 
educacional foi declarado público, gratuito e de responsabilidade do 
Estado. O departamento de educação diferenciada criado com o ob-
jetivo de diagnosticar alunos (as) com deficiências severas de apren-
dizagem e inicia-se os trabalhos pertinentes à criação de um sistema 
de Educação Especial com o propósito de trazer soluções adequadas 
para o progresso de crianças com deficiência. Os professores (as) de 
diferentes áreas foram enviados para formação em campo socialista, 
esses ao retornar ao país auxiliam na estruturação da educação e a 
criação de Universidades, departamentos e institutos superiores pe-
dagógicos. 

O sistema de educação especial em Cuba segue a linha Vigotskiana, 
auxiliando no desenvolvimento das potencialidades dos alunos. Cuba 
dispõe de capacidade para atender toda a demanda dos(as) a educação, 
mas as necessidades do país. Na década de 90, com a desintegração da 
União Soviética-URSS, Cuba sofre com o bloqueio dos Estados Unidos, 
continuou mesmo assim a ampliação do sistema de ensino. Esse blo-
queio propiciou que exportar profissionais de diferentes áreas entre 
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elas a Educação Especial e Medicina, a outros países mediante convê-
nios e vantagens econômicas para o governo Cubano.  

3 MISSÃO CUBANA EM SERGIPE

No Governo de Sergipe, o governador Albano Franco entre 1995 a 
1999, tendo como Secretário de Estado da Educação e Cultura de Sergi-
pe o escritor e pesquisador Luiz Antonio Barreto, com indicação do seu 
assessor professor Dr. Jorge Carvalho do Nascimento e contava tam-
bém com a profa. Dra. Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas, respon-
sável pela elaboração dos projetos, em comissão participaram de visita 
técnica ao sistema educacional Cubano,  foram recebidos por Presiden-
te Fidel Castro, o convênio começou a ser estabelecido. 

Ao todo foram duas missões a Cuba com o intuito de conhecer o 
sistema educacional e o estabelecimento do convênio. Bem como fo-
ram duas missões de especialistas cubanos que vieram a Sergipe, com 
especialistas de diferentes formações, uma equipe multiprofissional. 
Esses profissionais compreendiam antes de iniciar a estruturação na 
educação especial em Sergipe, era necessário conhecer o “chão da es-
cola!” visitando todos os municípios Sergipanos e as suas escolas, essas 
vistas foram do governo uma organização administrativa para efetivar. 

Destaco a importância deste fato, pois a reordenação só poderia 
ser realizada ao conhecer as diferentes demandas e necessidades na 
área da educação especial dessas cidades e escolas. Nesse período o en-
sino superior nas áreas ligadas as terapias como a formação em Fisiote-
rapia, Terapia Ocupacional e fonoaudiologia não existiam em Sergipe, 
o estado tinha necessidade, mas não existiam cursos de formação e os 
profissionais vinham de outros estados.
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4 A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL EM SERGIPE 

A Educação Especial em Sergipe foi tema do estudo de doutora-
mento do professor Dr. Nelson Dagoberto de Matos, em 2007, versando 
sobre “A Política de Educação Especial no Estado de Sergipe (1979 a 2001)”. 
A tese teve como objetivo avaliar a política de educação, no Estado de 
Sergipe, no período entre 1979 até o ano de 2001, com destaque para as 
medidas destinadas às pessoas com deficiências. Descreveu os gover-
nos estaduais do período bem como o tratamento dispensado à Educa-
ção Especial em cada governo. 

Para Souza, (2012) a preocupação com os desvalidos, pessoas com 
deficiência ou quem cometia um ato criminoso, era onde colocá-los? 
Como melhorar o comportamento? Era necessário educar, internar e 
profissionalizar entre outras ações os menores. A esse respeito Souza, 
(2012), p. 207 refere-se: A Educação Especial em seus primórdios rece-
beu proteção em hospitais e asilos, impulsionados geralmente pela fi-
lantropia. Já em meados do século XIX, o Brasil contou com duas ins-
tituições governamentais, uma para educação do cego e a outra para 
educação do surdo.

A autora pesquisou o processo de escolarização no século XIX ao 
Século XX, propicia um passeio pela história da educação em Sergipe 
sobre a deficiência em campos diferentes de atuação como o pedagógi-
co, o médico e o jurídico.

Ao investigamos as Políticas de Educação Especial em Sergipe e o 
período do Governo de Albano Pimentel do Prado Franco, desenvolveu 
políticas voltadas para Educação Especial no período. Firmou convênio 
com Cuba na figura do Centro Latino Americano de Educação Especial 
(CELAEE) em 1996, o qual foi submetido à Secretaria de Educação Espe-
cial-SEESP/MEC, para liberação. Objetivando a formação continuada 
de professores, estruturação da educação especial e a criação dos Cen-
tros de Referência em Educação Especial do Estado de Sergipe-CREESE 
no interior e capital.
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A missão cubana em Sergipe ministrou os Cursos: “Atuação em 
Educação Especial” e “Fundamentação teórico-metodológica do Pro-
cesso de avaliação, diagnóstico orientação e acompanhamento dos por-
tadores de necessidades educativas especiais1”, promovido pelo NESP/
UFS-SEED/CELAEE/CUBA, entre 1996 e 1998, os cursos ofertados eram 
direcionados para docente e técnicos distintamente.  

Também na década de 1990 surge o NESP/UFS criado pela Pro-
fessora Dra. Iara Campelo, esse núcleo realizou juntamente com o Go-
verno de Sergipe, a acolhida dos professores (as) cubanos em Sergipe, 
visando à formação de recursos humanos para atuar na área e implan-
tar em Sergipe os Centros de Referência em Educação Especial nas Di-
retorias de ensino de educação do estado de Sergipe, o que não ocorreu.

Os Centros de Referência que deveriam funcionar em cada Dire-
toria Regional não foram criados, mas sim 10 setores de educação es-
pecial nas Diretorias Regionais de Educação (DREs) em todo o Estado, 
sendo um localizado na DEA-Diretoria de Educação de Aracaju e os de-
mais nas outras nove diretorias de ensino. O objetivo era descentralizar 
e oferecer suporte técnico-pedagógico às escolas mantidas pelo Estado, 
as quais trabalhavam com os alunos (as) com deficiências entre outros, 
nas classes comuns de educação do estado.

O legado deixado pelos especialistas Cubanos foi um olhar não 
somente médico, mas psicossocial para as necessidades do aluno com 
deficiência ou outros transtornos. O convênio foi bastante criticado 
pelo MEC, já que foi realizado entre Governo de Estado de Sergipe e o 
país Cuba e não entre o Governo Federal. Entendia-se que por serem 
profissionais estrangeiros no Brasil não conheciam as peculiaridades, 
mas antes de qualquer ação por esses profissionais, os mesmos fizeram 
uma análise da situação das escolas in loco, para posteriormente traçar 
um plano de ação. 

1 O termo portadores de necessidades educativas especiais foi mantido, pois foi o nome 
utilizado na época da realização do curso, atualmente o termo está em desuso diante do 
Estatuto da pessoa com deficiência.
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Outros Estados brasileiros também realizaram convênios com o 
mesmo objetivo. É importante lembrar à carência de profissionais em 
diferentes áreas em Sergipe a época no processo educacional e tera-
pêutico no desenvolvimento da pessoa com deficiência, como médicos 
(as), fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicomotricistas, educa-
dor (as) físicos, psicopedagogos (as), psicólogos (as), fonoaudiólogos(as) 
entre outros em Sergipe.

O Centro de Referência em Educação Especial de Sergipe (CREESE) foi 
fundado em 21 de fevereiro de 1997, através do Decreto nº 16.361, tem sede 
própria também adquirida na gestão do Secretário de Educação que tam-
bém vinculou o CREESE ao seu gabinete temendo que após seu governo 
houvesse descontinuidade das ações efetivadas. Conta com equipe multi-
disciplinar, de diversas áreas que avaliava as pessoas com deficiência no 
Estado de Sergipe, mas que em 2020 passa a avaliar somente os alunos da 
rede pública estadual. Seu objetivo é avaliar e encaminhar as pessoas com 
deficiência nas suas potencialidades e limitações para o processo inclusivo. 

A formação de professores (as) foi uma constante neste governo, 
pois ofereceu cursos de qualificação, aperfeiçoamento e de especializa-
ção aos docentes da Rede Pública Estadual e realizou concurso público 
para docentes. 

As conclusões que encontramos são atuais como: 

Um outro ponto a ser considerado é o fato de que a Educação 

Especial de Sergipe recebeu ao longo dos 22 anos do período es-

tudado financiamento regular do MEC para atividades de capa-

citação que muito provavelmente beneficiou mais os professores 

do ensino regular do que do ensino especial. (Matos, 2007, p.92)

É importante destacar que o pesquisador Matos, (2007), contribui 
para o entendimento da capacitação dos docentes que estavam em atendi-
mento a todos os alunos já na perspectiva inclusiva iniciada na Declaração 
de Salamanca e também na Política de Educação Especial na perspectiva 
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da Educação Inclusiva de 2008, atualmente as capacitações são, principal-
mente, para docentes que estão no Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), mas todos os professores recebem alunos com deficiência, ao 
tempo que as capacitações se restringem aos docentes do AEE.

Ademais percebe–se a descontinuidade das ações voltadas para a 
pessoa com deficiência em Sergipe, bem como o acesso das minorias a 
educação igualitária; Sucateamento da rede de ensino; aliado aos pro-
blemas econômicos atuais e ao alto índice de violência na escola.

CONSIDERACÕES FINAIS 

Ao apresentar as ações da missão cubana em Sergipe no período 
de 1996 a 1998, com a formação dos docentes e técnicos (as) na área da 
educação e da educação especial, pretendeu-se tornar visível a história, 
o rastro e áurea das ações, personagens e as modificações propiciadas 
por eles depois de mais de 20 anos. 

Destaco a contribuição a Educação Especial no período de 1995 a 
1999, pelo Governador do Estado de Sergipe Dr. Albano Franco e pelo 
Secretário de Educação Luiz Antônio Barreto, que investiram no con-
vênio entre o Governo de Sergipe-Brasil e Cuba, contribuiu significati-
vamente no conhecimento da pessoa com deficiência com o olhar nos 
conceitos Vygotskyanos, sempre pautando a importância de se conhe-
cer os atores e o chão da escola. 

Outro fator de extrema importância foi à criação do CREESE em 1997 
que vem ao longo desses anos avaliando pessoas com deficiência, orien-
tando as famílias em diferentes contextos. Sim a vinda da missão cubana 
foi alvo de muitas críticas, como ainda o é, mas é necessário destacar que 
essa formação efetuada proporcionou a qualificação de professores e a 
sistematização da educação especial na perspectiva inclusiva em Sergipe.

Ao fim da segunda Missão Cubana os especialistas se reuniram 
com a equipe da Secretaria de Estado da Educação e com o Secretário 
Luiz Antônio Barreto, o feedback passado não agradou ao mesmo, pois 
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foram contumazes ao dizer que a educação especial em Sergipe preci-
sava de uma política clara e constante para sua efetivação. A constata-
ção a época é a nossa constatação atualmente ao não tratar de forma 
clara e sistematizada, sem continuidade, para as ações na educação da 
população com deficiência em Sergipe. 

Entrementes a invisibilidade sobre a vinda da missão cubana, ou as 
críticas a elas são recorrentes. A principal delas perpassa pelo modelo de 
educação especial adotada em Cuba, a escola especial existe, mas recebe 
alunos tanto ditos normais como deficientes. A principal diferença é que o 
desenvolvimento das necessidades e potencialidades inerentes à deficiên-
cia e a formação do(a) professor(a) é desenvolvido pelo governo através de 
cursos em nível de Pós-graduação e formação em serviço aos docentes. 

Cuba privilegia a formação docente voltada para áreas especificas 
na educação especial de base Vigotskiana, desenvolvendo metodologias 
para aprendizagem de qualquer aluno(a). No Brasil optamos pela Polí-
tica de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008) e na 
inclusão de alunos com deficiência nas salas comuns, por dispositivos 
legais, mas a formação inicial e continuada dos docentes na perspecti-
va inclusiva é realizada de forma descontinuada por iniciativas indivi-
duais, ou de grupos de pesquisa e ou através da educação a distância 
(como por exemplo pelo CESAD/UFS). 

Estar na escola é um direito de todos os estudantes e estudantes 
com deficiência, estar sem que haja recursos e profissionais capacita-
dos para atender a TODOS infelizmente não é Inclusão ou uma cultura 
inclusiva. 

A áurea que foi iniciada pelos especialistas cubanos, nos encanta, 
mesmo não tendo participado nesse período dos cursos ou da compa-
nhia deles. Mas o rastro deixado por eles na sistematização e definição 
de um modelo sim, ao conhecer outros estados não encontramos um 
centro voltado à pessoa com deficiência. 

Esperamos com o avanço da pesquisa trazer novas contribuições 
nessa temática, mas principalmente à luz da história local de Sergipe, 
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os avanços na área da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva contribuições acerca da história da educação em Sergipe, no-
tadamente pela Missão Cubana reconhecendo os investimentos ocorri-
dos a época e o seu desdobramento hoje. 
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Ao traçar historicamente a trajetória da educação especial e in-
clusiva no Brasil, evidenciam-se os diferentes momentos de luta pelo 
direito a uma educação para todos com equidade e qualidade, ficando 
notório o viés do estigma e da segregação no atendimento à pessoa com 
deficiência. Por outro lado, não se pode deixar de reconhecer os avan-
ços garantidos por um aparato de lei que instituiu políticas públicas 
inclusivas no que diz respeito ao acesso, à permanência de todos os 
alunos em classes regulares comuns, com a devida complementação 
através do Atendimento Educacional Especializado. 

É na perspectiva de obter uma melhor compreensão sobre as 
dificuldades e os avanços na garantia da educação inclusiva, que este 
estudo foi desenvolvido com o objetivo geral de: “analisar as contribui-
ções que os cursos de formação continuada oferecem ao professor do 
Atendimento Educacional Especializado no processo de escolarização 
de alunos com deficiência”. E para a consecução deste, delineou-se 
como objetivos específicos: “traçar a trajetória da educação especial e 
inclusiva no Brasil e em Sergipe”; descrever a importância do AEE en-
quanto modalidade de ensino que promove a inclusão escolar; e, ana-
lisar a metodologia adotada nos cursos de formação dos professores, 
evidenciando sua contribuição na instrumentalização da prática do 
docente lotado na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM).

Neste sentido, o artigo em pauta discorrerá sobre a linha de tempo 
da educação especial e inclusiva, desde os tempos mais remotos aos 
dias atuais; apresentando a cronologia da legislação que norteia o aten-
dimento à pessoa com deficiência; em seguida será abordado sobre o 
AEE enquanto ferramenta de inclusão escolar, com uma análise sobre 
a importância da formação continuada para o professor da SRM, evi-
denciando os percalços e as perspectivas vivenciadas em todos os mo-
mentos da história da educação especial no Brasil e em Sergipe.

Vale ressaltar que se trata de um artigo construído a partir de um 
estudo bibliográfico, tendo como fonte de pesquisa: livros, leis, resolu-
ções, artigos, notícias impressas e da internet. E, por fim, mas não me-
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nos importante, há também o registro das impressões das autoras, haja 
vista que essas vivenciam diuturnamente os desafios e as possibilida-
des pedagógicas no atendimento aos alunos com deficiência nas salas 
de recursos que se encontram lotadas.

1. BREVE TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL E NO 
MUNDO

Para falar sobre educação especial, inicialmente, é imperativo afir-
mar a importância da escola na sociedade, que vai para além da mera 
função de criar e transferir conhecimentos, alcançando a importante 
missão de abonar a lógica da exclusão que se dá através dos planeja-
mentos padronizados; garantindo o direito à diversidade de práticas, 
experiências, contextos, habilidades e capacidade dos educandos atra-
vés de aprendizados educacionais inclusivos. Nesta perspectiva, enten-
de-se que o processo de aprendizagem de cada criança acontece de for-
ma singular e, é nesta diversidade que se dá a riqueza do processo de 
construção do conhecimento. Contudo, a escola que hoje é concebida 
nem sempre teve a sua trajetória calcada em práticas pedagógicas que 
respeitavam as diferenças e promoviam a diversidade; pelo contrário, 
muitas vezes insistiam em modelos didáticos padronizados pouco efi-
cazes e, sobretudo, excludentes. A adoção dessas práticas sempre foi 
atrelada à forma como as pessoas com deficiências eram tratadas ao 
longo dos tempos nas sociedades. Importante lembrar que historica-
mente esses indivíduos recebiam tratamentos segregantes e excluden-
tes, confinados a viver somente no seio familiar ou em casa de repouso, 
onde imperava a discriminação, o abandono, o castigo, e, até mesmo o 
extermínio ao nascer. 

A sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no 

que se refere às práticas sociais. Ela começou praticando a ex-

clusão social de pessoas que, por causa das condições atípicas, 
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“não lhe pareciam pertencer a maioria da população”. Em segui-

da, desenvolveu o atendimento segregado dentro de instituições, 

passou para a prática da integração social e recentemente adotou 

a filosofia da inclusão para modificar os sistemas sociais gerais.1 

Entre os Séculos XV e XIX, com as ideias do Cristianismo, o avanço 
da ciência e da medicina, observou-se uma preocupação com a forma 
de tratamento dada a esta população, surgindo assim um movimento 
para o cuidado e a socialização destas pessoas. Assim, neste período ini-
ciou o processo de institucionalização, desenvolvendo um tipo de aco-
lhimento que garantia o direito à vida, mas ainda isolado do convívio 
social, nos chamados hospitais, asilos, conventos.   

No Brasil, esse cenário não foi diferente. Ainda no período colo-
nial, final do século XVIII e começo do século XIX, foram as primeiras 
iniciativas que foram tomadas para a educação de pessoas com defi-
ciência, com a criação do “Imperial Instituo de Meninos Cegos”, sobre 
a influência de José Álvares de Azevedo, brasileiro cego que estudou 
em Paris. Datou-se ainda na mesma época a criação do Instituto Nacio-
nal dos Surdos-mudos, idealizado pelo educador francês Ernesto Huet. 
Ressalta-se que o atendimento dessas duas instituições era insuficien-
te, atingindo apenas uma minoria das pessoas que necessitavam, geral-
mente ligadas à nobreza e às classes mais ricas da sociedade. 

Por outro lado, observa-se que as outras deficiências eram ainda 
acolhidas em hospitais e asilos, totalmente desprovidas de uma 
proposta educativa, mesmo já constando na Constituição a ideia de 
“Educação para todos”. Vale lembrar que foi tão somente no início do 
século XX que ocorreu a fundação do Instituto Pestalozzi (1924) para 
atendimento às pessoas com deficiência mental, criando-se também 
em 1945, o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas 
com superdotação. Em 1954, surgiu a primeira Associação de Pais e 

1 SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: Construindo uma sociedade para todos. Rio de Ja-
neiro: WVA, 1997, p. 176)
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Amigos do Excepcionais-APAE; emergindo na sociedade o interesse 
em relação às pessoas que apresentavam necessidades educacionais 
específicas e, tal fato provocou o crescimento no número de trabalhos 
científicos e técnicos, como afirma Januzzi: 

A partir de 1930, a sociedade civil começou a se organizar em as-

sociações de pessoas preocupadas com o problema da deficiên-

cia: a esfera governamental prossegue a desencadear algumas 

ações visando a peculiaridade desse alunado, criando escolas 

junto a hospitais e ao ensino regular, outras entidades filantrópi-

cas especializadas continuam sendo fundadas, há o surgimento 

de formas diferenciadas de atendimento em clínicas, institutos 

psicopedagógicos e outros de reabilitação.2 

Clínicas e serviços de reabilitação psicopedagógicas surgem no 
Brasil agora também para tratar e cuidar dos lesados da Segunda Guer-
ra Mundial. A nível mundial, especificamente na Dinamarca, um mo-
vimento de pais começa a rejeitar as escolas especiais segregadoras e a 
buscar um tipo de atuação que introduzisse a pessoa com deficiência 
na sociedade. E, somente na década de 70, que os estados Unidos come-
çaram a falar de inclusão, como afirma Sassaki (2002): 

é neste período que se iniciou um movimento de integração do de-

ficiente na sociedade, mas a literatura demonstra que a integração 

teve maior impulso a partir da década de 80, com o surgimento da 

luta pelos direitos das pessoas portadoras de deficiências.

2 JANUZZI, Gilberto de Martinho. A educação do deficiente no Brasil: dos primórdios ao 
início do século XXI. Campinas. Autores Associados, 2004. 
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2. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA QUE AMPARA E CONSTRÓI A BASE DE 
UMA ESCOLA INCLUSIVA

No Brasil, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
pôde-se assistir um período importante na luta pela defesa da pessoa 
com deficiência. Em seu artigo 205, a Carta Magna brasileira definiu a 
educação com: 

Direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e in-

centivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno de-

senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-

nia e sua qualificação para o trabalho. 

E o artigo 208, inciso II, que determinou a obrigatoriedade do Esta-
do em oferecer o “Atendimento Educacional Especializado aos portado-
res de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

No seu artigo 208, inciso II, a constituição ainda determina a “obri-
gatoriedade do Estado oferecer o Atendimento Especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 
Neste mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA/ 
1990, veio reforçar o direito da criança e o dever da família e do estado 
em garantir o acesso à educação, determinando a matrícula das crian-
ças na rede regular de ensino.

Outro documento importante que influenciou na formulação de 
políticas públicas para uma educação inclusiva foi a Declaração Mun-
dial de Educação para Todos, em 1990. Neste mesmo intento nasce a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação/1994, que em seu artigo 58, define: 

“Entende-se por educação especial, a modalidade de educação es-
colar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para edu-
candos portadores de necessidades especiais.” E dá outras orientações 
e providências nos artigos seguintes no que concerne a normatização 
do trabalho desta modalidade de ensino.
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Em 1999, é promulgado o Decreto 3.298, que regulamentou a Lei 
no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispondo sobre a Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, apresentando 
um conjunto de normas de proteção para a garantia dos direitos 
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. Já em 2001, 
a Resolução do Conselho Nacional da Educação/CEB Nº 2, institui Dire-
trizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, descre-
vendo no seu artigo 1º, parágrafo único que: 

O atendimento escolar desses alunos terá início na educação in-

fantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de 

educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e 

interação com a família e a comunidade, a necessidade de aten-

dimento educacional especializado.

Outro marco importante da educação inclusiva se deu em 2008,  
com Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva,  que definiu: 

A educação especial como uma modalidade de ensino que per-

passa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimen-

to educacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos 

próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professo-

res quanto a sua utilização nas turmas comuns do ensino regular. 

E a Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência, lei nº 13.146, 
que determina no seu art. 5º “A pessoa com deficiência será protegida de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, 
crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante,”

E para atender todas estas determinações legais, convém citar a 
Resolução CNE/CP Nº 2, DE 20 de dezembro de 2019, que estabeleceu 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-

about:blank
about:blank
about:blank
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res da Educação Básica, instituindo no Capítulo IV, artigo 11, alínea V 
que nos cursos de Licenciatura, devem contemplar “marcos legais, co-
nhecimentos e conceitos básicos da Educação Especial, das propostas e 
projetos para o atendimento dos estudantes com deficiência e necessi-
dades especiais”. 

Ressalta-se que todas essas leis e resoluções deram ênfase à neces-
sidade do atendimento escolar às crianças com deficiência nas classes 
regulares, reiterando a obrigatoriedade de acesso às políticas educacio-
nais, chamando atenção para as questões da discriminação que apon-
tavam para a necessidade de mudar o modelo de escola reprodutora 
de exclusão. Portanto, esses documentos trazem um novo e importante 
elemento parar educação especial: a eliminação de barreiras que difi-
cultam o processo de escolarização dos alunos com deficiência, criando 
um aparato para salvaguardar e combater à segregação.

Em Sergipe, a professora Rita de Cássia S. Souza em seu livro: Edu-
cação Especial em Sergipe (Século XX): uma trajetória de descaso, lutas, 
dores e conquistas, descreve um panorama que é reflexo da situação 
educacional do Brasil, onde prevalece o descaso, exclusão, seletividade 
e discriminação desta parcela da população escolar. Afirma ainda que 
“a preocupação do Estado em assegurar algum tipo de direito ou dever 
em relação à Educação Especial, em sua legislação, é algo relativamente 
recente” (Souza, 2017). Mas que muitas das propostas educacionais de 
inclusão adotam um caráter político, uma proposta utópica, sendo um 
verdadeiro desafio para a escola e para a sociedade como um todo aten-
der esta parcela da população dentro dos moldes inclusivos, mas deixa 
claro na sua análise final que é “uma utopia possível” (Souza: 2017). 

3. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: A BASE DA 
INCLUSÃO ESCOLAR

Como já apresentado no capítulo anterior, a educação inclusiva 
no Brasil é palco de uma luta constante, com altos e baixos, na pers-
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pectiva de ações e diretrizes que buscam, cada dia mais, uma escola 
que contemple todos e todas, sem preconceitos, exclusões e indiferen-
ças, ou seja, equidade e de qualidade. Nesta perspectiva, a criação do 
Atendimento Educacional Especializado configurando-se como grande 
marco no estabelecimento de novas metas e ganhos no que diz respeito 
ao acesso, à permanência e à aprendizagem de todos na classe regular 
por meio da oferta de diferentes serviços e recursos, instituindo que:

O atendimento educacional especializado tem como função 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de aces-

sibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 

dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. 3

Neste sentido, as atividades desenvolvidas no AEE diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 
escolarização, afinal, a proposta deste atendimento que deve ser ofer-
tada no contraturno de matrícula do estudante, tem o papel de com-
plementar e ou suplementar a formação destes, com vistas garantir à 
autonomia e independência na escola e fora dela. Em outras palavras, 
significa dizer que, o AEE desenvolve atividades pedagógicas que con-
templam a formação dos estudantes, público-alvo da Educação Especial, 
utilizando recursos que possibilitam ao alunado transpor as barreiras 
impostas, ensinando–o a utilizar as tecnologias assistivas e jogos pedagó-
gicos. Assim, constituem-se público-alvo do AEE, conforme estabelecido 
na PNEEI/2008: Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringi-
da sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade.

Para atender o seu público-alvo, o trabalho do AEE deve ser reali-
zado nas chamadas Salas de Recursos Multifuncionais-SRM, mediante 

3 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Revista Inclusão, 2008.
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a atuação de profissionais com conhecimentos específicos e em nível de 
especialização em Atendimento Educacional Especializado, com espe-
cífica o Art. 12. da Resolução Nº 4, de 2 de outubro de 2009 que Institui 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializa-
do na Educação Básica, modalidade Educação Especial: “Para atuação 
no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para o exer-
cício da docente e formação específica para educação especial”.

Neste contexto, o professor deverá ensinar aos alunos com defi-
ciências, com o suporte das chamadas tecnologias assistivas, de forma 
a ampliar suas habilidades funcionais, promovendo a comunicação, so-
cialização e, principalmente a autonomia. Para a consecução dos obje-
tivos, cabe ao professor elaborar o Plano de Atendimento da Educação 
Especial- PAEE, indicando o uso das tecnologias assistivas como, por 
exemplo, do sistema Braille para alunos cegos ou com baixa visão, a 
adoção da comunicação aumentada e alternativa para deficientes au-
ditivos e alunos não verbais, trabalho de orientação e mobilidade para 
cadeirantes e/ou deficientes físicos, da introdução de currículos fun-
cionais com as atividades de vida diárias autônomas-AVDs, dos planos 
de enriquecimento curricular com produção e adaptação de materiais 
didáticos pedagógicos, com introdução dos recursos de acessibilidade 
tecnológicas como leitores de tela, teclado em Braille, dentre outros.

Portanto, o atendimento na SRM não pode ser concebido como 
reforço escolar, uma vez que não é objetivo deste professor ensinar os 
conteúdos da sala comum, situação que vem sendo um desafio cotidia-
no para que a família e a comunidade escolar compreendam quais os 
reais objetivos e funções da sala do AEE. Afinal, a grande meta é o de au-
xiliar na eliminação das barreiras, que neste caso, não estão no aluno, 
mas no ambiente que o cerca, realizando um trabalho em parceria com 
o docente da sala regular para que essas ações não se atenham apenas 
à sala de recursos, mas a todo processo de escolarização do aluno.

Por isso, é de grande importância a colaboração de todos os atores 
da escola no processo de inclusão: professor da sala comum, alunos, 
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equipe escolar e família, formando assim uma rede de apoio coesa e 
forte para que a prática aconteça de forma dinâmica e efetiva, onde 
todos tem tenham clareza desses papéis e objetivos. E nesta mesma 
perspectiva, não se deve esquecer da formação continuada dos profis-
sionais que atuam no AEE, pois é no constante movimento do estudar 
– fazer - estudar, que a prática pedagógica se reconstrói na busca inces-
sante pela verdadeira educação inclusiva.

4. FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESSORES DO AEE: EDU-
CANDO QUEM EDUCA

Em sua obra: A Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa, Paulo Freire, (1996, p. 43), afirma que “na formação 
permanente dos professores, o momento fundamental é a reflexão crí-
tica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Essa assertiva demos-
tra o quanto é imprescindível que o professor esteja o tempo todo ava-
liando a sua prática em busca de novos saberes e (re)planejando suas 
ações dentro da sala de aula para que alcance melhor as necessidades 
dos educandos. 

E, neste contexto, Pereira (2011, p. 69), destaca que “à docência é 
uma atividade complexa porque a realidade na qual o professor atua é 
dinâmica, conflituosa, imprevisível e apresenta problemas singulares 
que, portanto, exigem soluções particulares”. Isso significa a necessida-
de da mobilização de saberes para o cumprimento do objetivo de edu-
car que é: o desenvolvimento das diferentes capacidades:  cognitivas, 
afetivas, físicas, éticas, estéticas, sociais e interpessoais dos educandos, 
que se efetiva pela construção e reconstrução permanente dos conhe-
cimentos. 

Para começar, é preciso repensar a formação inicial de professores 
para atuarem em diferentes níveis de ensino da educação básica a nível 
da graduação. Os cursos de licenciaturas são permeados por questões 
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recorrentes como alta rotatividade e descontinuidade de currículos e 
ausência de políticas de acompanhamento e de avaliação dos cursos 
frente as novas demandas da contemporaneidade. Para Mizukami 
(2008), dentre diversos aspectos que são postos na formação do educa-
dor, o principal desafio é o de “(...) oferecer processos formativos perti-
nentes a um mundo em mudanças”. 

Assim, a formação continuada de professores do AEE, reveste-se 
de uma importante estratégia para o pensar e repensar a prática da 
docência, oportunizando aprendizados referentes a sua atuação espe-
cífica, como por exemplo: sobre as deficiências que são público-alvo da 
SRM, metodologias assistivas adotadas para eliminação de barreiras 
na aprendizagem, estratégias para elaboração de atividades adaptadas, 
uso da Linguagem Brasileira de Sinais, da Braille e do soroban, dentre 
outros.  

Contudo, é importante frisar que a formação continuada não deve 
ser dirigida apenas ao professor. Todos que compõe a escola devem 
receber formações acerca da inclusão: professores da classe comum, 
gestores escolares, equipe de apoio e familiares. Outro aspecto também 
importante é que a formação continuada não deve ser responsabilida-
de apenas do professor, numa perspectiva de autoformação, o poder 
público deve garantir formações a todos que compõe a escola de forma 
contínua e sistemática, contemplando metodologias que deem suporte 
teórico e prático para ação educativa. 

5 CONCLUSÃO

Educar constitui a principal missão na profissão do docente e, por 
isso, deve ser revestida por uma aprendizagem contínua e significativa, 
enquanto instrumento que garante o processo de construção perma-
nente de novos conhecimentos e experiências, num constante movi-
mento, o qual é preciso ser curioso, disposto e atento para buscar, apli-
car e vivenciar estratégias, afinal, o ser humano é um eterno aprendiz.
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A historicidade apresentada sobre a educação especial e inclusiva 
no Brasil e no mundo retrata um misto de descaso, lutas, retrocessos 
e avanços em prol das pessoas com deficiência. E, embora a legislação 
brasileira em vigor seja bem estruturada num aparato jurídico de for-
ma a garantir o acesso igualitário de todos aos sistemas de ensinos; na 
prática, o cotidiano vivenciado pelos educandos e educadores demons-
tra que a escola está muito longe de alcançar os verdadeiros moldes de 
uma instituição inclusiva. 

Um primeiro aspecto observado pelas autoras é que a maioria dos 
docentes em seus cursos de graduação, se formou e continua sendo 
formado com base numa perspectiva tradicional, o qual predomina a 
transmissão de conhecimentos teóricos e fragmentados entre si, não 
apresentando conteúdos com relevância social, tanto para a escola 
como para o estudante. Em virtude disso, há um total desconhecimento 
do professor da sala regular de como fazer o processo de inclusão do alu-
no com deficiência na sala de aula, como elaborar um plano de ensino 
individual (PEI) com adaptação de conteúdos, atividades e avaliações. 

Segue nesta mesma perspectiva, a formação continuada dirigida 
a maior parte dos educadores, que também apresentam pouco conhe-
cimento dos problemas e situações enfrentadas em sala de aula, geral-
mente são formações que não criam bases para o desenvolvimento pro-
fissional contínuo e nem se articula com o aperfeiçoamento de práticas 
de ensino pedagogicamente mais efetivas e inclusivas. Além disso, as 
ações de formação tendem a ter caráter pontual, acontecem em perío-
dos curtos, não se fundamentando na recuperação ou análise da práti-
ca pedagógica dos educadores.

A formação continuada dirigida aos professores da sala de AEE 
não é diferente, há necessidade de reflexão, revisão e descoberta de no-
vas concepções e práticas educacionais; visando transformar, atualizar 
e renovar o uso de práticas inclusivas de forma efetiva a diversidade 
do alunado atendido na sala de recursos. Assim, a formação desses do-
centes necessita contemplar, para além dos conhecimentos teóricos, o 
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fazer prático, com caráter contínuo e sistemático, considerando as ne-
cessidades pedagógicas postas pela dinâmica da sociedade.

Outro aspecto importante é que a formação continuada não deve 
ser encarada como uma responsabilidade apenas do professor numa 
perspectiva de autoformação. As redes de ensino precisam incentivar 
e elaborar propostas de atualização permanente do seu corpo docente, 
voltadas para a qualificação contínua desses profissionais numa con-
cepção de educação inclusiva dentro dos moldes da legislação que nor-
teia o tema.

Vale lembrar que a premissa do atendimento educacional espe-
cializado é a colaboração e a articulação de todos que compõe a edu-
cação, e neste sentido é fundamental que os professores trabalhem 
em conjunto, pois o aluno é um ser único e indivisível. Assim, as te-
máticas abordadas dos cursos devem evidenciar a necessidade de em-
preender estudos sobre questões não abordadas ou pouco exploradas, 
tais como:

• A materialização de práticas colaborativas entre o professor 
da educação especial e da classe comum, com a devida discus-
são do PAI, tornando-os transversais e complementares;

• A elaboração conjunta de planos de trabalho durante a cons-
trução do projeto pedagógico, em que a educação especial não 
é um tópico à parte da programação escolar; 

• A adoção de práticas avaliativas para este público-alvo com um 
caráter processual, contínuo e qualitativo, em detrimento da 
classificação por notas, respeitando suas necessidades e possi-
bilidades.  É preciso observar o histórico do seu desempenho 
individual, indicando aspectos qualitativos que apontem futu-
ras necessidades de intervenções pedagógicas do professor.

Por fim, é preciso muito mais do que o exposto acima. Só será 
possível aprimorar a formação especializada de toda a equipe docente 
com investimentos financeiros, com a aparelhagem estrutural das 
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unidades de ensino e com vontade política de realizar a inclusão no seu 
sentido real e amplo. Afinal, como afirma Gadotti: “A educação é um 
lugar onde toda a nossa sociedade se interroga a respeito dela mesma – 
ela se debate e se busca...”  (Gadotti, 2004, p.43). 
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo apresentar situações que possam 
contribuir com o diálogo entre a educação escolar e a rede de apoio 
que acompanha a criança com transtorno, tanto quanto a escola. Será 
apresentada a importância da comunicação e da colaboração da tríade 
escola, família e rede de apoio com o intuito de proporcionar maior 
interação na inclusão dessas crianças, na busca da autonomia em suas 
ações do cotidiano.

É importante salientar que o autismo faz parte do público da mo-
dalidade Educação Especial, além de outras deficiências, a saber: inte-
lectual, surdez, cegueira, surdo-cegueira, deficiência física e pessoas 
com altas habilidades ou superdotação. Destaca-se ainda que, para 
efeitos legais, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerado 
deficiência. Assim, pessoas com TEA possuem direitos legais como as 
pessoas com deficiência, e todas elas fazem parte dos Transtornos do 
Neurodesenvolvimento.

2. A IMPORTÂNCIA DA ESTIMULAÇÃO PRECOCE EM CRIANÇAS 
COM TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO

É nos primeiros anos de vida de uma criança que os sinais de 
alerta precisam ser observados, pois é nessa fase que acontecem os de-
senvolvimentos motor e cognitivo. Os distúrbios do neurodesenvolvi-
mento são problemas neurológicos que podem interferir na aquisição, 
retenção ou aplicação de habilidades ou em conjuntos de informações 
específicos. Os principais Transtornos de Neurodesenvolvimento são: 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno 
do Espectro Autista e distúrbios da aprendizagem.

As dificuldades apresentadas pela criança com transtorno afetam 
quase sempre sua socialização, sua comunicação e seu desenvolvimen-
to cognitivo e motor, por isso a importância de essas crianças serem 
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estimuladas desde cedo para adquirir habilidades essenciais para seu 
desenvolvimento autônomo e sua independência cognitiva. A estimu-
lação precoce constitui um instrumento eficaz para fomentar a garan-
tia desse processo. Estudos mostram que crianças com transtornos ou 
deficiências que são estimuladas em seus primeiros anos de vida têm a 
chance de se desenvolver com maior autonomia.

A ação preventiva de déficits de aprendizagem ou distúrbios do neu-
rodesenvolvimento acontece com crianças entre 0 e 6 anos, uma vez que 
é nessa fase que ocorre boa parte da aquisição de suas experiências sig-
nificativas relacionadas à linguagem, à inteligência, à autoestima e à per-
sonalidade. Nessa fase se dão a exploração, a curiosidade com o mundo à 
sua volta e a resolução de situações-problema. Nesse contexto,

A estimulação precoce deveria ser realizada por meio de técni-

cas psicopedagógicas e psicomotoras, com fundamentos teóricos 

baseados no conhecimento da teoria da maturação neurológica, 

da teoria do desenvolvimento cognitivo e da teoria do desenvol-

vimento afetivo”. Dessa forma, estabeleceu parâmetros para a 

realização dos atendimentos propostos. Justificou o tratamento 

em estimulação precoce como “meio de propiciar a produção/

parição de um sujeito do desejo”, alertando que “não interessa a 

produção de autômatos por melhor que funcionem” (Coriat, 1997, 

p. 72 apud Costa, 2013, p. 24-25).

Desde o nascimento algumas crianças poderão apresentar limita-
ções no desenvolvimento em diferentes áreas e com intensidades varia-
das e, se não percebidas a tempo, gerarão outros tipos de problemas e 
sintomas. É possível perceber esses sinais de alerta através dos Marco 
de Desenvolvimento Infantil, os quais são um conjunto de habilidades 
que a maioria das crianças atinge em uma determinada idade. Os mar-
cos ajudam pais, médicos e professores a perceberem quando o desen-
volvimento da criança não está acompanhando e atingindo o esperado.
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Neste estudo assumimos como base teórica para a discussão e aná-
lise dos dados a observação feita na Creche Municipal de Ensino Infan-
til Irmã Dulce, localizada no município de Nossa Senhora do Socorro, 
Sergipe. Essa creche possui atualmente 40 alunos com laudo matricu-
lados na Sala de Recursos Multifuncionais e nas salas regulares. É a 
primeira creche do estado a ter uma Sala de Recursos Multifuncionais. 
A creche atende a crianças de 6 meses a 6 anos, entre elas as crianças 
que são público-alvo da Educação Especial.

Os alunos são acompanhados através do ABA (Análise de Desenvol-
vimento Aplicada) num projeto que visa equiparar, da forma mais próxi-
ma possível, a idade cognitiva e a cronológica. Para isso, o planejamento 
de cada aluno é feito através do PEI (Plano Educacional Individualizado). 
Para elaboração dos PEIs, é aplicado o Inventário Portage Operacionali-
zado (IPO), que é um guia de descrição e levantamento de comportamen-
tos que abrange as seguintes áreas: Socialização, Linguagem, Autocuida-
do, Cognição e Desenvolvimento Motor de crianças de 0 a 6 anos.

A operacionalização de seus itens viabilizou a especificação das 
condições facilitadoras para o desenvolvimento. Trata-se de um questio-
nário com habilidades que são esperadas para a criança em cada idade 
nas cinco áreas do desenvolvimento e nos campos de experiência. Para 
realização do questionário, são feitos testes com as crianças para saber 
se possuem as habilidades esperadas para sua idade; caso alguma habi-
lidade ainda não tenha sido conquistada, torna-se um objetivo para o 
PEI. Assim, estratégias serão elaboradas para se trabalhar esse objetivo, 
sempre pensando nas capacidades que o aluno possui e em seu objeto de 
interesse como estratégia para conquistar tal objetivo, isso porque

Para se desenvolver, a criança necessita incorporar e integrar as 

ferramentas de relação com os outros. A criança não aprende 

por si própria nem é a arquiteta exclusiva da sua evolução, ela 

aprende essencialmente dos outros, através da sua relação com 

eles (Fonseca, 1995, p. 96).
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Depois de prontos, os PEIs são compartilhados com a professora 
e o apoio escolar da sala regular, com a família e com a professora da 
Sala de Recursos Multifuncionais. É de extrema importância que to-
dos trabalhem o mesmo objetivo para que seja reforçado e para que 
a aprendizagem aconteça de forma mais específica. O Portage traz as 
habilidades que cada criança precisa ter desenvolvido em cada fase, e, 
quando uma fase não é atingida, o trabalho incessante entre a família 
e a escola permite que a criança se desenvolva a ponto de acompanhar 
o máximo de objetivos específicos para sua fase.

São perceptíveis a importância e os benefícios que a estimulação 
nos primeiros anos de vida traz. Levando em consideração, para com-
parar, temos adolescentes que tiveram seu diagnóstico tardio, e por 
isso não tiveram o acompanhamento preciso, que estão cursando o 7º 
ano do Ensino Fundamental e não reconhecem letras, números, cores, 
formas, objetos, entre outras habilidades que deveriam ter sido desen-
volvidas em sua infância. 

Em contraste, as crianças que possuem algum Transtorno do Neu-
rodesenvolvimento que foram diagnosticadas cedo e estão sendo acom-
panhadas tanto pela equipe multidisciplinar (fonoaudiólogo, neurope-
diatra, psicólogo, psicopedagogo, terapeuta ocupacional) quanto pela 
escola, com o Inventário Portage, trabalhando a autonomia e indepen-
dência dessas crianças nas áreas de habilidades essenciais, se alimen-
tam, se vestem, participam de atividades em grupo, reconhecem letras 
e números, formas, texturas e cores; a depender da fase já formam pa-
lavras, e mesmo as que não formam conseguem se comunicar de modo 
entendível. 

Nota-se que até os alunos com Transtorno do Espectro Autista que 
não verbalizam entendem certos conceitos, pois, ao colocar em suas 
mãos o alfabeto ou números móveis, eles conseguem ordenar correta-
mente.

Pode-se então definir a intervenção precoce, segundo Dunst e Bru-
der (2002), como
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[...] o conjunto de serviços, apoios e recursos que são necessários 

para responder, quer às necessidades específicas de cada criança, 

quer às necessidades das suas famílias no que respeita à promo-

ção do desenvolvimento da criança. Assim, intervenção precoce 

inclui todo o tipo de atividades, oportunidades e procedimentos 

destinados a promover o desenvolvimento e aprendizagem da 

criança, assim como o conjunto de oportunidades para que as fa-

mílias possam promover esse mesmo desenvolvimento e apren-

dizagem (apud Pimentel, 2004, p. 43).

Portanto, é possível observar que a intervenção precoce acontece 
quando há o acompanhamento, por parte de uma equipe multidiscipli-
nar, de serviços que são dirigidos à criança e à família, visto que se deve 
levar em conta que os pais das crianças atípicas precisam, tanto quan-
to elas, serem acompanhados, com o intuito de reduzir ao máximo os 
efeitos dos fatores de risco no desenvolvimento da criança e os fatores 
socioemocionais sobre as famílias. 

Atualmente, a intervenção precoce é vista como um conjunto de 
serviços e apoios que podem ser prestados em diferentes contextos e 
que acontecem numa relação de parceria com a família, objetivando 
promover o desenvolvimento das crianças, em idade precoce, com al-
gum transtorno ou déficit relacionado ao neurodesenvolvimento e me-
lhorar a sua qualidade de vida tanto no âmbito escolar quanto junto a 
suas famílias.

Os primeiros anos de vida são determinantes no desenvolvimen-
to cognitivo e socioemocional dos indivíduos. É nesse contexto que a 
intervenção precoce assume papel fundamental na prevenção ou no 
apoio direto às crianças com transtornos, como expõe Alves (2009):

[...] os primeiros anos de vida são determinantes na construção 

do adulto de “amanhã”, a aposta na “prevenção” em idades preco-

ces surge-nos [...] sendo realçada a importância [...] das formas de 
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agir, interagir e reagir, não só em contexto de “prevenção”, como 

em contexto de “remediação”.

A estimulação precoce também pode ser usada como forma pre-
ventiva antes mesmo de os primeiros sinais de alerta aparecerem. A 
criança receberá estímulos para desenvolver as habilidades de cada 
fase de acordo com o marco do desenvolvimento infantil. Essa é uma 
forma de antecipar possíveis déficits, com o objetivo de fazer com que 
a criança desenvolva potencialmente suas capacidades de desenvolvi-
mento e de bem-estar. Sob esse olhar é que se ressalta a importância de 
que os serviços de estimulação precoce estejam nas escolas de Educa-
ção Infantil, pois esta é a primeira etapa da Educação Básica e tem por 
finalidade o desenvolvimento integral da criança.

No exemplo citado neste estudo, temos a creche e escola Irma Dulce, 
onde as crianças com transtornos são estimuladas a desenvolver o má-
ximo de habilidades possível dentro das suas capacidades para cada fase 
de seu desenvolvimento. Como resultado temos crianças com algum tipo 
de transtorno, em sua maioria o TEA, que dentro das habilidades espera-
das para sua fase conseguem atingir cerca de 70% do que foi objetivado.

Nos primeiros anos de vida, devem ser abertas janelas de opor-

tunidades para que a criança aprenda determinados tipos de 

aprendizagem, que se não forem adquiridas neste período crítico 

se tornam difíceis, quando não impossíveis, de serem adquiridas 

mais tarde. Assim, as descobertas científicas têm colocado cada 

vez mais em evidência a importância dos primeiros anos de vida 

e o papel que o ambiente tem nesse processo, e esse avanço tem 

implicado uma crescente preocupação social com o cuidado e a 

Educação Infantil (Mendes, 2010, p. 48).

Isso nos mostra o quão crucial é a estimulação, principalmente 
se realizada nos primeiros anos de vida, e que seu uso tem dado re-
sultados visíveis e palpáveis. A estimulação precoce vê nas crianças as 
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suas potencialidades e entende que a diversidade humana não pode 
ser motivo de exclusão, além de que, se trabalhadas com dedicação e 
afinco, mesmo uma habilidade que a criança ainda não possua poderá 
ser adquirida a despeito das suas limitações. Toda criança é capaz de 
aprender algo novo, mas nem sempre ela aprende no tempo que gos-
taríamos, por isso é importante ressaltar que o tempo da criança deve 
ser respeitado e que a estimulação auxilia o processo de aquisição de 
habilidades, não é uma fórmula milagrosa. É necessário entender que 
trabalhar com crianças com transtornos leva tempo, é um trabalho de 
formiguinha, mas a cada conquista delas o esforço valerá a pena.

3. A INCLUSÃO E O DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS COM TEA E 
OUTROS TRANSTORNOS

Para um profissional da educação que trabalha no AEE que lida 
diretamente com o TEA e outros transtornos, é de suma importância 
aprimorar os conhecimentos sobre o referido transtorno e descobrir 
alguns aspectos que dificultam a aprendizagem desse público, de modo 
a amenizar e/ou sanar as dificuldades encontradas e assim contribuir 
com a melhoria do seu aprendizado.

A modalidade de ensino Educação Especial é garantida pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394, datada de 20 de de-
zembro de 1996, que reserva seu Capítulo V para essa modalidade e 
informa, inclusive, o direito da pessoa com TEA em seu artigo 58: “En-
tende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996).

Vale salientar que, além da LDB, as pessoas com deficiência tam-
bém contam com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei no 13.146, 
datada de 6 de julho de 2015, que expõe em seu Capítulo IV, o Direito à 
Educação:
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Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 

assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o má-

ximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caracterís-

ticas, interesses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015).

Cabe enfatizar aqui que o autismo é um transtorno, não uma 
doença.

Segundo Gaiato (2016), o autismo é conhecido como Transtorno 
do Espectro do Autismo por ter diversos sintomas, como socialização 
inadequada, dificuldade de comunicação e interesses restritos. A estu-
diosa ressalta que é considerado um espectro pela diversidade de ca-
racterísticas e ainda informa que, de acordo com o Centro de Controle 
e Prevenção de Saúde americano, hoje uma em cada 68 crianças tem 
autismo.

Silva et al. (2012), por sua vez, dizem que, segundo a Organização 
das Nações Unidas (ONU), existem 70 milhões de pessoas no mundo 
com TEA.

Conforme Gillberg (1990) e Klin (2006), citados por Kubaski (2014), 
o TEA foi comprovado como uma síndrome comportamental de etiolo-
gias múltiplas que interferem no desenvolvimento.

Segundo Joseph, Latha e Thurm (2016), a terminologia do TEA está 
relacionada às características associadas e à classificação diagnóstica 
do transtorno desenvolvida pelos sistemas de classificação do Manual 
Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) e da Classifi-
cação Internacional de Doenças (CID).

Joseph, Latha e Thurm (2016) também informam que os sintomas 
comportamentais do TEA inicialmente foram descritos por Leo Kan-
ner, psiquiatra austríaco. Em 1943, Kanner empregou o termo distúr-
bios autísticos do contato afetivo para discorrer sobre comportamentos 
que observou em 11 pacientes pediátricos. Ele descobriu que a criança 
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nascia com o transtorno possivelmente, apresentado, geralmente, por 
meio do comprometimento social, o que diferenciaria o TEA dos outros 
transtornos mentais. Além do comprometimento social, existiam com-
portamentos repetitivos e o prejuízo da comunicação.

Ainda de acordo com Kanner e Eisenberg (1955), citados por Jose-
ph, Latha e Thurm (2016, p. 21), no decorrer da pesquisa, Kanner obser-
vou que 3 das 11 crianças não tiveram desenvolvimento na linguagem e 
8 manifestaram dificuldades de articulação, reversão pronominal, eco-
lalia e linguagem estereotipada. Os estudiosos descrevem outros sinto-
mas (comportamentos repetitivos – rotinas rígidas, comportamentos 
ritualísticos, utilizando a mesma linguagem e os mesmos gestos, foco 
em determinado objeto, movimentos giratórios).

Para Gaiato (2016), existem causas para o autismo, e estas se divi-
dem em genéticas e ambientais, as quais afetam várias funções do cére-
bro, ocasionando prejuízo no aspecto social e comportamento restrito.

Conforme abordam Joseph, Latha e Thurm (2016, p. 25):

No DSM II (APA, 1968), o TEA foi classificado no grupo de esquizo-

frenias da infância, (...). Quase dez anos mais tarde, a CID 9 (Wor-

ld Health Organization (WHO), 1977) reconheceu oficialmente 

o cluster de sintomas do TEA como autismo infantil. Em 1980, 

a terceira edição do DSM (APA, 1980) introduziu a categoria do 

desenvolvimento e também a categoria do autismo infantil. A re-

visão do manual incluiu a mudança de terminologia de autismo 

infantil para transtorno autístico (APA, 1987) e um diagnóstico 

adicional, o Transtorno Invasivo do Desenvolvimento não Espe-

cificado PDD-NOS.

Corroborando o que disse o estudioso citado, o CEFFAP divulgou 
que no DSM-4 o autismo caracteriza-se pela tríade dificuldade na co-
municação, dificuldade na interação social e alterações no comporta-
mento.
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O CEFFAP divulgou ainda que o DSM-5, além de englobar transtor-
nos e síndromes como Asperger, Rett e TGD no Transtorno do Espectro 
do Autismo, definiu uma díade para caracterização do TEA, a saber: 
1- déficits na comunicação e interação social, 2- padrões restritos e re-
petitivos de comportamento.

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos 
Mentais, quinta edição (DSM-5; APA, 2013), o TEA tem características 
de Transtorno do Neurodesenvolvimento, mostrando que os sintomas 
comportamentais, as manifestações e os indicadores do transtorno são 
de origem neurológica e desenvolvimental.

Para Joseph, Latha e Thurm (2016), o TEA apresenta sintomas que 
comprometem déficits persistentes de comunicação social e comporta-
mentos, além de interesses restritos e repetitivos.

Déficits na comunicação social, incluindo déficit de reciprocidade 
na interação social, e a presença de padrões de comportamento, inte-
resses ou atividades restritivos (RRBs) são os sintomas principais do 
autismo.

Conforme a Associação Psiquiátrica Americana (APA) (2013), cita-
da por Joseph, Latha e Thurm (2016), os RRBs também são considerados 
os sintomas principais desse transtorno. Esses comportamentos apre-
sentam-se com estereotipias e repetição, como balançar as mãos, girar 
o corpo, usar repetidamente um objeto, alinhar brinquedos, discursar 
repetidamente e ecolalia. Insistência e inflexibilidade quanto às roti-
nas e ao comportamento e discursos ritualizados também são conside-
rados RRBs. Apegar-se fora do comum a objetos e hiporreatividade ou 
hiper-reatividade a estímulos sensoriais fazem parte dessa categoria de 
comportamento (Joseph; Latha; Thurm, 2016).



Formação docente

152

4. A IMPORTÂNCIA DA INTERAÇÃO ENTRE A REDE DE APOIO E A 
ESCOLA PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA COM TRANS-
TORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO

Os professores devem estar alinhados com a família e com os pro-
fissionais que acompanham seu aluno, tendo em vista que um trabalho 
multiprofissional irá proporcionar um melhor rendimento da criança 
com TEA e/ou outros transtornos.

Para que a pessoa com TEA ou outros Transtornos do Neurodesen-
volvimento tenha melhor qualidade de vida, é de fundamental impor-
tância ter um acompanhamento multiprofissional (neurologista para 
fazer o diagnóstico e orientações; psicólogo para tratar da dificuldade 
de convívio social e das estereotipias; psicopedagogo para tratar das 
dificuldades de aprendizagem; fonoaudiólogo para tratar do déficit 
da linguagem e comunicação; nutricionista para tratar da restrição 
alimentar para que a pessoa com TEA não tenha carência alimentar; 
terapeuta ocupacional para ensinar as habilidades funcionais), além 
de outros a depender da necessidade, tendo em vista as diversas co-
morbidades que acompanham o espectro autista. Assim, o trabalho em 
conjunto com a família vai proporcionar avanços.

Em relação à importância do neurologista no tratamento do 
TEA, além da identificação dos sintomas, o diagnóstico requer orien-
tações clínicas e opções de intervenções terapêuticas aos familiares 
e ao próprio paciente. Sobre a abordagem do psicólogo no TEA, será 
no tratamento da saúde mental, devendo utilizar abordagens clíni-
cas para ajudar na rotina do paciente, juntamente com seus fami-
liares e a escola. Algumas abordagens são de grande importância 
para a evolução do paciente, a saber: a psicoterapia, estratégias de 
reforço positivo e estratégias compensatórias; a Terapia Cognitivo-
-Comportamental (TCC), entre outras. O psicopedagogo, por sua vez, 
irá orientar o paciente com TEA conforme as necessidades e os in-
teresses apresentados por este. É preciso conhecer bem o paciente e 
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estabelecer vínculo com ele para que haja uma melhor evolução ao 
utilizar intervenções.

Várias são as abordagens (ABA, Denver, entre outras) que o refe-
rido profissional poderá utilizar de acordo com a especificidade, as ca-
racterísticas apresentadas pelo paciente, além de construir o Plano de 
Atendimento Individualizado, no qual irá incluir as intervenções ne-
cessárias e também registrar as dificuldades e a evolução dele ao longo 
do acompanhamento. O objetivo é proporcionar ao paciente autono-
mia na aprendizagem.

Já o fonoaudiólogo irá fazer uma análise das especificidades da 
comunicação e da linguagem conforme o relato apresentado pelo res-
ponsável e as observações nas consultas. Esse profissional irá articular 
o diagnóstico (perfil individualizado de habilidades e dificuldades rela-
cionadas à comunicação e à linguagem e aspectos correlatos) e fará a 
proposta de intervenção terapêutica.

Ainda sobre a abordagem do fonoaudiólogo, existem várias abor-
dagens de comunicação e linguagem que poderão ser utilizadas na 
intervenção do TEA e trarão uma evolução considerável ao paciente, 
por exemplo: orientação familiar, abordagem funcional, Comunicação 
Suplementar Alternativa, e modelos, métodos e abordagens como ABA, 
Denver, DIR-Floortime e Play Project.

Em relação à abordagem do profissional nutricionista no tra-
tamento da pessoa com TEA, seu trabalho será identificar o grau de 
seletividade alimentar e fazer orientações à família e ao paciente 
com uma relação de dieta adequada para suprir as deficiências ali-
mentares dele.

Os terapeutas ocupacionais atuam no desenvolvimento humano 
e na interação da pessoa com o meio ambiente, considerando a roti-
na. De acordo com o Instituto Neurosaber (2020), os terapeutas ocu-
pacionais são profissionais que trabalham diretamente com os efeitos 
sociais, emocionais e fisiológicos de doenças e lesões. Assim, seu ob-
jetivo é promover habilidades para uma vida autônoma em crianças 
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com TEA e outros transtornos de desenvolvimento. Podem contribuir 
na avaliação e na terapia.

Por meio de observações, o professor irá identificar alguns com-
portamentos e registrar em relatório, o qual deverá ser emitido para a 
família e os profissionais que acompanham seu aluno. Um fator que re-
quer muita atenção na criança com transtornos ao iniciar a vida esco-
lar é o emocional e o comportamental, algumas vezes sendo necessário 
tratamento psiquiátrico, dependendo da comorbidade, para controlar 
agressões e irritabilidades.

Para o professor de AEE, além dos conhecimentos básicos clíni-
cos para entender o aluno com TEA e Transtornos do Neurodesenvol-
vimento, é necessário o conhecimento pedagógico. Ao contrário do 
que muitos pensam, a pessoa com TEA não tem somente limitações, 
muitas delas têm altas habilidades, destacando-se de forma expres-
siva em determinada área, muitas vezes em artes plásticas, lógica e 
espacial.

Assim, é de extrema relevância a atenção do professor quanto ao 
potencial do aluno, tendo em vista que, na maioria das vezes, este fica 
despercebido pelo fato de aquele focar apenas na deficiência e/ou difi-
culdade de aprendizagem que o discente pode vir a ter.

Portanto, para o entendimento e atendimento do aluno com 
Transtornos do Neurodesenvolvimento, o professor deve se capacitar e 
ter um olhar diferenciado, além de buscar técnicas e estratégias que fa-
voreçam o aprendizado do educando. Contudo, a família também tem 
um papel de grande relevância, pois não é apenas “jogar” a criança na 
escola. O acompanhamento e a participação dos responsáveis fazem 
muita diferença na evolução do aluno.

CONCLUSÃO

A escola tem um papel importante na investigação diagnóstica, 
uma vez que é o primeiro lugar de interação social da criança separada 
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de seus familiares. É geralmente também na escola que os primeiros 
sinais de alerta são notados, e nisso vale ressaltar a importância por 
parte dos docentes em buscar informações sobre esses “sinais”, pois, 
por falta de informação, muitas vezes eles podem ser confundidos com 
malcriação, birra ou criança mal-educada.

A criança com transtorno encontra uma série de dificuldades ao 
ingressar na escola regular, e essa dificuldade não se limita somente 
à criança, se estende a todos que fazem parte da escola, uma vez que, 
em meio às crises, os profissionais da educação não se sentem prepara-
dos para lidar com essa situação. É nesse momento que o diálogo entre 
escola e família deve ser claro. A família fará a ponte entre a escola e 
os multiprofissionais que atendem a criança. Logo, é de fundamental 
relevância que a escola, a família e os profissionais que acompanham a 
criança trabalhem juntos, traçando estratégias que culminem na reali-
zação dos mesmos objetivos: a autonomia e a inclusão da criança com 
TEA e outros transtornos.

A inclusão da criança com transtornos do neurodesenvolvimento 
deve ser feita de forma que nenhum dos profissionais que têm acesso 
a ela trabalhe sozinho, pois é esse trabalho conjunto que vai garantir a 
aprendizagem e o desenvolvimento das habilidades e potencialidades 
do aluno/paciente, superando as dificuldades.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo foi identificar as estratégias e recursos me-
todológicos que ajudam no desenvolvimento dos alunos com deficiên-
cia visual. O professor de Matemática, assim como outros que minis-
tram disciplinas de exatas, ao receber um aluno com deficiência visual, 
tem a responsabilidade de integrá-lo aos demais estudantes da turma e 
atendê-lo de acordo com suas necessidades específicas, para que tenha 
acesso ao conteúdo desenvolvido em sala de aula.

Nesse sentido, Pozo (1998) defende que  é indispensável adotar 
alguns procedimentos com o objetivo de promover a acessibilidade 
desses educandos, tais como: dar realce à expressão verbal, oralizando 
sempre que possível o que esteja sendo representado no quadro, para 
que o aluno cego consiga acompanhar o andamento da aula; oferecer o 
tempo necessário para ele levantar dúvidas, hipóteses de resolução do 
problema, demonstrar o raciocínio elaborado e executar as atividades 
propostas; e observar se o discente acompanhou a abordagem do pro-
blema apresentado e efetuou seu próprio raciocínio.

Com esse assunto em vista, há décadas a formação de professores 
tem sido alvo de inúmeras preocupações e objeto de diferentes pesqui-
sas. Por ser um problema imprescindível nas sociedades, discussões 
complexas se estendem, desde a natureza até as finalidades e princí-
pios que norteiam os cursos que se ocupam em formar docentes. Dian-
te disso, constituem a formação

Desafios à reflexão pessoal e coletiva, enquanto processo e 

instrumento de conscientização progressiva, de desenvolvi-

mento continuado e partilhado, de persistência na investiga-

ção constante, enquanto fonte de novos informes, de cren-

ça, de algum modo sublime, na hipótese de o homem vir a 

descobrir-se e a encontrar-se com a sua própria humanidade 

(Sá-Chaves, 2001, p. 89).
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Tais desafios parecem apontar para o curso de formação de pro-
fessores, exigindo assim um esforço pessoal e coletivo com o objetivo 
de buscar, a partir de sua própria reflexão, propostas concretas que tra-
duzam a superação dos obstáculos e dos problemas enfrentados pelos 
cursos de licenciatura, como assevera Nascimento et al. (2011). Logo, 
pressupostos têm dado suporte à formação docente para compreender 
qual perfil de professor pretende-se formar.

Assim, as transformações sobre as práticas formativas se referem 
também ao modo como o currículo dos cursos é desenvolvido. Histo-
ricamente, na formação de educadores, os saberes têm sido trabalha-
dos de forma desarticulada, o que dificulta o processo formativo dos 
licenciados. No que se refere a isso, Pardal (2001, p. 91) afirma que “... a 
formação inicial de professores tem sido geralmente desenvolvida em 
uma perspectiva teorizante e desligada da realidade da escola atual”. 
Nesse sentido, buscamos entender como algumas áreas das ciências 
exatas têm tratado essa questão referente às práticas formativas.

Em sua maioria, os cursos de licenciatura, organizados ainda com 
base no esquema1 3 + 1, não promovem uma cultura formativa que fa-
voreça a adesão profissional ao magistério. Isso, porque

A formação inicial de professores feita pela universidade para a 

educação secundária sobrevaloriza os conteúdos disciplinares e 

uma cultura de homogeneidade. Assim, prepara o aluno não para 

a docência (seu objetivo formal), mas para o exercício de uma 

profissão da especialidade da formação (Pardal, 2001, p. 106).

Cabe ressaltar que os cursos de formação inicial são bastante re-
levantes, pois propiciam a criação de espaços e momentos de práticas 

1 Esse esquema previa que as faculdades oferecessem “cursos ordinários” (com duração 
de três anos) que conferiam o diploma de bacharel; e aos bacharéis que concluíssem 
o curso de Didática (com duração de um ano), concedia-se o diploma de licenciado no 
grupo de disciplinas que formassem o curso de bacharelado.
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que possibilitem o desenvolvimento da identidade profissional, tanto 
dos licenciados quanto de seus professores formadores. Dessa manei-
ra, o papel atribuído a esses professores não será o de modelo da racio-
nalidade técnica, ou seja, não se aplica a teoria produzida nas ativida-
des à sua prática nas escolas.

Nesse contexto, a qualificação do profissional da educação é en-
tendida como uma forma de fortalecimento da qualidade do atendi-
mento aos alunos, bem como a crença de que os educadores podem 
contribuir com novas alternativas para o desenvolvimento das atuais 
competências, como defende Nóvoa (1997). Desse modo, pode-se dizer 
que esse saber docente (o estudo das propostas escolares de pessoas 
com deficiência) deve ser abordado em seus cursos de formação, os 
quais devem se responsabilizar pela preparação de recursos humanos 
para essa nova demanda, a partir da problematização de tais questões.

Para que cumpram os objetivos da Educação, destacando-se o da 
democratização “Educação para Todos”, é de fundamental importância 
refletir sobre o processo de formação do educador, fazendo com que ele 
busque elementos que possam subsidiar a compreensão dos desafios 
e das perspectivas de uma sociedade inclusiva. Para tanto, faz-se ne-
cessário que novas posturas sejam (re)definidas, não apenas no campo 
das políticas públicas educacionais, como também em todos os outros 
âmbitos.

Com a reforma da educação básica que obriga todo profissional da 
Educação a se capacitar, uma vez que a legislação estabelece que toda 
instituição de ensino atenda a todos, indistintamente. Almeida e Sam-
paio (2009), no que tange às novas exigências e adequações, percebem, 
nos documentos oficiais, a diferenciação entre dois tipos de professor: 
o capacitado e o especializado.

A formação dos professores para o ensino na diversidade, bem 

como para o desenvolvimento de trabalho de equipe são essen-

ciais para a efetivação da inclusão. [...] São considerados pro-
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fessores capacitados para atuar em classes comuns com alunos 

que apresentam necessidades educacionais especiais, aqueles 

que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou su-

perior, foram incluídos conteúdo ou disciplinas sobre educação 

especial e desenvolvidas competências para: I – perceber as ne-

cessidades educacionais especiais dos alunos; II – flexibilizar 

a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento; III 

– avaliar continuamente a eficácia do processo educativo; IV – 

atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 

educação especial. São considerados professores especializados 

em educação especial aqueles que desenvolvem competências 

para identificar as necessidades educacionais especiais, defi-

nir e implementar respostas educativas a essas necessidades, 

apoiar o professor da classe comum, atuar nos processos de 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, desenvolvendo 

estratégias de flexibilização, adaptação curricular e práticas pe-

dagógicas alternativas, entre outras, e que possam comprovar: 

a) formação em cursos de licenciatura em educação especial ou 

em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomi-

tante e associado à licenciatura para educação infantil ou para 

os anos iniciais do ensino fundamental; e b) complementação 

de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação 

especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas do conhe-

cimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e 

no ensino médio. Aos professores que já estão exercendo o ma-

gistério devem ser oferecidas oportunidades de formação con-

tinuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias 

educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Brasil, 2001, p. 31-32).

Entretanto, torna-se imperativo ressaltar que há um distancia-
mento entre o que está previsto em lei e o que se prática na realidade.



Formação docente

164

1 RECURSOS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO E APRENDIZAGEM 
DAS DISCIPLINAS DE EXATAS

O surgimento das Novas Tecnologias Digitais da Informação e Co-
municação (TDICs) direciona o educador a buscar novas tendências e 
propostas educacionais. Com isso, os avanços científicos e, consequen-
temente, o desenvolvimento dessas novas tecnologias geram impactos 
em diversos setores, entre eles, o educacional. Atualmente, o conjunto 
desses novos recursos é denominado Tecnologias Digitais da Informa-
ção e Comunicação (TDICs), em consonância com Vieira (1999).

Nas últimas décadas, o desenvolvimento das TDICs tem ocorri-
do de forma acelerada, tornando-as cada vez mais acessíveis a todos. 
Por isso, Ponte (2000) afirma que é perceptível uma ampla e crescente 
utilização desses recursos, tanto de forma direta, quanto indireta. Em 
consequência desse panorama, levam-se em consideração os benefí-
cios provindos desses recursos, juntamente com a necessidade de cons-
cientização dos indivíduos quanto à utilização deles. Ainda se destaca, 
a urgência de incluí-los no contexto educacional, em meio ao processo 
de formação dos futuros cidadãos.

O processo de influência das TDICs, na Educação, contribui com o 
surgimento de novas propostas educacionais. Além disso, a sua utilização 
nas metodologias de ensino, contribui com a aproximação entre o coti-
diano e a escola, possibilitando novos caminhos para educação. Assim, a 
inclusão de novas ferramentas pedagógicas nas metodologias de ensino 
visa, além da inovação e do aperfeiçoamento do processo de aprendiza-
gem, à formação consciente dos educadores e educandos quanto à utili-
zação das novas tecnologias. Nesse contexto, nota-se que o uso comum 
das novas ferramentas tecnológicas (smartphones; vídeo games; netbooks; 
tablets; softwares; ultrabooks) proporciona aos indivíduos um novo am-
biente, no qual suas ações se tornam práticas, interessantes e ativas.

Ademais, muitas vezes as TDICs competem de forma direta com 
as práticas docentes, o que corrobora a necessidade de incorporá-las às 
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metodologias de ensino. Logo, pode-se dizer que elas estão diretamente 
ligadas a todos os cidadãos do século XXI. Assim sendo, Erstad (2005) 
afirma que o uso das mídias parece ser uma parte integral do cotidiano 
dos jovens e isso, de certo modo, desafia a escola e os professores. É 
nessa circunstância que surge a necessidade de inserir essas ferramen-
tas nas instituições de ensino, aproveitando ao máximo os benefícios 
que elas disponibilizam, além de conscientizar os jovens quanto a sua 
utilização.

Em suma, a inserção das TDICs na educação mostra-se eficiente 
e necessária, visto que se busca aperfeiçoar os processos de ensino-
-aprendizagem e atender aos desafios que os avanços tecnológicos im-
põem. Portanto, é preciso formar cidadãos que atendam às demandas 
exigidas na atualidade e, sobretudo, tenham consciência quanto à uti-
lização dessas novas ferramentas. Em consonância com isso, Grisa et 
al., (2008) salientam que é necessário instituir estratégias de ensino di-
ferenciadas para que possam desenvolver habilidades necessárias aos 
cidadãos do século XXI.

No que concerne ao estímulo quanto à utilização das TDICs no 
contexto educacional, salienta-se que esses incentivos surgiram, segun-
do Almeida (2009), na década de 80, mais especificamente em 1984. Isso 
revela que a inserção de TDICs no contexto educacional é uma preocu-
pação antiga. Por isso, aos poucos foram criados e implantados alguns 
programas que ganharam vigor quando instalados na SEED, a partir de 
1996. Inegavelmente, os programas desenvolvidos até o momento são 
essenciais para o avanço do desenvolvimento educacional, contudo, 
quando se trata de inserir novas tecnologias no ambiente educacional, 
ainda se observam inúmeras deficiências nos mais diversos níveis de 
ensino.

A inserção das TDICs na educação tem o fito de dinamizar o ensi-
no e torná-lo mais atrativo e interativo para o aluno. Em conformidade 
com Melo et al. (1986), nas metodologias de ensino tradicionais, o pro-
fessor atua como o centro do saber, possuidor de todo conhecimento, 
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enquanto os alunos, muitas vezes desmotivados, atuam de forma passi-
va, como meros receptores de informações. Nestes termos, Carvalho e 
Gonçalves (2000) afirmam que o conteúdo é transmitido de forma im-
positiva, fechada e que o professor se limita a perguntas do tipo: Vocês 
têm dúvidas? Vocês estão entendendo? 

Nesse contexto, com a inclusão das TDICs no processo de ensi-
no-aprendizagem, o educando é instigado a interagir com objetos de 
aprendizagem, tornando-se independente na construção do saber. 
Diante disso, o indivíduo aprende de forma ativa, interativa e investiga-
tiva, relacionando conteúdos e articulando estratégias em sua própria 
aprendizagem.

Falkembach (2005) salienta que a inclusão das novas tecnologias 
no contexto educacional estimula a autonomia da aprendizagem e o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas multidisciplinares, tendo 
em vista que o uso desses elementos auxiliares ajuda no processo de 
ensino-aprendizagem, possibilitando um modelo educacional centra-
do no aluno.

Da ótica de Gadotti (2003, p.16), o educador

deixará de ser um lecionador para ser um organizador do conhe-

cimento e da aprendizagem [...] um mediador do conhecimento, 

um aprendiz permanente, um construtor de sentidos, um coope-

rador, e, sobretudo, um organizador da aprendizagem.

Por outro lado, Lagrange et al. (2001) reforçam a ideia de que a figura 
do docente nunca poderá ser substituída pelo uso de ferramentas com-
putacionais, visto que os alunos não aprendem com o mero arrastar de 
objetos na tela. A elaboração de tarefas adequadas e as intervenções do 
professor ao conduzi-los desempenham papel fundamental para o su-
cesso da utilização de tecnologias interativas nas práticas pedagógicas.

Diante dessas considerações, é perceptível que o docente deixa de 
ser o centro detentor de todo conhecimento, passando a ser um dos 
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meios de obtenção do saber, um facilitador da aprendizagem, media-
dor do conhecimento. Contudo, ele deve utilizar novos recursos didáti-
cos em suas aulas, dinamizando sua forma de ensino e estimulando a 
utilização dessas ferramentas por parte dos alunos, a fim de que com-
preendam a importância das TDICs no processo de obtenção do saber e 
busquem novas fontes de aprendizagem. 

É importante lembrar que essas ferramentas não são responsáveis 
pelos altos índices de aprovação, todavia, representam uma solução 
viável para despertar o interesse e a motivação dos alunos de forma 
mais dinâmica e ativa. Nesse aspecto, em um contexto educacional que 
visa ao processo de atuação direta do aprendiz na aquisição pela busca 
do saber, o discente assume a posição central na obtenção do seu co-
nhecimento, interagindo para sua própria aprendizagem.

Para Villas-Boas et al. (2011, p. 9), “... o aluno precisa ser estimulado 
a estudar, a aprender a aprender”, ou seja, é necessário que ele saiba 
buscar as fontes de conhecimento e usar as tecnologias para auxiliá-lo 
no entendimento dos conteúdos. Nesses termos, segundo Costa (2010, 
p. 933), há “... indivíduos intelectualmente mais fortes e socialmente 
mais autônomos e participativos”. Assim, a aprendizagem ativa e o pa-
pel transformador das TDICs estão inter-relacionados, promovendo a 
dinamização e a interatividade do ensino necessárias para que os indi-
víduos possam aprender de maneira ativa e participativa.  

Nas últimas décadas, diante do avanço da tecnologia de informa-
ção e computação, novas perspectivas surgiram para o ensino inclu-
sivo. Nesse aspecto, pedagogos e técnicos das áreas de engenharia e 
informática podem colaborar de forma frutífera ao construírem uma 
inclusão de forma eficiente, absorvendo cidadãos que buscam ocupar 
o seu espaço de direito, vindo a contribuir para a construção de uma 
sociedade completa.

As tecnologias digitais, como meio positivo na inclusão de alunos 
com deficiência visual na universidade, ressaltam também a evolu-
ção das políticas públicas de apoio a essas pessoas. No entanto, essas 
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ações são vistas como discriminações positivas, apesar de os projetos 
de produtos e serviços necessitarem incorporar maior grau de acesso e 
usabilidade. Por isso, os docentes precisam se informar a respeito dos 
meios disponíveis, buscando maior flexibilidade em suas metodologias 
sem infantilizar ou prejudicar a qualidade da formação desses alunos, 
como se contempla em Brasil (2009). Assim, os estudantes com defi-
ciência visual podem melhorar o desempenho acadêmico e social por 
meio da utilização de recursos de tecnologia assistiva.

No que tange à Tecnologia Assistiva, Brasil (2009) assevera que 
ela é uma área do conhecimento de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços os quais objetivam promover funcionalidade à participação 
de pessoas com deficiência, incapacitadas ou com mobilidades redu-
zidas, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social.

Em consonância com isso, Sassaki (1996) defende a Tecnologia As-
sistiva como aquela

[...] destinada a dar suporte (mecânico, elétrico, eletrônico, com-

putadorizado etc.) a pessoas com deficiência física, visual, audi-

tiva, mental ou múltipla. Esses suportes, então, podem ser uma 

cadeira de rodas de todos os tipos, uma prótese, uma órtese, uma 

série infindável de adaptações, aparelhos e equipamentos nas 

mais diversas áreas de necessidade pessoal (comunicação, ali-

mentação, mobilidade, transporte, educação, lazer, esporte, tra-

balho e outras) (Sassaki, 1996, p. 1).

Diante do exposto, é perceptível que a Tecnologia Assistiva abran-
ja diversas áreas, como recursos pedagógicos adaptados, recursos de 
acessibilidade ao computador e recursos para atividade da vida diária. 
Além disso, também incluem adaptações de jogos e brincadeiras, bem 
como auxiliam as pessoas cegas e/ou com baixa visão.
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A Tecnologia Assistiva engloba áreas como a comunicação suple-

mentar e/ ou alternativa, as adaptações de acesso ao computa-

dor; equipamentos de auxílio para visão e audição; controle do 

meio ambiente; adaptação de jogos e brincadeiras, adaptações de 

postura sentada, mobilidade alternativa, próteses e a integração 

dessa tecnologia nos diferentes ambientes como a casa, escola e 

local de trabalho (Pelosi, 2000, p. 183).

Importante destacar que essas tecnologias estão em permanente 
processo de construção e de sistematização e são recursos muitas vezes 
presentes em nosso cotidiano. Logo, qualquer que seja a ferramenta im-
provisada para uso humano, caracteriza tecnologia assistiva.

Para Manzini (2005, p. 82):

Os recursos de tecnologia assistiva estão muito próximos de nos-

so dia a dia. Ora eles nos causam impacto devido à tecnologia, 

que apresentam, ora passam quase despercebidos. Para exempli-

ficar, podemos chamar de tecnologia assistiva uma bengala, utili-

zada por nossos avós para proporcionar conforto e segurança no 

momento de caminhar, bem como um aparelho de amplificação 

utilizado por uma pessoa com surdez moderada ou mesmo um 

veículo adaptado para uma pessoa com deficiência.

Além desse tipo de tecnologia, existem infinitas possibilidades de 
recursos para melhor atender ao público com deficiência. Desde aque-
les de baixo custo, improvisados e/ou adaptados, até aqueles de alto pa-
drão, que busca o atendimento especializado. Ressalta-se que a pessoa 
com deficiência visual pode, ainda, utilizar:

• Reglete e punção, usados para escrever textos em Braille. A escri-
ta utilizada da direita para a esquerda e sua leitura da esquerda 
para direita. A escrita dá-se por um lado da folha e a leitura pelo 
inverso dela. 
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• Soroban ou Ábaco, permite aos alunos deficientes realizarem 
operações matemáticas, como adição e subtração; 

• Textos transcritos em Braille com a utilização da máquina Brail-
le ou softwares como Braille fácil;

• Thermorform na duplicação de materiais para criar alternativas 
táteis em alto relevo;

• Programas leitores de tela como Dosvox, Jaws, Virtual Vision, 
utilizados para a leitura de textos digitalizados;

• Teclado falado, que emite sons do que está sendo digitalizado;
• Gravadores, que permitem gravação de aulas e outras informações. 

Dessa forma, alunos com deficiência visual podem contar com a 
tecnologia como um facilitador em seus estudos. Para tanto, existem 
programas que se comunicam com o usuário através de síntese de voz. 
Eles auxiliam esse público no uso do computador, executando tarefas 
como edição e leitura de textos, utilização de calculadora, agenda, en-
tre outros.

Cabe enfatizar a importância de, frente a algumas tecnologias, as 
transcrições e digitalizações deverem ser adaptadas por uma pessoa 
vidente, ou seja, a mesma, não pode omitir imagens, gráficos e outros 
esquemas contidos em textos originais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente ao exposto, percebe-se que o processo de inclusão pro-
gressiva do aluno com deficiência está em ato. Quanto à deficiência 
visual, são poucas as referências das legislações no que se refere aos 
avanços atitudinais da comunidade universitária que extrapolem as 
adaptações físicas que, por sua vez são pouco efetivas, porque ainda 
não partiram de concepções realmente promissoras. Assim, entende-
-se que as práticas efetivas vão desde adaptações físicas instrumen-
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tais, às atitudes totalmente desprovidas de preconceitos e discrimina-
ções inoportunas.

Outro fator que deve ser levado em consideração é que, além do 
despreparo dos docentes, as próprias instituições de ensino não ofere-
cem suporte necessário para a realização de um trabalho efetivo com 
o citado público. Exemplo disso são os materiais didáticos, os recursos 
físicos e a carência de pessoal especializado que possam atender às ne-
cessidades dos educandos com deficiência visual.

Em suma, espera-se que o contínuo aprimoramento na graduação 
e, também, na formação continuada dos professores possa se concreti-
zar de fato, para que, com o passar do tempo, seja possível minimizar os 
pontos de declínio do atendimento aos alunos com deficiências.

Por sua vez, no que tange ao ensino das ciências exatas, é preciso 
que os professores busquem alternativas que atendam às necessidades 
desses alunos, favorecendo a comunicação e possibilitando a constru-
ção contínua de sua aprendizagem. Nesse sentido, parte-se do pressu-
posto de que a utilização de metodologias de ensino deve favorecer ao 
processo de inclusão de pessoas com deficiência visual em classes de 
ensino regular. Para tanto, inicialmente o que se pode fazer é começar 
a aceitar as diferenças e, assim, romper com o preconceito.

Além disso, é preciso compreender que a escola se traduz em um 
ambiente de formação para as pessoas com deficiência, e não de um con-
texto meramente pautado em ações e métodos reabilitadores. Essas pes-
soas possuem potencialidades e, portanto, devem ser direcionadas por 
meio de um trabalho pedagógico que estimule o seu desenvolvimento.

Em decorrência disso, atualmente a Educação defende um proces-
so de inclusão, de amplo alcance social, e não de um pensamento ao 
citado público com deficiência. Isso reflete a preocupação com a valori-
zação e a formação do ser humano em sua diversidade, na medida em 
que é reconhecido enquanto sujeito ativo de uma sociedade.

A Educação Inclusiva demonstra ser a mais coerente por ter con-
quistado avanços significativos, uma vez que, no aspecto quantitativo, 
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apresenta números que direcionam para uma perspectiva de mudança, 
principalmente no tocante ao acesso e à oportunidade de matrículas 
dos alunos com deficiência em classes comuns. Diante disso, podemos 
dizer que mesmo frente às dificuldades encontradas, a formação deve 
ser algo de grande importância. Desse modo, torna-se imprescindível 
que a instituição e o acadêmico se comprometam com a qualidade na 
formação do docente.

Para isso, a identidade dos cursos de formação de professores deve 
ser construída com base em elementos constitutivos do processo de 
construção do conhecimento profissional,  como: vinculação da forma-
ção acadêmica com a prática profissional, práticas formativas que pos-
sibilitem a valorização permanente dos saberes da docência (discipli-
nares e pedagógicos), além do conhecimento didático-pedagógico dos 
conteúdos a serem ensinados e a realização de práticas investigativas 
que possibilitem a articulação entre teoria e prática.

A prática pedagógica representa o ponto de partida para a teoria, 
para sistematizar novos conceitos e para compreender e decodificar a 
realidade vivenciada. Para as novas experiências de inclusão, em todas 
as modalidades de ensino, é necessário que o educador assuma respon-
sabilidades junto ao grupo em que está desenvolvendo o seu trabalho, 
tornando a educação “adequada”, prazerosa e significativa. Para tanto, 
não podemos esquecer que o professor iniciante carrega no momento 
de sua prática todos os conhecimentos construídos durante o período 
em que esteve no curso de formação, bem como todas as suas experiên-
cias anteriores ao ingresso no Ensino Superior. Além disso, esse é um 
momento de colocar “à prova” os conhecimentos construídos durante 
todo esse tempo de formação inicial podendo-se, assim, tentar estabe-
lecer um elo entre teoria e prática.
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INTRODUÇÃO

A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva refere-
-se à responsabilidade do governo e das instituições de ensino de cada 
país com a formação das crianças e jovens com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, 
preferencialmente na rede regular de ensino, de modo que proporcio-
ne à construção de conhecimentos e valores no decorrer do processo 
de ensino e aprendizagem. O Manual para Garantir Inclusão e Equidade 
na Educação (Unesco, 2019) entende essa inclusão como um “processo 
de fortalecimento da capacidade do sistema educacional em alcançar 
todos os estudantes” (2019, p. 47). Diante disso, os sistemas de ensino 
precisam adequar o seu fazer pedagógico e toda a cultura escolar para 
assim caminhar em direção a uma educação efetiva, que potencialize a 
participação de todos e minimize toda a forma de exclusão social (Bor-
ges et al., 2017). 

A inclusão corresponde, portanto, a um paradigma que não ape-
nas valoriza a diversidade, mas, enxerga as diferenças como vantagens 
durante o estabelecimento das relações de solidariedade e de colabo-
ração. Contextos sociais que prezam pela inclusão não há espaço para 
inércia, uma vez que os indivíduos respondem às mudanças, agindo 
sobre elas, as transformam (Camargo, 2017). 

Progressivamente os discursos excludentes e estigmatizados sobre 
as diferenças presentes na diversidade que forma nossa sociedade co-
meçaram a perder espaço, enquanto que os discursos e ações em favor 
do respeito e da valorização dessa diversidade seja ela física, biológica, 
social, cultural, de gênero, sexualidade, de raça, de etnia, de religião, de 
língua, entre tantas outras, vão sendo potencializados. 

Nesse cenário de transformação social encontra-se mergulhada a 
escola, que vem sofrendo modificações e sendo orientada a deixar de 
ser um espaço padronizador, passando a valorizar e receber as dife-
renças: a ser mais aberta e diversa. E, nesse processo de reestruturação, 
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a entrada das crianças com deficiência representou um importante 
marco social, o que é reflexo de uma luta histórica para a emancipação 
destas que por séculos ficaram à margem da sociedade, à margem da 
educação formal (Borges, et al., 2017). 

Contudo, ao considerar as pessoas que fazem parte do espectro au-
tista, os desafios a serem enfrentados ganham uma dimensão maior, 
visto que os comportamentos estereotipados manifestados por parte 
delas são uns dos fatores que mais se destacam no âmbito social, o que 
pode ser um obstáculo para o estabelecimento de relações entre estas e 
o ambiente ao qual estão inseridas (Suplino, 2009).

Visando minimizar estas questões é fundamental que professores, 
gestores e demais atores do contexto escolar conheçam mais sobre o 
transtorno do espectro autista (TEA), para que assim vejam esses es-
tudantes com potencialidades reais para o desenvolvimento pessoal, 
social e acadêmico (Barbosa, 2018). 

Considerando ainda que as relações interpessoais e a aprendiza-
gem de uma pessoa começam no lar, é necessário que a educação tanto 
advinda da família, como da escola estabeleçam novas configurações, 
que ofereçam respostas plausíveis às necessidades dos alunos de dife-
rentes graus de ensino. O olhar sobre o autismo, nos leva um pouco 
além, pois esta influência da família pode repercutir de modo negativo 
ou positivo na inclusão destes alunos ao longo do processo de escolari-
zação, o que pode gerar algumas consequências e impactos para a vida 
social no presente e no futuro. Estas pontuações levam-nos ao objetivo 
geral que é compreender a influência da família e da escola durante o 
processo de inclusão do aluno com autismo.
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1. REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 PELOS CAMINHOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Adotada como política pública, a Educação Inclusiva é uma medi-
da relativamente antiga e o Brasil assumiu esse compromisso em 1990 
ao assinar o acordo de construção de um sistema educacional inclusivo 
durante a Declaração Mundial de Educação para Todos em conferência 
da UNESCO. E, posteriormente, em 1994, quando se tornou signatário 
da Declaração de Salamanca. A partir de então ocorreram mudanças, 
que refletiram na legislação do país frente a esta demanda educacional. 

De acordo com Ferrari; Sekkel (2007 p. 641), “a concepção de edu-
cação inclusiva busca contemplar a atenção para as diferentes neces-
sidades decorrentes de condições individuais, econômicas ou sociocul-
turais dos alunos”.

Com a iniciativa da Educação Inclusiva no Brasil, grupos que antes 
eram marginalizados do sistema de ensino, passaram a ter seu poten-
cial reconhecido e, por consequência, houve um aumento ao acesso à 
educação para os mesmos, como acontece com o aumento de matrícu-
las de pessoas com deficiência (PcD) na rede regular de ensino. 

A Educação Inclusiva tem como objetivo central garantir a partici-
pação do aluno com deficiência, preferencialmente, no ensino regular, o 
qual deve se estruturar para promover respostas às necessidades de cada 
aluno, para que este alcance uma aprendizagem efetiva (Brasil, 2008).

Ao considerarmos a inclusão de alunos com TEA é possível perce-
ber avanços na legislação principalmente no tocante ao acesso e per-
manência na escola, através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (lei nº 9394/1996), que no seu artigo Art. 59 traz “os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I – 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização espe-
cíficos, para atender às suas necessidades”. O Estatuto da pessoa com 
deficiência (lei nº 13.146/2015) reforça em seu artigo 27 que:
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A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-

rado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-

dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 

interesses e necessidades de aprendizagem parênteses (Lei nº 

13.146/2015, artigo 27). 

Considerando o caso específico dos alunos com TEA, destacamos a 
Lei Berenice Piana (lei nº 12.764/2012), que criou a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que 
determina o direito dos autistas a um diagnóstico precoce, tratamento, 
terapias e medicamento pelo Sistema Único de Saúde; o acesso à educa-
ção e à proteção social; ao trabalho e a serviços que propiciem a igualda-
de de oportunidades. Esta lei também estabelece que a pessoa com TEA 
deve ser considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 

Assim, é possível notar que as políticas progridem no estabeleci-
mento dos direitos e prescrevem ações para que os materializem, mas, 
a aprendizagem ainda apresenta inúmeros entraves, um dos mais ex-
pressivos é o despreparo dos profissionais da educação e a ausência de 
recursos e suporte destinado a atender aos alunos com TEA. Neste sen-
tido, Cunha (2020, p. 52) relata: “percebemos que, com a necessidade da 
educação inclusiva, criam-se leis, mas, nem sempre, existem possibili-
dades de preparação daqueles que trabalham na escola. ” 

A falta de preparo dos professores para ensinar os alunos com TEA 
em grande parte das vezes está relacionada à formação insuficiente ao 
longo da vida acadêmica, isto porque a temática da inclusão escolar é 
vista de forma pontual e superficial na graduação, cabendo ao educa-
dor buscar na formação continuada atualização e preparo relativos à 
temática, o que muitas vezes ocorre após alguma necessidade, como a 
presença de alunos com autismo na classe, ou simplesmente pelo inte-
resse pessoal do docente (Adurens; Vieira, 2018). 
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O que fica claro é a necessidade de informação e conhecimento 
sobre o TEA para que gestores, professores e demais profissionais da 
educação possam de fato prestar um atendimento digno e conforme 
orienta a legislação vigente, somente assim a inclusão escolar ocorrerá 
para este público de alunos que é crescente a cada dia. 

1.2 DISCORRENDO SOBRE O AUTISMO

Apesar do termo TEA ser relativamente novo, desde o século XIX 
há um entendimento de que os transtornos da primeira infância es-
tão associados à influência dos fatores biológicos e ambientais sobre 
o desenvolvimento dos indivíduos. A história específica do autismo se 
inicia apenas em 1940, com os trabalhos realizados pelo psiquiatra in-
fantil Leo Kanner, ele descreveu em seus estudos um novo transtorno, 
chamado por ele de autismo infantil (Whitman, 2015). 

De acordo com Kanner (1943) dentro da condição do autismo, as 
crianças apresentam uma incapacidade de se relacionar de modo “nor-
mal” com outras pessoas, os relatos dos pais delas apontavam uma au-
tossuficiência, como se estivessem dentro de um casulo, ou que elas de-
monstravam mais felicidade quando estavam sozinhas. Esse isolamento 
geralmente ocorre desde o início da vida, e sempre que possível a criança 
com autismo ignora e bloqueia tudo que venha do mundo externo, o to-
que físico, ou algum barulho que possa perturbar essa solidão podem ser 
ignorados ou caso isso não seja suficiente, podem ser sentidos dolorosa-
mente como uma intromissão angustiante (Kanner, 1948).

As características apontadas por Kanner pode estar presente ou 
não nas pessoas com TEA, isto porque com o avanço do entendimento 
sobre o transtorno pôde-se perceber que cada indivíduo apresentará 
características específicas que são associadas ao TEA, assim como ou-
tras que são associadas às singularidades de sua própria personalidade. 
Em outras palavras, as pessoas, inclusive a pessoa com TEA, se desen-
volvem com o meio social. Para Souza e Ferrete (2020, p. 48), 
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A conhecida expressão de que a pessoa com TEA “vive em seu 

mundinho”, ou “no seu quadrado” serve como forma de entender 

e respeitar a sua singularidade, contudo, não precisa ser pretexto 

para a acomodação desta neste “mundinho”, uma vez que é o con-

vívio e trocas com outras pessoas que a torna competente para o 

uso da linguagem de forma efetiva e a capacita para participar do 

mundo de significações. (Souza e Ferretel, 2020, p. 48).

 Conforme o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais, quarta Edição (DSM-IV), publicado pela AMERICAN PSYCHIA-
TRIC ASSOCIATION. (Manual diagnóstico e estatístico de transtornos 
mentais: DSM-5. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. p. 31-86  – tradução 
nossa), o autismo corresponde a um transtorno do desenvolvimento 
com o qual as pessoas podem apresentar características diversificadas 
e que podem gerar: comprometimento na interação social; problemas 
de comunicação e durante a realização de atividades; comportamentos 
repetitivos, estereotipados e/ou limitados. 

Não há um consenso da comunidade científica sobre a origem 
etiológica do autismo, ainda que vários estudos tenham tentado atri-
buir sua causa apenas à origem neuropsicológica, fatores genéticos, 
ambientais, entre outros, também podem estar relacionados. O que é 
um consenso entre os estudiosos da área é que o autismo é um trans-
torno que atinge o desenvolvimento dos indivíduos. Para Whitman 
(2015, p. 20):

Por definição, indivíduos diagnosticados com autismo exibem 

seus sintomas antes dos 36 meses de idade. Ele é uma condição 

que emerge gradualmente, com sua trajetória do desenvolvimen-

to variando consideravelmente de um indivíduo para o outro. 

Crianças com autismo variam, não apenas em termos de gravida-

de ou padrão dos seus sintomas, mas também em sua resposta a 

programas de intervenção precoce. (Whitman, 2015, p 20).
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O diagnóstico do autismo normalmente ocorre por volta dos três 
e quatro anos de idade, ou um pouco mais tarde, quando as crianças 
começam a frequentar a escola, isto porque antes dos três anos muitas 
das características do transtorno ainda não foram visualizadas clara-
mente. Dentre estas características o atraso na interação social e na 
comunicação são as mais difíceis de perceber, uma vez que as caracte-
rísticas do desenvolvimento esperadas para essa faixa etária em qual-
quer criança são semelhantes a algumas características do autismo 
(Whitman, 2015).

O que pode ocorrer corriqueiramente é que ao questionar as fa-
mílias sobre o surgimento dos sintomas elas afirmam que seus filhos 
eram “normais” até os três anos, aparecendo após isso, as primeiras 
manifestações do autismo, e Serra (2010) relata que até para os médi-
cos há essa dificuldade em concluir o diagnóstico antes dessa idade, o 
que pode estar ligado ao fato de que até o primeiro ano e oito meses o 
bebê possui uma pré-linguagem, caracterizada por balbucios, ecolalia, 
repetição do que o adulto tenta lhe dizer, e que não apresenta intenção 
de comunicação.

Diante disto, é necessário destacar que do ponto de vista clínico 
e educacional, a intervenção precoce, caracterizada pelo atendimento 
intensivo antes dos cinco anos de idade nas crianças com autismo pode 
oferecer muitos benefícios, levando a um desenvolvimento mais habi-
tual dentro da faixa etária esperada (Serra, 2010). 

A demonstração dos comportamentos estereotipados pelas pes-
soas com autismo é uma das características que mais se destacam na 
esfera social, o que pode representar um obstáculo para o desenvolvi-
mento de relações entre elas e ambiente, o que por consequência pode 
trazer implicações significativas nas relações interpessoais que ocorre-
rão em vários espaços sociais, como a escola. As instituições de ensino 
necessitam estar organizadas para receber estes alunos, e muito mais 
que isso, para possibilitar que eles permaneçam, socializem com seus 
pares e de fato aprendam. 
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Todavia, mesmo a melhor proposta pedagógica pode estar fada-
da ao fracasso se a escola não incluir outros protagonistas nesse pro-
cesso, isto porque a aprendizagem não acontece somente no ambiente 
escolar, é importante, para tanto, a participação da família da pessoa 
com autismo para potencializar o processo de inclusão social e escolar.

1.3 FAMÍLIA E FILHOS COM DEFICIÊNCIA 

A família representa uma unidade social significativa, uma vez que 
ela corresponde ao primeiro grupo que o indivíduo é inserido logo ao 
nascer, nela ocorrem as primeiras relações pessoais, o que a torna uma 
unidade interdependente na medida em que os relacionamentos estabe-
lecidos entre seus integrantes gerarão influências, seja de modo indivi-
dual ou ao grupo como um todo. Essas influências podem ser observadas 
tanto de forma positiva como negativa, mas o fato é que, a família re-
presenta uma instituição poderosa e exerce importantes papeis, sejam 
eles no âmbito do comportamento, da personalidade, da moralidade, do 
psicológico, da cultura e do social de um indivíduo (Buscaglia, 2006).

A influência das relações familiares em seus membros fica mais 
evidente naquelas famílias que apresentam filhos com deficiência, vis-
to que receber um filho com alguma deficiência se torna uma experiên-
cia inesperada, que demandará mudanças de planos e expectativas dos 
pais e demais familiares (Fiamenghi; Messa, 2007).

É natural durante o período de gestação que os pais desejem rece-
ber um filho “saudável”, que não possua deficiência e que possa crescer 
como qualquer outra criança. Contudo, Lopes; Kato; Corrêa, (2002, p. 
70), destacam que “quando esses mesmos pais se deparam com a reali-
dade do filho desejado ter alguma(s) deficiência(s), muitos sentimentos 
podem aflorar. As respostas a essa realidade, tanto sociais como fami-
liares, podem ser desde a proteção excessiva até a rejeição”. 

Ao considerar a família que tem um filho com deficiência, obser-
va-se que seus desafios são intensificados pelos muitos pré-requisitos 
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advindos das particularidades incutidas pela deficiência. Fiamenghi 
e Messa (2007) relatam que os pais podem ter dificuldades em edu-
car seus filhos com deficiência, e salientam que essa dificuldade pode 
emergir da ideia equivocada de que seu filho é uma pessoa limitada 
e restrita em muitos aspectos, o que pode gerar uma educação e cui-
dados diferenciados entre estes filhos e os demais que não possuem 
deficiência. Os autores destacam também que essas crianças e adoles-
centes necessitam, assim como qualquer outra, de conceitos e limites 
essenciais para a vida em família e na sociedade. Dessa forma, a famí-
lia que possui filho com deficiência ou com TEA pode atuar como in-
centivadora de suas potencialidades ou como inibidora das mesmas.

Diante destas premissas Silva e Dessen (2001, p. 140) destacam a 
importância da orientação sobre o transtorno, desde seu aspecto clíni-
co até o social, visto que, entender mais profundamente a dinâmica e 
funcionamento destas famílias, “constitui um caminho promissor para 
a compreensão do desenvolvimento destas crianças e de sua adaptação 
ao meio”. 

Neste sentido, é importante que a partir do diagnóstico de autis-
mo as famílias sejam orientadas a respeito do tratamento, e sobre a 
necessidade de acompanhamento terapêutico com outros profissio-
nais que auxiliem no desenvolvimento integral da criança, contudo, é 
fundamental respeitar o tempo que as famílias precisam para entender 
esse mundo novo que se descortina (Ignácio; Uhmann, 2021).

Para o desenvolvimento pleno da criança com autismo no conví-
vio familiar e escolar uma equipe multiprofissional se fará necessária, 
que poderá ser composta por psicopedagogos, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, entre outros. Posto que,

as intervenções são de grande importância para o desenvolvi-

mento das crianças com TEA, pois é possível trabalhar as áreas 

que mais afetam a criança, e fazer com que ela consiga se desen-

volver de uma maneira melhor (Ignácio; Uhmann, 2021, p. 14). 
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A família é, portanto, um elo importante na vida do indivíduo e, quan-
do devidamente orientada sobre como proceder diante do diagnóstico de 
seu filho, estará mais preparada para ajudá-lo ao longo do processo de in-
clusão em todas as esferas sociais, como exemplo, no ambiente escolar.

1.4 INCLUSÃO ESCOLAR DAS CRIANÇAS COM TEA E FORMAÇÃO 
DOCENTE PARA DIVERSIDADE

A Política Nacional de Proteção dos direitos da Pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista, lei nº 12.765 de 2012 institui as diretrizes ne-
cessárias para o acesso e permanência dos alunos com TEA na rede 
regular de ensino, cabendo aos pais o dever e direito em matricular seu 
filho, e a escola o dever em receber o aluno dando o suporte pedagógico 
para a sua aprendizagem. 

Para possibilitar a permanência, a lei citada destaca que os estu-
dantes com TEA tem o direito de ter na sala regular um profissional 
denominado de acompanhante especializado 2, que na Lei de Inclusão 
(lei nº 13.146 de 2015) é denominado de profissional de apoio escolar.  
Esse profissional é destinado para auxiliar o aluno enquanto estiver na 
escola, para tanto “[...] exerce atividades de alimentação, higiene e loco-
moção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades es-
colares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, em instituições públicas e privadas[...]” (Brasil, 2015, at. 3º, 
inciso XIII).  O profissional de apoio escolar é importante para efetivar 
o direito de permanência dos alunos TEA no ensino regular, na medida 
em que eles irão auxiliá-lo em vários aspectos da vida escolar, contudo, 
é necessário destacar o compromisso do professor regente, que em par-
ceria com este profissional deve desenvolver estratégias pedagógicas 
que favoreçam a inclusão do estudante. 

Outra diretriz estabelecida na Política de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com TEA para possibilitar a permanência do aluno com autis-
mo, refere-se à necessidade de formação e capacitação dos professo-
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res diante dos principais aspectos da Educação Inclusiva (Brasil, 2012). 
Para tanto, as iniciativas de formação docente necessitam valorizar a 
diversidade existente em nossa sociedade, e assim reconhecer a impor-
tância da inclusão em todas as esferas sociais, dentre elas a escola, e a 
partir disso direcionar saberes e práticas que favoreçam a inclusão de 
todos os alunos, inclusive daqueles com TEA. Todavia, Falcão (2023) res-
salta que a formação de professores para a educação inclusiva não deve 
ocorrer por meio de iniciativas pontuais, mas sim por meio de um pro-
cesso contínuo de aprendizado e ações que acompanhem as mudanças, 
conquistas e avanços na sociedade. 

O processo de reestruturação da formação docente para atender a 
diversidade existente na escola, e assim favorecer a inclusão, deve ser 
pensado juntamente com o professor e não apenas para ele, se estabe-
lecendo por meio de uma ação reflexiva e dialógica com aqueles que 
estão no “chão da escola”, e que ao longo de sua vida profissional reú-
nem experiências exitosas ou não, contudo todas elas com um valioso 
aprendizado. Dar vez e voz para os profissionais que têm alunos com 
alguma deficiência ou dificuldade na aprendizagem é fundamental 
para saber as vivências em sala, as estratégias pedagógicas utilizadas, 
os anseios, as frustações, e acima de tudo, os pontos que estes conside-
ram importante que sejam revisados e discutidos. 

Atingir essa compreensão da formação docente para a diversidade 
pode favorecer a construção de um ambiente escolar mais inclusivo, 
que respeita a individualidade de cada aluno e disponibiliza os recur-
sos adequados para o seu desenvolvimento escolar, social e emocional, 
o que por consequência aumenta a possibilidade de aprendizagem e 
promove a participação de todos (Falcão, 2023). 

Aos professores cabe uma função essencial no processo de inclu-
são do aluno com TEA, mas é preciso reforçar que essa tarefa deve ser 
realizada de forma conjunta. Isto posto, é necessária a participação dos 
gestores, funcionários do setor administrativo da escola, funcionários 
responsáveis pela limpeza, porteiros, e demais envolvidos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo das últimas décadas a Educação Inclusiva vem ganhan-
do força e a cada avanço na legislação mundial e brasileira a garantia 
dos direitos das pessoas com deficiência ganha mais diretrizes para sua 
efetivação no mundo real. Enfatizamos aqui o mundo real porque a in-
clusão já ficou por muito tempo apenas prescrita na lei, muitas vezes 
sendo feita como um “faz de conta” nas instituições de ensino. É essen-
cial pensar que há um aluno real, com características e sentimentos 
que anseia aprender, e, portanto, necessita que os envolvidos neste pro-
cesso se empenhem.

Para a família cabe a responsabilidade diante do acompanhamen-
to terapêutico com profissionais que possam auxiliar no desenvolvi-
mento integral do aluno, uma vez que essas intervenções possibilitam 
trabalhar os aspectos que mais afetam a pessoa com autismo, como 
os relacionados a comunicação, a interação social e comportamental. 
Quando esses aspectos são trabalhados de forma assertiva, podem con-
tribuir significativamente para a aprendizagem do aluno.

Para a escola cabe a responsabilidade frente a sua reestruturação 
física e, sobretudo, pedagógica, investindo em formação docente para 
a diversidade, que necessita ser realizada a partir do olhar dos profes-
sores que convivem com os alunos com TEA. Diante disso, queremos 
enfatizar a necessidade de dar voz para aqueles que vivem na prática 
com esses alunos, experienciando situações bem-sucedidas e outras 
frustrantes, mas, em ambas aprendendo a cada dia variadas estratégias 
para a promoção da aprendizagem. A partir dessa escuta atenta para 
identificar os pontos centrais e assim direcionar estratégias para uma 
formação docente, o aluno com TEA terá maiores chances de ter uma 
educação de qualidade que reconhece e valoriza a diversidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

Para compreender a dislexia, deve-se saber primeiramente que 
ela não é uma deficiência física ou cognitiva, ou transtorno como o 
Autismo e as diversas síndromes, mas uma disfunção ou dificuldade 
no desenvolvimento da aprendizagem, ou seja, a dislexia é transtorno 
específico de aprendizagem e é acometida aos alunos com um baixo 
desempenho na leitura e escrita considerando o nível de exatidão, ve-
locidade ou compreensão do que se lê/escreve, de acordo com os seus 
resultados e de avaliação individual, em função da idade cronológica, 
do nível de escolaridade, vivências e capacidades definidas a partir do 
meio de convivência escolar/social.

Assim o termo dislexia, cujo prefixo “dys”, do grego, significa im-
perfeito, como disfunção e “lexia”, também do grego, referente ao uso 
de palavras; tornou-se, publicamente conhecida, como incapacidade 
específica de aprendizagem, de origem neurobiológica no ano de 2003 
(Teles, 2004), antes disso, era conhecida como “Cegueira verbal congê-
nita”, “dislexia congênita” etc. 

Com o passar dos anos, estudos acerca desta disfunção vêm ga-
nhando força e uma presença cada vez maior na sala de aula, para tan-
to, utilizou-se de diferentes atributos para melhor atender a carência 
de novos recursos para alfabetizar alunos disléxicos. Esses recursos são 
utilizados por uma parcela de professores como um instrumento de de-
senvolvimento no processo de ensino e aprendizagem de crianças com 
dislexia, e esse fenômeno tem causado, nestes pesquisadores, autores 
desta produção científica, grande inquietação. 

Diante do exposto, vale ressaltar que este estudo surgiu de inquie-
tações durante o curso de Graduação em Pedagogia, mais especifica-
mente, na disciplina Estágio Supervisionado 3 – Educação Especial e 
Inclusiva, quando, então, deparamo-nos com crianças disléxicas. Tais 
inquietações estão relacionadas às vivências diárias dos alunos. Embo-
ra esse distúrbio já pareça não soar mais como algo novo em ambientes 
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educacionais, é possível visualizar, tanto na esfera pública como em al-
gumas escolas da rede particular de ensino, a grande carência de infor-
mações e métodos específicos de ensinamento (sites, jogos, programas, 
conteúdo apropriado e seguro para crianças) com maior necessidade 
de atenção quando se trata do desenvolvimento escolar, justificando, 
assim, a relevância deste estudo.

Mediante o surgimento de alguns questionamentos de cunho pe-
dagógico, destaca-se: De que forma a tecnologia pode contribuir para 
que um aluno disléxico seja realmente inserido numa classe? Pressu-
põe-se que as tecnologias em sala de aula podem auxiliar o professor 
com a finalidade de sanar esses questionamentos, alfabetizar e aumen-
tar a capacidade de leitura de alunos disléxicos, obtendo resultados po-
sitivos a curto e médio prazo.

Logo, o objetivo deste texto é relatar as experiências de alunas de 
Pedagogia na compreensão dos fatores que implicam no desenvolvimen-
to estudantil de crianças com dislexia, a partir do uso de tecnologias 
no âmbito escolar. Especificamente, pretende-se apontar as reais com-
petências desses métodos e sua interferência no processo de ensino e 
aprendizagem; averiguar o desempenho do professor sobre a utilização 
desses métodos inovadores como estratégias de alfabetização e mensu-
rar de que forma essas tecnologias acrescentam no amadurecimento 
intelectual de crianças às quais essas ferramentas vêm sendo aplicadas. 

Para auferir os objetivos propostos, foi necessário traçar um perfil 
teórico-metodológico. Nesse sentido, vale ressaltar que este estudo está 
centrado na pesquisa qualitativa, visto que a finalidade é esclarecer as 
inquietações que surgiram mediante as vivências de realidade de dislé-
xicos e o quanto os seus professores e mestres buscavam novos meios 
para despertar seu interesse; com abordagem bibliográfica, cuja base 
está fundamentada nos estudos teóricos de Lima (2016), Duarte (2009) 
e Stolk, Casagrande e Bernhatd (2013).

Quanto aos procedimentos de coleta de dados, é importante sobre-
levar que este estudo se caracteriza como estudo de caso, onde foram 
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observadas duas crianças com dislexia, sendo que a primeira (Aluno A), 
com 8 anos de idade, é estudante do 3° ano (Ensino Fundamental I); e a 
segunda (Aluno B), com 12 anos de idade, é estudante do 6° ano (Ensino 
Fundamental II), de uma escola pública da cidade de Tobias Barreto, 
estado de Sergipe. Ambos os alunos tiveram seus comportamentos ob-
servados no ambiente escolar, reconhecendo problemas e dificuldades, 
especificamente na leitura/escrita e no seu comportamento social. 

Vale citar que esta produção acadêmica está dividida em quatro 
sessões, onde, na primeira, a “Introdução”, são apresentados os objeti-
vos e a fundamentação teórico-metodológica. A segunda sessão, intitu-
lada “Recursos metodológicos: funções e desafios na educação inclu-
siva”, trata a respeito de como os recursos tecnológicos desempenham 
um papel fundamental e de grande significância como aliados dos pro-
fissionais da educação, que se veem diante do desafio de trabalhar com 
discentes da educação especial. 

A sessão três, cujo título é “Os recursos tecnológicos no desenvol-
vimento estudantil de crianças com dislexia: o HVirtua, Hot Potatoes e 
o Geogebra”, na qual aponta a utilização dessas tecnologias como ferra-
menta para alfabetização, buscando fornecer ainda, a melhor forma de 
utilizá-las para extrair todo o potencial possível de seu aluno. Por último, 
as “Considerações Finais”, que apresentam o resultado desta pesquisa.

2 RECURSOS METODOLÓGICOS: FUNÇÕES E DESAFIOS NA EDU-
CAÇÃO INCLUSIVA

Nos dias que correm, a sociedade vive cada vez mais imersa em um 
mundo onde a tecnologia se encontra inserida em praticamente todos 
os meios. Seu acesso é facilitado e desperta curiosidade, principalmen-
te nas crianças que lidam com algumas ferramentas sem a menor di-
ficuldade. Em função disso, a tecnologia se transformou em aliada no 
processo de ensino e aprendizagem, e, nesse processo, estão incluídos 
os alunos disléxicos.
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“Essas tecnologias, que também podem ser chamadas de Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TIC), têm dado vultosas contri-
buições para a educação” (Lima, 2016, p.21), e elas também auferem 
bons resultados a alunos que enfrentam dificuldades no aprendizado, 
a exemplo de alunos disléxicos.

Por se tratar de uma dificuldade de aprendizagem, a dislexia me-
rece toda concentração e devotamento por parte dos profissionais da 
educação, visto que eles serão responsáveis pelo ensino direto dos edu-
candos, e pelo desenvolvimento de suas atividades, objetivando sempre 
melhores métodos para o êxito de seus alunos, sendo que, para isso, 
podem contar com o uso de recursos tecnológicos para realizar sua 
missão de forma satisfatória e integradora. Se essa concentração e de-
votamento para a educação inclusiva já iniciam no período da gradua-
ção, ou seja, no processo de formação do professor, os resultados serão 
ainda mais satisfatórios.

Figura 1: Desenho no Geogebra

Fonte: <https://www.brooklin.ea.org.br/2016/08/utilizando-sotwarre-geogebra/>. Acesso em: 15 
fev. 2024.
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Todavia, é necessário esclarecer um ponto que implica negati-
vamente no desenvolvimento educacional de crianças disléxicas em 
seu âmbito escolar, sendo esse revés, a ausência de uma metodologia 
de ensino adequada para lidar com esse público específico, como o 
uso de programas, jogos e sites que impliquem direta e positivamen-
te na concentração do aluno, para que ele possa mais facilmente 
aprender. 

A ausência dessas ferramentas de auxílio acaba por acarretar num 
sério prejuízo, que, normalmente, é percebido na fase da alfabetização 
e do letramento, e que pode ser levado adiante nas demais fases, a de-
pender, exclusivamente, do tipo de acompanhamento cedido a esse 
educando, e que, consequentemente, resulta na maior adversidade des-
te contexto, tanto para o aluno, sendo o maior prejudicado; como para 
o professor, que se vê de mãos atadas diante da realidade.

Para que tal problema possa ser solucionado, é importante pro-
porcionar ao professor em formação, meios que o façam desenvolver 
métodos que possam ser inseridos em sua rotina de sala de aula, onde 
incluam o aluno que necessita de atividades dotadas de especificidades 
que facilitarão sua vida enquanto discente.

Kenski (2009) reitera que:

[...] um dos grandes desafios que os professores brasileiros en-

frentam está na necessidade de saber lidar pedagogicamente 

com alunos e situações extremas dos alunos que já possuem 

conhecimentos avançados e acesso pleno às últimas inovações 

tecnológicas aos que se encontram em plena exclusão tecnoló-

gica; das instituições de ensino equipadas com mais modernas 

tecnologias digitais aos espaços educacionais precários e com 

recursos mínimos para o exercício da função docente. O desa-

fio maior, no entanto, ainda se encontra na própria formação 

profissional para enfrentar esses e tantos outros problemas. 

(Kenski, 2009, p.103)
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Em seu pensamento, a autora fornece uma relevante mensagem, 
ao dizer que o professor deve exercer seu papel de facilitador da apren-
dizagem por meio da aplicação da prática pedagógica, assimilada teo-
ricamente durante toda sua formação, assim como também ter a res-
ponsabilidade e habilidade de saber adequar toda sua abordagem às 
peculiaridades do aluno, e de maneira verdadeiramente inclusiva, isto 
é, criando situações para esse determinado fim. Entretanto, para que 
isso seja possível, esse profissional deve ter uma capacitação específica, 
para poder suprir todas as dificuldades vividas pelos discentes da edu-
cação especial.

Devido à falta de formação do professor na graduação, ele ainda 

não está preparado para detectar estes problemas. [...], por isso os 

professores devem especializar-se para que este aluno não sofra 

tanta discriminação na vida escolar, uma vez que este ainda não 

recebe um acompanhamento adequado para superar esta dificul-

dade (Rodrigues; Silveira, 2018, p.3).

Quer dizer, o docente, ou futuro docente, deve estar consciente de 
sua responsabilidade e, enquanto agente de transformação, ter obriga-
ção moral e ética de buscar capacitar-se para saber identificar possíveis 
sintomas de dislexia ou demais distúrbios de aprendizagem.

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de-
claração que rege a educação nacional, seu Artigo 5° reitera que o alu-
no, cuja aprendizagem indica dificuldades evidenciadas ou limitação 
em seu desenvolvimento educativo, corresponde ao grupo de educan-
dos que têm necessidades especiais e que, por sua vez, devem ser sub-
metidos à diagnóstico profissional, para que possam ter garantidos 
seus direitos a um suporte especializado por parte das instituições de 
ensino. Apesar disso, o que se pode visualizar na prática, está longe 
de coincidir com o que estabelece a Legislação, mas, sim, o oposto, na 
maioria dos casos.
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O disléxico geralmente demonstra insegurança e baixa autoes-

tima, sentindo-se triste e culpado. Muitos se recusam a realizar 

atividades com medo de mostrar os erros e repetir o fracasso. 

Com isto criam um vínculo negativo com a aprendizagem, po-

dendo apresentar atitude agressiva com professores e colegas 

(Araújo, 2007, p. 1).

Alunos que, mesmo diagnosticados, deveriam usufruir do acom-
panhamento de uma equipe especializada, sequer conseguem sentir-se 
iguais a seus colegas, já que, à medida que eles não avançam da mesma 
maneira, sentem-se inferiores e constrangidos, o que acaba por agra-
var ainda mais o problema, levando-os até a desenvolver um compor-
tamento agressivo.

Sobre o que expectar do professor, Moreira e Gomes (2016, s.p.) 
são bastante propícios, quando afirmam, em suas colocações, que “Dis-
túrbios e transtornos, como a dislexia, necessitam da intervenção de 
outros profissionais, mas também de um trabalho específico por parte 
dos professores em sala de aula, para complementar essa intervenção”. 

Em meio a essa conjuntura, é válido sobrelevar que a educação 
é um processo contínuo e, como tal, é preciso sempre se reinventar, 
Nesse prisma, a tecnologia surge como uma ferramenta docente refor-
madora, já que ela se apresenta como uma ponderosa aliada no proces-
so de aprendizagem e desenvolvimento de alunos com dislexia.

 Mendes (2009) corrobora da mesma ideia e afirma que é de gran-
de valor que o professor faça uso dos recursos que a tecnologia ofere-
ce, desligando-se da aula tradicional e apresentando algo novo para os 
alunos, uma vez em que tais recursos atraem a concentração para o 
conteúdo a ser ensinado. 

A tecnologia atuaria, diretamente, na contribuição para o traba-
lho do docente com alunos especiais, visto que os contributos da tecno-
logia se devem à fascinação que elas causam nos discentes, sejam eles 
especiais, ou não; o que representa grande aporte na educação.
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Perante o exposto, Mendonça (2021, p.4) destaca que 

[...] enquanto o uso da tecnologia na educação ainda pode ser dis-

cutido, o seu uso na educação inclusiva deve ser obrigatório já 

que muitos estudantes precisam desse meio para aprender, para 

mostrar seu potencial, é que o uso das tecnologias além de pos-

sibilitar uma aprendizagem significativa, aproxima e fortalece a 

relação professor-estudante. (Mendonça, 2021, p.4).

Para os discentes que mostram algum tipo de dificuldade, a tec-
nologia tende a simplificar a aquisição do conhecimento de maneira 
mais lúdica, isto é, a partir do instante em que o educador deixa a 
educação tradicional para trás e torna-se mediador em seu papel, 
buscando possibilidades, caminhos e novas alternativas para que 
seu aluno possa desenvolver-se. Assim, este profissional faz do co-
nhecimento algo mais acessível e com menos percalços a serem su-
perados.

Segundo as perspectivas de Valente (2003), o uso dos recursos 
tecnológicos na educação especial tem contribuído cada vez mais no 
processo de aprendizagem de alunos com distúrbios. Ele destaca ainda 
a importância dessa metodologia, que consegue, de fato, incluir os 
alunos, sem os asfixiar na educação tradicional, mas respeitando as 
diferenças e realidades de cada um.

Nesse aspecto, Rosa (2013, p. 13) corrobora com essa ideia, dizendo 
que “não se pode negar a importância da tecnologia para a educação, 
para levar os alunos a um conhecimento diferenciado, um conheci-
mento único, que poderá motivá-los ainda mais no aprendizado”. Logo, 
sendo a utilização de recursos tecnológicos, em sala de aula, uma valio-
sa ferramenta de ensino, poderá oferecer, ao professor, novas estraté-
gias de ensino e, a seu usuário disléxico, a oportunidade de desenvolver 
ludicamente a prática da escrita e da leitura, tamanho o encantamento 
que essa estrutura o proporciona.
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Com base no exposto, e em conformidade com os autores citados, 
é evidente afirmar que a postura adotada pelo professor, ou futuro pro-
fessor, isto é, seu papel na realização da prática, diante dos alunos da 
educação especial, intervém diretamente no processo de aprendizagem 
dos próprios alunos, e que são determinantes para seu fracasso ou su-
cesso educativo, e que o uso de tecnologias educacionais apropriadas, 
se bem utilizadas em favor do processo de ensino e aprendizagem de 
alunos especiais, com foco, aqui nesta produção científica, para o aluno 
com dislexia, é uma estratégia ímpar para o avanço educacional desse 
discente.

Por isso, ressalta-se que, a seguir, é tratado justamente sobre a im-
portância do uso dessas tecnologias, inclusive dando exemplos de alguns 
desses recursos, no desenvolvimento escolar de crianças disléxicas. 

3 OS RECURSOS TECNOLÓGICOS NO DESENVOLVIMENTO ESTU-
DANTIL DE CRIANÇAS COM DISLEXIA: O HVIRTUA, HOTPOTATOES  
E O GEOGEBRA

Para todas as vertentes de formação da vida de um ser humano, 
suportes para seu desenvolvimento devem ser estabelecidos e classi-
ficados ao desenvolver de suas atividades. Assim também acontece no 
contexto da educação escolar em seu âmbito formal e informal.

Com o passar dos anos, o processo de ensinar e aprender adap-
tou-se necessariamente às necessidades dos alunos – atitude tomada 
desde os primórdios da educação no Brasil. Nesse sentido, Lima (2016) 
assevera que o marco da educação escolar brasileira foi o ano de 1549. 
Para este autor:

Esse período, março de 1549, precisamente, foi marcado pela che-

gada dos primeiros jesuítas ao País, que, capitaneados pelo Padre 

Manuel da Nóbrega, tinham o objetivo de levar a fé católica aos 

moradores da região com terras recém-descobertas à época, os 
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índios. Por entenderem que não seria possível catequisar os ín-

dios, sem que eles soubessem ler e escrever, os jesuítas iniciaram, 

então, um trabalho educativo, dando início ao processo educacio-

nal brasileiro. (Lima, 2016, p.18).

Como exposto pelo autor citado, os jesuítas catequisavam os povos 
originários, priorizando o ensinamento às crianças, tomando, como 
justificativa, a facilidade de aprendizagem e buscando seu desprendi-
mento dos costumes nativos. 

Ao trazer essa realidade para a sala de aula, e entendendo que os 
jesuítas atuavam como professores, é possível depreender que esses do-
centes compreendiam o entorno social de seu aluno, suas competên-
cias, habilidades, percalços e desafios, para, então, guiá-los pelo melhor 
caminho em destino à sua formação acadêmica, no caso citado, a fé 
católica.

Contextualizando com a prática pedagógica contemporânea, essa 
tentativa de trabalhar as competências e habilidades de alunos com 
necessidades educativas especiais, neste caso específico, os disléxicos, 
como é o foco deste trabalho; é considerada um grande desafio para o 
professor, pois seu processo de formação docente o capacitou apenas 
para formar alunos cognitivamente capazes de aprender e assimilar o 
conhecimento a ser transmitido em sua totalidade. 

Infelizmente, por conta da deficiência na formação docente, mui-
tos professores não sabiam como trabalhar as competências e as habi-
lidades dos alunos com necessidades educativas especiais, como citado 
acima, e isso prejudicava, sobremaneira, toda a vida estudantil e aca-
dêmica do discente. Assim, o aluno que tinha algum tipo de deficiência 
ou dificuldade psicológica tinha sua liberdade limitada, e, em alguns 
casos, eram privados do acesso aos estudos. 

Com o avanço das ciências e inúmeras pesquisas, essa problemá-
tica tem sido contornada de forma cada vez mais possível e eficaz. Al-
guns professores estão adotando métodos, chamados aqui de recursos 
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tecnológicos que facilitam a aprendizagem dos alunos, e os estão le-
vando para a sala de aula, tornando, assim, o conhecimento acessível a 
todo o alunado. 

“Os alunos com menores rendimentos escolares não podem ser 
considerados como ‘pessoas menores’, pois, com o devido acompanha-
mento, também eles poderão atingir as metas estabelecidas pela socie-
dade” (Duarte, 2009, p. 15); e o acesso à tecnologia são importantes con-
tributos para isso. 

Partindo desse pressuposto, é importante despertar no professor, o 
desejo de se perguntar a quais ferramentas tecnológicas é seguro recor-
rer, sua praticidade e eficácia, e como elas podem auxiliar no dia a dia da 
vida acadêmica dos alunos, tenham eles dificuldades cognitivas ou não.

Professores são formadores e interferem diretamente na vida de 
uma criança e em seu futuro como cidadão crítico e reflexivo. Por isso, li-
dar com crianças disléxicas, traz maiores responsabilidades já que estes 
alunos necessitam de uma atenção maior, e precisam que se tenham mé-
todos diversos de abordagem e que se adequem à sua linha de raciocínio 
e suas limitações. Duarte (2009) nos alerta a isso afirmando que:

A inexistência da ajuda adequada no momento certo pode contri-

buir para a formação de indivíduos excluídos socialmente e com 

muita dificuldade em superar todos os desafios que lhes venham 

a ser colocados ao nível pessoal, social e profissional. Com isto, 

torna-se muito importante que a escola disponibilize aos alunos 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, no tempo preciso, professo-

res, técnicos, meios e métodos adequados para o acompanha-

mento de alunos com dificuldades. Só assim os seus problemas 

poderão ser superados, desenvolvendo, à medida que vão obten-

do êxito escolar, a sua auto-estima (Duarte, 2009, p. 15). 

Somando-se a essas afirmações, com atenção mais voltada para a 
insistente busca por métodos que possam ser inseridos no meio escolar, 
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e que sejam desenvolvidos de forma positiva e inseridos facilmente na 
rotina estudantil de alunos com algum tipo de transtorno, deficiência 
e/ou dificuldade, é importante atentar-se ao que diz Stolk, Casagrande 
e Bernhatd (2013), que mostram ainda mais a relevância do uso dessas 
ferramentas, ao demonstrar que é necessária:

[...] a preocupação com esses distúrbios e transtornos que afe-

tam o processo de aprendizagem destes alunos, tornando mais 

evidente a necessidade e promovendo uma corrida em busca de 

ferramentas tecnológicas que venham a solucionar ou ao menos 

amenizar as dificuldades inerentes ao processo educativo de dis-

léxicos. (Stolk, Casagrande e Bernhatd, 2013, p. 2).

Para fomentar tais teorias, vale ratificar que foram observados 
dois alunos disléxicos. Essas observações foram feitas durante o Está-
gio Supervisionado 3 – Educação Especial e Inclusiva, disciplina obri-
gatória do Curso de Graduação em Pedagogia.

O primeiro deles, com 8 anos de idade (Aluno A), foi alfabetizado 
com o auxílio de ferramentas tecnológicas como recurso didático, o 
outro, com 12 anos de idade (Aluno B), que, durante o período de obser-
vação, ainda estava em processo de alfabetização com base tradicional, 
sem atividades apropriadas à sua disfunção. 

Ao serem observadas as práticas pedagógicas utilizadas pelas do-
centes, percebeu-se que a professora que ministra aulas para o aluno A, 
diariamente utiliza jogos que estão disponíveis na escola, como o ABC 
Colorido, caça-palavras, além de tablets e computadores conectados a 
sites que auxiliam essa prática diária. Ela desperta o interesse nos alu-
nos, e mostra, na prática, como o uso de tecnologias, que são utilizadas 
com frequência pelos alunos, podem servir como um importante agen-
te facilitador do aprendizado. 

Contudo, a professora do aluno B, utiliza-se somente de métodos 
tradicionalistas, como a leitura por parágrafos aleatórios, a cópia e a 
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memorização de conteúdo, a organização e posicionamento das cartei-
ras em fileira na sala. Vale sobrelevar, nesse prisma, que a prática ado-
tada pela professora do aluno B não desperta o interesse dos alunos, e 
ainda pode prejudicá-los no aspecto da concentração e da socialização; 
interferindo, assim, diretamente no processo de alfabetização.

Pôde-se então, observar que, de início, o aluno A mostrou-se in-
capaz de codificar e decodificar palavras simples, inclusive seu nome 
e num curto intervalo de tempo, aprendeu a ler e escrever pequenas 
palavras, contando com o uso de tablets e o manuseio do site HVirtua, 
que se trata de um compilado composto por jogos de cunho claramente 
educativos, feitos especificamente para crianças que estão em seus pri-
meiros anos de vida escolar. Todos os jogos encontrados nesse site são 
feitos a partir de três modalidades: fácil, intermediário e difícil. Nesse 
compilado de jogos, pode ser encontrado o programa HotPotatoes (ima-
gem abaixo), que significa “Batata quente”, em inglês.

Figura 2: Jogos na Batata Quente.

Fonte: https://pt.slideshare.net/pingo_ste/atividade-hot-potatoes-soniahttps://pt..slideshare.net/
pingo_  ste/ativida de-hot-potatoes-sonia. Acesso em: 27 mar. 2024.
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Este é um recurso educacional usado para a criação de exercícios 
em forma de objetos digitais. Nele, encontram-se variadas vertentes em 
forma de aplicativos que permitem ao professor criar exercícios intera-
tivos como ferramenta facilitadora em sala de aula.

Isso confirma que as necessidades existentes no entorno da vida es-
colar de uma criança disléxica podem ser contornadas com o uso de re-
cursos tecnológicos atrelados aos métodos de ensino e aprendizagem, e 
que o profissional da educação tem, como opções para o exercício de sua 
função em sala de aula, o auxílio de programas, jogos e sites encontrados 
na internet, usando-os como ferramenta e recursos diretos para lecionar; 
o que permite satisfazer a necessidade do lúdico na educação e vencer as 
dificuldades existentes no desafio de ensinar de forma divertida, fazendo 
com que os alunos estejam totalmente emergidos na disseminação do 
conhecimento obtendo assim, resultado positivos mais rapidamente.

Tendo em vista estas considerações, é relevante abordar, como 
exemplo para a realização desses objetivos atrelados aos desafios da 
docência, alguns programas que atendem à necessidade da demanda 
que se faz necessária no roteiro educacional dos professores. Um exem-
plo claro é o programa Hot Potatoes. Seu uso é positivo nas aulas com 
disléxicos, pois seu manuseio é de fácil aprendizagem, o que facilita 
para a criança e para o professor. 

Quanto às suas competências como material didático, ele oferece 
um banco de dados com atividades específicas para cada dificuldade. 
No que se refere à leitura, apresenta palavras e imagens do entorno 
social que são reconhecíveis por qualquer criança. 

Este programa é encontrado com facilidade em qualquer navega-
dor, e abre, para o professor, um leque recheado de novas opções para 
trabalhar toda e qualquer matéria escolar, de todos os assuntos, em 
formas divertidas e atrativas, usando os recursos da era digital a seu 
favor. Ele pode ser manuseado através de tablets, computadores e até 
aparelhos de celular, que, depois de instalados, não necessitam estar 
conectados à internet. 
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É importante ressaltar, porém, que o trabalho a ser desenvolvido 
com um aluno disléxico afunila um pouco mais as disponibilidades 
tecnológicas do professor, tendo em vista as dificuldades que 
este mesmo aluno apresenta – dificuldade na leitura, codificar e 
decodificar palavras, a troca de letras e números, dentre outras. Po-
rém, mesmo assim, também é possível contar com o auxílio dessa 
ferramenta, pois, como bem dizem Stolk, Casagrande e Bernahadt 
(2003, p. 2): 

Pretende-se então contribuir não somente para o amadure-

cimento do processo de ensino/aprendizagem dentro e fora 

da sala de aula, mas também promover o uso de softwares de 

exercitação como elementos de auxílio complementar a um 

possível tratamento das características inerentes ao distúrbio 

da dislexia. (Stolk, Casagrande e Bernahadt, 2003, p. 2).

Isso salienta ainda mais as disponibilidades do professor que po-
derá usar, neste recurso, a ferramenta do preenchimento de lacunas 
para, como atividade, reforçar as competências de seu aluno disléxico, 
relacionadas à leitura, sendo que, esta criança, bem como todas as ou-
tras, tenham sua atenção atraída pela facilidade do acesso e manuseio 
de itens tecnológicos.

Outro recurso que valida sua utilização em sala de aula é o GeoGe-
bra, como demonstrado na figura abaixo.
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Figura 3: Aprendendo com o Geogebra.

Fonte: <http://novosite.ssps.org.br/public.asp?16585-2897 7-geogebra>. Acesso em: 27 mar. 2024.

 
É um aplicativo automático, que reúne geometria, álgebra e cál-

culo. Esta ferramenta está mais voltada para trabalhos com a ma-
temática, e permite, de uma forma inovadora, que a junção de suas 
características torne esta matéria tangível, ensejando, aos alunos, os 
desprendimentos dos desenhos, por eles considerados difíceis e qua-
se impossíveis de serem executados em seus cadernos, tento em vista 
que muitas crianças disléxicas podem demorar um pouco mais para 
ter total controle sobre sua coordenação motora fina, que dificulta o 
manuseio de lápis e caneta, pois:

[...] algumas áreas do nosso cérebro são responsáveis pelas ações 

motoras. Elas enviam mensagens, dosando a força, a agilidade, 

fornecendo feedback visual, táctil e auditivo, permitindo, dessa 

forma, o ajuste constante do movimento. Desta forma, qualquer 

alteração neurofuncional nas regiões cerebrais responsáveis pela 

entrada, processamento e execução da informação pode compro-

meter o desempenho produtivo envolvido no ato de ler e escrever 

(Okuda, et al, 2012, p. 2).
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Portanto, o GeoGebra, além de tornar a matemática uma matéria 
acessível, interativa e divertida, auxilia no fortalecimento das relações 
sociais que o aluno produz ao utilizá-la. Permite ainda ser útil e adotar 
um caráter totalmente positivo quanto ao desenvolvimento relaciona-
do ao raciocínio lógico matemático, característica indispensável e que 
deve ser formada em todo e qualquer ser humano, desde as séries ini-
ciais, com o seu primeiro contato com as atividades que envolvam cál-
culo e algum tipo de necessidade de contagem. 

Essa espécie de material se torna um ótimo instrumento utilizado 
para o desenvolvimento de atividades matemáticas e dinâmicas, que 
combinam conceitos geométricos e álgebra. Além disso, ele transporta 
um peso positivo na defesa de sua funcionalidade em sala de aula, pois 
permite ao aluno que se divirta enquanto aprende matemática.

A função do professor, no desenvolvimento desse material, é como 
um guia principal, para que a utilização desse recurso se dê de forma 
válida e coerente, já que, em sua dinâmica, faz com que a vida escolar 
de um discente disléxico se torne o mais prático e positivo possível. Um 
recurso que acrescenta a lista de ferramentas que auxiliam o profes-
sor na formação acadêmica de disléxicos é o HVirtua. Este, por sua vez, 
pode ser acessado através da internet, e seu formato se adapta princi-
palmente a um computador. 

Ele é dividido em dois níveis escolares, porém, nesta pesquisa, o 
foco é apenas ao que se refere à educação infantil e que auxilia no en-
sino de crianças com dislexia. Este site permite que, com a repetição 
das palavras, leitura de imagens, associação de sons a letras, dentre ou-
tras tarefas; o aluno disléxico passe a memorizar letras e veiculá-las aos 
sons com mais facilidade, podendo decodificar o som a partir da letra 
apresentada e, assim, formar palavras.
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Figura 4: Site de Jogos HVirtua.

Fonte: <http://www.jogoseducativos.hvirtua.com/.>Acesso em: 20 mar. 2024.

O site em questão também disponibiliza uma ferramenta para me-
lhor assistir os professores nessa situação, que é a opção “Pré-escola”, 
tendo em vista que, apesar da dislexia ter, como principal característi-
ca, a dificuldade do aprender a ler, esta é uma função humana adquiri-
da através do tempo, com a percepção.

O ato de aprender letras, sílabas, a junção das sílabas, para, só 
então, formar palavras e ser capaz de decodificá-las; não é sua única 
vertente dessa dificuldade específica. Ela é montada por uma série 
de atributos diversos que dificultam a concentração, a formulação 
de palavras, o embaralho de sílabas e sons, que interferem de modo 
negativo e retardam o processo de aprendizagem.

Todos os demais jogos1 desse site abordam temáticas referentes a 
todas as áreas acadêmicas e de todas as formas, a exemplo de matérias 
como Matemática Básica, Português, Ciências, Geografia, a associação de 

1 Os jogos citados podem ser acessados através de: http://www.jogoseducativos.hvirtua.com/
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palavras a sons e objetos, além da educação social, regras básicas de con-
vivência, regras de trânsito e até jogos que trabalham a atenção, a con-
centração e o raciocínio lógico das crianças. Alguns exemplos são os jo-
gos “Corrida da Matemática” e “Coelho faminto”, demonstrados abaixo.

Figura 5: Corrida da Matemática

Fonte: <img.......0j0i24.CpFndqD_lmk#imgrc=xLM2TNSqhZmizM:> Acesso em 20 mar. 2024.

Figura 6: Coelho Faminto

Fonte: http://jogoseducativos.hvirtua.com.br/?s=coelho+faminto. Acesso em 20 mar. 2024.
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Ambos os jogos são voltados para equações de adição, onde as fi-
guras infantilizadas e animadas do coelho que ganha cenouras a cada 
acerto de contas e de carros coloridos que avançam na corrida, também 
a cada acerto, levam a criança até perguntas simples representadas di-
retamente por números. Os jogos contam com música e cores vibran-
tes, características essas que chamam bastante a atenção de crianças, 
sejam elas disléxicas ou não.

Existem também os jogos “Brincando e Associando” e “Sílabas 
e Figuras”, dentre outros que também são encontrados no site HVir-
tua, e contam com imagens comuns na vida de qualquer criança edu-
cacionalmente ativa. As figuras de animais, alimentos, instrumentos 
musicais, roupas personificadas, entres outras coisas, acabam contri-
buindo, intensa e positivamente, em várias vertentes da vida escolar 
de qualquer criança, já que elas ajudam na memorização de letras, na 
compreensão de que, se a juntarem formarão sílabas, e, consequente-
mente, formarão palavras que estão ali representadas por meio de figu-
ras bem divertidas. 

Vale ressaltar ainda que todos esses jogos contam com a contri-
buição de um importante elemento que auxilia na alfabetização e no 
letramento de uma criança com esta dificuldade (dislexia), que são os 
efeitos sonoros disponibilizados pelo site (Leitura pausada das palavras 
que auxiliam na memorização destes sons e futuramente na escrita e 
leitura). 

Esse componente tecnológico, vindo através da leitura das sílabas 
às quais deverão juntar para formar palavras, tem um peso muito ele-
vado, quando se considera a hipótese de lidar com crianças com esse 
tipo específico de dificuldade, pois é notório que a dislexia é um déficit 
de atenção que atrapalha diretamente na aprendizagem. 

O artifício da multimídia, atrelado a imagens infantilizadas, só 
ajudam a amenizar os percalços criados pela dislexia, pois toda ferra-
menta, quando bem direcionada, contribui para a evolução pessoal de 
cada criança de forma positiva.
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Assim, em comum acordo com os escritores anteriormente cita-
dos, entende-se que os recursos tecnológicos corretos e específicos para 
cada atribuição, quando atrelados a uma boa orientação, usados de 
forma consciente, coerente e com uma finalidade minimamente idea-
lizada, contribuem positivamente para a evolução direta de crianças 
acometidas aos predicados advindos da existência da dislexia em sua 
vida, e que o professor, ou futuro professor, enquanto formador em to-
das as vertentes que descrevem um aluno, independentemente de suas 
competências e habilidades, tem grande poder de interferir e mudar a 
vida de seus alunos a partir do exercício correto e capaz de suas fun-
ções enquanto formador.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a relevância do uso das tecnologias, 
aplicadas como recursos pedagógicos, representam um ganho indiscu-
tível no processo de aprendizagem de todo o alunado, seja ele disléxico 
ou não, com a ressalva, ainda, que esse envolvimento com as tecnolo-
gias educacionais e a interferência positiva que ela causa, faz com que 
o aluno se impulsione, obtendo maior sucesso em todos os âmbitos de 
sua vida.

Por todo este trabalho, perdurou-se o pensamento sobre o quanto 
as tecnologias, associadas a um coerente e responsável manuseio do 
docente em sala de aula, podem ser extremamente relevantes, embasa-
do nos resultados observados, no processo de construção da aprendiza-
gem do estudante disléxico. 

Sabendo-se, pois, que, o quanto antes a dislexia for diagnosticada, 
os professores podem auxiliar seus alunos a conviverem com ela, su-
perando todas e quaisquer dificuldades advindas dessa característica, 
assim, conclui-se, então, que a dislexia pode e deve ser contornada de 
modo eficiente, com o auxílio de recursos tecnológicos, como os citados 
aqui neste artigo, trazendo para a sala de aula, no dia a dia de cada alu-
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no, os benefícios que esses artifícios tecnológicos propiciam na cons-
trução do processo de ensino e aprendizagem do estudante disléxico.

Destarte, é meritório acentuar que capacitar o docente, ou, neste 
caso específico, os futuros professores, para usar ferramentas tecno-
lógicas em sala de aula, seja para alunos com necessidades especiais 
ou ainda para os ditos “normais” é também de extrema importância. 
A tecnologia, por si só, não resolve os problemas e as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, mas é preciso que os profissionais da educa-
ção estejam preparados para o manuseio desses recursos, e essa capa-
citação deve ser iniciada ainda no processo de formação do professor, 
isto é, ainda na academia.

Vale sobrelevar que as pesquisas na área da dislexia ou na formação 
do professor para a educação especial e inclusiva não se limitam às ob-
servações aqui citadas, e que as inquirições que as caracterizam devem 
continuar sendo levadas adiante, sobretudo as que abordem sobre o tra-
balho pedagógico do professor com alunos com esta disfunção, abran-
gendo novas descobertas que promovam a facilidade nos estudos e no 
desenvolvimento da vida acadêmica de disléxicos, tratando acerca do 
seu quociente de inteligência (QI) e as mais variadas formas de se con-
tribuir para a vida do disléxico, seja dentro ou fora do ambiente escolar.
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A inclusão educacional perpassa a presença do aluno com defi-
ciência e em situação de inclusão na sala de aula do ensino regular. 
Corresponde primeiramente a um compromisso com o respeito à di-
versidade e singularidade de cada estudante no ambiente escolar. A 
história da inclusão está envolta na forma como o “diferente” é perce-
bido, acolhido, nomeado e atendido através dos tempos. Nessa história 
podemos perceber momentos de avanços, mas também de retrocessos, 
nos quais evidencia-se o caráter em construção da política e da cultura 
da educação inclusiva. 

Aqueles que se debruçam sobre os estudos na área em questão, 
normalmente remontam a construção da cultura inclusiva a partir das 
fases onde historicamente percebemos formas diferentes de responsa-
bilizar-se com a pessoa com deficiência na sociedade e sobretudo na 
escola. Assim, a primeira fase seria da marginalização – a qual até mais 
parece não fazer parte da história da cultura inclusiva, uma vez que, 
retrata o afastamento da pessoa com deficiência não só da escola, mas 
do convívio e participação social. 

No entanto, essa fase de total abandono demarca que a política 
de inclusão educacional parte justamente da exclusão educacional, ou 
seja, de um questionamento do que se fazer com aqueles que não estão 
na escola, em um mundo que começa a discutir sobre direitos huma-
nos, principalmente por volta de 1948, quando é criada a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

Nesse processo social de visibilidade das minorias e da necessidade 
de respeitar seus direitos, a educação também é provocada à mudança, 
de maneira que são criadas as escolas de educação especial para atender 
os alunos com deficiência. O que marca essa fase é a percepção do direito 
de tais alunos à educação, no entanto, de maneira segregada. Se reconhe-
ce as diferenças físicas, psíquicas, cognitivas e sensoriais, desde que esses 
alunos estejam separados daqueles considerados “normais”.  

Depois, temos o que conhecemos como fase da integração, que as-
sim como a anterior, há um apelo muito forte para uma visão médica a 
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respeito do aluno com deficiência na escola. Talvez esse seja um ponto 
crucial para a falta de entendimento sobre a inclusão educacional por 
muito tempo, pois enquanto para os demais alunos o planejamento do 
ensino e aprendizagem ficava sob a responsabilidade majoritariamente 
do professor – profissional que possui conhecimento e metodologias 
para o ensino – no caso dos alunos em situação de inclusão prevalecia 
o diagnóstico médico e as orientações de outros profissionais de como 
agir com tais alunos. 

Em outras palavras, o aluno em situação de inclusão é integrado à 
sala de aula do sistema regular, mas de forma diferenciada e muitas vezes 
precisando se adaptar ao sistema de ensino, pois o foco está nas suas de-
ficiências e não nas necessidades de aprendizagem como qualquer aluno. 

Com a Declaração de Jomtien em 1990 – considerado um dos docu-
mentos mais importantes para a educação por concentrar a atenção na 
aprendizagem, bem como de promover a equidade, e, com a Declaração 
de Salamanca em 1994 – a qual estrutura não só a educação especial, 
mas também orienta o desenvolvimento de escolas inclusivas conside-
rando, por exemplo, a orientação profissional, o currículo, a avaliação 
e a organização escolar, evidencia-se a educação como direito de todos, 
mas agora esses “todos”, preferencialmente, no ensino regular e tendo 
suas necessidades de aprendizagem atendidas. 

A fase da inclusão educacional, propriamente dita, é essa que es-
tamos tentando construir a cada dia, na qual a figura do professor e 
consequentemente a sua formação é fator primordial para a garantia 
de que alunos diferentes aprendam juntos. Para isso, precisamos agora 
focar não nas deficiências dos alunos, mas nas formas e meios de ensi-
nar e de aprender. Essa visão é um salto qualitativo para a cultura da 
inclusão educacional e ao mesmo tempo um desafio para o professor, 
pois no bojo das transformações estão a formação e práticas pedagógi-
cas voltadas para a diversidade. 

Esse texto é uma construção teórica que tem como objetivo central 
discutir a temática da formação docente com vistas à educação inclu-
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siva, norteado principalmente pelas ideias de formação a atuação do-
cente de Libâneo (2010; 2013; 2023) que concentra seus estudos na im-
portância da didática para o processo de ensino e aprendizagem, e, da 
percepção de inclusão educacional de Mantoan (2013; 2015), que foca 
o aspecto da aprendizagem e situações de ensino para a efetivação da 
política de inclusão educacional. 

1. FORMAÇÃO DOCENTE PARA A DIVERSIDADE

Como formar professores para atuar com a diversidade na sala de 
aula? Teria alguma formação capaz de garantir o conhecimento teórico 
e prático para as diversas condições (físicas, sensoriais, cognitivas, psí-
quicas) e necessidades dos alunos? 

Esses e outros questionamentos que possam surgir é um pouco da 
dificuldade que observamos no dia a dia da escola. Queremos e acredi-
tamos que é possível uma escola mais acessível, sem, é claro, deixarmos 
de observar os desafios que a cultura inclusiva traz para o sistema esco-
lar. Desafios estes que vão desde as lacunas existentes na formação dos 
profissionais da educação o que, por consequência, culmina muitas ve-
zes em um despreparo diante do processo de inclusão; indo até a carên-
cia em recursos pedagógicos que contribuam para o desenvolvimento 
da educação numa perspectiva inclusiva.

Portanto, partimos da ideia de que é uma mudança de paradigma 
a educação pensada na perspectiva inclusiva, o que acaba por dificultar 
a sua implementação e desenvolvimento na cultura escolar. 

Por uma questão normativa, a escola não pode negar o recebimen-
to de alunos com deficiência, como podemos verificar na Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) que diz no 
seu artigo 27: 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-

rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
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dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, in-

teresses e necessidades de aprendizagem.  

Por isso, a entrada deles é de suma importância para que toda 
equipe comece a pensar a implementação da educação inclusiva na-
quela determinada escola, ou seja, são os casos reais que provocam 
uma atenção sobre a questão, inclusive sobre o ensino e aprendizagem. 
Mantoan (2015), entende que a escola não deve se sentir ameaçada pela 
inclusão, no entanto precisa se abrir para novos saberes e novas formas 
de ensinar e avaliar a aprendizagem. 

Precisamos ressignificar o papel da escola com professores, pais 

e comunidades interessadas e instalar, no seu cotidiano, formas 

mais solidárias e plurais de convivência. São as escolas que têm 

de mudar e não os alunos, para que estes tenham assegurado o 

direito de aprender, de estudar nelas! [...] Não há o que negociar 

quando nos propomos a lutar por uma escola para todos, sem 

discriminações, sem ensino à parte, diferenciado para os mais e 

os menos privilegiados. Meu objetivo, em uma palavra, é que as 

escolas sejam instituições abertas incondicionalmente a todos os 

alunos e, portanto, inclusivas (Mantoan, 2015, p. 16-17).       

 

Então, a implementação da educação inclusiva requer uma atua-
ção em conjunto, mas independente do papel que os vários atores po-
dem assumir no ambiente escolar, o foco precisa ser na aprendizagem 
dos alunos, e não somente no seu acesso à sala de aula. Uma vez que 
voltamos o olhar para a aprendizagem de todos os alunos, inclusive da-
queles em situação de inclusão, automaticamente precisamos pensar 
sobre a atuação do professor na sala de aula do ensino regular. Como 
então formar esse profissional para a diversidade?



Formação docente

220

Veja que não estamos falando em formação do professor para o 
ensino na educação especial. O nosso interesse recai sobre a sala de 
aula heterogênea, com diferentes necessidades de aprendizagem e in-
dividualidades. Longe de querermos dar uma resposta acabada para o 
questionamento levantado, pois, entendemos que a formação para a 
inclusão educacional é aquela que primeiramente assume uma postu-
ra profissional de ensinar a todos e, consequentemente, que vislumbre 
as possibilidades de aprendizagem a partir, ou alicerçada em novas si-
tuações de ensino e aprendizagem. 

Isso pode trazer pelo menos duas consequências para o ambiente es-
colar e principalmente para o professor: a responsabilidade deste em efe-
tivar juntamente com a gestão escolar a inclusão educacional – visto que 
o foco é a aprendizagem do aluno; mas também tirar o peso do professor 
em ser “especialista” nas especificidades e condições físicas, psíquicas, 
cognitivas e sensoriais dos alunos, ainda que conhecimento sobre as de-
ficiências ou dificuldades no aprender seja importante. A especificidade 
do trabalho do professor é com o ensino, e este, segundo Libâneo (2013), 
é um meio para que haja a progressão intelectual dos alunos, e, portanto,

o professor necessita de uma instrumentalização ao mesmo tem-

po teórica e técnica para que se realize satisfatoriamente o traba-

lho docente, em condições de criar sua própria didática, ou seja, 

sua prática de ensino em situações didáticas específicas confor-

me o contexto social em que ele atue (Libâneo, 2013, p. 10).

 
E se o contexto social que o professor atua vai modificando, obvia-

mente o seu trabalho, a sua prática também vai se transformando, o 
que temos percebido com mais recorrência no século XXI pela rapidez 
com que as informações se propagam, sobretudo a partir da massifica-
ção das tecnologias digitais em todos os ambientes sociais. 

A realidade do mundo digital é só mais um exemplo dos novos 
desafios ao fazer do professor. E a educação inclusiva faz parte dos 
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desafios da escola brasileira, que segundo o autor supracitado, é de 
construir uma educação emancipatória e democrática, voltada para o 
desenvolvimento das capacidades humanas por meio dos conteúdos.   

Concordamos com a ideia de emancipação ou autonomia do aluno 
a partir do foco em seu desenvolvimento cognitivo e apropriação do co-
nhecimento escolar, o que o oportunizará uma melhor participação social. 
Entendemos que a necessidade é de uma formação docente que articule os 
saberes e o desenvolvimento cognitivo do aluno às perspectivas ou neces-
sidades sociais, afinal de contas, estamos formando alunos que munidos 
de conhecimento possam atuar nas várias situações da realidade. 

[...] educar na escola sem perspectivas sociais e filosóficas claras 

torna-se um fazer fragmentário, um amontoado de fazeres sem 

um pensamento que articule modos de ser e realizar. Educar 

sem uma perspectiva relativa às condições em que o desenvol-

vimento humano pode se dar, e sem metas para esse desenvol-

vimento, é atuar tendo como resposta frustações sucessivas. 

Educar tendo apenas uma concepção cognitivista – só a cabeça 

conta – pode levar à formação de seres sem valores e princípios. 

A formação dos educadores por esse ângulo é preocupante e 

merece cuidado se levarmos em conta os vários estudos que têm 

sido feitos (Gatti, 2016, p. 39). 

Pensar a formação docente para a diversidade e desenvolvimento do 
aluno é muito mais abrangente que oferecer, por exemplo, uma disciplina 
teórica sobre a educação inclusiva na graduação. Diz respeito a atuação 
do professor de maneira intencional sobre o “que” ele ensina e o “como” 
ele ensina, sem perder de vista a compreensão e experiências sociais. 
Nesse sentido, ensinar constitui uma tarefa intencional que necessita ser 
estruturada tomando como ponto de partida o contexto social e as vivên-
cias do professor no decorrer de sua trajetória pessoal e formativa, assim 
como, as necessidades de aprendizagem do educando (Veiga, 2014).
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Esse aspecto diferencia o professor de outras atividades pro-
fissionais, pois não é simplesmente saber conteúdos específicos e 
repassá-los para os alunos. O professor é o profissional que adquire 
na sua trajetória formativa conhecimentos teóricos e práticos com 
fim na aprendizagem do aluno, a partir de uma orientação didático-
-pedagógica.

Se considerarmos a indissociabilidade entre a aprendizagem 
e o ensino, ao falarmos em inclusão educacional destacamos a im-
portância da formação do professor, pois o ensinar e aprender fa-
zem parte de um mesmo processo e o professor que busca atender a 
uma educação inclusiva se utilizará das metodologias e estratégias 
que ampliem suas possibilidades de ensino e consequentemente de 
aprendizagem dos alunos, considerando a diversidade da sala de 
aula, uma vez que 

a inclusão não prevê a utilização de práticas/métodos de ensino 

escolar específicos para esta ou aquela deficiência e/ou dificul-

dade de aprender. Os alunos aprendem nos seus limites e se o 

ensino for, de fato, de boa qualidade, o professor levará em conta 

esses limites e explorará convenientemente as possibilidades de 

cada um (Mantoan, 2015, p. 69).       

 
Desta forma, se a educação inclusiva é alcançada a partir de práti-

cas e métodos capazes de explorar ao máximo as realidades da sala de 
aula, é imprescindível para a formação do professor o entendimento 
claro do processo de ensino, o que leva ao estudo dos aspectos da didá-
tica, a qual se ocupa com “os objetivos, os conteúdos, os meios e as con-
dições do processo de ensino tendo em vista finalidades educacionais, 
que são sempre sociais” (Libâneo, 2013, p. 13).   

Portanto, ainda que os desafios da sala de aula sejam constantes 
e se renovem conforme o contexto social e cultural, o professor que se 
atentar em sua trajetória formativa para os componentes do processo 
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didático – os conteúdos (que compreendem a sistematização do conhe-
cimento), o ensino (que engloba desde o planejamento até os métodos 
e meios) e a aprendizagem (que diz respeito à assimilação de conheci-
mentos por parte dos alunos) – estará sempre repensando a sua prática 
a partir das necessidades reais. 

Entendemos que o professor preparado para atuar para a diversi-
dade é aquele que considere que entre os conteúdos e a aprendizagem 
dos alunos existe o ensino com todas as suas possibilidades didáticas e 
práticas pedagógicas.

2. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS

Antes de tudo é preciso deixarmos claros que há diferentes vertentes 
sobre o que venha a ser uma prática pedagógica, por isso, temos que en-
tendê-la a partir de uma concepção de educação que abraçamos. Uma vez 
que estamos falando de práticas pedagógicas inclusivas é de suma impor-
tância considerarmos princípios que norteiam a política da educação in-
clusiva. A Declaração de Salamanca representa bem o que queremos dizer: 

[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, 

independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que 

elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder 

às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os 

estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de 

qualidade à todos através de um currículo apropriado, arranjos or-

ganizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com 

as comunidades. Na verdade, deveria existir uma continuidade de 

serviços e apoio proporcional ao contínuo de necessidades espe-

ciais encontradas dentro da escola (Brasil, 1994. p. 16)

Como já discutimos, a inclusão educacional vai além da presença 
do aluno em situação de inclusão na sala de aula e trata-se de uma polí-
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tica que evidencia o respeito à singularidade de cada aluno e a métodos 
de ensino que atendam as diferentes necessidades educativas. 

Ela, a inclusão, se satisfaz a partir do momento que o foco na 
aprendizagem do aluno é atendido, e não queremos dizer com isso que 
será sempre exitosa, pois entendemos que faz parte de uma construção, 
por muitas vezes desafiante. 

A educação inclusiva compreende diferentes grupos e perfis de 

alunos em que muitas vezes as necessidades vão além de mudan-

ças físicas e estruturais. A escola deve ser, de fato, um espaço que 

garanta a todos os indivíduos o acesso ao conhecimento e ao de-

senvolvimento – com vistas ao exercício da cidadania deles. Em 

outras palavras, a inclusão não está em se oferecer “menos” ao 

aluno em tal situação, mas em promover condições para o seu de-

senvolvimento e participação social (Souza; Ferrete, 2020, p. 32).

O professor, obviamente, não acertará sempre nas suas escolhas 
didáticas para atingir o objetivo educativo, que é o aprendizado de to-
dos, até mesmo porque, a estratégia metodológica que alcance um gru-
po de alunos, possivelmente não fará muito sentido para outro grupo 
de alunos. Aí está o desafio do professor: propor atividades de ensino 
que extraiam ou provoquem ao máximo o processo de aprendizagem 
dos alunos. E isso acontece por meio das práticas pedagógicas. 

Segundo Franco (2016, p. 543), as “práticas pedagógicas organizam-
-se em torno de intencionalidades previamente estabelecidas, e tais in-
tencionalidades serão perseguidas ao longo do processo didático, de for-
mas e meios variados”. Sempre haverá necessidade de fazer algo novo, 
de mudar estratégias metodológicas, pois a realidade impõe mudanças, 
assim também é na seara da educação, de maneira que a concepção da 
educação inclusiva já traz em si práticas pedagógicas diversificadas. 

Para a autora supracitada, há uma relação entre prática pedagógi-
ca e técnica, no sentido de que em uma prática pedagógica bem cons-
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truída há uma mediação humana, a qual não está submissa ao artefato 
técnico. Em outras palavras a figura do professor e a mediação didática 
realizada por ele por meio dos objetivos, conteúdos, métodos e formas 
de organização do ensino possibilita a relação do aluno com a matéria. 

Para Libâneo (2023), o bom ensino é aquele que provê as condi-
ções e meios para que o próprio aluno desenvolva seu conhecimento, 
esse processo de mediação que liga o aluno ao objeto de conhecimento 
recebe o nome de mediação cognitiva, a qual está intrinsecamente as-
sociada à mediação didática, na qual acontece pela intervenção do pro-
fessor na relação entre o referido aluno e o conhecimento. O professor 
mediador não assume o papel de detentor de todos os conhecimentos, 
mas um profissional habilitado para criar meios e métodos que atin-
jam as necessidades específicas dos alunos, o que pode então promover 
um ensino inclusivo. 

O professor é responsável em criar atividades que mobilizem o 
aluno, visto que a internalização de conteúdos depende de métodos que 
propiciem os alunos intervir ativamente nas informações adquiridas. 
Então, um ensino inclusivo que não promova uma mediação cognitiva, 
onde os meios utilizados não resultem em um acréscimo e desenvolvi-
mento da aprendizagem não é bom.

 

Os conhecimentos sistematizados estariam subordinados às ne-

cessidades de compreender melhor ou vivenciar melhor as ex-

periências de socialização. Num segundo significado, a educação 

inclusiva consistiria em prover as condições intelectuais e orga-

nizacionais para se garantir a qualidade cognitiva das aprendiza-

gens. A qualidade de ensino teria como tônica ajudar os alunos 

a aprender a pensar teoricamente, a dominar as ações mentais 

conectadas com os conteúdos, a adquirir instrumentos e procedi-

mentos lógicos pelos quais se chega aos conceitos e ao desenvol-

vimento cognitivo. Esse entendimento de educação inclusiva não 

estaria em desacordo com a ideia de se considerar as caracterís-
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ticas pessoais dos alunos, sua motivação, bem como os contextos 

socioculturais da aprendizagem. Essa segunda posição é, a meu 

ver, a mais adequada para se entender uma escola democrática, 

inclusive penso que as concepções de escola que desfocam a cen-

tralidade do conhecimento e da aprendizagem podem estar in-

correndo em riscos de promover a exclusão social (Libâneo, 2010, 

p. 56-57). 

Portanto, na lógica da educação inclusiva, práticas pedagógicas 
são inclusivas quando a partir de uma boa mediação didática acon-
tece a mediação cognitiva, e neste caso, cada aluno, seja com ou sem 
deficiência, traz seus conhecimentos prévios, que ao serem expostos a 
novas informações e conteúdos e atrelados a referida mediação didá-
tica, ascende cognitivamente a partir da assimilação de novos concei-
tos/conteúdos. Em suma, as situações de aprendizagem elaboradas e 
mediadas pelo professor são grandes aliadas a efetivação da educação 
inclusiva. 

A prática pedagógica, por estar também atrelada às questões coti-
dianas, precisa muitas vezes de uma revisão, inovação e modificações 
para que alcance o maior número de alunos e para que faça sentido 
ao processo de ensino e aprendizagem naquele determinado contexto 
escolar. É seguindo esse pensar que Verdum (2013, p. 95) ressalta:

o professor aprende com o aluno, ao pesquisar sua realidade, seu 

desenvolvimento cognitivo e afetivo, enquanto o aluno aprende 

por meio de um processo de reconstrução e criação de conheci-

mentos daquilo que o professor sabe e tem para compartilhar. 

Destarte, da mesma forma que a educação inclusiva não é um pro-
cesso acabado, as práticas pedagógicas são aprimoradas mediante o 
contexto, as diferentes necessidades e também a partir da avaliação do 
professor em relação aos resultados obtidos. Para Mantoan (2013, p. 9), 
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na perspectiva inclusiva, possivelmente o professor precisará rever as 
próprias práticas ainda que “seja necessário abandonar a segurança de 
nossos saberes, dos métodos, e das linguagens que já possuímos, mas 
que também nos possuem”. 

Portanto, além de todo arcabouço teórico e prático que o professor 
possua, sempre será importante uma formação atenta à diversidade e 
sensível às necessidades da sala de aula heterogênea. Não há prática pe-
dagógica inclusiva se o professor não se responsabilizar pela criação de 
possibilidades de aprendizagem. Para isso, se faz necessário que acon-
teçam estratégias pedagógicas que perpassem também pelo processo 
de formação docente e que associem os conhecimentos, aos meios e 
recursos educacionais. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão educacional tem sido o centro de muitas discussões 
voltadas a qualidade e melhorias do sistema educacional. Algumas 
palavras e conceitos como diferença, diversidade, exclusão e inclusão 
ganharam visibilidade, principalmente a partir da Declaração de Sala-
manca (1994), bem como outras normas, pesquisas acadêmicas e prin-
cipalmente o próprio contexto social e educacional. 

O que entendemos e discutimos aqui é que pensar e agir de forma 
inclusiva requer um olhar atento para a necessidade do aluno em si-
tuação de inclusão, ou seja, por mais que as normas sejam garantidoras 
do acesso, é no ambiente escolar, na sala de aula que podemos ver a 
concretização, ou não, da política da inclusão – e consequentemente da 
cultura inclusiva. 

A formação docente é uma peça chave para uma educação, de 
fato, inclusiva, uma vez que as práticas pedagógicas são, ou precisam 
ser, capazes de atender às demandas diversificadas dos estudantes, 
levando em consideração fatores individuais, coletivos, culturais e 
sociais. Tais práticas não estão prontas em um manual, elas são cons-
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truídas a partir do comprometimento e envolvimento do professor 
com o conhecimento/conteúdo, estratégias de ensino, metodologias, 
seus próprios processos formativos e leitura do contexto sociocultu-
ral que está inserido.  

A formação docente com vista a cultura da inclusão educacional 
é um processo contínuo, muitas vezes cheio de dúvidas, de medos e es-
tranhamentos. Contudo, um trajeto possível, democrático e que requer 
articulação entre conhecimento, cooperação e colaboração entre os en-
volvidos (professores, alunos, equipe escolar), busca por possibilidades 
educativas e muito respeito pelo aluno e sua aprendizagem.

Por fim, entendemos que a educação brasileira ainda precisa su-
perar muitas barreiras em relação ao aluno com deficiência ou dificul-
dade de aprendizagem, principalmente na percepção da singularidade 
de cada aluno e na diversidade da sala de aula como possibilidades de 
novas práticas pedagógicas e oportunidade de construção de uma esco-
la mais justa, mais acessível e que expressa a realidade. Essa mudança 
de concepção de escola é um dos caminhos para a cultura inclusiva.    
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1. INTRODUÇÃO 

Historicamente, as pessoas com deficiência estiveram à margem 
da sociedade e, consequentemente, da escola pública e regular. Com a 
necessidade de escolarização da população, o processo educacional de 
indivíduos com deficiência foi realizado de modo segregado, em insti-
tuições especializadas, sob a perspectiva da educação especial, conside-
rando que essa deveria ser a melhor forma de atendimento educacional 
aos estudantes com deficiência, à época. Desse modo, essa segregação 
impossibilitou a convivência e experiências entre estudantes com e 
sem deficiência, reforçando velhos mitos e criando preconceitos sobre 
a deficiência.

O direito à educação é essencial para se pensar em uma sociedade 
democrática e inclusiva. A educação é um direito preconizado na De-
claração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). Por meio dela, 
possibilita-se a formação pessoal e social, sendo fundamental a inclu-
são e participação de indivíduos com deficiência na sociedade, contri-
buindo com o enfrentamento ao preconceito e outras formas de violên-
cia, como afirmado pelos estudos de Costa (2015). 

Embora os movimentos em prol dos direitos humanos tenham 
sensibilizado quanto à conscientização sobre a exclusão, segregação e 
marginalização da sociedade, foi somente a partir da década de 1980 
que a Organização das Nações Unidas deu um importante passo, ainda 
inicial, ao estabelecer o Ano Internacional da Pessoa Deficiente1, im-
pulsionando o olhar sobre a pessoa com deficiência. A possibilidade da 
integração de estudantes com deficiência na educação escolar pública 
foi um passo importante, porém ainda limitado, já que esses tinham 
que se adaptar à escola, exigindo seu esforço para tal, o que muitas ve-
zes poderia ser impossível, visto que não havia alteração da escola para 
atender às diferenças decorrentes dos (as) estudantes. 

1  Termo utilizado pela ONU, à época. 
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Com relação à integração de estudantes com deficiência na escola 
regular, Cunha (2015, p. 34) destaca que: 

Dentre os consideráveis benefícios para os alunos com deficiên-

cias, estaria a oportunidade de se integrarem a ambientes de 

aprendizagens mais desafiadores e viverem em contextos mais 

normalizantes e realistas, a fim de alcançarem aprendizagens 

mais significativas. O que se pretendia era a integração de alunos 

ao ensino regular usando meios normativos para adaptá-los aos 

comportamentos considerados normais. (Cunha, 2015, p. 34).

Mesmo considerando que foi um passo introdutório, a perspectiva 
da integração se orientava pelo princípio normalizante. Além disso, o 
que determinava a mudança do discente da turma de educação espe-
cial para a regular dependia exclusivamente de suas condições: conse-
guia acompanhar o padrão estabelecido na escola? 

Contudo, a década de 1990 foi marcada pelo reconhecimento da 
urgência de promover educação por intermédio da universalização do 
acesso, pelo menos, ao ensino elementar, a todas as crianças e jovens 
em idade escolar. Nesse sentido, foram fundamentais a Conferência 
Mundial de Educação para Todos, em 1990, realizada em Jontiem, na 
Tailândia, e a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Es-
peciais, em Salamanca, Espanha, em 1994. A primeira deu origem à De-
claração Mundial de Educação para Todos e a segunda à Declaração de 
Salamanca, ambos os documentos foram essenciais na implementação 
e reformas de políticas públicas de educação nos países-membros da 
ONU, como o Brasil (Unesco, 1994; 1990). Destaca-se que a Declaração 
de Salamanca orienta quanto ao direito dos estudantes, com e sem de-
ficiência, a aprender junto e não mais em instituições segregadas do 
ensino público e regular. 

Outro documento fundamental que contém importantes orienta-
ções sobre a inclusão de indivíduos com deficiência é a Convenção so-
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bre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
os quais foram ratificados pelo Brasil em 2008, por meio do Decreto nº 
6.949/2009 (Brasil, 2009). Esse Decreto faz algumas alterações nos ar-
tigos: art. 5º, § 3º e 84, inciso IV, da Constituição Federal, destacando os 
direitos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, inclu-
sive o direito de estudar em sistemas educacionais inclusivos em todos 
os níveis e modalidades. 

No Brasil, ao reconhecer os Direitos Humanos como fundamen-
tais, a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe sobre os 
princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade (Brasil, 1988). 
Desse modo, ao destacar tais princípios, a Constituição Federal consi-
dera a diversidade entre os (as) estudantes e, portanto, estabelece que 
todos e todas têm direito à educação pública e gratuita, sendo um de-
ver do Estado e da família. Também preconiza a garantia da igualdade 
de condições de acesso e permanência na escola, assegurando que ne-
nhum estudante deve ter negado o seu direito de conviver e aprender 
junto a seus pares, independentemente de sua condição sensorial, físi-
ca, cognitiva ou outra qualquer. 

Considerando esse direito, a Constituição Federal também esta-
belece, em seu artigo 208, inciso III, que o atendimento educacional 
especializado aos estudantes com deficiência deve ser realizado, prefe-
rencialmente, na rede regular de ensino. 

Em acordo com esse entendimento, a Lei nº 9.394/96 (Brasil, 1996), 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), incorporou em 
seu texto os princípios de uma educação democrática. Nesse sentido, re-
força o direito de todos e todas à educação, orientando sobre a matrícu-
la de estudantes com deficiência, preferencialmente, na escola regular. 
Dessa forma, a educação especial, na perspectiva inclusiva, passa a ser 
uma modalidade que perpassa transversalmente todos os níveis, etapas e 
modalidades da educação e também oferece o atendimento educacional 
especializado (AEE), de forma complementar ou suplementar à forma-
ção dos estudantes público alvo da educação especial (MEC, 2010). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.949-2009?OpenDocument


Inclusão escolar de estudantes com tea e o profissional de apoio na Rede Estadual de Educação de Sergipe

235

Carvalho (2010, p. 17) define a educação especial como um 

conjunto de recursos que todas as escolas devem organizar e 

disponibilizar para remover barreiras para a aprendizagem de 

alunos que, por características biopsicossociais, necessitam de 

apoio diferenciado daqueles que estão disponíveis na via comum 

da educação escolar. (Carvalho, 2010, p. 17).

Mas quem é a pessoa com deficiência? Atualmente, através da Lei 
nº 13.146/2015, a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015, art. 2º), a pessoa 
com deficiência é definida como aquela que apresenta: “Impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua parti-
cipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. ” Cabe dizer que as pessoas com mobilidade reduzida 
não são consideradas pessoas com deficiência, mas apresentam dificul-
dades diversas, permanente ou temporariamente. 

Quanto ao público da educação especial, segundo a resolução CNE/
CEB nº 04/2009 (Brasil, 2009), é compreendido pelos (as) estudantes com 
deficiência de natureza física, intelectual, mental ou sensorial; alunos 
(as) com transtornos globais do desenvolvimento4; alunos (as) com altas 
habilidades/superdotação. Cabe destacar que dentre os transtornos glo-
bais do desenvolvimento encontra-se o transtorno do espectro autista. 
Não é considerado uma deficiência, porém, os direitos destinados às 
pessoas com deficiência são extensivos às pessoas autistas. 

Dentre as demandas por apoio educacional de estudantes em si-
tuação de inclusão, têm sido frequentes nas escolas as demandas rela-
cionadas ao transtorno do espectro autista. Esse transtorno é caracte-
rizado por prejuízo persistente na comunicação social recíproca e na 
interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamentos 
que se manifestam no início do desenvolvimento da infância e podem 
limitar a vida da pessoa com TEA. Também podem apresentar prejuí-
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zos na atenção compartilhada e reações extremas a estímulos senso-
riais, dentre outros sinais importantes do espectro (APA, 2014). 

O TEA pode ser classificado, de acordo com o DSM-5 (APA, 2014), 
em três níveis de suporte: 1, 2 e 3, a depender se o apoio necessário é me-
nos ou mais substancial.  Essa nova classificação desloca o foco do nível 
da gravidade do TEA (se é leve, moderado ou grave) para se concentrar 
no suporte que será oferecido. 

Cabe também destacar que a incidência de indivíduos com autis-
mo é significativa. As estatísticas do Centro de Controle de Doenças e 
Prevenção2, dos Estados Unidos, apontam para 1 caso em cada 36 crian-
ças com 8 anos de idade (CDC, 2020). Tais dados demandam efetivas 
perspectivas educacionais, médicas e terapêuticas, de acordo com suas 
características individuais. 

Se a educação é um direito de todos e todas, a escola é acessível 
para receber os estudantes com TEA e toda a diversidade apresentada 
dentro desse espectro? Para ser acessível, são necessárias mudanças 
significativas para garantir não somente o acesso aos estudantes com 
TEA, como também condições de permanência. Alguns desafios viven-
ciados pelas escolas são: descumprimento das políticas de educação in-
clusiva, ausência de recursos materiais adaptados, como a Tecnologia 
Assistiva, escassez de profissionais de apoio à inclusão, formação do-
cente que não atende à realidade dos (as) discentes com TEA etc. É seu 
direito estar e aprender na escola, junto a seus pares, e esses desafios 
precisam ser enfrentados e superados. 

Neste texto, focamos na importância do profissional de apoio es-
colar para o desenvolvimento da criança com TEA, contribuindo com a 
mediação no processo de inclusão desse estudante, como também dis-
cutimos a situação desse profissional na rede de educação do estado 
de Sergipe. Enfatizamos, com isso, a urgência de se refletir sobre como 
tem sido efetivada a política de educação inclusiva na rede estadual 

2 Centers for Disease Control and Prevention, USA. 
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de educação, no que concerne aos profissionais de apoio escolar e sua 
relação com o desenvolvimento do (a) estudante com TEA. 

2. EDUCAÇÃO INCLUSIVA, ACESSO E PERMANÊNCIA: O DIREITO 
DE APRENDER DE ESTUDANTES AUTISTAS 

No ambiente escolar, estudantes com TEA podem lidar com situa-
ções diversas que dificultam o seu acesso e participação. Nesse sentido, 
ressalta-se que as leis federais, estaduais e municipais vêm como ga-
rantidoras do direito desses estudantes não somente ao acesso, como 
também às condições de permanência no ambiente escolar, desde a 
educação infantil ao ensino superior na rede regular de ensino nas ins-
tituições públicas e privadas. 

Assim sendo, a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), apresenta políticas públicas pro-
motoras de uma educação de qualidade para todos, independentemen-
te de qualquer condição (Brasil, 2008).  A PNEEPEI tem como objetivo 
assegurar a inclusão escolar de alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

À vista disso, orienta os sistemas de ensino para garantir: acesso 
ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade 
nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade 
de educação especial desde a educação infantil até a educação supe-
rior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de 
professores para o atendimento educacional especializado e demais 
profissionais da educação para a inclusão; participação da família e da 
comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobi-
liários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas.  Desse modo, a PNEEPEI pode 
ser considerada uma política que afirma o direito humano à educação, 
fruto de uma luta árdua por equidade, igualdade de oportunidades, res-
peito e justiça. 
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No que concerne à educação e inclusão de estudantes com TEA, al-
gumas dúvidas e questionamentos ainda circulam com relação ao que 
se é de direito ou não, como por exemplo: 

• Não existe limite de alunos autistas em sala de aula, pois a matrí-

cula para alunos autistas é obrigatória e está prevista na Lei nº 

7.853/1989 em seu art. 2º. Além disso, a Lei Federal 12.764/2012 

(Brasil, 2012) diz que a pessoa com autismo não pode sofrer dis-

criminação. É necessário ressaltar que a legislação brasileira não 

oferece subsídios de como esse trabalho pode se efetivar em sala 

de aula. Vale também considerar que, se é fundamental o olhar 

individualizado para cada estudante, fica inviável esse olhar em 

uma turma superlotada, sem profissionais de apoio, como ocorre na 

maioria das escolas brasileiras. 

• A escola não pode se recusar a realizar a matrícula de pessoas autis-

tas, sendo este crime passível de punição com reclusão de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos, conforme a Lei Federal n.º 7.853/1989, além de aplicação 

de multa de até 20 salários mínimos. 

• As escolas e universidades precisam estar adaptadas para a reali-

zação do atendimento diferenciado pautado às singularidades de 

cada pessoa com TEA, tendo em vista que, para cada singularidade 

existam recursos e cuidados específicos com materiais didático-pe-

dagógicos que busquem o entendimento de forma clara e coerente, 

assegurando o sistema educacional inclusivo, conforme a Lei Federal 

n.º 13.146/2015 em seu artigo 28º, XV.

Muitos também são os questionamentos e dúvidas acerca do di-
reito a um “acompanhante especializado” para os estudantes com 
deficiência, incluindo os estudantes autistas e outros transtornos do 
neurodesenvolvimento. Tanto a Lei n.º 12.764/2012 (Brasil, 2012), em 
seu artigo 3º, como a LBI (Brasil, 2015), em seu artigo 3º, preconizam 
que, mediante comprovação de necessidade, há o direito dos referidos 
estudantes serem acompanhados em suas demandas da rotina escolar, 
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de acordo com as suas singularidades para apoio pedagógico, locomo-
ção, higiene etc. Podemos pensar o quanto essa relação, na perspectiva 
da mediação para a construção do conhecimento, pode potencializar o 
desenvolvimento desses educandos.

Também é um direito desse estudante, como uma forma de apoiá-
-lo em seu desenvolvimento, o PEI - Plano Educacional Individualizado 
ou PDI - Plano de Desenvolvimento Individual. O PEI deve ser elabo-
rado em conjunto entre professores (as) da Sala de Recursos, regentes 
de turma onde a criança está sendo incluída, demais profissionais de 
apoio à inclusão, sem deixar de considerar nessa construção a impor-
tância da parceria com a família. 

Entretanto, a falta de apoio especializado para assegurar o seu 
direito de estar na escola e aprender junto aos seus pares é uma das 
barreiras que impedem o acesso e a permanência de estudantes com 
deficiência, principalmente, aqueles que apresentam o Transtorno 
do Espectro Autista, assim como outros transtornos do neurodesen-
volvimento. Para acompanhar e atender ao estudante com TEA, uma 
das estratégias adotadas por algumas redes de ensino tem sido a bi/
codocência, contratação de mediadores, de profissionais de apoio, de 
professores especialistas, estagiários, dentre outros profissionais. Seja 
qual for o profissional que exerce essa função, cabe destacar o papel 
importante do profissional de apoio especializado em mediar a apren-
dizagem da criança com TEA, buscando ajudá-la a realizar determina-
da tarefa que mais tarde, essa criança poderá fazer sozinha. Assim, tra-
çamos, neste texto, um panorama do apoio escolar aos estudantes em 
situação de inclusão escolar que vem se constituindo na rede estadual 
de educação de Sergipe, em discussão no tópico a seguir.  
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3. PROFISSIONAIS DE APOIO NA REDE EDUCACIONAL DO ESTADO 
DE SERGIPE: O RETRATO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO IN-
CLUSIVA (2018-2021) 

Atualmente, observa-se uma maior prevalência e incidência de 
alunos com deficiência na rede estadual de ensino no Estado de Ser-
gipe. Dados do Serviço de Educação Inclusiva (SEInC) da Secretaria do 
Estado da Educação, Esporte e da Cultura (SEDUC/SE) revelam que, nas 
325 escolas estaduais, o aumento da matrícula entre os anos letivos de 
2018 a 2019 saltou de 1.822 alunos matriculados para 2.964 (61% de au-
mento). Já em 2020, o Censo Escolar informou, de acordo com o mesmo 
levantamento, que foram 3.185 alunos com deficiência (Sergipe, 2021). 
Contudo, o quantitativo de profissionais para trabalhar com esse públi-
co está aquém do necessário. Tal afirmação é comprovada através dos 
números de profissionais de apoio contratados pela SEDUC, por meio 
de Processo Seletivo Simplificado (PSS – nº 01/2018), em que 35 profis-
sionais de Apoio Escolar I e 110 profissionais de Apoio Escolar II foram 
convocados para atuar no serviço de educação especial inclusiva.

Tenório et al. (2019) informa que foi a partir da criação da PNEE-
PEI e da Resolução 02/2001 do CNE/CEB que se possibilitou a inserção 
dos profissionais de apoio 1 e 2 na rede pública de ensino, dando a ca-
racterização de cada profissional e suas funções: apoio 1 - monitor ou 
cuidador dos alunos com necessidade de apoio nas atividades de hi-
giene, alimentação e locomoção, entre outras que exijam auxílio cons-
tante no cotidiano escolar (Brasil, 2008. p. 17) e, apoio 2 - profissional 
especializado, para apoiar o professor da sala comum no que se refere 
ao processo de ensino-aprendizagem dos alunos da Educação Especial 
(CNE/CEB, 2001).

São as atribuições do profissional de apoio 1, de acordo com a Nota 
Técnica MEC/SEESP/GAB nº 19/2010: trabalhar no apoio às atividades 
de locomoção, higiene e alimentação prestando auxílio individualizado 
aos estudantes que não realizam essas atividades com independência; 
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favorecer o desenvolvimento dos processos pessoais e sociais para a 
autonomia, avaliando juntamente com a família a possibilidade grada-
tiva de retirar esse profissional; atuar no âmbito geral da escola, como 
auxiliar na Educação Infantil, nas atividades de pátio, na segurança e 
na alimentação, entre outras atividades; também devem ser orientados 
quanto à observação para colaborar no atendimento às necessidades 
educacionais específicas dos estudantes.

A nota ainda informa que não é atribuição do profissional de apoio 
desenvolver atividades educacionais diferenciadas para estudante que 
integre o público da educação especial na perspectiva da inclusiva nem 
se responsabilizar pelo ensino desse aluno, ou seja, esse profissional 
não realiza o apoio pedagógico e passa a auxiliar os alunos nas ativida-
des de higiene, alimentação e locomoção.

No tocante à função do profissional de apoio 2, a Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, anuncia, em sua redação, um serviço de 
apoio pedagógico especializado realizado na sala comum mediante: 
atuação colaborativa de professor especializado em Educação Especial; 
atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 
atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e inte-
rinstitucionalmente; disponibilização de outros apoios necessários à 
aprendizagem, à locomoção e à comunicação (Brasil, 2001, p. 2).  

De acordo com a Nota Técnica do MEC/SEESP/GAB nº 19/10, não 
há exigência com relação à formação necessária para os profissionais 
de apoio 1 que atuam no ambiente escolar, pois o documento expressa 
apenas as atividades que devem ser exercidas por esse profissional, que 
abrangem o atendimento às demandas discentes do público em ques-
tão. Foi evidenciado em Sergipe que, no PSS de 2018, a exigência míni-
ma solicitada para exercer a função de apoio 1 era o nível médio (PSS 
01/2018, item 2.8.1).

Pereira Neto (2009) enfatiza o professor de apoio 2, indicando que 
sua função é contribuir com a inclusão escolar, considerando-o pro-
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fissional habilitado ou especializado em educação especial. Também 
destaca o seu papel de auxiliar a criança com deficiência, o professor 
regente e a equipe técnica. Foi evidenciado em Sergipe que, no PSS de 
2018, a exigência mínima solicitada para exercer a função de apoio 2 
era ter nível superior no curso de Pedagogia ou quaisquer licenciaturas 
(PSS 01/2018, item 2.7.2).  

Ao nosso ver, o modelo em questão é baseado na divisão e hierar-
quia entre educar e cuidar, tarefas intimamente interligadas. O cui-
dado também é pedagógico e pode ser incluído no Plano Educacional 
Individualizado (PEI) como uma meta para desenvolvimento do estu-
dante autista, a depender de suas condições e nível de suporte. Não dis-
pensamos a importância do trabalho de um e muito menos do outro 
profissional, mas destacamos que essa relação deve ser colaborativa, 
sendo fundamental para o desenvolvimento do estudante com TEA, as-
sim como sua integração com a equipe pedagógica. 

3.1 OS PROFISSIONAIS DE APOIO PEDAGÓGICO EM QUESTÃO E A 
PERSPECTIVA DO ENSINO COLABORATIVO

Sem dúvida, as leis e políticas voltadas ao acesso, participação e 
inclusão de estudantes com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades e superdotação possibilitaram muitos 
avanços com relação à educação inclusiva. Com relação ao profissional 
de apoio escolar, uma pesquisa (Mendonça; Neto, 2019, p. 5) verificou 
que a presença e a atuação do docente de apoio na escola “acentua-
ram os progressos na aprendizagem e no desenvolvimento intelectual 
do aluno deficiente, bem como na elevação da autoestima do discente 
acompanhado e consequentemente um melhor desempenho na sua es-
colarização”. 

Entretanto, ainda existem grandes desafios, principalmente para 
o profissional apoio escolar mediador, em relação à adequação das me-
todologias e didáticas aplicadas ao ensino e aprendizagem no contexto 
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educacional. Uma vez que é necessário assegurar educação de quali-
dade para todos, a inclusão escolar é uma realidade que exige desses 
profissionais, assim como dos demais envolvidos nesse processo, com-
promisso, respeito e necessidade de aprender sobre o outro e suas sin-
gularidades. 

Ainda é necessário pensar a relação entre docente regente de tur-
ma, de Sala de Recursos e os profissionais que executam o apoio pe-
dagógico. Este último, embora seu trabalho consista na adaptação de 
método, didática e estratégia no acompanhamento de estudantes em 
situação de inclusão, a relação empreendida entre a criança e o (a) pro-
fessor (a) de apoio revela mais do que somente o trabalho de adaptar 
atividades. É um processo de mediação, pois se encontra entre o (a) es-
tudante e o (a) docente da turma. 

O trabalho desses profissionais implica em inúmeros desafios, como 
mediar a aprendizagem de estudantes em situação de inclusão, sendo 
nosso foco os estudantes autistas. Nesse sentido, há a necessidade de dis-
cutir em conjunto as estratégias a serem implementadas no sentido de 
assegurar o sucesso do ensino e aprendizagem dos estudantes em ques-
tão. Mas o que se tem no cotidiano escolar é uma relação distante entre 
quem ensina e quem media esse processo, resumida à elaboração do PEI 
e dos relatórios semestrais dos estudantes, sem uma discussão ou um 
retorno reflexivo de desempenho do que foi aplicado como estratégias 
na atenção a esses estudantes. Uma relação de colaboração é essencial 
na sala de aula, tornando-se referência para os discentes.

O apoio escolar mediador do ensino e aprendizagem é um dos 
elementos-chave para a educação inclusiva, entretanto, ainda é neces-
sário disponibilizar, no calendário acadêmico e na rotina escolar, um 
espaço para refletir sobre a caminhada desse processo, avaliar a con-
dução do trabalho, oportunizar que aqueles que estão lado a lado com 
os estudantes em situação de inclusão participem do planejamento das 
aulas, para que sejam incluídas nele as peculiaridades dos estudantes 
com TEA.  
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Nesse sentido, vale considerar a perspectiva do ensino colabora-
tivo (Vilaronga; Mendes, 2014) como essencial ao desenvolvimento de 
estudantes autistas ou com deficiência, pois eles podem se perceber 
como os demais colegas, sob a regência dos docentes em questão e não 
exclusivamente do profissional de apoio como frequentemente aconte-
ce nas escolas. 

O ensino colaborativo trata-se de uma prestação de serviço de 
educação especial, no qual um educador comum e o educador especial 
dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliar a instrução 
de um grupo heterogêneo de estudantes proporcionando avanços no 
tocante a efetivação da educação inclusiva. Mendes, Almeida, Toyoda 
(2011, p. 84) informam que ele emergiu como uma alternativa aos mo-
delos de sala de recursos, classes especiais ou escolas especiais, para 
apoiar a escolarização de estudantes com necessidades educativas es-
peciais, evitando que eles sejam encaminhados para classes especiais 
ou de recursos, e para que o professor especializado que vai até a classe 
comum na qual está inserido possa colaborar com o professor do ensi-
no regular.

Para Freitas (2013), a perspectiva colaborativa tem se constituído 
em uma vertente importante para o desenvolvimento da educação es-
pecial, ou mesmo para relação dessa modalidade com o ensino comum 
da rede regular. O trabalho colaborativo contribui para que a escola se 
torne inclusiva, propicia uma reflexão entre os docentes que se apoiam 
mutuamente. Silva (2008, p.84) mostra que, a interação do professor 
de apoio e do professor regente propicia o aprendizado dos alunos no 
trabalho colaborativo, pois “ninguém é mais que ninguém, o especialis-
ta não é mais do que o docente, mas parceiro na busca e organização 
dos saberes que possibilitem a resolução de problemas e o crescimento 
profissional”. 
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3.2 A IMPORTÂNCIA DO APOIO PEDAGÓGICO NO PROCESSO DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM PARA ESTUDANTES AUTISTAS

Através do presente estudo, podemos constatar a existência de 
várias legislações relacionadas à inclusão, tendo em vista a dificul-
dade do acesso e das garantias fundamentais para estudantes com 
TEA, seja na educação básica ou no ensino superior.  Uma vez que 
alguns estudantes com TEA podem apresentar determinadas limita-
ções e cada um se mantém distinto, o (a) professor (a) de apoio possui 
um papel fundamental nesse processo de ensino e aprendizagem. Por 
meio deste profissional, podemos inserir o (a) estudante com TEA no 
âmbito escolar por meio de um acompanhamento especializado, com 
a adaptação do currículo, de métodos e de atividades propostas, aten-
dendo às necessidades discentes, propondo atividades de socialização 
com a turma, quebrando assim alguns paradigmas existentes em nos-
sa sociedade.

Embora já tenhamos avanços com relação às políticas públicas 
para a inclusão das pessoas com TEA, podemos constatar que existe 
falta de conhecimento com relação ao básico, que é a inclusão em sua 
maneira ampla e sem discriminação. Desta feita, a pessoa com TEA tem 
o seu direito assegurado por lei a todas as garantias fundamentais e 
principalmente dentro do âmbito escolar. Tanto a nossa Carta Magna, 
quanto o tratado de direitos humanos, passando pelo ECA, Lei Berenice 
Piana, até chegar a Lei Brasileira de Inclusão.

Uma forma de desrespeito ao direito à educação e inclusão do es-
tudante autista é o que o cotidiano escolar revela quanto à formação 
docente, visto que esta ainda apresenta fragilidades no que diz respei-
to ao autismo e à educação na perspectiva inclusiva. Cabe questionar: 
Quais as perspectivas da formação docente relacionadas à inclusão de 
estudantes autistas? A formação docente deve se pautar é na perspec-
tiva humana, considerando a sua diversidade, sendo essa a sua base e 
não a homogeneização dos (as) estudantes, que dilui as suas diferenças 
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como vem sendo feito. Será essa a perspectiva da formação docente que 
tem sido efetivada nos cursos de graduação e licenciaturas? 

Ainda prevalece o discurso de que “não fomos preparados para 
atender estudantes com TEA na rede regular de ensino”. Entretanto, essa 
dependência de preparação confirma, como declara Costa (2015), a 
heteronomia docente, a dependência de modelos prontos e acabados, 
desconsiderando a diversidade que há dentro do TEA. Nesse sentido, é 
urgente uma formação inicial e continuada que relacione, contraste e 
reflita sobre a teoria e a prática, a academia e o chão da sala de aula, a 
universidade e a escola pública.

Nesse sentido, consideramos, neste texto, como fundamentais no 
processo de inclusão escolar a formação continuada e a perspectiva 
do ensino colaborativo, firmando um apoio entre docentes e demais 
profissionais envolvidos com esse processo. Tendo em vista que o (a) 
docente é um (a) agente transformador (a), por meio de uma diversida-
de de metodologias de aprendizagem, adequando-as ao perfil discente, 
o (a) professor (a) de apoio pedagógico pode colaborar com a sua in-
clusão, participação e comunicação escolar, com a elaboração de me-
tas e o desenvolvimento de atividades de acordo com sua faixa etária 
e seus interesses, proporcionando-lhe autonomia e estimulando a sua 
interação social com os demais colegas. Assim, seja na rede pública ou 
privada, o professor de apoio é um direito assegurado às pessoas com 
deficiência e TEA. 

Com base nas indicações legais citadas ao longo do texto, conside-
rando a atuação dos profissionais de apoio, em qualquer perspectiva, 
é importante levar em conta a necessidade de formação pedagógica 
voltada à inclusão escolar, participação na elaboração do projeto polí-
tico pedagógico, dos planejamentos e da avaliação do trabalho desen-
volvido junto aos (às) estudantes com TEA. Esse aperfeiçoamento das 
práticas pedagógicas pode ocorrer por intermédio dos profissionais do 
Atendimento Educacional Especializado que atuam nas Salas de Re-
cursos Multifuncionais e acompanhamento da Equipe Pedagógica de 
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cada Instituição. Também é importante considerar o incentivo desses 
profissionais à participação em cursos promovidos pela Secretaria de 
Educação, na perspectiva da formação continuada.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste texto, buscamos trazer à discussão a importância do profis-
sional de apoio para o desenvolvimento de estudantes com deficiência, 
mais especificamente aqueles que apresentam o transtorno do espec-
tro autista, em suas demandas cotidianas. A depender de suas pecu-
liaridades, além de apoio profissional pedagógico, esses (as) estudantes 
podem precisar também de suporte para alimentação, higiene e/ou lo-
comoção. 

Na sala de aula, são muitos os entraves que podem dificultar a par-
ticipação da criança com TEA, dificultando também o seu acesso ao 
conteúdo escolar. Nesse sentido, cabe destacar o papel do profissional 
de apoio escolar (pedagógico e de outras demandas) para incentivar o 
processo de ensino-aprendizagem de estudantes autistas. São mediado-
res desse processo. 

O presente capítulo enfatizou a contribuição desses profissionais 
na mediação e na construção do processo de inclusão escolar de estu-
dantes com TEA, tendo como referência a constituição do quadro de 
profissionais de apoio (1 e 2) da rede estadual de educação de Sergipe. 
É urgente abordar a falta de profissionais destacada no texto e consi-
derar estratégias para estabelecer vínculos mais sólidos entre esses 
profissionais e a escola. A contratação por meio de processo seletivo 
simplificado, por tempo determinado, não permite uma atuação eficaz 
e verdadeiramente integrada à escola e ao estudante em questão.

O texto sugere a importância de repensar a relação entre docen-
tes, profissionais de apoio escolar (níveis 1 e 2) e demais membros da 
comunidade escolar, por meio de abordagens mais colaborativas na 
elaboração do processo de educação inclusiva. Essa reflexão emerge do 
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cotidiano escolar, tornando-se fundamental considerar o papel desse 
profissional e formas de garantir seu apoio como um direito dos estu-
dantes autistas, bem como de outros estudantes, conforme estabeleci-
do na legislação.
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1 INTRODUÇÃO

O transtorno do espectro autista (TEA) é uma condição caracteri-
zada por comprometimento na comunicação e interação social, asso-
ciada a padrões de comportamentos restritos e repetitivos. Ainda que 
hoje o termo autismo seja comum, ele somente foi criado em 1908, pelo 
psiquiatra suíço Eugen Bleuler, para descrever a fuga da realidade para 
um mundo interior observado em pacientes esquizofrênicos. 

Nos países sul-americanos, o autismo vem ganhando conotação 
desde o século XX. No Brasil, por sua vez, foi introduzido em meados 
da década de 1950 por meio da psiquiatria infantil, com predominância 
da psicanálise no atendimento médico. 

Apesar disso, o referido transtorno apenas começa a ganhar maior 
visibilidade pública em 1980, com o surgimento de associações funda-
das por mães e pais, a exemplo da AMA (Associação de Amigos do Autis-
mo) e, mais tarde, da ABRA (Associação Brasileira de Autismo).

Além disso, nas décadas de 1990 e 2000 a popularização do ci-
tado transtorno ocorre em diferentes estados do Brasil, ao passo 
que as primeiras legislações foram desenvolvidas. No final dos anos 
2000, por exemplo, começou-se a discutir a criação de uma lei nacio-
nal sobre o autismo. Já, no ano 2010, foi sancionada a Política Nacio-
nal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, o que promoveu maior ênfase na participação de pessoas 
autistas no ativismo institucional, além da criação de mídias sobre 
o assunto. 

Infelizmente, mesmo frente a tantos avanços, a etiologia do trans-
torno do espectro autista ainda permanece desconhecida. Evidências 
científicas apontam que não há uma causa única, mas sim, a interação 
de fatores genéticos e ambientais. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem origem nos primeiros 
anos de vida, todavia, sua trajetória inicial não é uniforme. Em algu-
mas crianças, os sintomas são aparentes logo após o nascimento. No 
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entanto, na maioria dos casos, os sintomas do TEA só são consistente-
mente identificados entre 12 e 24 meses de idade. 

Do nascimento até completar 1 (um) ano de idade, existem sinais 
de alerta: 

• Até 6 meses: 
Poucas expressões faciais; baixo contato ocular; ausência de sorri-
so social e pouco engajamento sociocomunicativo;
• Até 9 meses: 
Não faz troca de turno comunicativo; não balbucia “mamãe/
papai”; não olha quando chamado; não olha para onde o adulto 
aponta; imitação pouca ou ausente; 
• Aos 12 meses: 
Ausência de balbucios; não apresenta gestos convencionais (aba-
nar a mão para dar tchau, por exemplo); não fala mamãe/papai; 
ausência de atenção compartilhada.

Quando é detectado qualquer atraso, a estimulação precoce é a 
regra. Retardar essa estimulação significa perder o período ótimo de 
possibilitar a aquisição de cada habilidade da criança.

Nesse sentido, o ditado popular que praga o “vamos aguardar o 
tempo da criança” deve respeitar os limites pré-definidos da idade má-
xima de aquisição de cada marco, de acordo com as escalas validadas 
para o acompanhamento do desenvolvimento neuropsicomotor. Isso 
porque o diagnóstico tardio interfere diretamente na vida da criança 
acarretando para ela prejuízo no seu desenvolvimento global. 

Nesse contexto, cabe salientar alguns fatores que contribuem com 
esse diagnóstico tardio são, a saber: baixa renda familiar; falta de ob-
servação no desenvolvimento; não aceitação dos pais; ausência de in-
formações a respeito do transtorno; educadores e cuidadores desprepa-
rados; falta de atendimento médico especializado; 

Segundo Magiati et al. (2014) e Oono et al. (2013), há um crescente 
corpo de evidências que sugerem que os programas de intervenção pre-
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coce podem melhorar o funcionamento geral, a comunicação social, a 
linguagem, a cognição e o comportamento adaptativo em crianças com 
transtorno do espectro autista (TEA). Contudo, como afirma Harris e 
Handleman (2000), à medida que as crianças crescem, os tratamentos 
podem ser menos eficazes destacando, desse modo, a importância do 
diagnóstico precoce de TEA para uma intervenção oportuna. 

Diante do exposto, assim que a criança apresentar comprovados 
atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor, ela deve ser encami-
nhada para avaliação e acompanhamento médico especializado, com 
avaliação formal para TEA por parte da psiquiatra infantil ou do neu-
ropediatra.

Diante da perspectiva acima delineada, vale ressaltar que o pre-
sente texto objetiva nortear os educadores e cuidadores de creches no 
que concerne a informações acerca do Transtorno do Espectro Autis-
ta, direcionando-os em uma perspectiva pedagógica inclusiva que tem 
como princípio essencial o afeto – instrumento pedagógico indispensá-
vel, capaz de assegurar a permanência de crianças com essa deficiência 
nas salas de aula.

2 PERSPECTIVAS INCLUSIVAS DE CRIANÇAS COM TEA EM CRECHES

O acesso à educação e o direito à aprendizagem são garantias 
constitucionais universais, previstas a todos os brasileiros como dever 
do Estado e da família. Diante disso, ao falar da educação inclusiva, é 
imprescindível resgatar o histórico de lutas, conquistas e estudos que 
consolidaram essa estratégia pedagógica como um modelo de avanço 
educacional. 

Dessa forma, vale mencionar que, ao longo da década de 90, a Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e Cultura (Unesco) 
e os movimentos sociais em defesa dos direitos das pessoas com deficiên-
cia se mobilizaram em torno do tema em tela, resultando na publicação 
de importantes documentos. Exemplo disso é a declaração de Salaman-
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ca (1994) e a convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a 
qual foi adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006, e 
incorporada à Constituição Federal, na forma da Lei Brasileira de Inclu-
são (LBI), em 2015, o que significou uma ampla cobertura legal formada 
para amparar o combate a segregação e o capacitismo. 

Esses passos sugerem a compreensão de que a educação para todos 
e o compromisso de uma educação que se propõe universal, deve ser o 
de incluir a diversidade, fugindo de modelos padronizados, que não res-
peitam as realidades dos educandos e de suas famílias. Nesse ínterim, 
atualmente a Constituição Federal assegurou, por meio de leis, o acesso 
de pessoas com TEA à educação mediante os direitos dos autistas. 

Dessa maneira, cabe destacar algumas leis que versam acerca 
desse tema, a saber: Lei Berenice Piana n° 12.764, que foi publicada em 
dezembro de 2012 e institui a Política Nacional de Proteção dos Direi-
tos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e, também, passou a 
classificar os autistas como pessoas com deficiência. 

• Lei Brasileira de inclusão da pessoa com deficiência – Lei Fede-
ral n° 13.146. Essa lei tem como objetivo assegurar e promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liber-
dades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania. 

• Lei Romeo Mion – Lei Federal n° 13.977, a qual instituiu a cria-
ção da carteira de identificação da pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (CIPTEA) para garantir atenção integral, 
pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso 
aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saú-
de, educação e assistência social. 

Torna-se importante ressaltar que a CIPTEA é gratuita. Porém, em 
cada estado ou município brasileiro há uma forma diferente de solici-
tá-la, mas, normalmente isso acontece através de sites oficiais do gover-
no estadual ou municipal. 
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Imprescindível, ainda, reforçar que a escola não pode negligenciar 
a matrícula a educandos com TEA, haja vista negar a matrícula ou o 
acesso a escola ser um crime. Ou seja, os direitos adquiridos precisam 
ser respeitados e as pessoas com deficiência precisam adentrar as salas 
de aula, ter a possibilidade de socialização e de convivência com outras 
crianças (pessoas), pois isso favorece a autonomia, a aceitação de re-
gras, a criação de vínculo e a construção da visão de mundo, o que pro-
move o desenvolvimento de competências e habilidades indispensáveis 
a qualquer ser humano. 

A escola recebe uma criança com dificuldade em se relacionar, 

seguir regras sociais e se adaptar ao novo ambiente. Esse com-

portamento é logo confundido com falta de educação e limite. E 

por falta de conhecimento, alguns profissionais da educação não 

sabem reconhecer e identificar as características de um autista, 

principalmente os de alto funcionamento, com grau baixo de 

comprometimento. Os profissionais da educação não são prepa-

rados para lidar com crianças autistas e a escassez de bibliogra-

fias apropriadas dificulta o acesso à informação na área. (Santos, 

2008, p. 9).

O educando com TEA aprende. O ser humano com deficiência em 
condições favoráveis irá se desenvolver, pois a aprendizagem é carac-
terística do ser humano. Para tanto, o ensino precisa estar munido de 
ferramentas e de profissionais capacitados que auxiliarão o processo 
de ensino e aprendizagem, construindo o conhecimento de forma gra-
dativa, singular, respeitando as limitações, faixa etárias e o tempo de 
cada um. 

Sabe-se que o indivíduo com autismo encontra uma série de difi-
culdades ao ingressar na escola regular. Essas dificuldades passam a 
fazer parte da rotina dos educadores e das instituições de ensino como 
um todo. Uma maneira de melhorar a adaptação e, consequentemente, 
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obter a diminuição dessa condicionalidade trazida pela criança, bem 
como promover sua aprendizagem é adaptar o currículo. 

Para Valle e Maia (2010), a adaptação curricular se define como 
o conjunto de modificações que se realizam nos objetivos, conteú-
dos, critérios e procedimentos de avaliação, atividade e metodologia 
para atender as diferenças individuais dos alunos. Assim, a flexibi-
lização e a adaptação do currículo são determinantes para a perma-
nência da criança (pessoa) com TEA. Nesse contexto, a escola precisa 
de um olhar humanizado e afetuoso em que a prática pedagógica 
seja acolhedora, dinâmica e contribua para que as ações facilitem o 
aprender.

Torna-se relevante mencionar que incluir não significa receber a 
criança na escola. Inclusão é acolher, favorecer um ambiente propício 
ao desenvolvimento, viabilizar um acompanhamento capacitado e efe-
tivo, garantindo, desse modo, a permanência do educando no ambiente 
educacional. 

O educador, por seu turno, além de facilitador do conhecimento, 
precisa observar o estudante com TEA e incentivá-lo com entusias-
mo, aproximando-se sempre com cautela e com um atrativo (objetivo) 
como forma de chamar sua atenção, estimulando-o aos fazeres peda-
gógicos. O trabalho com o autista nunca se processa de forma isolada, 
isto é, a interação com a família é imprescindível, visto que esse laço 
de companheirismo e solidariedade facilita o trabalho do educador. 
Muitas ideias vão surgindo quando se conhece e motiva esse educando. 
Entretanto, esse processo é lento na maioria das vezes, mas, torna-se 
eficaz a partir de uma aula planejada e direcionada por metas e objeti-
vos preestabelecidos. 

Segundo Gauderer (1987), em geral, as crianças com o transtorno 
em questão apresentam dificuldades em aprender a utilizar correta-
mente as palavras, contudo, quando participam de um programa in-
tenso de aulas, parecem ocorrer mudanças positivas nas habilidades de 
linguagem motoras, interação social e aprendizagem. 
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Como foi dito anteriormente, o compromisso de uma educação 
que se propõe universal deve ser o de incluir a diversidade, fugindo 
de modelos padronizados, que não respeitam as realidades dos edu-
candos e de suas famílias e promovem cenários de exclusão e fracas-
so escolar, sobretudo, porque sabe-se que, historicamente, pessoas 
com deficiência tiveram o acesso à educação negado ou muito res-
tringido. 

Mesmo com os inquestionáveis avanços nas últimas décadas e do 
aumento progressivo de matrículas, lamentavelmente a exclusão esco-
lar ainda atinge desproporcionalmente as crianças e jovens com defi-
ciência. 

A educação com a perspectiva inclusiva entende a singularidade 

do aluno e utiliza de uma didática adequada, tanto no trato com 

as famílias, que muitas vezes tem dificuldade de entender a defi-

ciência, como nas propostas pedagógicas que visam aos alunos 

com e sem deficiência. (Silvestre, 2018, n.p).

A educação conta com uma grande aliada, capaz de proporcionar 
um ambiente acolhedor, inclusivo e humano – a afetividade, que é um 
instrumento facilitador para o amadurecimento e desenvolvimento in-
fantil de forma geral. Ela não se restringe ao cuidado e carinho com os 
bebês e as crianças, envolve também paciência e respeito aos proces-
sos, olhar atento e escuta ativa às necessidades, bem como a empatia. 
Esses fatores auxiliam a criança a desenvolver confiança e segurança 
em si mesma e no adulto de referência (mães, pais, responsáveis e edu-
cadores). Contribuem, ainda, no desenvolvimento psicomotor, cogniti-
vo e social. 

Com a evolução da cultura humana, a afetividade passou a ter 
grande importância nas relações interpessoais. Ela começa no âmbito 
familiar, com o nascimento, todavia, esses laços afetivos duram a vida 
toda, sendo transmitidos para o outro.  
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A origem biológica da afetividade, como se percebe, destaca a sig-

nificação do cuidar. O amor entre humanos surgiu porque sua fra-

gilidade inspirava e requeria cuidados e a forma como esse cuidar 

se manifesta é sempre acompanhada da impressão de dor ou pra-

zer, agrado ou desagrado, alegria e tristeza. Percebe-se, portanto, 

que afetividade é uma dinâmica relacional que se inicia a partir do 

momento em que um sujeito se liga a outro por amor e essa ligação 

embute um outro sentimento não menos complexo e profundo. A 

afetividade, ao longo da história está relacionada com a preocupa-

ção e o bem-estar do outro; a solidariedade não apareceu na his-

tória humana como sentimento altruísta, mas como mecanismo 

fundamental de sua sobrevivência (Antunes, 2008, p. 1).

 

Pensar na construção de uma sociedade escolar mais justa e soli-
dária é refletir sobre os valores e afetos que fazem a diferença humana 
nas relações escolares no dia a dia, em que cruzamos com estudantes 
que carregam no rosto um ar de insatisfação e de mal-estar consigo 
mesmos e com todos a sua volta. O papel do docente é muito delicado 
porque necessita de um alto investimento afetivo, na relação educador 
- educando, que ajudará no desenvolvimento da autoestima e eficácia 
na aprendizagem. Educar é, acima de tudo, um ato afetivo que perpassa 
os saberes didáticos e transcende, tocando com delicadeza as almas, 
enchendo-as de humanidade, solidariedade e reciprocidade, onde a 
singularidade além de respeitada é priorizada e assegurada.

Cabe mencionar que a afetividade hoje é vista por muitos teóri-
cos como o berço da socialização do indivíduo, haja vista com ela que 
serem transmitidos os primeiros ensinamentos às crianças. Por isso, a 
emoção é responsável por grande parte do desenvolvimento delas nos 
anos iniciais. Nesse período, elas necessitam de maior atenção daque-
les que as cercam, sendo a escola, enquanto complemento da afetivi-
dade na família, de essencial importância para seu desenvolvimento 
cognitivo e social.  Nesse contexto, 
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... o professor é a referência do aluno, o modelo, é o exemplo a ser 

seguido e, exatamente por causa disso, o pouco que fizer afetuo-

samente, uma palavra, um gesto, será muito para o aluno com 

problemas (Chalita, 2001, p. 153).

Torna-se imperativo destacar que a existência da afetividade se 
processa na vivência entre educador - educando quando eles criam vín-
culos de afeto. A criança precisa de estabilidade emocional para se en-
volver com a aprendizagem. Nesse sentido, o afeto, aliado à ludicidade, 
pode ser uma maneira eficaz de se conseguir uma aproximação com 
o discente, além de ser um caminho estimulador e enriquecedor para 
atingir uma totalidade no processo do aprender, quando há aprendiza-
do de fato. 

Isso ocorre porque o ato de conhecer é dinâmico, é mais do que 
memorizar ou reter informações ou, ainda, assimilar de modo passivo 
um reconhecimento previamente elaborado. Conhecer envolve, além 
da assimilação, a reelaboração crítica, reinterpretação ou recriação de 
informações e de conceitos. 

Na área educacional, o trajeto não é muito diferente. É comum, 
ainda hoje, no ambiente escolar, que os docentes tratem o processo de 
aprendizagem dividindo a criança em duas metades: a cognitiva e a 
afetiva. Esse é um dos maiores enganos existentes na maioria das pro-
postas educacionais nos dias atuais. O trabalho com essa perspectiva 
faz com que a práxis pedagógica seja fria, desprovida de sentimentos 
e pautada tão somente no ensino das disciplinas escolares engessadas, 
que nada contribuem para um olhar igualitário, humano, respeitoso e, 
acima de tudo, empático. 

Essa perspectiva coaduna com a compreensão de que “Viver é o 
que eu desejo ensinar-lhe. Quando sair das minhas mãos, ele não será 
magistrado, soldado ou sacerdote, ele será antes de tudo, um homem” 
(Rousseau apud Gadotti, 2006, p. 137). Dessa maneira, é possível afirmar 
que a sala de aula é um templo sagrado, pois é lá que começamos a es-
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crever nossa história, e é onde tudo que acontece é determinante para 
sermos quem somos. 

No entanto, esse lugar precisa de profissionais capazes de inspirar, 
motivar e conseguir dos educandos o que eles têm de melhor – um lu-
gar de fala e de pertencimento, mas também, de superação das dificul-
dades, com a descoberta da aprendizagem surgindo naturalmente. É na 
infância que essa formação se processa efetivamente, é nesse período 
da vida que começamos a nos comunicarmos, a pensarmos, a sentir-
mos emoções e a interagirmos com o mundo ao nosso redor. Ou seja, 
essa fase é responsável por construir a base para a saúde, o aprendiza-
do e o bem-estar ao longo da vida.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o fito de nortear os educadores e cuidadores de creches no 
que tange a informações acerca do TEA, direcionando-os em uma pers-
pectiva pedagógica inclusiva que tem como princípio essencial o afe-
to, esperamos que as instituições de ensino assegurem a inclusão de 
crianças com esse transtorno nas salas de aula, garantindo sua perma-
nência, aprendizagem, bem como o desenvolvimento das habilidades e 
potencialidades que as permita superar dificuldades. 

É notório como a educação é uma das maiores ferramentas para o 
desenvolvimento de pessoa com autismo. Através dela, a criança pode 
aprender tanto matérias acadêmicas, quanto atividades do cotidiano. A 
aprendizagem dela não é fácil, contudo, fica evidente que, com dedica-
ção, amor e afeto, os infantes podem alcançar uma vida mais indepen-
dente e com qualidade. Para que o educando autista desenvolva suas 
habilidades, é necessária uma estrutura escolar eficiente, com preparo 
profissional de todos os envolvidos no processo educativo. 

Como o estudante com TEA tem dificuldades para se adaptar ao 
mundo externo, a instituição educacional deve pensar na adequação 
dele ao contexto. Dessa maneira, ressalta-se que não existem apenas 
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salas de aulas inclusivas, mas escolas inclusivas. Por isso, é necessário 
que as instituições de ensino criem uma rotina de situação no tempo 
e no espaço como estratégias de adaptação e desenvolvimento desses 
alunos. 

A interação entre pais e professores é muito importante para o 
processo de aprendizagem da criança com TEA, pois juntos irão achar 
formas de atuação, a fim de favorecer um processo educativo, eficaz 
e significativo na superação das dificuldades de um infante com esse 
transtorno. Contudo, além de acolhedora e inclusiva, a escola precisa 
construir um espaço de produção e socialização de conhecimento para 
todos os aprendizes, sem distinção. 

Assim, para melhorar a inclusão da escola, é necessário promover 
a capacitação da equipe:

• Reestruturando o ensino e suas práticas;
• Eliminando atividades e práticas excludentes;
• Promovendo encontros e debates para discutir o tema; 
• Criando cursos de capacitação com profissionais de saúde.  

Isso porque, por muito tempo, acreditou-se em um modelo edu-
cacional e de aprendizagem em que o conteúdo, a ordem e a hierar-
quia eram mais importantes do que a forma de se relacionar. Entre-
tanto, parte-se da premissa de que a aprendizagem afetiva potencializa 
e transforma o ambiente escolar. Ela ressignifica papéis e estruturas, 
lança olhares mais profundos e cuidadosos, promovendo maior inte-
gração, participação genuína e envolvimento de todos os protagonistas 
do processo de ensino e aprendizagem. 
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1. INTRODUÇÃO

A sociedade do século XXI tem testemunhado uma transforma-
ção em seu modo de viver decorrente das transformações advindas 
com a tecnologia móvel digital de informação e comunicação - TM-
DIC que afetam, desde a maneira como nos comunicamos até como 
aprendemos e ensinamos (Alves, Ferrete, Santos, 2020). O crescimento 
de dispositivos móveis e a conectividade têm desencadeado uma trans-
formação quanto às questões de acessibilidade à informação, ao modo 
de viver das pessoas. Essas mudanças se manifestam em diversos am-
bientes, produtos e serviços. Hoje, já é possível caminhar por lugares 
como shoppings e se deparar com totens que te possibilitam fazer ques-
tionamentos em libras e um avatar conectado a um dispositivo móvel 
dialoga em libras com você (Vasconcelos, Ferrete e Lima, 2020). 

No contexto educacional, a tecnologia móvel digital tornou-se um 
meio que, quando bem utilizado e, com objetivos de aprendizagem bem 
definidos, pode contribuir de modo mais assertivo com o processo de 
aprendizagem dos estudantes, independentemente do nível de ensino 
em que se encontrem, por possibilitarem a adaptação do conteúdo, lin-
guagem e formato mediante a necessidade dos estudantes como afir-
mam Vasconcelos, Ferrete e Santos (2022). Nesse cenário, a formação 
continuada dos docentes desempenha um papel fundamental na pre-
paração destes para lidar com os desafios e enxergar as possibilidades 
da integração das TMDIC e mesmo das tecnologias assistivas (TA) ao 
processo educacional em que, a adaptação e a inclusão de todos os es-
tudantes, seja garantida neste processo. 

Dessa maneira, este trabalho busca apresentar as possibilidades 
de acessibilidade e inclusão que surgem a partir dos recursos digitais 
que vêm sendo utilizados na formação continuada de professores uni-
versitários. Justifica-se a necessidade dessa pesquisa, por compreender 
que a integração eficaz da tecnologia móvel digital na sala de aula não 
é apenas uma questão de adotar ferramentas digitais, mas também da 
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formação dos professores para utilizá-las de maneira integrada e inclu-
siva, promovendo um ambiente de aprendizado equânime para todos 
os estudantes.

Diante disso, a metodologia de trabalho construída pauta-se na 
abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica segundo Richardson 
(2017). Destaca-se que este artigo se caracteriza como uma extensão 
do trabalho de doutoramento que buscou compreender sobre os sabe-
res profissionais e a integração destes com as Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) no curso de Pedagogia da Univer-
sidade Federal de Sergipe (UFS), bem como de um trabalho contínuo 
de pesquisa desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa (NUCA) CNPq/UFS. 
Neste estudo, examinaremos as diversas dimensões da relação entre 
tecnologia móvel digital de informação e comunicação, formação do-
cente e inclusão, abordando questões como a competência digital dos 
professores, a adaptação curricular e as estratégias para envolver os 
estudantes considerando suas necessidades e diferenças. 

2. OK GOOGLE, QUAIS SÃO AS POSSIBILIDADES DE INCLUSÃO EDU-
CACIONAL POR MEIO DOS RECURSOS DIGITAIS NO SÉCULO XXI? 

Atualmente, por meio das tecnologias móveis digitais têm surgido 
uma série de oportunidades e possibilidades de promoção quanto ao 
exercício da inclusão das pessoas em todos os contextos da sociedade, 
incluindo os ambientes educacionais.  Neste aspecto, compreende-se 
que incluir é garantir a participação plena e equitativa de todas as pes-
soas em todos os aspectos da vida social, econômica, cultural e política, 
independentemente de sua ascendência étnica, gênero, orientação se-
xual, idade, habilidades ou outras características individuais.

Quando se reporta sobre inclusão no Brasil é válido considerar 
que ao longo de muitos anos, no âmbito das legislações brasileiras, não 
existiam políticas públicas voltadas especificamente para tratar sobre 
a inclusão das pessoas com deficiência (PcD) no país até o ano de 2015, 
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quando foi sancionada a Lei n° 13.146 que institui o Estatuto da pessoa 
com deficiência, mais conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI). 

A LBI (2015) surgiu com o objetivo de “assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania” (Brasil, 2015). Neste contexto, importante destacar a partir 
do artigo 2º da referida legislação que compreende-se a Pessoa Com De-
ficiência como sendo, 

[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza fí-

sica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas (Brasil, 2015). 

Diante disso, compreender como as pessoas com deficiência po-
dem ser, para além de inseridas, incluídas, no contexto educacional 
frente a uma sociedade cada vez mais imbuída nos processos digitais 
é de extrema relevância. Porém, tendo em vista que, a educação deve 
ser para todos, conforme preconiza a Constituição Federal do Brasil de 
1988 em seu artigo 205, considera-se aqui nesse trabalho a inclusão das 
pessoas que, por algum motivo diverso, estão se sentindo ou são excluí-
das do contexto educacional por não terem as habilidades digitais exi-
gidas no contexto atual.  

Diante do exposto, destaca-se que algumas das principais oportu-
nidades de inclusão por meio da tecnologia digital são: o acesso à infor-
mação na qual a disseminação da tecnologia móvel digital, incluindo 
notebooks pessoais, smartphones e acesso à internet, tem permitido que 
pessoas de diversas origens tenham acesso à educação, oportunidades 
de emprego e participação em comunidades online e a outras diversas 
atividades. Mas, será que de fato, todos estão sendo incluídos neste pro-
cesso com equidade, segurança e criticidade? Como os professores têm 
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se preparado e utilizado os recursos móveis digitais em sala de aula ou 
nos espaços educacionais formais? 

No âmbito da educação, existe a necessidade de que este processo 
seja cada vez mais inclusivo, em todo o mundo, com iniciativas que vi-
sam atender às necessidades de estudantes com deficiência, bem como 
daqueles provenientes de diferentes origens culturais, socioeconômicas e 
linguísticas, garantindo que todos os estudantes tenham acesso a oportu-
nidades de aprendizado de qualidade (Unesco, 2022). Porém, é de extrema 
importância reconhecer que, embora se esteja em um contexto de avan-
ços significativos de tecnologia e inovação na sociedade atual, essa mesma 
sociedade ainda não venceu desafios como preconceito, discriminação 
e desigualdade. Essas barreiras persistentes constituem obstáculos à 
construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva e equitativa. 

Ademais, apesar da ampliação de possibilidades que é ofertada 
pela TMDIC e os projetos de acesso à tecnologia digital e à internet pro-
porcionados pelo governo brasileiro, como Proinfo, programa cidades 
digitais e computadores para inclusão (Brasil, 2021) existem pessoas 
que, devido a condições financeiras, geográficas, ou sociais, não pos-
suem acesso a equipamentos e/ou internet. A educação atual é influen-
ciada e influencia o desenvolvimento das TDIC, sendo assim, “a desi-
gualdade no acesso à tecnologia agrava a desigualdade existente no 
acesso à educação” (Unesco, p. 11, 2023).

No âmbito dessa perspectiva, a realização de um trabalho base de 
educação digital não é apenas para utilizar a tecnologia, mas para com-
preender como integrar de forma inclusiva, adaptando-a às diversas 
realidades dos estudantes e comunidades. A inclusão na educação di-
gital é um princípio fundamental na qual pode ser usada de maneira a 
eliminar barreiras e criar ambientes de aprendizado acessíveis a todos. 
Para Mantoan (2006),

[...] não são os especialistas nem os métodos especiais de ensino 

escolar regular, mas é necessário um esforço efetivo e coletivo, 
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visando transformar as escolas e aprimorar a formação dos pro-

fessores para trabalhar com as diferenças nas suas salas de aula 

(Mantoan, 2006, p. 80).

Segundo a referida autora, a chave para lidar com as diferenças 
nas salas de aula não reside apenas em métodos especiais de ensino 
dos professores, mas sim em um esforço efetivo e coletivo. Ela destaca 
a necessidade de transformação nas escolas e de aprimoramento na 
formação dos professores.

A ênfase no “esforço efetivo e coletivo” sugere que a inclusão não 
é responsabilidade apenas de alguns especialistas ou de determinados 
métodos isolados. Pelo contrário, requer um comprometimento con-
junto de toda a comunidade escolar, incluindo professores, gestores, 
estudantes, pais e/ou responsáveis, bem como de toda sociedade. A 
mudança efetiva deve ocorrer no ambiente educacional como um todo, 
para que as escolas e universidades se tornem mais receptivas às diver-
sas necessidades dos estudantes.

A tecnologia digital tem proporcionado acessibilidade e um ensi-
no personalizado para alunos com deficiências, por meio de aplicativos 
e softwares que removem barreiras para desenvolvimento da autono-
mia e aprendizagens diversas. Cada vez mais, tem permitido a criação e 
acesso a recursos de tecnologia assistiva para esse público, facilitando 
a mediação do professor e aprendizagem do aluno.

A tecnologia acessível e o design universal criaram oportunida-

des para estudantes com deficiências. Cerca de 87% dos adultos 

com deficiência visual apontaram que aparelhos de tecnologia 

acessível estavam substituindo ferramentas assistivas tradicio-

nais (Unesco, p.7, 2023). 

Entretanto, apenas a disseminação de ferramentas tecnológicas 
digitais é ineficiente para efetivação de uma educação inclusiva, é pre-
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ciso que os docentes tenham conhecimentos suficientes para integrar 
essas tecnologias a sua prática. De acordo com o relatório global de Tec-
nologia na Educação, os docentes muitas vezes se “[...] sentem despre-
parados e pouco seguros para dar aulas usando tecnologia. Somente 
a metade dos países têm padrões de desenvolvimento de habilidades 
em TIC para professores” (Unesco, p. 8, 2023). Apesar do aumento sig-
nificativo de acesso às tecnologias digitais após a pandemia de Covid 
-19, os professores mais velhos ainda apresentam resistências quanto à 
adoção dessas ferramentas.

A Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (Tea-

ching and Learning International Survey - TALIS) de 2018 cons-

tatou que os professores mais velhos de 48 sistemas educacionais 

tinham habilidades insuficientes e menor autoeficácia no uso das 

TIC. Alguns professores podem não se sentir confiantes. Apenas 

43% dos professores do primeiro nível da educação secundária 

na TALIS de 2018 disseram que se sentiam preparados para usar 

a tecnologia para o ensino após a formação (Unesco, p. 21, 2023).

A menção à melhoria na formação docente os professores ressal-
tam a importância do desenvolvimento profissional de forma contínua. 
Isso implica que os professores precisam adquirir conhecimentos e ha-
bilidades específicas para lidar com a diversidade presente nas salas de 
aula, formando-os para proporcionar um ambiente inclusivo e eficaz 
para todos os estudantes. O que faz do letramento digital uma trilha 
essencial para formação contínua na qual os professores necessitam se 
familiarizar.  De acordo com a BNCC (Brasil, 2017) o letramento digital 
refere-se à habilidade de compreender e utilizar de maneira crítica a 
tecnologia, especificamente as TMDIC nas interações sociais.

Para superar esses obstáculos, é crucial que se continue a unir 
esforços coletivos e a promover uma sensibilização constante sobre a 
importância da igualdade e da diversidade. Somente por meio de ações 
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conjuntas, políticas inclusivas e mudanças de mentalidade, se poderá 
estabelecer as bases para uma sociedade que beneficie plenamente to-
dos os seus membros, independentemente de suas diferenças, contri-
buindo assim para uma sociedade mais justa e harmoniosa.

3 RETRATOS DA FORMAÇÃO DOCENTE NA ERA DIGITAL E OS CA-
MINHOS PARA A PROMOÇÃO DA INCLUSÃO

O Decreto 5.296 de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
Leis 10.048, de 8 de novembro de 2000 - que dá prioridade de atendi-
mento às pessoas que especifica - e 10.098, de 19 de dezembro de 2000 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida, e dá outras providências.

Assim, “Tecnologia Assistiva” e “Ajudas Técnicas” são entendidas 
como sinônimas. O Decreto acima referido em seu Artigo 8o conside-
ra a ajuda técnica como “[...] os produtos, instrumentos, equipamentos 
ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a 
funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida”.

Entretanto a ISO 9999, de 2002, reforça a concepção das ajudas 
técnicas apresentando-as em 11(onze) classes: classe 03, ajudas para tra-
tamento clínico individual; classe 05, ajuda para treino de capacidades; 
classe 06, órteses e próteses; classe 09, ajudas para cuidados pessoais e 
de proteção; classe 12, ajudas para mobilidade pessoal; classe 15 ajudas 
para cuidados domésticos; classe 18, mobiliário e adaptações para habi-
tação e outros locais; classe 21, ajudas para a comunicação, informação 
e sinalização; classe 24, ajudas para o manejo de produtos e mercado-
rias; classe 27, ajudas e equipamentos para melhorar o ambiente, ferra-
mentas e máquinas e classe 30, ajudas para a recreação.

Segundo Galvão Filho e Garcia (2012), apesar da classificação ser 
bastante utilizada em trabalhos no mundo inteiro, não vem dando con-
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ta da Tecnologia Assistiva bem como não é a mais indicada em progra-
mas de formação porque está mais relacionada ao produto. Porém, na 
4ª edição da norma, publicada em 2007, a denominação foi mudada de 
“Ajudas Técnicas” para “Produtos Assistivos”.

Em suma, Tecnologia Assistiva é toda e qualquer ferramenta, 

recurso ou estratégia e processo desenvolvido e utilizado com a 

finalidade de proporcionar maior independência e autonomia 

à pessoa com deficiência. São considerados como Tecnologia 

Assistiva, portanto, desde artefatos simples, como uma colher 

adaptada ou um lápis com uma empunhadura mais grossa para 

facilitar a preensão, até sofisticados programas especiais de 

computador que visam à acessibilidade (Hazard; Galvão filho e 

Rezende, 2007, p. 29).

A Tecnologia Assistiva são os artefatos que ao serem utilizados 
proporcionam uma maior independência de pessoas que possuem al-
guma dificuldade visual, auditiva, motora ou intelectual, dando supor-
te ao processo de inclusão, não somente na escola, mas na sociedade 
como um todo. Salientam Galvão Filho; Miranda (2012), que existe uma 
tensão entre as possibilidades dispostas pela tecnologia e suas aplica-
ções, assim, a sociedade e a escola devem abrir espaços à tecnologia.

No contexto educacional, a Tecnologia é considerada Assistiva 
quando,

[...] é utilizada por um aluno com deficiência e tem por objetivo 

romper barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam/

impedem seu acesso às informações ou limitam/impedem o re-

gistro e expressão sobre os conhecimentos adquiridos por ele; 

quando favorecem seu acesso e participação ativa e autônoma 

em projetos pedagógicos; quando possibilitam a manipulação de 

objetos de estudos; quando percebemos que sem este recurso tec-
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nológico a participação ativa do aluno no desafio de aprendiza-

gem seria restrito ou inexistente (Bersch, 2017, p. 12).

Destarte, tem se percebido um grande crescimento e inovação 
em relação à Tecnologia Assistiva, porém, Delgado Garcia et al (2017), 
consideram que ainda existe a insuficiência de cobertura do merca-
do e disponibilização, bem como existe a necessidade de inclusão das 
inovações na agenda das políticas públicas porque sem a Tecnologia 
Assistiva, as pessoas com deficiência, os idosos e aqueles que possuem 
mobilidade reduzida não terão condições de desenvolver a autonomia.

É importante salientar que existem muitos recursos de baixo custo 
que podem e deveriam ser disponibilizados nas salas de aulas inclusi-
vas para atender as necessidades específicas dos alunos, como os su-
portes para verificação de livros e textos, fita adesiva para colar papel 
na carteira, engrossadores de lápis e caneta que podem ser confeccio-
nados com esponjas, etc. (Delgado Garcia et al, 2017).

No estudo conduzido por Bersch (2017), é proposta uma estrutura 
de organização das Tecnologias Assistivas (TA) em doze categorias, de-
lineando uma abordagem ampla para oferecer suporte às pessoas com 
deficiência. A relevância dessa categorização reside na capacidade de 
fornecer assistência específica e adaptada às necessidades individuais, 
abarcando áreas fundamentais para aprimorar a qualidade de vida 
desses indivíduos. 

A proposta de Bersch (2017) visa aperfeiçoar a compreensão e im-
plementação de tecnologias para facilitar a independência, comunica-
ção, mobilidade e integração social de pessoas com deficiência. Dessa 
maneira, a classificação em doze categorias proporciona uma perspec-
tiva integrada, contribuindo para o contínuo desenvolvimento de solu-
ções assistivas que respondam efetivamente às diversas necessidades 
desse público. 

Sendo assim, a primeira categoria apresentada por Bersch (2017) 
refere-se a Auxílios para a Vida Diária e Prática. Essa categoria abran-
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ge uma variedade de dispositivos destinados a atividades cotidianas, 
tais como vestir-se, cozinhar e alimentar-se. Entre os exemplos men-
cionados estão fixadores para talher, abotoaduras, argolas para zíper e 
cadarço mola, aranha mola para fixação da caneta, pulseira de imã es-
tabilizadora da mão, plano inclinado, engrossadores de lápis e virador 
de página por acionadores. Esses auxílios visam promover a indepen-
dência e facilitar a execução de tarefas diárias por parte das pessoas 
que utilizam Tecnologia Assistiva.

No trabalho de Bersch (2017), também é destacado diante as ca-
tegorias a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) é apresenta-
da como uma categoria específica de Tecnologia Assistiva direcionada 
para atender indivíduos que não possuem fala ou escrita funcional, 
bem como para aqueles que enfrentam defasagem entre suas necessi-
dades comunicativas e suas habilidades em falar, escrever e/ou com-
preender. Nesse contexto, são empregados recursos como pranchas de 
comunicação impressas e vocalizadores de mensagens gravadas.

Além disso, o autor aborda os Recursos de Acessibilidade ao Com-
putador, referindo-se a softwares e hardwares projetados para tornar o 
computador mais acessível a pessoas com privações sensoriais, inte-
lectuais e motoras. Exemplos incluem mouses, teclados, acionadores, 
imagens, informações táteis, bem como softwares de reconhecimento 
de voz, captação de movimentos da cabeça, dos olhos e ondas cerebrais, 
órteses e ponteiras para digitação, além da utilização de impressoras 
em braille e impressões em relevo. Esses recursos visam proporcionar 
maior acessibilidade e inclusão digital para pessoas com diferentes ti-
pos de limitações.

De acordo com as considerações de Bersch (2017), os Sistemas de 
Controle de Ambiente representam uma categoria de Tecnologia As-
sistiva que possibilita que pessoas com limitações motoras controlem 
aparelhos eletroeletrônicos, permitindo o acionamento, desligamento 
e ajuste de dispositivos como som, luz, ar-condicionado, portão, televi-
sores e ventiladores. Esses controles podem ser ativados tanto de forma 
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direta quanto indireta, por meio de acionadores posicionados em qual-
quer parte do corpo.

No que diz respeito a Projetos Arquitetônicos para Acessibilida-
de, Bersch (2017) destaca que esses projetos são desenvolvidos com o 
objetivo de proporcionar acesso e locomoção adequados para pessoas 
com deficiência. Isso inclui a implementação de rampas, elevadores, 
adequação de banheiros e mobiliários, visando criar ambientes mais 
inclusivos e funcionais.

No contexto das Órteses e Próteses, o autor enfatiza que esses 
dispositivos desempenham um papel crucial ao permitir uma melhor 
posição e estabilização do corpo. Em virtude disso, tais órteses e próte-
ses são confeccionadas sob medidas específicas, atendendo às neces-
sidades individuais dos usuários. Além disso, Bersch (2017) ressalta a 
importância da Adequação Postural para o desenvolvimento de ativi-
dades cotidianas, evidenciando a necessidade de postura estável. Nesse 
sentido, são mencionados assentos especiais, encostos para cadeira de 
rodas e almofadas como elementos que contribuem para a promoção 
da estabilidade postural e, por conseguinte, para a realização eficaz de 
diversas tarefas diárias.

Para Bersch (2017), os Auxílios de Mobilidade englobam dispositi-
vos como muletas, bengalas, andadores, cadeiras de rodas e carrinhos, 
cuja finalidade é facilitar a locomoção das pessoas. Quanto aos Auxílios 
para Ampliação da Função Visual e recursos de tradução de conteú-
dos visuais, o autor destaca a utilização de lentes, lupas, softwares de 
ampliação de tela, materiais com textura em alto relevo e tecnologias 
como OCR (Optical Character Recognition) em celulares para identifica-
ção de texto informativo.

No que diz respeito aos Auxílios para Melhorar a Função Auditi-
va, Bersch (2017) menciona aparelhos auditivos, sistemas com alertas 
tátil-visual, celulares que possibilitam chamadas por vibração e a con-
versão de texto digitado em voz ou a transcrição de textos falados. Para 
a Mobilidade em Veículos, o autor aborda as tecnologias que permitem 
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que pessoas com deficiência física possam dirigir, destacando equipa-
mentos como veículos adaptados, elevadores para cadeirantes e ram-
pas para cadeiras de rodas, que facilitam o embarque e desembarque.

Por fim, no âmbito do Esporte e Lazer, Bersch (2017) menciona re-
cursos como cadeiras de rodas para basquete, bolas sonoras e auxílios 
para segurar cartas, evidenciando a importância desses dispositivos 
na promoção da participação e inclusão em atividades esportivas e de 
lazer. Todas estas categorias servem para organizar melhor a área de 
conhecimento, servindo como parâmetro para estudos, pesquisas e o 
desenvolvimento de políticas públicas promotoras de inclusão. 

A formação docente na era digital representa um desafio e uma 
oportunidade para os professores, pois envolve muito mais do que ape-
nas o aprendizado das ferramentas tecnológicas, implica uma imersão 
nas possibilidades pedagógicas da tecnologia móvel digital, isso inclui 
o desenvolvimento de habilidades para projetar experiências de apren-
dizado que sejam inclusivas e atendam às diversas necessidades dos 
estudantes. Entretanto, para atingir essas possibilidades pedagógicas, 
é necessário formação dos professores, não apenas incluir nos currí-
culos o uso desses recursos tecnológicos em sala de aula, mas também 
formar os professores para o acompanhamento dessas tecnologias mó-
veis digitais.

Torna-se fundamental que os docentes desenvolvam prática peda-
gógicas inovadoras que estimulem o interesse e a reflexão dos alunos, 
tendo como propósito o desenvolvimento cognitivo, através de práticas 
reflexivas, contando sempre com a participação do docente, a fim de 
que este possa propiciar o desenvolvimento de novas competências em 
seus discentes. Segundo Kenski (2012), não é possível dissociar a prática 
docente sem pensar na pessoa do professor e em sua formação. Essa 
formação, 

[...] não se dá apenas durante seu percurso nos cursos de forma-

ção de professores, mas durante todo seu caminho profissional, 
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dentro e fora da sala de aula. Antes de tudo, a esse professor de-

vem ser dadas oportunidades de conhecimento e de reflexão so-

bre sua identidade pessoal como profissional docente, seus esti-

los e seus anseios (Kenski, 2012, p. 48). 

Deve-se nesse contexto, considerar que todo professor, possui 
saberes que são construídos para além da sala de aula e que estes, de-
vem ser considerados e mapeados no processo de ensino e aprendiza-
gem. Para além desses saberes, é preciso respeitar as especificidades 
das situações reais dentro do contexto educacional em que se atua, 
bem como se atentar para o uso das práticas pedagógicas que melhor 
se encaixem ao grupo social no qual este professor esteja como me-
diador. 

Assim, compreende-se que o educador deve aprimorar seus co-
nhecimentos de forma contínua, buscando realizar a integração das 
TMDIC, de forma que estas o auxilie a  executar com maestria sua pro-
fissão, sendo capaz de redimensionar práticas e métodos pedagógicos 
que permitam aumentar suas ações dentro e fora da sala de aula e, nes-
se sentido, conseguir de forma significativa, dinamizar as relações de 
trabalho e promover a cultura e direitos educacionais, uma vez que a 
função da escola não se restringe ao conteúdo programático curricu-
lar, cabe-lhe acima de tudo, conduzir e preparar os educando para sua 
ação social individual e coletiva.

Esses são os novos cenários que os docentes devem buscar na for-
mação, ou seja, algo que promova sua atuação em sala de aula e, assim 
consiga solidificar nos estudantes novos saberes, fomentando reflexões, 
atitudes, pensamento crítico, vontades e transformações no indivíduo 
e no seu contexto social. Levy (1999, p. 44) diz que, “os dispositivos da 
informática suportam tecnologias intelectuais que ampliam e exterio-
rizam numerosas funções cognitivas humanas: memória, imaginação, 
percepção e raciocínio”. É preciso que os professores saiam da zona de 
conforto, e busquem novos saberes para inovar nas suas ações e refle-
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xões, podendo fazer uso de novos referenciais e construir as próprias 
práticas pedagógicas.

Em pesquisa realizada por Vasconcelos (2020), docentes e discen-
tes egressos do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Sergipe 
“apresentaram como urgente e necessária a integração das TDIC no 
processo de aprendizagem” (p. 170), e relataram utilizar alguns recur-
sos digitais na sua prática como o Whatsapp, o Instagram, alguns apli-
cativos do Google e, também o YouTube. Isso demonstra que, gradativa-
mente, os docentes começam a integrar esses recursos no processo de 
formação inicial de professores, mesmo os mais simples, tanto para o 
manuseio do professor quanto para o aluno. 

Nesta pesquisa, os participantes definiram as tecnologias como 
ferramentas que proporcionam acessibilidade ao conhecimento, es-
porte, lazer e para facilitar o processo de aprendizagem e comunicação 
na sociedade. Também incluíram as tecnologias Assistivas como um 
desses recursos. Dessa maneira, é importante ressaltar o conceito de 
Tecnologia Assistiva como

[...] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 

que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 

e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada 

à atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacida-

des ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independên-

cia, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2009, p. 9).

A partir desse conceito, destaca-se que, toda tecnologia digital pode 
ser assistiva a depender da funcionalidade que se configura nesses dis-
positivos móveis digitais e se ela, quando retirada do aluno, causa-lhe 
prejuízo. Conforme descrito no site da plataforma do WhatsApp, na par-
te de central de ajuda, destaca-se a importância dos recursos de aces-
sibilidade no WhatsApp, fornecendo uma visão abrangente das opções 
disponíveis para usuários Android e IOS. Essas funcionalidades visam 
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promover a inclusão digital, garantindo uma experiência acessível a 
indivíduos com diversas necessidades de interação. Assim, os usuários 
têm a oportunidade de ativar tais funções por meio das configurações 
de seus dispositivos. No contexto do sistema operacional Android e IOS, 
destacam-se as seguintes funcionalidades para a inclusão das pessoas 
com deficiências com as TMDIC:

Quadro I: Ferramentas de acessibilidade no sistema operacional Android1

Ferramentas de acessibilidade no sistema operacional Android

TalkBack Assistente de voz que auxília no acesso a recursos de acessibilidade do android 
desde desbloqueio do smartphone até acesso a aplicativos, interação com tecla-
do e linha Braille via bluetooth. Além de disponibilizar configurações de áudio e 
texto na tela onde diversas opções estão disponíveis, tais como legendas.

Leitor de tela Faz a leitura do texto ao selecionar para ouvir, converte o texto em voz e dispo-
nibiliza menu de acessibilidade no canto inferior direito da tela do smartphone 
para acesso ao Google assistente, configurações e outros.

Exibir Oferece a flexibilidade de ajustar o tamanho da exibição ao tocar três vezes 
na tela, correção de cor, ampliar mouse e colocar o texto em alto contraste.

Controles inte-

rativos

Define intensidade de vibração e do retorno tátil, permite clicar quando o pontei-
ro para no item em que deseja acessar, ajusta o tempo para agir e atraso ao tocar 
e pressionar.

Fonte: Autores (2024)

Para acessar esses recursos, basta entrar nas configurações do 
smartphone > configurações adicionais > acessibilidade. O whatsapp 
por ser prático e de fácil manuseio tem um alcance muito grande de 
pessoas, o que aumenta sua usabilidade. Atualmente esse aplicativo 
tem se preocupado com a acessibilidade das pessoas com deficiências, 
assim, passou a adicionar algumas funções que facilitam o acesso desse 
público.

1 Audiodescrição: É um quadrado de fundo branco, com linhas da cor preta, na qual temos 
cinco linhas e duas colunas, relatando o que cada ferramenta de acessibilidade propor-
ciona. As ferramentas citadas com suas funcionalidades são: talkback, leitor de tela, exi-
bir, controles imperativos. Na parte superior está escrito: ferramentas de acessibilidade 
no sistema operacional Android.
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Quadro II: Ferramentas de acessibilidade no WhatsApp2

Ferramentas de acessibilidade no WhatsApp

Comunicação Permite o envio de mensagens em três modalidades: texto, áudio e vídeo, am-
pliando as possibilidades de interação entre os usuários. 

Enquetes Ferramenta ainda pouco conhecida, mas que tem conquistado os usuários no 
momento de tomar decisões coletivas ou até mesmo responder questões de 
conteúdos (acesso na aba anexo, representada pela imagem do clipe).

Emojis Apresenta emojis com sinais de LIBRAS facilitando a interação rápida, além 
de integrar emojis de representatividade da pessoa negra, com deficiência fí-
sica, surdez ou cegueira.

Fonte: Autores (2024)

A empresa Google também se evidencia como uma big edtech am-
plamente acessível, apresentando uma diversidade de recursos que 
simplificam a utilização para os usuários com distintas necessidades. 
Por exemplo, a estrutura da interface do Google na página do buscador 
é concebida de maneira intuitiva, incluindo opções de personalização 
que permitem ajustar o tamanho da fonte e o contraste, proporcionan-
do uma experiência mais acolhedora para indivíduos com deficiências 
visuais, por exemplo. Essa abordagem inclusiva reflete o comprometi-
mento do Google em tornar suas tecnologias acessíveis a uma ampla di-
versidade de usuários, promovendo a equidade no acesso à informação 
e aos serviços online.

2 Audiodescrição: É um quadrado de fundo branco, com linhas da cor preta, na qual te-
mos três linhas e duas colunas, relatando o que cada ferramenta de acessibilidade no 
WhatsApp proporciona. As ferramentas são: comunicação, enquetes, emojis. Na parte 
superior está escrito: ferramentas de acessibilidade no WhatsApp.
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Quadro III: Ferramentas de acessibilidade do Google3

Ferramentas de acessibilidade do Google

Google Assistente Assistente virtual que interage com o usuário auxiliando em pesquisas 
de forma verbal.

Google Meet Acesso a aulas e reuniões por videochamada oferecendo algumas fer-
ramentas interativas como reações (emojis), lousa interativa, gravar e 
transmitir ao vivo. Ademais, cria legendas com a transcrição instan-
tânea do áudio. Todas essas funções estão disponíveis nos ícones na 
parte inferior da tela.

Google Documentos Permite digitação e edição por meio de comando de voz (aba ferramen-
tas > digitação por voz). Compatibilidade com leitor de tela, lupa e su-
porte a ferramentas externas de Braille como teclado e linha Braille (aba 
ferramentas > acessibilidade). Além disso, pode-se ampliar o zoom da 
tela, aumentar o espaçamento entre linhas e ajustar o contraste.

Google Sala de aula É compatível com leitor de tela recomendado pelo Google, suporte 
como NVDA ou JAWS com o Firefox ou Chrome em dispositivos Win-
dows. A interface do aplicativo é configurada para que o usuário tenha 
fácil acesso às pastas com suporte do leitor de tela.

Fonte: Autores (2024)

O Youtube é muito utilizado tanto para objetivo profissional, apren-
dizagem e entretenimento quanto para disseminação de informação. A 
prática de utilização dessa ferramenta para ensinar conteúdos escola-
res não é novidade, mas essa ação foi intensificada com a pandemia do 
Covid-19 em que professores começaram a fazer canais privados para 
suas turmas, assim, poderiam disponibilizar o link de acesso, ao invés, 
do aluno precisar baixar o vídeo. Desse modo, destacamos algumas 
funções de acessibilidade desse recurso no quadro abaixo. 

3 Audiodescrição: É um quadrado de fundo branco, com linhas da cor preta, na qual te-
mos quatro linhas e duas colunas, relatando o que cada ferramenta de acessibilidade 
do google proporciona. As ferramentas citadas com suas funcionalidades são: Google 
assistente, Google Meet, Google documentos, Google sala de aula. Na parte superior tem 
um tópico com o título: ferramentas de acessibilidade no Google.
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Quadro IV: Ferramentas de acessibilidade no Youtube4

Ferramentas de acessibilidade no Youtube

Legenda automática Ao habilitar a função, converte automaticamente o áudio do vídeo em tex-
to permitindo a pessoa com deficiência auditiva acompanhar o conteúdo 
de entretenimento, educação ou informação em diversos idiomas. 

Pesquisa por voz/ 
teclado virtual

Na barra de pesquisa, permite que o usuário ao clicar no microfone fale 
o que deseja pesquisar. Para aqueles com alguma dificuldade motora 
que impossibilita usar o teclado físico, na mesma barra tem a opção de 
teclado virtual que com o clique do mouse permite a digitação.

Aparência No canto superior direito, nas configurações de conta, tem a função de 
ajustar aparência com as opções de tema claro, escuro e do dispositivo, 
assim se o aparelho já tiver um ajuste de contraste e tema específico 
também o youtube será adaptado, permitindo às pessoas com deficiên-
cia visual uma experiência mais agradável.

Fonte: Autores (2024)

A adequação dessas ferramentas para a acessibilidade das pessoas 
com deficiência é resultado de muitas lutas por uma sociedade iguali-
tária e consciente. Há um caminho longo a ser trilhado, e as tecnologias 
móveis digitais são valiosos meios para auxiliar nessa caminhada. Des-
se modo, a educação como instrumento de transformação da sociedade 
tem papel fundamental e como profissionais da educação comprometi-
dos com a qualidade do ensino-aprendizagem somos responsáveis por 
adaptar nossas práticas e torná-lo acessível a todos. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo destaca o papel crucial dos recursos digitais na promo-
ção da acessibilidade e inclusão. Embora sejam perceptíveis avanços na 
integração desses elementos no processo formativo, é inegável que per-
sistem desafios que precisam ser superados. O caminho rumo a uma 
educação inclusiva demanda esforços contínuos, envolvendo aprimo-

4 Audiodescrição: É um quadrado de fundo branco, com linhas da cor preta, na qual temos 
três linhas e duas colunas, relatando o que cada ferramenta de acessibilidade do youtube 
proporciona. As ferramentas são: legenda automática, pesquisa por voz/ teclado virtual, 
aparência. Na parte superior está escrito: ferramentas de acessibilidade no youtube.
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ramentos nas práticas pedagógicas, adaptações curriculares e a maxi-
mização do potencial dos recursos digitais.

Ao abordar o impacto da tecnologia digital, o artigo ressalta a 
importância dessa ferramenta como catalisadora de acessibilidade e 
ensino personalizado, especialmente para alunos com deficiências. A 
ênfase em aplicativos e softwares que eliminam barreiras para o de-
senvolvimento da autonomia e a diversificação das formas de apren-
dizagem reflete uma abordagem progressista e alinhada às demandas 
contemporâneas.

O acesso a recursos de tecnologia assistiva destaca a relevância do 
papel do professor como mediador e do aluno como agente ativo em 
seu próprio processo de aprendizagem. Essa dinâmica, facilitada pelos 
recursos digitais, promove uma educação mais inclusiva e adaptada às 
necessidades individuais, rompendo com paradigmas tradicionais.

As possibilidades de usufruir das novas tecnologias não se aplicam 
tão somente à educação, mas ao universo de convivência com o am-
biente externo, os equipamentos favorecem a adaptação do corpo para 
a comunicação com o mundo externo, construindo uma ponte com 
novas possibilidades de comunicação. A consciência dos profissionais 
deve ser alinhada na capacitação com formação contínua, aprimorar-
-se para contribuir na qualidade no ensino, tratando os princípios da 
atenção à diversidade com afetividade e a sensibilidade necessária. 
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1 INTRODUÇÃO

A sala de aula inclusiva tem sido um grande desafio para o docente 
do século XXI.  Atualmente, estudos comprovam que vem crescendo de 
forma alarmante a presença de crianças com deficiência na rede regu-
lar de ensino. Essa nova modalidade de ensino e aprendizagem exige 
uma mudança de atitude, não só dos professores, mas de toda a comu-
nidade escolar. 

Tendo em vista, que para atuar na educação especial, o professor deve 
ter como base de sua formação, inicial e continuada, conhecimentos ge-
rais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área.

A graduação somente, não possibilita ao professor compreender a 
dimensão do processo inclusivo que corrobore com sua prática. Além 
disso, após iniciar suas funções como docente, por diversos motivos 
trabalham em mais de uma empresa/instituição escolar ficando sem 
tempo para as tarefas extraclasse.  Como relata Santos (2022), ao tra-
balhar em mais de uma escola, com tarefas para serem feitas em casa, 
a exemplo de plano de aula, correções de avaliações e atividades, entre 
outras, o profissional tem uma redução de tempo para buscar, filtrar e 
adaptar conteúdos e recursos pedagógicos para o estudante público-al-
vo da educação especial.

Entretanto, o foco deste artigo é trazer luz no sentido de mini-
mizar os desafios enfrentados pelo docente na sala de aula inclusiva, 
para que ele, como nos ensina Santos (2022, p. 125) “crie pontes para 
um conhecimento contextualizado que pode promover novas relações 
e aprendizados em sala de aula”.

Em todo o processo educacional os professores têm um papel fun-
damental para a construção acadêmica de um indivíduo, portanto, o 
professor assume uma perspectiva na qual o ensinar ultrapassa a no-
ção de transmissão de conhecimento que supunha um aluno passivo e 
a ênfase no conteúdo a ser ensinado seja ampliada e inclua novos obje-
tivos e resultados que dependem das características que cada aluno vai 
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aprender. Para que haja inclusão na sala de aula, o papel do professor 
é reconhecer, respeitar e responder às diversas demandas trazidas por 
seus alunos e desenvolver intervenção pedagógica para cada limitação 
aliadas às habilidades já existentes para melhor realizar a adaptação 
do estudante. 

Nessa direção, o trabalho tem como problemática: quais as reper-
cussões de práticas pedagógicas inovadoras em uma sala de aula per-
meada por desafios inclusivos?  Para responder à questão trazida tem-se 
como objetivo central analisar as repercussões de práticas pedagógicas 
inovadoras com o uso de poucos recursos/dispositivos didáticos no 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência. 

Para chegar ao objetivo proposto, utilizou-se de recurso metodo-
lógico, de pesquisa bibliográfica, realizada a partir de descrição de ma-
teriais já publicados na literatura e artigos científicos divulgados no 
meio eletrônico, de autores tais como: Filho e Cunha; Lima, Oliveira e 
Nunes (2021), entre outros.

Essa temática é relevante, pois traz subsídios que contribuirão 
para pesquisas futuras, servindo assim, para que futuros profissionais, 
encontrem inspiração para fundamentar seus trabalhos de pesquisas, 
como também sua jornada escolhida.

2 FORMAÇÃO DOCENTE NA PERSPECTIVA DAS METODOLOGIAS 
INOVADORAS DE ENSINO

Atualmente a formação docente vem sofrendo muitas transforma-
ções diante das novas metodologias que surgem diariamente, principal-
mente após a pandemia, momento marcante no âmbito da educação, 
esse período trouxe-nos de forma brusca, o contato imediato com as 
tecnologias, trazendo-nos grandes benefícios, assim como malefícios. 
Dessa forma, se faz importante que os docentes estejam se atualizando 
e buscando novas ferramentas para auxiliar suas práticas em sala de 
aula, pois os educandos estão cada vez mais proficientes com o uso das 
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novas tecnologias, uma vez que esse é o mundo no qual nasceram e 
estão se desenvolvendo.

Com o uso excessivo de dispositivos tecnológicos, como smartpho-
nes e tablets, os membros da família podem se distanciar uns dos ou-
tros, reduzindo o tempo de interação pessoal e de qualidade em família, 
isso se tornou bem mais evidente durante o período pandêmico. O uso 
excessivo de tecnologia pode levar à dependência, especialmente entre 
crianças e adolescentes, o que pode prejudicar seu desenvolvimento so-
cial, emocional e cognitivo. Dessa forma, os pais muitas vezes enfrentam 
dificuldades para controlar o tempo de tela de seus filhos e garantir que 
estejam usando a tecnologia de forma segura e saudável. É importante 
que as famílias reconheçam esses desafios e trabalhem juntas para esta-
belecer um equilíbrio saudável no uso da tecnologia, promovendo ativi-
dades familiares offline, limitando o tempo de tela e incentivando uma 
comunicação aberta sobre o impacto da tecnologia em suas vidas. 

Nessa perspectiva é possível construir práticas pedagógicas que 
utilizem as tecnologias a favor da aprendizagem, principalmente no to-
cante à educação especial inclusiva. Para tal é necessário que o docente 
busque manter-se constantemente atualizado para atender a diversida-
de presente na sala de aula, respeitar e cumprir o que determina a Lei 
de Diretrizes e Bases-LDB (1996).

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de 

modo a atender às especificidades do exercício de suas ativida-

des, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 

da educação básica, terá como fundamentos: I – a presença de 

sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos funda-

mentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; II 

– a associação entre teorias e práticas, mediante estágios super-

visionados e capacitação em serviço; III – o aproveitamento da 

formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e 

em outras atividades. (Brasil, 1996, p. 46).
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A preocupação com a prática educacional inclusiva é fundamental 
para garantir que todos os alunos tenham acesso igualitário à educação e 
oportunidades de aprendizagem. A inclusão envolve não apenas a garan-
tia de acesso físico às instituições educacionais, mas também a implemen-
tação de novas metodologias que atendam às necessidades individuais de 
cada docente, independentemente de suas características específicas.

Os educadores devem adaptar o currículo para atender às necessi-
dades individuais dos educandos, fornecendo suporte adicional quan-
do necessário e utilizando métodos de ensino diferenciados que consi-
derem a diversidade de aprendizagem, por isso se faz tão importante 
investir no processo de conhecimento do desenvolvimento do PEI (Pla-
nejamento de Ensino Individualizado), uma vez que este será pensado 
com a finalidade de atender todas as demandas individuais do aluno, 
incluindo-o de forma mais significativa e respeitosa.

É um direito do educando ter acesso à educação, independente de 
suas características ou necessidades, as escolas e centros de formação, 
devem criar um ambiente inclusivo e acolhedor, onde todos os alunos 
se sintam valorizados e respeitados, independentemente de sua identi-
dade de gênero, etnia, nacionalidade, deficiência, sexualidade ou reli-
giosidade. É crucial oferecer formação contínua aos professores sobre 
práticas inclusivas de ensino, para que possam desenvolver habilida-
des e estratégias para atender às necessidades de todos em suas salas 
de aula, uma vez que é visível que, em sua maioria, os mesmos, não 
saem da faculdade com essa visão atual, das necessidades da educação, 
assim, devem trabalhar em parceria com as famílias, profissionais de 
saúde, organizações e outros membros da comunidade para garantir o 
apoio e os recursos necessários para promover a inclusão educacional.

Dessa forma, devemos sempre buscar o conhecimento curricular, 
para o desenvolvimento da uma prática pedagógica verdadeiramente 
inclusiva, centrada no desenvolvimento de cada indivíduo de forma 
plena e em seu devido tempo. Dessa forma Victor, Vieira e Oliveira 
(2017), afirmam que: 
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(…) é importante considerarmos o papel do professor na identi-

ficação da criança público-alvo da Educação Especial. Há uma 

linha tênue entre a produção do laudo para garantir o atendi-

mento e a produção do laudo para evidenciar uma determinada 

condição, seja transtorno, seja deficiência. Isso principalmente 

por estarmos falando de crianças de até 5 anos de idade e, após 

o laudo, há um caminho que se traça na história de vida dessas 

crianças que não permite reconsiderações. Isso demanda um co-

nhecimento muito aprofundado do professor, além de demandar 

uma criticidade em relação aos conhecimentos da área da Educa-

ção Especial e os que são introduzidos, como no caso dos conhe-

cimentos médicos. (Victor; Vieira; Oliveira, 2017. p. 141)

É válido ressaltar que a formação docente no Brasil, nas últimas 
décadas, partindo da LDBEN nº 9.394/96, está voltada para políticas 
educacionais mais focadas na formação de docentes em nível superior 
para atuação na Educação Básica, assim como em programas de valori-
zação do ensino. O docente tem mostrado muito mais interesse em am-
pliar seus conhecimentos para atender as necessidades do novo merca-
do de trabalho, que exige que o mesmo se mantenha sempre atualizado 
diante da evolução da comunicação ou falta dela, entre os aprendentes.  
Ao formar novos docentes, os cursos e instituição de formação, devem 
ter em vista que a atuação desse profissional está sujeita a um novo per-
fil de estudantes, hiper conectados aos meios digitais, onde produzem 
e geram conhecimento, estudantes que são extremamente expostos a 
redes sociais, estímulos e informações adequadas e inadequadas para 
a sua idade cognitiva. Essa conexão com o mundo exterior requer um 
novo modelo de diálogo, mediação e de interação entre o educando e o 
educador. Segundo Moreira

A formação continuada possibilita ao professor desenvolver suas 

habilidades e competências, atualizar-se diante das necessidades 
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atuais e refletir sobre sua prática para buscar alternativas para 

melhorar o aprendizado dos alunos. Logo, é essencial investir em 

uma formação inicial e continuada de qualidade, que permita 

ao professor ser um agente transformador na educação. Somen-

te assim, será possível promover uma educação de qualidade e 

atender às necessidades e demandas da sociedade. (Moreira; Cou-

tinho, 2023, p. 5)

Nesse contexto, o docente encontra-se incumbido de buscar novas 
metodologias que atraiam o discente para a aprendizagem. Para atrair 
o foco desse, seja ele típico ou atípico à disciplina, é necessário que o 
professor busque uma melhor abordagem do conteúdo proposto. Nesse 
sentido, pode-se utilizar as metodologias ativas como modelo pedagógi-
co, por isso se faz indispensável a troca entre família e escola, para que 
os conteúdos e metodologias sejam compatíveis com a demanda dos 
aprendentes, facilitando a aplicação das mesmas. 

No contexto do planejamento de classe, a metodologia deve ser 
pensada de forma a atender às necessidades dos discentes e aos obje-
tivos educacionais que os assistem. Diante disso, é preciso escolher es-
tratégias de ensino adequadas para cada conteúdo e para cada grupo. 
O docente deve atentar, no contexto educacional, para o desenvolvi-
mento de habilidades cognitivas, motoras, psicomotoras, interpessoais 
e afetivas, buscando sempre melhorar e ressignificar suas metodolo-
gias de acordo com as necessidades apresentadas por cada indivíduo 
aprendente promovendo um ambiente de aprendizagem inclusivo e 
colaborativo.

Algumas das metodologias que podem ser utilizadas no planeja-
mento educacional, são: Aulas expositivas, onde o mediador apresenta 
informações aos alunos de forma direta e organizada, fornecendo con-
ceitos e conteúdos fundamentais. É importante que a aula expositiva 
seja complementada por outras atividades que promovam a participa-
ção ativa dos alunos e a aplicação prática do conhecimento, podendo 
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também incluir jogos tecnológicos para que fiquem ainda mais interes-
santes ou que facilitem a interação com os demais.

Aulas baseadas em projetos, os alunos trabalham em projetos 
significativos e contextualizados, explorando tópicos de interesse por 
meio de investigação e colaboração. Os projetos incentivam a autono-
mia dos alunos, promovem a resolução de problemas e facilitam a apli-
cação do conhecimento em situações do mundo real e principalmen-
te trabalhando com as realidades os quais enfrentam diariamente na 
sociedade em que vivem, gerando cidadãos responsáveis e capazes de 
criarem um mundo melhor para viverem.

Aulas em grupos, os alunos trabalham em grupos pequenos para 
alcançar objetivos comuns, colaborando e compartilhando responsa-
bilidades. A aprendizagem cooperativa promove habilidades sociais, 
como comunicação eficaz, trabalho em equipe e resolução de confli-
tos, além de fortalecer o senso de comunidade na sala de aula e em 
qualquer outro lugar que convivam, essa se faz muito importante, 
para o desenvolvimento de uma sociedade muito mais comprometida 
com o todo.

Aulas concretas, trazem atividades que envolvem o uso de mate-
riais tangíveis e experiências práticas para facilitar a compreensão de 
conceitos abstratos. Este é especialmente eficaz para alunos com dife-
rentes estilos de aprendizagem e pode ajudar a promover uma com-
preensão mais profunda e duradoura do conteúdo. 

Com essas práticas diversificadas é possível promover a aprendi-
zagem, a empatia e o respeito mútuo, criando oportunidades para os 
alunos compartilharem suas experiências e aprenderem uns com os 
outros. Ao incorporar essas diferentes metodologias de ensino em seu 
planejamento educacional, os mediadores podem oferecer uma expe-
riência de aprendizagem mais diversificada e personalizada, que aten-
da às necessidades e interesses individuais de todos os alunos. 
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3 O DESAFIO DA INCLUSÃO

Antes de pensar nos desafios que a educação inclusiva apresenta 
é necessário refletir sobre o significado da palavra empatia. Ela é inata 
ou uma habilidade que pode ser desenvolvida ao longo da vida? Para 
exercitar essa habilidade o indivíduo precisa estar disposto a se abrir 
para as experiências dos outros; importante também ouvir suas histó-
rias e tentar entender suas emoções. Um aluno não é apenas observado 
a partir do momento que entra na sala de aula, mas também através 
das observações feitas em cada conversa com seus pais e/ou responsá-
veis. Juntar os vários aspectos que a pessoa possui traz à luz as possi-
bilidades de ajuda que serão necessárias para uma boa aprendizagem. 

Ser empático significa criar laços mais fortes com as pessoas ao 
redor, seja discente, colega de profissão ou superior hierárquico. Estar 
atento às necessidades e sentimentos da outra pessoa gera confiança 
e respeito mútuo, ajuda a resolver conflitos de forma mais pacífica e é 
através desse olhar empático que se torna possível encontrar soluções 
justas para ambas as partes. Além disso, tanto na vida pessoal quanto 
no ambiente de trabalho a empatia é capaz de criar um clima mais po-
sitivo e colaborativo e quando apoio e incentivo mútuo ocorrem, todos 
caminham na mesma direção, os resultados são melhores e tornam-se 
mais facilmente atingidos.

Diante do exposto é necessário entender as dificuldades de cada 
aluno, de suas famílias, do colega de trabalho e praticar a escuta ativa 
na busca pela empatia. Isto é, ouvir e prestar atenção nas entrelinhas, 
expressões faciais e corporais, como também ficar atento às emoções 
vivenciadas durante as narrativas. E sim, todo indivíduo pode desen-
volver a empatia. É através da empatia que o ser humano aprende mais 
sobre si próprio e se torna hábil em entender as emoções dos outros.

Quando a equipe diretiva da instituição de ensino desenvolve 
práticas de escuta ativa com os seus colaboradores, ou seja, estimula 
um ambiente empático, cultiva uma cultura de acolhimento com os 
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seus professores, tudo em volta conspira para uma comunicação de 
resolução dos mais variados desafios que a educação inclusiva possa 
apresentar. Isto significa que ao matricular a criança, durante o preen-
chimento do requerimento de matrícula e/ou assinatura do contrato, 
seja realizada uma pequena entrevista com os responsáveis para se ter 
desde o início, um rastreio das dificuldades do aluno ingressante. 

A partir de 2020 com o início da pandemia muitas crianças em 
idade escolar estão chegando na sala de aula com lacunas a serem 
preenchidas para que o processo de ensino-aprendizagem possa ocor-
rer de forma satisfatória. Tais características, num primeiro momento, 
podem ser confundidas com Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(TGD) por conta do isolamento vivido mundialmente a partir daquele 
ano. Pensar nos desafios da educação inclusiva requer um olhar am-
plo para a diversidade do alunado, sejam elas originárias de questões 
físicas, neurológicas e/ou estruturais, porque as demandas surgem das 
mais variadas formas e para enfrentar esses impasses Lima, Oliveira e 
Nunes (2021) sugerem:

O docente, nesse contexto, necessita relacionar teoria e prática 

e fazer uma avaliação diagnóstica no início do ano letivo para 

conhecer o desempenho acadêmico, cognitivo e afetivo do seu 

discente, para assim planejar e confeccionar recursos didático-

-pedagógicos que potencializam a aprendizagem/conhecimento, 

além da socialização e interação entre os estudantes com/sem 

deficiência, transtornos ou altas habilidades/superdotação. No 

entanto, não é essa realidade nas escolas inclusivas atualmente. 

(Lima; Oliveira e Nunes, 2021).

Assim, com o sugerido rastreio desde o início (somados à comu-
nicação clara e a uma escuta ativa entre equipe diretiva e os docentes), 
torna-se possível pensar estratégias para os desafios que se apresentam 
no ambiente escolar. Tal afirmativa revela apenas o pontapé inicial 
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para a busca de tempo de dedicação exclusiva na sala de aula (AEE), 
confecção de materiais individualizados, escolha adequada de metodo-
logias ativas, ou seja, para que sejam feitas as mais variadas adaptações 
para cada criança segundo suas necessidades.

Na sociedade atual muito se fala nas metodologias ativas efetivas 
e inovadoras. E para que o profissional da área de educação atenda a 
essas exigências a sua busca se inicia no momento em que o profissio-
nal de educação se entenda como em constante processo de aprendi-
zagem para a sua prática docente. Independente do ano de formação 
desse profissional, sabe-se que o currículo formativo não contempla 
muitos dos aspectos da vida contemporânea, pois as demandas que 
surgem são muito desafiadoras. Como exemplo, é fácil encontrar em 
sala de aula a maioria das crianças portando um celular e utilizan-
do-o com maestria enquanto muitas escolas seguem valorizando a 
maior parte do tempo da sua prática à pedagogia tradicional, onde o 
professor segue escrevendo os conteúdos na lousa para que os alunos 
o copiem no caderno. 

Nesse contexto surge a necessidade de colocar o aluno como pro-
tagonista do seu aprendizado, porque as ferramentas tecnológicas 
estão disponíveis/acessíveis a todos, mas saber direcionar e mediar 
a construção do saber é que passou a ser o maior dos desafios para a 
formação docente. Para tanto, é possível criar alternativas para que o 
alunado possa escolher as práticas mais próximas a sua realidade fami-
liar, social, emocional e econômica, como por exemplo disponibilizar 
atividades com a participação de familiares e comerciantes locais com 
a produção de vídeos, entrevistas, pesquisas históricas fazendo regis-
tros com o uso do celular, são algumas das possibilidades. Como seguir 
rastreando e motivando os aprendentes? Construindo diariamente um 
diálogo capaz de reunir as necessidades do público alvo da aprendiza-
gem, aliando ao que a Base Nacional Comum Curricular - BNCC apre-
senta e demais diretrizes apresentadas pela legislação nacional. Isto é, 
para a prática docente, o profissional precisa buscar continuamente se 
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capacitar para atender o que a legislação define para atender às neces-
sidades e/ou desafios locais que se apresentarem.     

Além disso, o perfil do alunado produz a desconstrução das prio-
ridades da rotina escolar quando se percebe uma sala de aula cheia 
de crianças com desenvolvimento neurodivergente. Mais uma vez se 
percebe que o currículo formativo para as áreas de educação não apre-
senta um mínimo aceitável de disciplinas capazes de instrumentalizar 
esse profissional para o árduo desafio da docência inclusiva.

Segundo Filho e Cunha (2010, p. 35), os desafios vividos em sala de 
aula ocorrem mais comumente com alunos com Transtornos Globais 
do Desenvolvimento (TGD), pois esse público apresenta maiores prejuí-
zos nas áreas de comunicação, compartilhamento social e flexibilidade 
mental e tais características facilmente são mal interpretadas como fal-
ta de educação, preguiça, lentidão, etc. Essas dificuldades para um in-
divíduo com TGD precisam ser identificadas para que o profissional de 
educação possa enxergar e utilizar práticas escolares para que o ensino-
-aprendizagem possa ocorrer de forma satisfatória e contemplando a 
diversidade vivida na sala de aula. Ainda segundo Filho e Cunha (2010):

Se nos mantivermos inflexíveis mediante as diferenças de nossos 

alunos e esperarmos que simplesmente se adaptem às nossas es-

tratégias em sala de aula, contribuiremos pouco para o desenvol-

vimento de novas competências em cada um deles. Se isto é uma 

realidade da prática pedagógica, com qualquer aluno, para efeti-

var a inclusão escolar daqueles que apresentam TGD, tal perspec-

tiva torna-se ainda mais evidente e a transformação das práticas 

escolares passa a ser imprescindível. (Filho e Cunha, 2010).

Na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), preparar um indi-
víduo para o mercado de trabalho é uma tarefa de responsabilidade da 
família e da sociedade, visando o desenvolvimento do indivíduo, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
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lho, porém esse último quesito é o principal objeto das Instituições de 
Ensino Superior (IES). Em contrapartida pela defasagem na construção 
do currículo, após concluir a sua formação docente, o professor fica 
isolado se não atentar para a necessidade de continuar se capacitando 
para contribuir na sociedade com uma prática que contemple a diver-
sidade de cada realidade onde ele esteja exercendo a sua profissão, seja 
a nível de bairro, cidade ou região. 

Entender a sala de aula e seu entorno, características políticas, eco-
nômicas, sociais, e culturais são fundamentais para conciliar a prática 
docente aos aspectos metodológicos e realizar educação inclusiva nos 
moldes em que ela se apresenta na atualidade. Porém, quando se fala 
em TGD é facilmente observado que a grande maioria dos professores 
que está em sala de aula não sabe nem o que significa tal sigla e real-
mente ela traz variadas nomenclaturas que merecem atenção, estudo 
e dedicação, seguem algumas delas, segundo o Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais (American Psychiatric Association, 
2014):

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA): O Transtorno do 

Espectro Autista é um distúrbio do neurodesenvolvimento que 

pode ser identificado como um desenvolvimento atípico em com-

paração com o das outras crianças. Por isso, as pessoas com TEA 

costumam apresentar manifestações comportamentais, dificul-

dades na comunicação e na interação social e comportamentos 

repetitivos. Como também podem demonstrar interesses, ativi-

dades e preferências restritas.

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO COM HIPERATIVI-
DADE (TDAH): Trata-se de um transtorno de caráter neurobio-

lógico, com causas genéticas, caracterizado por sintomas como 

falta de atenção, inquietação e impulsividade. Normalmente apa-

rece na infância e pode acompanhar o indivíduo por toda a vida.

TRANSTORNO OPOSITOR DESAFIADOR (TOD): É um trans-
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torno caracterizado pelo comportamento desobediente. Ou seja, 

neste caso, o indivíduo tem como características comportamen-

tais desafiar regras, figuras e símbolos de autoridade, como os 

pais, professores e responsáveis. Antes de mais nada, é importan-

te saber que caso não seja tratado desde cedo, o problema pode se 

agravar na fase adulta.

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI): A Deficiência Intelectual é 

um transtorno do desenvolvimento que atinge cerca de 3 a 4% 

das crianças. Ou seja, a principal característica é que a pessoa 

com DI apresenta um nível de comportamento e cognição muito 

abaixo do seu nível de idade cronológica. Por exemplo: ele tem 10 

anos de idade e apresenta perfil de comportamento e cognição 

condizente com o de uma criança de 5 anos.

A aprendizagem nos moldes atuais exige uma relação entre profes-
sores e alunos onde esses últimos são estimulados a tomarem a frente, 
com maior interação e independência, participando ativamente do pro-
cesso. O professor precisa ser um mediador, orientando e conduzindo os 
alunos na solução de problemas, na elaboração de ideias e argumentos, 
no trabalho em equipe e em outras competências muito importantes, 
como responsabilidade, independência, proatividade, ética etc.

Nesse sentido, o presente trabalho vem conscientizar sobre as pos-
sibilidades de uma aprendizagem capaz de contemplar um público di-
verso e com a metodologia ativa de forma barata, sem grandes custos. 
A seguir, serão listadas algumas metodologias ativas que contribuirão, 
de forma econômica, para a formação de um aluno sendo protagonista 
através do discutir, praticar e ensinar.

Gamificação: Trata-se de jogos comuns em videogames, mas que 

apresentam desafios, regras, narrativas e storytelling que garan-

tem um engajamento natural no alunado. Exemplo de um game 

é o GraphoGame, iniciativa do Ministério da Educação, no âm-
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bito da Política Nacional de Alfabetização e do programa Tempo 

de Aprender, com a colaboração de cientistas brasileiros, para 

apoiar os professores, em atividades de ensino remoto. Ele ajuda 

os estudantes da pré-escola e dos anos iniciais do ensino funda-

mental a aprender a ler as primeiras letras, sílabas e palavras, 

com sons e instruções em português brasileiro. O jogo é especial-

mente eficaz para crianças que estão aprendendo as relações en-

tre letras e sons. Tudo isso sem anúncios e totalmente off-line e 

gratuito. Pode-se baixar no celular e no computador. O professor 

acompanha o histórico de cada aluno.

Design thinking: Na verdade, é uma metodologia que visa olhar 

para os problemas de novas maneiras, utilizando da lógica, ima-

ginação e intuição, bem como materialização da solução por 

meio da prototipagem e testagem.

Cultura maker: Exemplo perfeito de metodologia ativa de apren-

dizagem, a cultura maker é baseada nos princípios do “do it you-

rself” ou “faça você mesmo“. Na prática, a cultura maker na edu-

cação significa apresentar problemas e recursos para resolvê-los.

Aprendizado por problemas: a aprendizagem baseada em pro-

blemas permite que os alunos exerçam o aprendizado a partir 

de desafios. Ao encarar situações em determinados conceitos, 

é necessário trabalhar com criatividade e reflexão. Os cenários 

podem sugerir problemas técnicos ou subjetivos, em que diferen-

tes habilidades podem ser necessárias. Sejam técnicas ou emo-

cionais, elas dificilmente são assimiladas por meio de livros ou 

manuais.

Estudos de casos: os estudantes são expostos a problemas reais, 

de modo que possam analisá-los por inteiro (como uma situação 

real) e, entre si, discutir as possibilidades de solucioná-los. Esses 

casos são relatos construídos de tal modo a estimular o pensa-

mento analítico e sistêmico. São como exercícios em uma prova, 

mas mais contextualizados e abrangentes.
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Aprendizado por projetos: trata-se de um mecanismo que propõe 

aos alunos identificarem uma situação que não necessariamente 

é um problema, mas pode ser melhorada, criando uma solução 

que segue uma linha de raciocínio de “o quê? ”, “para quem? ”, 

“para quê? ” E “de que forma? ”.

Sala de aula invertida: é uma das metodologias ativas de apren-

dizagem que contam com o auxílio da tecnologia, transformando 

qualquer ambiente em um espaço dedicado ao estudo. O conteú-

do é previamente disponibilizado e o aluno poderá acessar pelo 

ZAP (celular), por exemplo, e o tempo da aula pode ser usado para 

discussões e debates sobre o tema, em vez de somente a transmis-

são do conteúdo. Além disso, o professor pode, inclusive, comple-

mentar com vídeos, demonstrações visuais e práticas.

Seminários e discussões: o professor propõe um tema para dis-

cussão geral, de modo que os alunos devem se posicionar em re-

lação a ele. Muitas vezes, para isso, pode-se mudar a disposição 

das carteiras para que todos os alunos e o professor estejam em 

posição de igualdade (em um círculo, por exemplo). É uma forma 

de desenvolver o potencial argumentativo, expondo o aluno a di-

ferentes pontos de vista e colocando-o em situações fora de sua 

zona de conforto intelectual.

Pesquisa de campo: é uma pesquisa fora da sala, com pessoas di-

ferentes do convívio escolar, sobre qualquer tema. É uma prática 

comum, mas que pode ser potencializada e utilizada de maneira 

mais cotidiana para a resolução das atividades.

Storytelling: trata-se da elaboração de narrativas acerca dos te-

mas estudados em sala de aula. É muito mais um recurso do que 

uma metodologia ativa de aprendizagem. Deve ser aplicado a 

qualquer metodologia ativa, da gamificação às pesquisas de cam-

po e seminários.

Aprendizagem entre pares e times: nesse formato é possível tra-

balhar pontos fundamentais como liderança, delegação de tare-
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fas, colaboração, empatia, entre outras habilidades socioemocio-

nais, tão necessárias no mercado de trabalho.

Ensino híbrido: mistura aprendizagem no modelo presencial 

e a distância. Utiliza plataforma com recursos online e digitais 

para apresentar diferentes formas de aprendizado ao aluno, 

engajando-o inclusive em atividades para casa que envolvem 

gamificação.  

Rotação por estações: separa a sala de aula em “estações”, dividin-

do os alunos por etapas relativas ao planejamento da aula. Nessa 

metodologia ativa de aprendizagem, a primeira etapa ou estação 

é a mais básica, como a leitura do tema da redação, enquanto a 

segunda é a exibição de uma videoaula sobre o tema, a terceira 

uma discussão em grupo sobre o tema e a quarta a produção da 

redação. (Totvs, 2023, n.p.). 

 Aplicar as práticas das metodologias ativas em sala de aula traz 
muitos benefícios, porque o processo de ensino-aprendizagem é pauta-
do no estudante, e é ele o responsável pela construção do conhecimento; 
as aulas são dinâmicas e divertidas, fazendo com que os alunos sejam 
muito mais participativos; as competências cognitivas (como memória, 
atenção, habilidades motoras) são desenvolvidas, como também as so-
cioemocionais, a exemplo da cooperação, flexibilidade e liderança; o 
estudante ganha mais confiança e segurança para enfrentar situações 
adversas da vida com mais facilidade.

Desta forma, é importante que o professor busque pesquisar con-
tinuamente as melhores maneiras para atender cada aluno e procure 
diversificar no ambiente educacional metodologias ativas, produção de 
materiais adaptados usando material reciclável, com custo zero, pois são 
fundamentais para manter o engajamento e a motivação dos alunos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O percurso desta revisão bibliográfica na área de Formação de Profes-
sores para uma educação inclusiva proporcionou uma compreensão mais 
abrangente das tendências, desafios e estratégias emergentes que moldam 
a prática educacional na sala de aula contemporânea. O presente artigo 
trouxe contribuições teóricas sobre as metodologias ativas como modelo 
pedagógico, bem como ressaltou a importância da integração entre escola, 
família para a qualidade o desenvolvimento do aprendente atípico. 

Diante do exposto, conclui-se que no contexto atual, o professor é 
convocado a se capacitar sempre a partir das necessidades apresenta-
das por cada aluno, para se tornar um mediador no desenvolvimento 
de suas aprendizagens. Para tal é necessário estar atento às diversas 
metodologias que podem ser utilizadas no planejamento, como a aula 
expositiva, a aprendizagem baseada em projetos, a aprendizagem coo-
perativa, atividades realizadas com o que é concreto, priorizando as 
vivências sociais e emocionais, tornando o principal personagem da 
aprendizagem o aluno. 

Em suma, este texto ressalta a importância de um compromisso 
com práticas educacionais inclusivas, baseadas em evidências e adap-
tadas às necessidades específicas de cada estudante. Ao implementar as 
estratégias promissoras indicadas neste artigo, os profissionais estarão 
mais bem preparados para oferecer uma educação de qualidade, igual-
dade e acessibilidade a todos os alunos, independentemente de suas 
diferenças individuais.
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Allan Kardec Santos Barros
Pedagogo (UFS), Pós Graduado em AEE (UNIFAVENI/MG), Pós Graduado em 
EJA (Instituto Paulo Freire/SP), membro ativo do MOVA (Movimento pela Al-
fabetização), Professor de Apoio 2 (SEDUC-DEA). E-mail: allan.movabrasil@
gmail.com 

Amanda Gois Santos 
Especialista em Psicopedagogia institucional (UNIT). Professora Polivalente 
pelas Prefeituras de Itabaiana e Simão Dias em Sergipe. E-mail: mandrika-
gois@hotmail.com.

Ana Cláudia Sousa Mendonça
Mestra e doutoranda em Educação pela Universidade Federal de Sergipe 
(UFS). Licenciada em Pedagogia. Especialista Psicopedagogia Institucional e 
Educação e Gestão. Professora da Educação Básica da SEDUC/SE. Membro dos 
grupos de pesquisas NÚPITA e Educon/CNPq/UFS. E-mail: ananinamendon-
ca@gmail.com

Ana Laura Campos Barbosa
Mestra em Ciências da Informação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). 
Licenciada em Pedagogia. Especialista em Gestão Escolar e Deficiências Múl-
tiplas e Sensoriais. Professora da Educação Básica da SEDUC/SE e SEMED/
SE. Membro do grupo NÚPITA/CNPq/UFS. E-mail: laurindana90@gmail.com 

Anaceli Aparecida Fonseca Cruz 
Graduada em Letras/Português pela UFPB e em Pedagogia pelas FISE. Espe-
cialista em Docência do Ensino Superior (Tecnologia Educacional e EAD) e em 
Educação Especial e Inclusiva pela FAJAR. https://orcid.org/0000-0002-4026-
3070. Fonsecamrs@hotmail.com.

André Luís da Silva Andrade 
Graduado em Cinema e Audiovisual pela Universidade Federal de Sergipe, 
e-mail: louisanndre@gmail.com

Anne Alilma Silva Souza Ferrete 
Doutora em Educação pela UFRN. Mestra em Educação pela UFS. Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UFS. Líder do Núcleo de Pesqui-
sa em Comunicação e Tecnologia (NUCA/UFS/CNPq) e vice-líder do Grupo de 
Pesquisa em Inovação Tecnológica do IFS (GPIT). E-mail: aferrete21@gmail.com
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Cândida Luísa Pinto Cruz
Docente da Rede Estadual de Ensino de Sergipe, Mestra em Educação UFS e 
doutoranda em Educação pela UNIT. É membro do grupo de pesquisas GPHEN 
da UNIT. https://orcid.org/0000-0001-5128-1445  

Carlos Alberto de Santana
Graduação em licenciatura em Geografia pela Universidade Federal de Sergipe 
(2022).

Claudia Patrícia Carvalho dos Santos 
Pedagoga e psicopedagoga Clínica e Institucional; especialista em Interven-
ção ABA para Autismo e Deficiência Intelectual. Coord. Pedagógica no Centro 
Educacional Carvalho. Membro do grupo de pesquisa NUPITA/UFS. E-mail: 
paaatiii@yahoo.com.br.CV:http://lattes.cnpq.br/4407912197 109152.

Cristiano Ferronato
Doutor em Educação/UFPB e docente da Pós-graduação da UNIT, é coordena-
dor do grupo de pesquisa GPHEN da UNIT. http://orcid.org/0000-0003-2735-
6595  Orientador da pesquisa. Email: cristianoferronato@gmail.com.

Daniela de Oliveira Alves Araújo
Licenciada em Pedagogia, pós-graduada em Psicopedagogia Clínica e Institu-
cional, Educação Inclusiva e LIBRAS, E-mail: daniela.pp.alves@hotmail.com

Danielle Santos Menezes
Pedagoga (UFS). Pós-Graduação em Educação Inclusiva e Psicopedagogia / 
Faculdade Descomplica. Mestranda em Educação PPGED/UFS, integrante do 
grupo de pesquisa NUCA (Núcleo de Pesquisa em Comunicação e Tecnologia). 
Email: dan.menezes5555@gmail.com

Emerson dos Santos Lima
Mestre em Educação. Coordenador do Núcleo de Estágio da Fanese. Coordena-
dor do Núcleo de Pesquisa e Extensão da FACSaúde. Professor de Metodologia 
de Trabalhos Acadêmicos da Fanese. Professor de Português e de Espanhol. ht-
tps://orcid.org/0000-0002-6835-6965.  Emerson.lima.professor@hotmail.com.  

Evaneyde dos Santos Souza
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS). Mestra em Educação Profissional e Tecnológica pelo 
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Instituto Federal de Sergipe (IFS). Graduada em Letras Vernáculas pela Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA). E-mail: evaneydesouza@gmail.com

Fabiana de Oliveira Andrade 
Mestre em Educação. Especialista em Formação Tecnológica em Robótica Edu-
cacional (FAFE-USP). Membro da Academia Municipalista de Sergipe. Mem-
bro da Academia Feminina de Letras e Artes de Sergipe.  Diretora da Fundação 
Pedro Paes Mendonça. http://orcid.org/0000-0003-3960-4453. Fabiana.pot@
hotmail.com.

Flávio Correia Santos
Doutorando em Educação pela Universidade Interamericana; mestre em En-
sino de Ciências e Matemática; Especialista em Gestão e Escolar e Ensino de 
Ciências; graduado em Artes Visuais, Matemática e Pedagogia; professor da 
rede municipal de Aquidabã-SE e da rede Estadual de Sergipe. E-mail: proffla-
viocorreia@gmail.com.

Gildeane Hilglley Alves da Silva 
Pedagoga (UFS). Pós-graduação em Psicopedagogia Clínica, Institucional e 
Educação Especial/ Faculdade Cerquilho, membro do Grupo de Pesquisa RES-
SALT (Relações de Saberes e Subjetividades, Alfabetização, Linguagem e Tra-
balho). Email: gildeanehilglley@gmail.com

Isa Regina Santos dos Anjos 
Professora do Departamento de Letras/Libras da Universidade Federal de 
Sergipe. Graduação em Pedagogia pela Universidade Federal de Sergipe 
(1992), Mestrado em Educação Especial (Educação do Indivíduo Especial) 
pela Universidade Federal de São Carlos (2005) e Doutorado em Educação 
Especial pela Universidade Federal de São Carlos (2011). Pós-Doutorado pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto. 
Membro do grupo de pesquisa Educação e Movimentos Sociais da UFS. Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Especial e In-
clusiva, atuando principalmente nos seguintes temas: educação inclusiva, 
formação de professores e profissionalização de pessoas com deficiência. 
E-mail: isaanjos@academico.ufs.br

Joana Alice Andrade Santos
Pedagoga; Advogada; pós-graduanda em Constelação Familiar Sistêmica Inte-
grada pelo Centro de Mediadores. E-mail joanaadv.andrade@gmail.com
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Joanna Angélica Melo de Andrade 
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS). Mestra em Ensino de Ciências e Matemática e gra-
duada em licenciatura em Biologia pela UFS. E- mail: joh_bio@yahoo.com.br 

Juliana dos Santos 
Formada em Licenciatura Plena em Geografia pela Unit e Pedagogia pela UFS; 
Pós Graduada em Psicopedagógia Institucional e Clínica e Graduanda na Pós 
de Geografia e Meio Ambiente pela Faculdade Faculminas. Trabalha atual-
mente na Rede Municipal de Aracaju. E-mail: judsantos83@yahoo.com.br

Jussilene de Jesus Santos de Souza
Graduada em Letras-Português pela UNIT e em Pedagogia pela Jardins. Es-
pecialista em Letras- Linguística e Linguagem pela Serigy, Educação Inclusi-
va- LIBRAS pela Amadeus, Docência e Tutoria em Educação a Distância pela 
UNIT. E-mail: jujss@hotmail.com.

Lavínia Teixeira-Machado
Doutora e Mestre em Ciências da Saúde pela Universidade Federal de Sergipe, 
e-mail: laviniateixeira@academico.ufs.br

Leila Cristina Aragão Barbosa 
Especialista em Pedagogia Empresarial e graduada em Pedagogia pela Facul-
dade São Luiz, professora e atualmente exerce a função de coordenadora da 
creche municipal no município de Aquidabã-SE. E-mail: leilarvm@gmail.com.

Lilian Alves Moura de Jesus
Graduada em Pedagogia e História Licenciatura. Pós-graduada em Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva e Gestão Escolar. Atua na Educação Especial 
há 11 anos, na Rede Estadual de Ensino de Sergipe. Membro do NÚPITA/UFS. 
E-mail: lilianmoura74@gmail.com

Lillena Lima da Silva 
Licenciada em Pedagogia, especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucio-
nal ambas pela Faculdade Pio Décimo. Profa. com experiência na educação in-
fantil e no Ensino Fundamental anos iniciais. Atualmente Psicopedagoga Ins-
titucional no Colégio Santa Chiara e Psicopedagoga Clínica particular. E-mail: 
lillena10@hotmail.com.
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Luciana Santos Daltro Freitas
Graduada em Serviço Social, Letras Português e Pedagogia; Especialização em 
AEE; Educação Especial e Inclusiva; Libras; Tradutor e Intérprete de Libras; 
cursando Psicopedagogia. Atualmente trabalhando na Escola Estadual 11 de 
Agosto como Professora substituta. E-mail: lucifaus@hotmail.com

Marcos Batinga Ferro
Pedagogo (FSLF), Mestre em Educação. Doutorando em Educação (UFS). Pro-
fessor da Educação Básica em São Cristóvão. Email: marcosbating@gmail.com 

Maria Ailda dos Santos Doria
Formada em Pedagogia, especialista em Psicopedagogia, Neuropsicopedago-
gia, Psicologia Social, Didática e Prática na Educação Infantil.

Maria Iranilde Santos Souza da Silva
Pedagoga pela Universidade Federal de Sergipe, especialização em Educação 
Especial e Inclusiva com ênfase em deficiência Intelectual e múltiplas, mem-
bra do grupo de pesquisa NUPITA. E-mail: gugasouza07@gmail.com

Maria José Henrique Santana do Nascimento
Licenciada em Pedagogia e Bacharel em Serviço Social, Pós-graduada em Aten-
dimento Educacional Especializado, E-mail: mariamari4441@gmail.com

Maria Magna dos Santos
Especialista em Atendimento Educacional Especializado e Metodologia da 
Educação Matemática pela Faculdade FAVENI, Graduada em Matemática e 
Pedagogia pela UNIT, professora Jô município de Aquidabã-SE. E-mail: mag-
namaria29@yahoo.com.

Maria Virgínia de Assunção Feitosa Gomes
Doutora Honoris Causa em Educação pela Federação Brasileira dos Acadêmi-
cos em Ciências, Letras e Artes. Professora Licenciada em Letras Português/
Francês (UFS), Pedagogia e Jornalista.  Especialista em Língua Portuguesa e 
Literatura e em Psicopedagogia Institucional e Clínica. E-mail: mavifeitosa@
gmail.com

Marleide dos Santos Cunha
Doutorado (2022) e Mestrado (2015) em Educação/UFS. Membra do GT “His-
tória e Formação de Professores para cultura inclusiva” do Núcleo de Estudo, 
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Extensão e Pesquisa em Inclusão Educacional e Tecnologia Assistiva (NÚPITA/
UFS). E-mail: marleidecunha01@gmail.com

Michele Morgane de Melo Mattos
Técnica em Assuntos Educacionais da Universidade Federal de Sergipe UFS); 
pedagoga (FPD); mestrado em Diversidade e Inclusão e doutoranda em Edu-
cação, ambos pela Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: michele-
morgmattos@gmail.com. 

Rita de Cácia Santos Souza
Pós-doutorado e doutorado em Educação pela Universidade Federal da Bahia 
(2009). Mestrado em Educação (2000) e Licenciatura em Pedagogia pela UFS 
(1993), Membro da AMSS, ALCAS e AFLAS e membro do Núcleo de Estudo, Exten-
são e Pesquisa em inclusão Educacional e Tecnologia Assistiva – NÚPITA (UFS).

Rita de Cássia Fontes de Oliveira
Formada em Pedagogia pela Universidade Federal de Sergipe (UFS) e especia-
lista em Psicopedagogia Clínica e Institucional pela Faculdade Pio Décimo e 
em Atendimento Educacional Especializado pela Facuminas. E- mail: ritapsi-
copedagogaclinica@gmail.com.

Sandra Arnaldo de Amorim Lima
Mestra em Educação pelo PPED/UNIT. Especialista em Língua Brasileira de 
Sinais e Educação Inclusiva. Graduada em Letras Português/Espanhol e em 
Pedagogia. Professora da SEDUC/SE e da Prefeitura Municipal de Laranjeiras/
SE. Membro do NÚPITA/UFS. E-mail: Sandy.pedago@yahoo.com.br

Saul Ricardo Alves Brandão 
Especialista em Educação em Direitos humanos, Diversidade e Questões - So-
ciais ou Raciais (FAVENI), graduado em Artes Visuais (FAVENI). E-mail: saulri-
cardo2013@gmail.com.

Silvia Karina Falcão Silva
Licenciada em Pedagogia e Bacharel em Direito, especialista em Psicopedago-
gia Clínica e Institucional e Clínica. E-mail: silviakfalcao@hotmail.com

Tamiris da Silveira Mateus 
Graduanda de Psicopedagogia e Pedagogia, especialista em Educação Especial 
Inclusiva, em Libras e em Ciências Sociais e Humanas no Mercado de Traba-
lho e graduada em História. E-mail: ms.tamiris24@outlook.com.
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Tânia Cristina dos Santos Souza
Pedagoga e Jornalista. Pós-graduada áreas educacionais. Fundadora e presi-
dente da Academia Literocultural de Sergipe, Academia Municipalista de Ser-
gipe e Academia de Letras Estudantil de Sergipe. Fundadora e vice-presidente 
da AFLAS. Idealizadora de projetos culturais. E-mail: cristinasouza35@hot-
mail.com

Tisciana Sandra Melo Lima
Mestre em Educação pelo PPED/UNIT. Pós-graduada nos cursos de Magistério 
Superior, Atendimento Educacional, Psicopedagogia Clínica e Institucional. 
Prof. Prefeitura Municipal de Japaratuba/SE. Membro do grupo de pesquisa 
GPDACC/UNIT e do NUPITA/UFS. E-mail: tiscimlima@gmail.com.

Ueslei Alves da Silva 
Especialista em Metodologias Ativas pela Universidade Federal do Vale do São 
Francisco. Policial Militar no Estado da Bahia. Professor Polivalente no Muni-
cípio de Mata Grande. E-mail: ueslei.silva @delmiro.ufal.br.

Wilma Gois Viana dos Santos
Especialista em Educação Especial e Inclusiva e Neuropsicopedagogia institu-
cional e Clínica. E-mail: wylmapink@hotmail.com.
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